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Portugal e Brasil — ligados por um dos 
oceanos cujos segredos os lusitanos desven¬ 
daram — são duas Pátrias constituindo 
uma só e perfeita comunidade, de auspi¬ 
cioso futuro. 

Ambas, no presente, se orgulham do 
fulgurante papel que a primeira desempe¬ 
nhou no passado. 

E ambas se orgulharão, por igual, da 
projecção que a segunda virá a ter no 
mundo de amanhã. 


AMÉRICO D. R. THOMAZ 
(Ministro da Marinha de Portugal) 




«Si 1’industrie des pêches maritimes ne compte pas au nombre de 
celles qu’il est convenu (Fappeler des industries clés, elle tient du moins 
une place de choix parmi les industries alimentares du monde et ses pro- 
duits qui servent à nourrir, en premier lieu, les « natiomux » des pays 
maritimes, font, pour le surplus, l’object de nombreux et jructueux échan- 
ges. Dans 1‘économie de certains Etats, ces échanges constituent un êlément 
si important quils influent notablement sur Véconomie mondiale. 

Les pêches maritimes ne sont pas seulement une industrie de pro- 
duction, mais aussi, et de plus en plus, une industrie de transformation, si 
bien qrfelles font vivre et graviter autour des producteurs une foule de 
transfomateurs, puis de transporteurs et de distributeurs sans compter le 
très grand nombre des constructeurs du matériel qui sert à produim> (*). 

L. J. Lebret et J. Sauvé 


(*) «Pêcheries Moniiales et Marcíiê da PoissoM. 
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PALAVRAS PRÉVIAS 


or despacho de 26 de Julho de 1955, de Sua Excelência o Ministro 
da Marinha de Portugal, foi constituída a «Missão Portuguesa de Pesca 
no Brasih, Assim culminaram as diligências que desde algum tempo 
prosseguiam entre o Almirante Amorim do Vale e o Almirante Américo 
D, Rodrigues Thomaz. 

Os dirigentes brasileiros, interessados em conseguirem a colaboração 
efectiva de técnicos portugueses da especialidade, foram apoiados pela de¬ 
cisiva e valiosa intervenção do Comandante Henrique dos Santos Tenreiro, 
sempre atento aos assuntos das pescas e grande amigo do Brasil. 

Entretanto, a visita a Portugal do Presidente da República Brasi¬ 
leira, muito veio contribuir para a rápida solução do assunto. Nele inter¬ 
vieram também Sua Excelência o Embaixador do Brasil em Lisboa, 
Dr, Heitor Lira e respectivo Adido Naval, Comandante Edgar Serra do 
Vale Pereiro, trocando-se sobre o assunto entre as entidades competentes 
dos dóis países a correspondência necessária para a efectivação do pro¬ 
jecto. 

Solucionados os casos de pormenor, foram estipuladas as condições 
em que a colaboração portuguesa viria a ser prestada, sendo do facto dado 
conhecimento a Sua Excelência o Embaixador de Portugal no Rio de 
Janeiro, 

Aproveitando a passagem por Lisboa da corveta da. Marinha de 
Guerra do Brasil almperial Marinheiro)) foram pela mesma expedidas 




para o Rio de Janeiro dez caixas com material e instrumentos de investi¬ 
gação considerados de possível necessidade para trabalhos de prospecção 
e orientação de estudos, os quais, com efeito, vieram a ser grandemente uti¬ 
lizados. 

Ao Comandante Gormicho Boavida competia ocupar-se de trabalhos 
de prospecção ictiológica e organizar o serviço para levantamento de cartas 
de pesca (*) e aos dois membros restantes (Dr. António Duarte Silva e 
João de Lemos) caberia o estudo da organização das pescas no Brasil, 
sob os seus variados aspectos, técnicos, orgânicos e administrativos.. 

Inicialmente, segundo a correspondência trocada, constituía principal 
finalidade da Missão: 

jo — o estudo da organização administrativa das pescas marítimas 
no Brasil; 

2.0 __ a prospecção de zonas pesqueiras no Rio Grande do Sul e a 
'colheita de elementos oceanográficos para a elaboração da 
primeira carta de pesca da referida área. 

, Previa-se para o efeito, além dos trabalhos de mar, uma visita ao 
Estado do Rio Grande do Sul Posteriormente, porém (à data da partida 


(*) Vol 11 do presente Relatório, 


da Missão para Manaus em 26-9-55) manteve-se o número dois da agenda 
dos trabalhos, mas o número um foi profundamente alterado, concretizan¬ 
do-se por fim. as suas finalidades nos seguintes itens: 

1) — estudo do estado actual dm pescas no Brasil; 

2) — crítica dos aspectos das pescas que à Missão se afigurassem 

tecnicamente deficientes; 

3) — sugestões, quanto à forma do seu melhoramento, sem recurso 

a uma transformação administrativa radical; 

4) —forma como, no Brasil, deveriam ser fomentadas as pescas, nos 

planos nacional e estaduais; 

5) — meios de execução e controle que se proponham para satisfa¬ 

ção do item n.° 4, 

Mais tarde ainda, em face dos trabalhos, visitas efectuadas e colhei¬ 
tas de elementos informativos, ficou assente que o Relatório fosse ordenado, 
redigido e impresso em Portugal, seguindo-se na sua elaboração, tanto 
quanto possível, o seguinte esquema: 

1," — Considerações gerais sobre as pescas nos países mais adian¬ 
tados no campo desta actividade; 





2, ” - Considerações sobre o estado aclual das pescas no Brasil; 

3 , °-Planejamento geral de fomento e organização das pescas e 
indústrias correlatas no Brasil; 

40 -Estudos das diferentes zonas piscatórias; 

5.0 _ Conclusões e sugestões. 

A Missão deveria ainda abordar os seguintes temas: 

a) — Quanto às pescas marítimas: prospecção ictiológica e avahaçao 
da riqueza piscícola das zonas de pesca e sua cartografia; aumento pro- 
gressivo e harmónico da produção e do consumo; aspectos técnicos e eco- 
nómicos; construção e reparação naval em aço e madeira; portos de pesca, 
sua localização e apetrechamento; descarga do pescado e abastecimento 
das embarcações; entrepostos, frigoríficos e produção de gelo; mspecçao 
sanitária do pescado; utilização de cadeia do frio no transporte, istn- 
buição e venda dos produtos da pesca; industrialização do pesca 0 , fo¬ 
mento da sua expansão interna e exportação dos produtos fabricados . 

E ainda: 0 aproveitamento integral dos subprodutos da pesca espe¬ 
cialmente a fabricação de farinha de peixe; análise da mão-de-obra pisca¬ 


tória especializada; das Escolas de Pesca; dos problemas de assistência 
técnica ao armador e ao pescador e da previdência e assistência sociais, 
Estudo da legislação relativa ao fomento e organização das pescas e pos¬ 
sível reorganização das repartições oficiais intervenientes na actividade 
das pescas; taxas, sua cobrança e fiscalização; estatística; intervenção fi¬ 
nanceira e administrativa do Estado e protecção à iniciativa privada . 
Hipótese do investimento de capitais nacionais e estrangeiros, e utilização 
de técnicos e profissionais de outras nacionalidades; criação de empresas 
de pesca e de industrialização do pescado. 

b) — Quanto aos problemas das águas interiores: prospecção; cap¬ 
tura; conservação e industrialização; fiscalização da pesca, protecção das 
espécies e piscicultura. 

c) — Projectos enquadráveis no planejamento geral, referentes á.s 
seguintes regiões '.Rio Grande do Sul; Santos e Rio de Janeiro; S. Salvador, 
Recife, Natal e Fortaleza; S. Luís do Maranhão, Belém e Manaus (Ama¬ 
zonas). 

Verifica-se, portanto, um desenvolvimento apreciável do plano ini¬ 
cialmente previsto, que exigia da Missão os conhecimentos técnicos mais 
diversos e especializados. Daqui resulta que 0 trabalho, caso profundasse 







em cada capítulo o âmago dos problemas e seus pormenores obrigaria, não 
só a uma análise muito mais profunda e prolongada das circunstâncias 
locais, mas ainda a demorado trabalho de gabinete bem como a volu¬ 
moso e certamente complexo Relatório, Limitada pelos factos e necessi¬ 
dades prementes de tempo, a Missão teve, na maioria dos casos, que se 
cingir aos aspectos gerais e ao estudo relativamente superficial dos 
problemas. 

É dentro destes limites e do restrito conhecimento e experiência pró¬ 
pria de cada um dos seus membros quanto aos diversíssimos aspectos téc¬ 
nicos e administrativos das pescas que esta Missão, com toda a isenção e 
os mais sinceros propósitos de obter resultados práticos, tentará desempe¬ 
nhar-se do honroso encargo de que foi incumbida, 

Dentro das finalidades de tão vasto programa, impunha-se não so¬ 
mente uma visita ao Rio Grande do Sul, mas também uma viagem escalo¬ 
nada de modo a permitir à Missão formar uma ideia geral da forma como 
se efectuavam as pescas ao longo do litoral brasileiro, assim como da sua 
organização sob os pontos de vista técnico, comercial e social. 

E constituindo a pesca fluvial um factor importante no conjunto das 
actividades piscatórias, uma visita à região amazônica, a mais típica e re¬ 
presentativa de tal modalidade, estava naturalmente indicada. 

Assim, o itinerário geral seguido pela Missão incluiu, após a pri¬ 
meira estadia no Rio, a visita a Rio Grande do Sul e Porto Alegre, Poste¬ 


riormente, visitaram-se os centros de S. Paulo e Santos. A segunda etapa 
constou da visita a Manaus, descida do Amazonas até Belém, e escalas 
sucessivas em S. Luís, Fortaleza, Natal , Recife e S, Salvador da Baía, 
até regresso ao Rio. 

Visitou-se ainda Itacurussá e Angra dos Reis, regressando-se defi- 
nitivamente à capital Federal, onde a Missão preparou o seu regresso à 
Europa em fins de Novembro. 

0 programa dos trabalhos, na sua execução prática, teve de sofrer 
algumas alterações que lhe não modificaram as linhas gerais nem tão-pouco 
a sua finalidade. 

É nosso desejo exarar aqui os nossos mais sinceros agradecimentos a 
quantos, nas instâncias oficiais e particulares, nos honraram com o fidalgo 
e lhano acolhimento que ê apanágio da gente brasileira. 

Muito especialmente aos distintos oficiais da Amada Brasileira que 
mais contacto tiveram com a Missão e a quem esta tanto ficou devendo, 
e dentre todos, aos Capitães de fragata António Augusto Pinto Guimarães 
e Paulo Moreira da Silva, apresentamos os protestos da nossa mais viva 
gratidão, não podendo esquecer que ambos nos seguiram em todos os tra¬ 
balhos e nos valeram com o conselho da sua brilhante inteligência. 

Iguais agradecimentos são devidos aos Srs. Drs, Ascânio de Faria, 
Director da Divisão de Caça e Pesca; Orlando de Almeida e Albuquerque, 
Superintendente da Caixa de Crédito da Pesca e tantos outros que, por 






JUSTIFICAÇÃO DO TRABALHO 


todo o Brasil, nos facultaram os elementos de que dispunham e nos deram 
sempre o mais valioso apoio. 

Cônscios de que se trata de uma obra de colaboração para solucionar 
problemas que tanto interessam ã economia brasileira, fazemos votos para 
que o nosso trabalho proporcione resultados práticos e sirva de base para 
estudos mais profundos e pormenorizados que conduzam ao rápido pro¬ 
gresso das pescas brasileiras. 

Lisboa, 5 de Agosto de 1956. 

0 CHEFE DA MISSÃO PORTUGUESA DE PESCA NO BRASIL 
A. Duarte Silva 


Dlão podia o presente Relatório alimentar pretensões de haver es¬ 
gotado os assuntos que aborda, ou a veleidade de apresentar soluções para 
qualquer dos momentosos problemas das pescas brasileiras. 

Mas não representa o mesmo simples relato de coisas vistas, acres¬ 
cido de impressões pessoais «ad hoo) apresentadas com carácter de pana¬ 
ceia e capazes de debelarem os males ou naturais deficiências com que 
houvéssemos deparado, no referente ao estado actual das pescas no Brasil. 
Mais do que isso nos foi requerido e muito mais desejaríamos ter realizado, 
para dar inteira satisfação a quanto do nosso esforço e da nossa compe¬ 
tência se aguardava. 

Simplesmente, nem o esforço bastou, nem nos sobejou autoridade, 
para que da conjugação desses dois elementos surgisse o valioso e decisivo 
impulso de que tanto necessitam aquelas pescas, Porque não ê no limitado 
período de três meses a que haverá a descontar o tempo dispendido em 
visitas oficiais e protocolares, que se pode formar juízo firme e categórico 
das pescas mmítimas do infindável litoral brasileiro e das pescas fluviais 
dispersas pelas vastas bacias hidrográficas do Amazonas e do S. Francisco. 

No entanto, do muito que nos foi proporcionado observar, bem como 
do enorme material coligido e dos estudos subsequentes a que ponderada¬ 
mente procedemos, quando de regresso a Portugal, parece-nos que algo de 
proveitoso se terá realizado e que a Missão, na medida das suas faculdades, 




terá dado o seu contributo para um estudo mais radical e pormenorizado, 
donde resulte para o Brasil assumir no concerto das Nações marítimas e 
no ramo das pescas, o lugar de relevo que lhe vaticinamos. 

Por estas razões, designamos o nosso trabalho como simples intro¬ 
dução ao estudo das pescas no Brasil. E tal como nos fora solicitado, nele 
abordamos diversos problemas sob múltiplos aspectos , e sobre eles nos 
pronunciámos sempre que, de posse da matéria, a experiencia individual 
ou ainda o conhecimento das noções gerais por que se regem as grandes 
iniciativas de fomento pesqueiro em todo o mundo, permitiram que assim 
procedêssemos. 

Esforçámo-nos por integrar o leitor alheio aos assuntos genéricos da 
pesca, nas suas diferentes modalidades, e despertar-lhe a natural curiosi¬ 
dade, considerando que não escasseia a capacidade industrial e comercial 
ao brasileiro hodierno, que delas tem dado tão sobejas e apreciáveis provas. 

Admitindo a existência no Brasil de um valor pesqueiro em poten¬ 
cial, por isso que acreditamos nas enormes reservas ictiológicas de que os 
seus mares nos estão dando já hoje aliciantes premissas, procurámos ana¬ 
lisar os seus problemas com objectividade e espírito prático, diligenciando 
esboçar para as suas pescas planos que contribuam para as guindar ao 
nível industrial que se impõe. 

0 restante será tarefa que só pelo volver dos anos e mercê de um 


l 


conjunto de boas vontades, da competência técnica e do esforço colectivo 
da grande Nação Irmã, só ela, por si própria, estará em condições de levar 
a bom termo. 


0 RELATOB 


João de Lemos 




CAPITÜLO ! 


Considerações gerais sobre pescas nos países mais adiantados no campo da 
actividade piscatória, focando-se em especial: 

-Pescas, peixes e processos de captura; 

-As pescas como factor económico; 

-Valor alimentar do pescado; 

-As pescas de carácter industrial e de carácter artesanal; 
-Processos de conservação do pescado; 

-Descargas, venda, armazenagem, industrialização e distribuição; 
-Co-produtos e subprodutos da pesca; 

-Organização industrial e comercial das pescas. 


Pescas, peixes e processos de captura: 

Desde os tempos pré-históricos que a pesca constitui actividade dominante 
do homem, impelido pela necessidade de prover à sua alimentação e à do seu agre¬ 
gado familiar. Da caça e da pesca viviam os povos da época do paleolítico superior, 
encontrando-se vestígios dessas actividades em numerosas jazidas e «concheiros». Já 
então se utilizavam arpões e anzóis, sendo provável que também se empregassem na 
captura do peixe: «currais» e outras artes fixas. No neolítico, surgem as redes de 
emalhar, envolventes e outras artes de mais adiantada concepção. 

Transitando para os tempos históricos, vemos Fenícios e Gregos dedicarem-se 
à pesca, assim como Egípcios, Assírios e Hebreus. Os Romanos foram também apai¬ 
xonados pescadores, e nem admira que assim fosse, não só pelo valor nutritivo do 
peixe, rico em fósforo e azoto, mas ainda porque o seu sabor, variando de espécie 
para espécie, é dos mais finos e agradáveis à maioria dos paladares. 
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Daqueles tempos recuados da história até aos nossos dias, as pescas tem 
vindo « desenvolver-se, não só nos processos e meios de captura empregados, mas, 
especialmente, quanto aos sistemas de utilização dos engenhos, conhecimentos sobre 
épocas de mais profícua actividade e, devido em parte a estes progressos, quanto ao 
maior volume global das capturas. 

Por outro lado, o aproveitamento total do peixe compreende não apenas a sua 
utilização imediata como alimento fresco, mas ainda a sua conservação por processos 
que se alongam desde a salga à desidratação e emprego do frio. A farmaçao de peixe 
e de resíduos do mesmo constituem, como o fabrico de óleos, parte considerável da 
industrialização do pescado. Do mesmo aproveitam-se ainda as escamas - para o 
fabrico de «essência de oriente»-as bexigas natatórias, os fígados e outras glân¬ 
dulas, bem como as peles de determinadas espécies. 

O peixe é pois um produto rico, susceptível de aproveitamento integral e por 
isso altamente útil e rendoso. 

Não admira, portanto, que em todos os países de orla marítima ou até naqueles 
que só possuem águas interiores, ô desenvolvimento das pescas constitua hoje uma 
das primordiais preocupações dos respectivos governos, 

A importância das pescas ultrapassou já o âmbito nacional, passando as 
mesmas a serem internacionalmente consideradas quase conto herança comum, ou, 
pelo menos, como fonte de proteínas animais de que,não é justo se prive grande 
parte da humanidade por desinteresse dos países que estariam em condições de as 
desenvolver devidamente, 

Os esforços da F. A. 0. no sentido de divulgar a riqueza piscícola internacional 
e de fomentar a sua exploração tecnicamente sistematizada em todos os mares, con¬ 
duziram já a resultados consideráveis, dos quais os primeiros beneficiados têm sido 
justamente os países que atenderam à necessidade de olhar por essa riqueza natural. 

Calcula-se que, salvo no respeitante à pesca da baleia, a captura mundial de 
peixes, crustáceos, moluscos e outros produtos do mar, passou de 20 milhões de to- 
neladas em 1947, para cerca de 28 milhões, entre 1952 e 1955, tendo contribuído 
para este resultado, não só os pesqueiros situados em águas mais ou menos pró¬ 
ximas dos continentes do Hemisfério Norte, mas ainda as pescas obtidas na plata¬ 
forma e zonas continentais do Hemisfério Sul, onde ê intenso o fenómeno da «res- 
surgência» das águas profundas. Assim o demonstra o rápido desenvolvimento das 
indústrias das pescas em Angola, na África do Sul e na costa americana do Paci¬ 
fico Sul. 

De facto, os pesqueiros do Hemisfério Norte contribuem com cerca de 98% 
para as capturas mundiais, cabendo os 2 % restantes aos pesqueiros situados no 
Hemisfério Sul. 


Estado actual das pescas nos países mais adiantados 
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No Hemisfério Norte, e referindo-se apenas ao Oceano Atlântico, destacam-se 
os seguintes pesqueiros: 

-Na ZONA AMERICANA DO ATLÂNTICO NORTE, os que se estendem 
desde as Costas da Gronelândia e Canadá ao longo do litoral americano, 
até ao Golfo do México, localizados perto da Gronelândia, Labrador, 
Terra Nova e Grande Banco, Nova Escócia, São Lourenço, Flórida e Golfo 
do México, onde americanos, canadianos, ingleses, franceses, noruegueses, 
portugueses, espanhóis, italianos, dinamarqueses e islandeses, exercem as 
suas safras para a captura do bacalhau, arinca, alabote, salmão, cavala, 
camarão e outras espécies. 

-Na ZONA EUROPEIA DO ATLÂNTICO NORTE, os do Mar de Barents, 
junto do Spitsbergen, da Ilha do Urso, das Faroes, Islândia, Irlanda e 
Mar do Norte, onde os pescadores dos países do norte da Europa regular¬ 
mente pescam o bacalhau, o arenque, a pescada, etc. 

-Na ZONA ORIENTAL DO ATLÂNTICO CENTRAL, os que se situam ao 
longo das costas da Península Ibérica e do Noroeste Africano até Cabo 
Verde, explorados por portugueses, espanhóis, franceses e italianos, para 
a captura das espécies pelágicas, como a sardinha, cavala e atuns, além 
das espécies demersais, como a pescada, congro, linguado, raia, tuba¬ 
rão, etc. 

É ainda no Oceano Atlântico que se situam os ricos pesqueiros do Sudoeste 
Africano, explorados por portugueses e sul-afrioanos, que hoje alimentam recentes 
e importantes indústrias de pesca. 

São principalmente dois, os grupos de elementos que condicionam o desen¬ 
volvimento da exploração das pescas numa determinada zona, classjf içando- se: 

1. °— De acordo com as condições físicas e químicas que determinem a abun¬ 

dância de peixe e permitam a sua captura pelos métodos de pesca 
industrial. 

2, °— De acordo com as características do factor humano, tais como: atracção 

atávica para o mar e qualidades profissionais no que se refere à pro¬ 
dução, e também com as possibilidades de consumo do pescado nas 
suas diversas modalidades. 

A riqueza piscatória de uma determinada área marítima, isto é, a abundância 
e densidade da sua fauna ictiológica e, portanto, o rendimento em capturas, que pode 
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constantemente fornecer, depende sobretudo des possibilidades alimentares <pe as 
espécies ali encontrem. 

Tais possibilidades alimentares dependem, por sua vez, da produção dos aln 
mentos básicos, isto é, do plâncton e da constante evolução do ciclo biológico. 

As condições físicas e químicas do mar, como tem sido verificado pelos na- 
vios de investigação, fornecem aos biologistas valiosos informes quanto ao ambiente 
em que vivem os peixes. As principais condições necessárias à vida das espécies ma¬ 
rítimas dependem em especial: da temperatura, salinidade, correntes marítimas e do 
teor da água do mar em sais nutritivos e em oxigénio. 

A correlação que se julga existir entre estes elementos do ambiente e a ocor. 
rência de determinadas espécies de peixe mostra baver, entre eles, uma nítida ligação, 
Todas as espécies exigem, para viver, certos limites de temperatura e salinidade, e 
as flutuações nestas e noutras condições do meio ambiente são geralmente acom¬ 
panhadas de grandes flutuações na densidade dos «stocks». 

São exemplos da influência da temperatura o desenvolvimento verificado nas 
pescas de bacalhau na costa ocidental da Gronelândia, que acompanhou a alteração 
da temperatura das águas nesta região, e o que teve a pesca do arenque no Mar o 
Norte, cujas migrações, entre a Islândia e a Noruega, parecem seguir os imites en 
tre a corrente fria do leste da Islândia e um ramo da corrente quente do Atlântico, 
verificação essa que permitiu, a partir de 1948, efectuar grandes pescas nestas areas. 

Quanto à salinidade, sabemos que, em regra, as suas variações são insufi¬ 
cientes para afectarem direttamente o resultado das pescas, mas o seu conhecimento 
constitui elemento muito importante para a investigação da origem das massas 

A densidade da água do mar, depende, entre outros factores, da sua salini¬ 
dade, cuja influência se revela iguaimente na estratificação das águas, em especial 
nas áreas costeiras, sendo de grande importância biológica. 

Outros factores de influência decisiva na vida dos peixes, são os teores da 
água em oxigénio e saís nutritivos. Quando se verificam grandes diferenças verticais 
na densidade, nenhum oxigénio pode ser levado da atmosfera para as camadas mais 
profundas, onde acontece que o existente é ali completamente consumido, pelo que 
nenhum peixe lá poderá viver. Exemplos dessa situação encontram-se nas camadas 
profundas do Báltico. 

A presença de sais nutritms, como Mato. e nitratos, í essencial para o 
plâncton. Durante o Verío, todos estes sais podem ser consumidos pelo plâncton das 
camadas da superfície, «rapto nas áreas em que sâo trazidos a superfície de en¬ 
volta com as águas das camadas profundas (ressurgência). Tais areas earacten- 
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zam-se por uma grande produção de plâncton que constitui a alimentação dos peixes 
pelágicos, os quais, por seu turno, são o alimento das espécies suas predadoras. 

Também as correntes marítimas desempenham papel de relevo nas condições 
de vida do mar. Os ovos e as larvas de muitas espécies de peixes são por elas trans¬ 
portados dos locais da desova, dependendo grandemente a sobrevivência e o sucesso 
de uma postura das condições existentes nos locais para onde essas correntes a hajam 
transportado. 

Tal como na terra, as plantas marinhas são, no mar, importante base de vida, 
Se desejarmos considerar a quantidade de matéria orgânica produzida anuakuente 
pelas plantas do mar, devemos dirigir a nossa atenção, em primeiro lugar, para as 
algas microscópicas qúe se encontram por toda a parte nas massas de água da super¬ 
fície (fitoplâncton). E é a matéria orgânica sintetizada por este fitoplâncton que, 
pelo efeito da acção da luz solar, consegue, partindo de puras substâncias inorgânicas, 
constituir directa ou indirectamente a base alimentar de todos os organismos ma¬ 
rinhos. 

O desenvolvimento das indústrias de pesca em determinada região depende 
pois essencialmente das adequadas condições físico-químicas das águas marítimas, 
isto é, da existência ou inexistência de adequados pesqueiros. 

Ao estimarem-se as possibilidades de uma determinada região para efeitos 
de pesca, ocorre relacionar quantitativamente a produção do plâncton com. a de peixe, 
Esta relação é, no entanto, variável, de lugar para lugar, consoante as espécies, mas 
não pode ser ainda estabelecida com razoável rigor. Deverá, portanto, aceitar-se que, 
longe das águas litorais, a produtividade varia de acordo com a produção planctónica 
desde que se mantenham as demais condições essenciais à vida das espécies, alimen- 
tem-se ou não de plâncton. 

Nas águas costeiras, as condições alimentares são mais favoráveis, quer por 
razões da sua maior fertilidade, quer pela existência de maior quantidade de sais 
nutritivos, devido à vasa que nessas zonas os rios lançam no mar e é normalmente 
rica em matéria orgânica; 

Pela apreciação das relações de produtividade e conhecimento da produção 
de matéria orgânica em determinadas condições de luz solar, temperatura, sais nutri¬ 
tivos, etc., podemos com certo rigor avaliar do valor potencial quanto à produção 
piscatória duma região, sem absoluta necessidade de efectuar pescas experimentais, 
embora estas sejam, sem dúvida, a melhor forma de ajuizar da riqueza ictiológica de 
qualquer áréa. 

Não restam, porém, dúvidas de que as águas que cobrem os planaltos con¬ 
tinentais apresentam, em regra, maiores possibilidades de exploração piscatória, 
bem como para o emprego das respectivas embarcações. 
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A largura dos planaltos continentais, ou seja a maior ou menor extensão que 
atingem desde o litoral os fundos relativamente baixos onde a pesca se pode exercer 
cora menos dificuldade e onde, no geral, os cardumes abundara, não pode deixar de 
considerar-se como factor importante para o desenvolvimento de uma indústria de 
pescas. 

É nestas águas costeiras que têm lugar as actividad.es piscatórias mais impor¬ 
tantes do mundo. No entanto, as nações mais adiantadas no sector industrial das 
pescas foram também forçadas a criar e desenvolver frotas destinadas a actuar fora 
do seu planalto continental. 

Mas a evolução das indústrias de pesca tem sido sempre determinada pelas 
duas condições essenciais que expusemos e que podem definir-se 

l,o_ Pela existência de abundante matéria-prima capturável a baixo «esforço 
de pesca»; 

2.° —Pelas facilidades nas operações de pesca e correspondente procura do 
produto. 

Foi por estas razões que na Europa, a Islândia e a Noruega criaram e desen¬ 
volveram indústrias de pesca que constituem boje actividades de elevado interesse so¬ 
cial e económico. Não se limitaram a abastecer o mercado interno, mas também 
a alimentar com elas importante comércio externo, boje de tão grande interesse para 
a economia de qualquer país. 

Aqueles países possuem próximo das suas costas óptimos recursos naturais 
formados por abundante quantidade de peixes de elevado valor comercial, explorá¬ 
veis com baixo «esforço de pesca». 

Tanto na Islândia como na Noruega, o nível de consumo de pescado é muito 
alto (superior a 50 Kgs. por ano e por pessoa) sendo também muito elevado o valor 
das exportações, que atingem na Islândia e na Noruega cerca de 25 % do total da 
produção. 

A indústria das pescas nestes dois países está tecnicamente muito adiantada, 
tanto no que respeita às capturas, que são efectuadas pelos métodos mais eficazes, 
como ainda no aspecto do tratamento e industrialização do pescado e aproveitamento 
total desta matéria-prima. , 

A captura média anual por pescador é superior a 20 toneladas, na Noruega, 
e na Islândia atinge o nível mais elevado do mundo, com cerca de 60 toneladas,Re¬ 
vido não só à eficiência de trabalho como também, principabnente, a sua proximi¬ 
dade de ricos pesqueiros. 
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Os Governos destes países têm exercido uma influência decisiva no desenvolvi¬ 
mento da indústria através de bem delineados planos de fomento, executados em 
íntima colaboração com os industriais e pescadores, 

A construção e a modernização das frotas de pesca efectuou-se sob severa 
fiscalização com grandes auxílios financeiros do Governo e, do mesmo modo, têm 
sido construídas as instalações de industrialização de pescado cuja capacidade tem 
aumentado de acordo com bem definidos projectos governamentais e com a assistência 
e conselho das suas instituições de investigação. 

Da favorável conjugação das condições essenciais indicadas, resultará a den¬ 
sidade, a maior periodicidade ou até a permanência dos cardumes nas zonas do pla¬ 
nalto continental, os «pesqueiros», sobretudo em fundos limpos que permitam o 
arrasto, consentindo que neles se proceda a uma inteligente, intensiva e proveitosa 
exploração piscatória. Por ultimo, a qualidade das espécies que constituem a maior 
parte dessa fauna ictiológica do planalto continental, contribuirá ainda para o maior 
ou menor rendimento financeiro da exploração, 

Outros factores interferem posteriormente no resultado prático das pescas, 
quanto a economia da sua exploração e de todos eles teremos de nos ocupar no de¬ 
curso deste trabalho. Por enquanto, desejamos apenas dar uma ideia geral das pescas 
mantimas modernas e das bases em que elas se processam nos países mais adian¬ 
tados neste sector industrial. 

Os diferentes hábitos das espécies piscícolas deram origem, como é natural, a 
sistemas diversos de pesca. Os demersais são capturados, nas grandes pescas, especial- 
mente por redes de arrastar pelo fundo, quando estes, limpos de pedras, de aflorações 
coralíferas ou de outros obstáculos, permitem o seu emprego e caso contrário pela 
pesca de anzol, ou ainda, mais raramente, pelas redes chamadas «flutuantes» que, 
podem ser rebocadas ,a qualquer altura do fundo marítimo. 

Por seu turno, os pelágicos são pescados com redes de cerco e de emalhar, 
com anzol e também com redes flutuantes, que se empregam quando os cardumes 
tendem a aprofundar. 

Para só nos ocuparmos dos métodos de captura utilizados nas grandes pescas 
industriais, analisaremos agora, por forma o mais sumária possível, as artes que nor- 
malmente estas pescas empregam para as elevadas capturas indispensáveis á sua 
economia. 

As artes de arrasto, constituídas por grandes redes, são lançadas de navios 
movidos por máquinas a. vapor ou por motores de combustão interna (sistema Die¬ 
sel) rebocadas sobre o fundo lodoso ou de areia dos mares, e armadas de modo a 
formarem duas grandes asas afuniladas que se unem, constituindo na sua extremi¬ 
dade posterior uma especi-e de «saco» onde o peixe se acumula, 
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Dois planos, em geral de madeira (as «portas»), orientados em sentido oposto 
e devidamente fixados aos cabos de tracção («cabos reais») são obrigados pela 
força da marcha da embarcação a afastar-se abrindo assim as «asas» e o «saco» 
no sentido lateral. 0 peso da rede e do cabo de aço na parte inferior do «saco» (o 
«arraçal») puxa a rede para o fundo onde arrasta. Por sua vez as bóias, constituídas 
por uma série de balões de vidro ou de metal, ligados à parte superior da «boca» do 
«saco», obrigam-no a abrir-se e assim a rede se desloca e vai colhendo- os peixes que 
encontra no seu caminho. Destas redes, a mais usada é a do sistema conhecido pela 
designação de «Vigneron-Dahll». É a que mais frequentemente se emprega nas gran- 
das pescas -chamadas «de arrasto», rebocada por um ou dois navios. 

0 sistema da pesca de arrasto por «parelha» permite o uso da embarcação 
de relativamente pequeno porte, e, sobretudo, de motores de potência mais reduzida, 
sendo o mesmo empregado em especial pelos espanhóis. Estes usam também uma 
terceira unidade, que serve para substituir na faina um dos elementos da parelha, re- 
gressando este ao porto com a pesca efeotuada, e mantendo-se assim por mais tempo 

a parelha em actividade. : 

Mais modernamente, suecos e dinamarqueses inventaram as redes «flutuantes» 

(sistemas Larson e Larsen), as quais rebocadas por uma ou duas embarcações, 
podem pescar entre duas-águas, isto é, a profundidades variáveis. O -seu emprego, 
porém, só tem sido verdadeiramente prático na captura de certas espécies pelágicas, 
nomeadamente do arenque, qne durante muitos anos só se capturai quando vogando 
perto da superfície e agora se pesca com as referidas redes, mesmo quando os car¬ 
dumes mergulham para as meias-águ-as. 

As artes de anzol são constituídas por uma linha sustida horizontalmente (o 
«loüg-line» dos anglo-americanos) o -da qual pendem várias -ljohas verticais onde «em¬ 
patam» os anzóis. A este aparelho chama-se «palangre» e, em certos casos, «espinej» 
e «gorazeira». Estas artes em,pregam-se especialmente nos fundos «sujos», onde se 
nlo podem utilizar as artes de arrasto, ou quando o seu uso se torna por qualquer 
motivo mais conveniente. 

0 anzol é ainda empregado em certas -pescas de pelágicos, como os tunídeos, 
tomando vários nomes e designações esses géneros de pescarias (salto, vara e cornpo 
ou amostra). 

As espécies pelágicas são em geral pescadas, como se disse, pelas artes envol¬ 
ventes de cerco, pescando para terra, ou para bordo das embarcações. As artes em¬ 
pregadas são constituídas por uma série de «panos» de malha mais ou menos aper¬ 
tada, ligados entre si, chegando a atingir 400 braças de comprimento e 40 braças de 
alto (*). A rede vai cercando o cardume, até que ligam as duas extremidades, sendo 


(*) A braça corresponde a 4,828 metros. 
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então colhida e o peixe conduzido para um saco ou «copejada» ou simplesmente aper- 
tado, fechando-se a rede pelo fundo, de onde é carregado para uma ou mais embar¬ 
cações, utilizando-se para esse efeito os «enchelavares». 

Também as artes de emalhar, onde o peixe fica preso pelas guelras nas malhas 
da rede, se empregam em certas circunstâncias na captura dos pelágicos e demersais, 
mas sobretudo na do arenque e da sardinha, podendo a rede ser -simples, dupla e até 
tripla, isto é, constituída por panos paralelos de malha cada vez mais apertada, no 
sentido do interior para o exterior. 

Na pesca dos cetáceos usa-se o arpão, impulsionado manualmente ou por meio 
de canhões. 

Os «covos» e outras armadilhas, onde o peixe cai, empregam-se, em especial, 
na captura dos crustáceos nais zonas e nas épocas próprias. 

Modemamente, em. tentativas para de certo modo se aperfeiçoarem os antigos 
processos, fizeram-se experiências de pesca eléctrica, de pesca por sucção e ainda dos 
dois processos associados. Mas esSes sistem'as, não tendo ainda ultrapassado o período 
experimental ou quando muito de utilização específica e restrita, não podem por isso 
interessar num estudo de finalidades práticas, 

Resta-nos falar nas «artes fixas» que utilizando redes -ou até estacaria ligada 
entre si por entrelaçados vegetais obtêm, em certas regiões, apreciável rendimento, Em 
Portugal, Espanha, Itália e Norte de África, as «armações fixas», para a pesca do 
atum (Thunnus thinnus) são ainda muito usadas. Noutros países de vários conti¬ 
nentes, armações semelhantes e outras de mais primitiva concepção, constituem tam¬ 
bém fonte apreciável de rendimento piscatório, sendo exemplo flagrante no Brasil o 
que a este respeito se passa com os célebres «currais», vulgares sobretudo na Costa 
Nordestina e até nos grandes rios. 

Analisados, rapidamente, os diferentes processos e engenhos de pesca, verifi¬ 
ca-se que desde os tempos pré-históricos a sua evolução tem sido das mais lentas. 

Quase se pode dizer que nada de novo se inventou e que hoje, como há qui¬ 
nhentos ou mil anos, se pesca pelos mesmos processos e com a mesma aparelhagem. 
Uns e outros, apenas mais aperfeiçoados ou melhor adaptados aos fins em vista e às 
circunstâncias de momento. 

Arpões, anzóis, covos, etc., -constituem a herança de séculos, que o homem 
aperfeiçoou e continua utilizando para a captura do peixe. Onde a evolução se ma¬ 
nifesta mais acentuadamente é antes nas embarcações utilizadas para o exercício e 
transporte do pescado, nos processos para a detecção dos cardumes, nos conhecimen¬ 
tos da biologia e dos hábitos das espécies, nos sistemas adoptados para a conservação 
do produto e aproveitamento dos co e subprodutos da pesca. 

Quanto às embarcações, temos para a pesca dos demersais os modernos «arras- 
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toes» propulsionados por motores de combustão interna, cujas unidades vão em geral 
desde os 15 aos 60 metros, com capacidades correspondentes de carga que atingem 
cerca de 200 toneladas e uma autonomia de perto de dois meses no mar. Estes na¬ 
vios, construídos de preferência em aço, sobretudo desde que ultrapassem as 100 
toneladas de arqueação bruta, possuem a velocidade e o poder de tracção necessários 
para o mais eficiente exercício da pesca e são providos, nas grandes unidades, além 
de outros melhoramentos, de postos de T, S. F. e de rádar, sondas ultra-sónicas ou 
detectores de cardumes, e ainda, por vezes, de instalações frigoríficas. 

Os navios bacalhoeiros, sejam eles «arrastões» ou porta-dóris para a pesca 
com linha de mão ou apardho. possuem o mesmo moderno equipamento, câmaras 
frias para a conservação de isco, etc., e uma capacidade de carga que vai em média 
de catorze a vinte e cinco mil quintais (de 60 Kgs.) de bacalhau verde. 

Na pesca do atum, também a evolução se tem manifestado, passando as 
unidades utilizadas, progressivamente, das pequenas embarcações até aos grandes 
atuneiros americanos e japoneses, vulgarmente conhecidos pela designação de «tuna- 
-clippers». No entanto, e salvo pontos de pormenor, os processos mantêm-se, pes- 
cando-se sempre por anzol, à excepçao de algumas zonas do Norte da Europa onde se 
utilizam também as redes.de cerco na captura de várias espécies de tunídeos. 

No que se refere à captura dos pelágicos, as embarcações, para a pesca de 
cerco de sardinha, por exemplo, têm aumentado a sua capacidade de carga e me¬ 
lhorado o sistema propulsor, passando a maioria a adoptar os motores Diesel, e mui¬ 
tas o sistema mecânico para a recolha das redes. 

Por fim. há que referir o papel que desempenham os chamados «navios-fá¬ 
bricas» dado o resultado apreciável obtido pelos mesmos em certas modalidades das 
pescas industriais. 

O emprego de «navios-fábricas» encontra-se generalizado na - indústria da 
baleia. São sempre unidades de grande porte, desenhadas especialmente ou ra¬ 
dicalmente transformadas, de modo a poderem receber no seu convés as baleias ar¬ 
poadas que ali são depois esquartejadas e devidamente tratadas com vista ao seu 
total aproveitamento. Rodeiam estes navios os barcos arpoadores, permitindo assim 
que numa campanha se capture muito maior número de cetáceos do que se cada 
presa tivesse de ser rebocada ou tratada pelo próprio barco pescador, como anti¬ 
gamente sucedia. 

De igual modo ultimamente se têm empregado os «barcos-fábricas» na explo¬ 
ração intensiva da pesca de demersais e de pelágicos, exercendo o «barco-fábiica» 
em geral, não só a pesca, mas servindo também de base e de armazém para a pro¬ 
dução dos barcos exclusivamente pescadores, 

É neste «barco-fábrica» que essas pescas são tratadas, quer para efeitos de file- 
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tagem e imediata congelação, quer ainda para o fabrico de conservas enlatadas. 

Produtos e subprodutos de pescas, tais como farinha e óleos de peixe, são 
produzidos por esses «barcos-fábricas». 

Compreende-se a vantagem de tais barcos, quando actuem em pesqueiros dis¬ 
tantes dos portos de armamentos ou dos centros de consumo e trabalhem em zonas 
de elevada riqueza piscíeola. 

Assim, a evolução das pescas e o aumento da sua capacidade produtiva, que 
nos dois últimos decénios atingiu proporções extraordinárias, devem-se sobretudo à 
melhoria das embarcações e respectivos motores propulsores e aos inúmeros melho¬ 
ramentos introduzidos nas artes tradicionalmente empregadas. 

Passiaram, portanto, as frotas pesqueiras a constituir elemento primordial 
no progresso dás pescas. E a par deste elemento os conhecimentos perfeitos da téc¬ 
nica, da biolügia e da economia da exploração, manifestam-se como indispensáveis 
complementos de uma moderna exploração industrial neste tão importante sector 
da aotividade dos povos marítimos, 

As pescas modernas, de carácter industrial, são no geral financiadas ou pro¬ 
priedade de empresas «armadoras», interessando considerar, para o caso brasileiro, 
as seguintes modalidades: 

1. ° — A pesca por «arrasto»; 

2. °—A pesca por cerco; 

3. ° —A pesca dos tunídeos; 

4. ° — A pesca da baleia; 

5. ° — A pesca dos crustáceos. 

Como pescas artesanais, ou sejam aquelas que ao longo da oosta, em regra, 
são exercidas por pescadores individuais ou por grupos de pescadores que constituem 
as «companhas», e são eles próprios os proprietários das embarcações e engenhos 
de captura, teremos: 

1. " — As pescas litorâneas dos demersais e dos pelágicos que utilizam sobre¬ 
tudo artes de arrastar para terra, de cerco e de emalhar; 

2. ° —As pescas exercidas no planalto continental por pequenas embarcações 
de dois, três, ou poucos mais tripulantes e que empregam quer redes diversas, quer 
diferentes artes de anzol; 

3. ° — As pescas efectuadas pelas artes fixas, compreendendo-se neste grupo 
as armações (redes fixas e «currais») e ainda os covos, etc, 
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Aos três grupos teremos de nos referir muitas vezes no decorrer deste Rela¬ 
tório, pelo que de momento só nos interessa salientar as pescas industriais, aquelas 
que maior incremento têm tido nos países mais adiantados no sector da actividade 
piscatória. 

Das pescas como jactor economico: 

Constituem as 'pescas factor importante na economia dos povos de extensa 
orla marítima sempre que os mares adjacentes, e até, modernamente, os relativa - 
mente longínquos, lhe sejam acessíveis e possuam a indispensável riqueza ictiológica, 
representada pela permanência, densidade e frequência de cardumes das espécies 
mais rendosas para consumo em fresco ou para a industrialização (*), 

É pois natural que o desenvolvimento das pescas constitua preocupação domi¬ 
nante em países que, pelas suas condições geográficas, melhor a possam exercer. 
Países relativamente atrasados no camipo da .pesca ou que a elas apenas haviam de¬ 
dicado, durante séculos, relativo interesse, figuram hoje entre aqueles que maiores 
proventos auferem da actividade piscatória e da industrialização do pescado. Em 
muitos deles a exportação do peixe, nomeadamente o congelado ou em conserva en¬ 
latada, figura entre os principais produtos de exportação e constitui fonte canali¬ 
zadora das ambicionadas divisas estrangeiras. Assim sucede, por exemplo,, na 
Dinamarca e em Portugal onde as conservas de peixe assumem um dos primeiros 

lugares na escala dos valores de exportação. 

Outros países, como a África do Sul e a 'Nova Zelândia, estão agora desenvol¬ 
vendo as .respectivas pescas sob vários aspectos, apresentando os seus produtos nos 
mercados internacionais em concorrência com países que tradicionalmente os domi¬ 
navam. Em pescas especializadas, o Japão, por exemplo, surge como terrível con¬ 
corrente dos Estados Unidos da América do Norte, quanto ao atum. E mais casos 
poderíamos citar, como prova de que as pescas representam na economia e na política 
de negócios de um país elemento de incontestável valor: 

Mundialmente, a evolução das pescas, quanto ao volume das captuias, ressalta 
do' seguinte quadro, elaborado para o período de 1938 a 1955 pela F. A. 0. e ex¬ 
presso em milhões de toneladas métricas: 


1938 

1948 

1952 

1953 

1954 

1953 

20,3 

19,4 

24,1 

24,7 

26,4 

27,7 


. (*) 0 termo «industrialização» aplicado ao tratamento do pescado está-se generalizando, 
entendendo-se por esse vocábulo a sua transformação em conservas, de qualquer espécie, a sua 
farinaçâo, extracção de óleos, etc, 


As produções globais do pescado podem ser avaliadas pelo seguinte quadro, 
expresso em toneladas métricas: 


PAÍSES 

ANOS 

1949 

1950 

1951 

1952 

>953 

1954 

Portugal. 

281.100 

307.400 

307.300 

334.300 

392.400 

401.400 (*) 

Espanha . 

571.200 

598.000 

603,400 

612.000 

634.700 

648.100 (**) 

França . 

473.900 

454.100 

528.400 

488.400 

520.300 

500.200 

Inglaterra .. 

1.158.500 

988.600 

1.085.900 

1.105.000 

1.121.600 

1.069.700 

Alemanha. 

500.600 

552.700 

679.500 

664.600 

730.400 

678.100 

Noruega .. 

1.296.500 

1.466.300 

1.831.100 

1,815.100 

1.557.100 

2.068.200 

Dinamarca. 

257.500 

251.200 

292.900 

323.900 

342.800 

359.400 

E. U. A. N. 

2.503.500 

2.589.600 

2.364.900 

2.390.600 

2.437.500 

2.706.400 

Canadá . 

1.000.300 

1.047.700 

1.012.600 

939.900 

924.700 

1.026,100 

Japão . 

2.642.000 

3.086.000 

3.666.400 

4.507.200 

4.479.200 

4.446.700 

Brasil.. 

152,600 

153.100 

158.300 

174.600 

160.700 

172.000 


Proipositadamente se adoptaram para este trabalho os elementos estatísticos 
da F. A. 0,, de modo a só se utilizarem números provenientes de um critério 
uniforme. Só assim, eles poderão atingir todo o valor comparativo, especialmente 
interessante no presente caso, 

Não só se nota nos países citados o considerável esforço no sentido de aumen¬ 
tar ,as produções como também se pode observar que a extensão das costas ma¬ 
rítimas já não interfere em razão directa, como atrás se salientou, no volume das 
produções de cada país, Por tal facto ainda menos se justifica que o Brasil se apre. 
sente no concerto mundial da produção piscatória em último lugar, com um volume 
dc pescado, em 1954, inferior em mais de 50 % do que em Portugal Jno Continente) 
se obteve, E admitindo mesmo, que de 1952 para 1954, ,a produção de pesca brasi¬ 
leira tivesse aumentado em 30 mil toneladas, as suas capturas neste último ano não 
teriam, mesmo assim, ultrapassado 204 mil toneladas, isto é, praticamente métade 
da proídução portuguesa. 


(*) Número das estatísticas oficiais portuguesas depois de convertido o peso do bacalhau 
verde em bacalhau fresco, 

{**) Segundo as estatísticas oficiais espanholas, 
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Mas para que melhor se avalie do interesse económico que representa a in¬ 
dústria das pescas, convém dar a indicação do valor das suas caipturas. É o que 
fazemos no quadro que se segue: 


VALORES EM MILHARES DE DÓLARES DOS TOTAIS DE PRODUÇÃO POR PAÍSES 


Portugal . 33,803 32.646 35.659 36.858 

Espanha . 69,030 78.518 78.242 80.936 

França (*) . 81.822 96.589 116.817 127.327 

Inglaterra . 106.179 133.820 129.240 121.778 

Alemanha (**) . 34,299 47.615 45.686 49.654 

Noruega. 48.441 68.920 73.051 65.197 

Dinamarca . 24.205 27.366 29.247 30.199 

E. U, A. N. (**♦) . 343.219 360.184 359.477 - 

Canadá (***+) . 76.733 86.150 81.342 81.028 

japSo . 381,328 552.626 667.640 797.489 

Brasil ...1. - - 22.639 17.605 


Infelizmente, nem a F. A. O. nem a Missão Portuguesa conseguiram obter 
elementos seguros quanto aos valores globais em dólares do total anual das pescas 
brasileiras anteriores a 1952. Acontece até que, sendo a estatística da pesca no Bra¬ 
sil fundamentada na cobrança de taxas, os seus números, por deficiências de toda 
a ordem e até da falta de fiscalização, natural em tão extensa orla marítima, estão 
longe de poderem satisfazer ao mínimo de exactidão indispensável ,para que sobre 
eles se baseie trabalho comparativo. 

É ainda curioso referir os números comparativos das importações e expor¬ 
tações de peixe, referentes ao Brasil e a Portugal. 

Assim, ao passo que de 1938 a 1953 Portugal reduzia a sua importação 
de 43.931 para 25.431 toneladas, e aumentava a sua exportação de 45.613 para 54.867 
toneladas, o Brasil, no mesmo período, elevava a sua importação de 16.808 para 
50.152 toneladas, e via a sua exportação baixar de 85 para 59 toneladas. 


(*) Incluindo a Argélia. 

(**) Só a Alemanha Ocidental. 

(***) Incluindo os territórios do Alaska. 

{****) Sem a Terra Nova. 
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Embora a exportação de peixe no Brasil haja sido sempre insignificante, a 
redução observada e de molde a deixar duvidas quanto aos bons resultados práticos 
de todos os esforços feitos nos últimos anos no sentido de dar incremento às suas 
pescas. O que de forma alguma se deve traduzir como impossibilidade, mas antes de 
que muito bá .a fazer para elevar o nível da produção piscatória- brasileira. 

O quadro anexo dá uma ideia precisa do valor económico do peixe, conside¬ 
rado como artigo de exportação (Mapa n.° 6). 

As frotas pesqueiras dos países escolhidos para o efeito deste trabalho, não só 
têm vindo a ser aumentadas, mas anda, largamente transformadas, salientando-se 
nos últimos anos, como mais notável e generalizado melhoramento, a adopção do 
motor de combustão interna, sistema «Diesel», que por todo o mundo vai pouco a 
pouco substituindo a caldeira e máquina a vapor. 

As frotas de pesca, de 1949 para cá, não só têm aumentado numericamente, 
em muitos países, mas ainda, sobretudo, se têm elevado a sua tonelagem de arqueação 
global, em virtude da tendência geral que se observa para unidades de maior porte e 
maior autonomia. 

O quadro que segue informa sobre a evolução quantitativa, visto que não foi 
possível obter elementos quanto à tonelagem, para todos os países referidos, 


FROTAS DE PESCA — UNIDADES INSCRITAS EM TODAS AS ARTES 



Números de relativa confiança, quanto à frota brasileira, só os conseguimos 
da F. A. O. e referentes a 1952. Aliás, a evolução da mesma, de então para cá, não 
deve ter sido considerável, quer numérica, quer sobretudo qualitativamente. 
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Desconhecemos qual tenha sido o critério seguido pek F. A. 0. par» o apuro 
da frota brasileira. Mas a observação direita, permite-nos afirmar que, com efeito, o 
grosso das snas unidades é constituído pelas inúmeras embarcações de pesca local, 
nomeadamente jangadas, dongos e canoas. Por isso, o total que figura quadro, 
embor, volumoso, está tage de coroponder na realidade, ao valor de «ma frota 
pesqueira da importância que o seu número poderia sugerir, ie. de, satisfazer as exi. 
gências alimentares dos sessenta milhões de habitantes d'o Brasil, e que seria ra- 
zoável admitir da extensão das suas costas. 

Para mais perfeito esclarecimento destas afirmações, apresenta-se abaixo o 
quadro comparativo da constituição das frotas de pesca, de Portugal e Brasil, eom 
referência ao ano de 1952. 



Países 

Constituição das frotas: 

Portugal 

Brasil 

j 

1.516 


531 


15.141 


3.519 


_ 


4.125 


- 


6.906 


- 


60.423 

Outras (indiscriminadas) ....* 

- 


28.732 





Totais ,,,,,,. 

16.657 


104.236 






Se considerarmos, pois, apenas os dois primeiros índices, referentes as em¬ 
barcações motorizadas ou à vela e a remos, verifica-se, quer em relação à extensão 
da orla costeira, quer a outras possibilidades de pesca, que -a frota brasileira esta 
longe de ter atingido, e com ela a própria indústria piscatória, o desenvolvimento 
que é lícito considerar o Brasil possa fàeilmente conseguir. 

■É também de notar, que o aumento da população mundial, exige de ano para 
ano um maior volume de produtos alimentares e que estes têm de ser escolhidos de 


(#) Os «dongos» não passam de troncos de árvores escavados que se movem mediante 
remos curtos, ou pagaias, 

(**) Desconhece-se qual o tipo de embarcação que aqui é designado, por canoa. Süpoe-se, 
no entanto, que se trate de etòbarcaçSes ià vela, em madeira, de boca aberta ou apenas parcial- 
mente cobertas, 
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forma a facultar-lhe um mínimo de proteína animal dentro de cotações acessíveis à 
sua economia. E aí, o peixe intervém de novo com todo o seu valor. Por isso inte¬ 
ressa conhecer quais os países de maior ou menor consumo de pescado por habitante. 

A F. A. 0. adoptou para o cálculo da capitação mundial o sistema de divisão 
era quatro grupos, consoante a média lanual do consdmo de peixe, que classificou em: 
baixa, média, alta e muito alta. Assim: 

a) Capitação baixa, ou que não ultrapassa os cinco quilogramas anuais (11 
libras, peso); 

b) A média, que vai de 5 a 9,9 quilogramas (11 a 21,8 libras); 

c) A alta, que se mantém entre 10 e 19,9 quilogramas (22 a 44 libras); 

d) A muito alta, que ultrapassa 20 quilogramas (44 libras)t 

Dos países que tomamos para exemplo, pertencem respectivabeiite a cada 
um destes grupos: 

Grupo a) Brasil; 

Grupo b) França, E. U. A. N, e Gamada; 

Grupo c) Dinamarca, Alemanha, Portugal, Espanha e Inglaterra; 

Grupo d) Noruega e Japão, 

Ainda aqui se verifica o facto d'o Brasil figurar, aliás icomo quase todas as 
repúblicas sul-americanas, entre os países de menor consumo de peixe. Facto esse 
que se justifica não só pelo atraso das pescas industriais, mas aindla pela enorme 
profundidade do seu «interland» e falta ou dificuldade de comunicações rápidas com 
as zonas do interior. 

Mas pana que as pescas possam satisfazer às necessidades knundiais de alimen¬ 
tação, urge que o rendimento anual por pescador, atinja uma tóéldia que baste não 
só à sua economia particular, mas ainda à da indústria e até à do País. Ao presente, 
esse rendimento não passa, em todo o mundo, da média d'e cerca de 500 quilos .de 
peixe por pescador, média que a F. A. 0. considera baixa e desejaria se elevasse em 
bneve para o dobro, mercê de melhor .apetrechamento técnico, de miais vastos e prá¬ 
ticos conhecimentos de biologia marítima e do esforço bem planejado e permanente 
das pescas, nos diferentes países. 

A produção média por pescador, torna-se ainda importante para se avaliar da 
actividade piscatória de um país, sempre que se desconheçam outros elementos de 
ordem natais objectiva e científica que sobre o assunto nos esclareçam. Com efeito, o 
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rendimento por pescador em qualquer país pode, quando muito baixo, ser em parte 
atribuído a deficiência profissional mas é mais provável que tal facto se deva antes ou 
conjuntamente à carência do pescado. Na falta de outros e-cmentos que nos orien¬ 
tem, a média das capturas por indivíduo, pode ser de grande utilidade. É o caso 

presente. 

Para só citarmos o que se verifica com relação ao Brasil e a 1 oitugal, os 
elementos seguros de informações (Tressler) dão-nos, com refeiêncía a 1940, quando 
ao número de pescadores matriculados e ao volume das respectivas capturas: 


Países 

Número de 
pescadores 

Volume total 
em quilogramas 

Mídia por 
pescador 

Portugal .. 

36.837 

118.046.364 

3.204 

Brasil. 

80.002 

60.816.156 

760 


Se tomarmos em consideração o desenvolvimento verificado nos dois países 
nos últimos quinze anos, no campo das pescas, não custará admitir que a diferença 
seja hoje, muito mais considerável. 

Por isso, e não obstante o atraso verificado sob alguns aspectos nas pescas 
brasileiras, podemos ser levados a admitir que a densidade da sua fauna marítima 
pelo menos em grandes zonas da costa seja bastante baixa, E daí, o preconizar-se 
sempre, em primeiro lugar, a prospecçao rápida e metódica da sua riqueza 
piscícola, E o aceitarmos como corolário que, até que tais trabalhos nos hajam 
trazido novos elementos e certezas, os mares a explorar intensamente sao, por 
enquanto, apenas aqueles que a prática demonstrou estarem suficientemente povoa¬ 
dos, isto é, os psqueiros das zonas do Rio Grande do Sul, de St. tt Catarina e do 
Mar dos Abrolhos. 

Valor alimentar do pescado; 

0 valor alimentar do pescado é hoje admitido sem discussão, aliando-se a 
essa certeza a circunstância de o mesmo constituir, sobretudo nas áreas litorais, 
uma das bases mais económicas da alimentação humana, 
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Consome-se o peixe, como alimento, pela sua ingestão em fresco, conservado 
pela seca, pelo sal, pela salmoura, pela fumiagem, pelo frio, ou ainda em «conservas» 
enlatadas, nas quais o peixe, depois de convenientemente tratado, é adicionado 
ou até cozinhado, com vários molhos e temperos. E em quase todas essas moda¬ 
lidades o produto mantém ou até aumenta o seu valor energético. 

Para ajuizar do valor nutritivo de um alimento é costume atender, em pri¬ 
meiro lugar, ,ao teor de elementos prótidos, giúcidos e lípides que o mesmo apresenta. 
Ora o peixe contém uma percentagem média de proteína e de gordura, muito 
aproximada à da carne de vaca, sendo de igual modo elevada a de elementos 
minerais. Apenas lhe faltam, pràticamente, os hidratos de carbonoj sendo evidente 
que as percentagens dos eldmentos primários variam segundo as espécies. 

Quanto às substâncias proteica e mineral, o peixe dá-nos oscilações limitadas, 
mas muito grandes no que se refere à água e a lépidos, elementos esses que estão 
na razão inversa um do outro, sofrendo ainda uma mesma espécie alterações apre¬ 
ciáveis, consoante a época do ano, o «habitat» e o estado fisiológico em que se 
encontre. A percentagem média de prótidos regula por 20, sensivelmente igual, 
portanto, à de qualquer carne; as substâncias minerais intervêm com 1,5 % knas 
a. gordura oscila entre menos de 1 % até 24 %. 

Assim, pode-se afirmar que, abstraindo da maior percentagem de água 
interveniente na constituição do peixe, a diferença existente em igual peso deste 
e no da carne de outros animais homotérmicos da alimentação humana é, pràtica¬ 
mente, nula. 

Quanto á gordura, as espécies íctiológicas classificam-se ein «gordas» quando 
possuem mais de 5 c /o de gordura e «magras» quando de percentagens inferiores. 
Deve, no entanto, atender-se a que uma espécie classificada como gonda (a sardinha 
por exemplo) nao mantém esta característica durante todo o ano e ainda que espécies 
magras possuem por vezes órgãos, nomeadamente os fígados, riquíssimos em gordura 
(exemplo:, o bacalhau, e outros gadídeos. o cação, etc.). 

N'o pescado seco, salgado ou nao, bem como no fumado, o valor energético 
6 superior ao que apresenta em fresco e mesmo ao da maioria da carnte de mamí¬ 
feros e de aves, porquanto nele se processa a concentração proteica por força 
da desidratação. Na conserva em molhos esse valor energético é ainda acrescido, 
mercê do azeite e outras substâncias conservadoras intervenientes na sua preparação, 
Nos peixes refrigerados ou congelados, o valor energético mantém-se sém 
alteração. 

O quadro abaixo dá-nos o estudo comparativo do valor proteico (índice do 
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valor energético) composição expressa dm alguns amino-ácidos (percentagem da 
proteína seca nas carnes de peixe, de vaca, das aves e moluscos). 

Peixe Vaca Aves Moluscos 


Ácido aspártico . 2,73 4,5 3,2 3,0 

Ácido glutâmico . ^^3 15,5 16,5 10,43 

Arginina . 6 > 34 7 > 5 6 > 5 7)1 

Cistina.. , 1»63 “ 

Fenilamina . 3,04 3,2 3,6 4,1 

Mitidina . 2 ,55 1 > 8 2 ’ 5 3 ’ 4 

Leucina. 10=13 11,7 11,2 10,33 

Usina . 7,45 7,6 7,3 7,41 

Metionina . 3,19 1,5 

Prolina . 3/17 5,8 4,8 3,1 

Tirosina. 2,39 2,2 2,2 2,1 

Triptofano . 1=03 1,43 — 

Valina . 0,79 0,8 - 2,8 


(Segundo Monvoisin, Osborne, Okuda, Oyama, Yada.e outros). 

Obtida da Divisão de Caça e Pesca do Ministério da Agricultura do Brasil, 
a relação das espécies ictiológicas marítimas mais abundantes, com a indicação, 
não só da sua denominação local como zoológica, considerou-se seria de interesse 
procurar obter elementos que esclarecessem sobre qualquer possível correspondência 
dessas espécies com as que se capturam em águas continentais portuguesas ou nos 
pesqueiros do noroeste africano. 

1 ■ Para tanto, servimo-nos do trabalho do Dr. Jerónimo Osório de Castro (*), 
considerado pela F. A, O. como a melhor fonte informativa para ws nomes de 
peixes consumidos em Portugal. 

Respeitando-se a nomenclatura dias espécies brasileiras, e a ortografia cons¬ 
tante da respectiva relação, verificou-se que tal correspondência é difícil de obter, 
e que, falhando a classificação científica completa que indique a família, genero 
e espécie, muitas dúvidas podem subsistir. 


(*) Dr. Jerónimo Osório de Castro - Glossário de Nomes dos Peixes, publicação 
n." 20 cio Gabinete de Estudos das Pescas, 1954. 
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Mesmo assim, as conclusões a que chegámos, aconselham a publicação da 
lista comparativa que, etn presença dos espécimes, poderá conduzir a reetificações 
e estudos complementares de grande interesse, Veja-se, pois, a lista apensa 
(Mapa n.° 8 ). 

Das pescas de carácter industrial e artesanal. 

Observadas as pesoas nas suas linhas gerais, verificou-se como as mesmas 
constituem em certos países considerável fonte de rendimento económico e como 
sao apreciadas sob o ponto de viste alimentar. Demos já, também, uma ideia geral 
dos principais processos de captura e frisámos a importância que as frotas de pesca 
assumem no deseoivolviamento da produção. 

Se admitirmos, para maior facilidade de exposição, o princípio de que as 
pescas de carácter artesanal têm sobretudo projecçao local e social, porquanto o 
seu desenvolvimento se processa lentamente e beneficia especialmente a economia 
individual do pescador; se consideramos que o reflexo da sua evolução nas indús¬ 
trias e no comércio, é, por via de regra, diminuto ou simples consequência da falta 
de pescas industrialmente organizadas, verificaremos que, sob o ponto de vista da 
economia nacional, são as pesoas de carácter industrial as que se revestem de maior 
interesse. 

O pescador das artes artesanais vive da pesca, ou desta e da agricultura, 
Isto é, ele e o seu agregado familiar são os primeiros e por vezes os únicos 
consumidores do produto que obtêm do mar. 

Os excedentes desse consumo próprio, quando existem, são transaocionados 
na praia, a vizinhos ou amigos, e o rendimento dessas eventuais transaeções mal 
chegará para manter o restrito comércio local, 

Ao passo que as pescas de carácter industrial não só ^bastecem os grandes 
núcleos populacionais, quer próximos, quer distantes, como ainda fomentam em 
maiores proporções o comércio local, a construção naval, a indústria conserveira, 
os transportes, a própria agricultura e a pecuária, etc., além de constituírem base 
de importantíssimo comércio de exportação, sempre que possam as mesmas ser 
orientadas com tal finalidade. 

* 

Será das pescas de características industriais que nos ocuparemos 'em primeiro 
lugar, começando por dar uma ideia da forma como as mesmas se têm constituído 
e progredido nos países mais evoluídos sob este aspecto. 
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Como regra geral, as pescas industriais, devido ao elevado capital de que 
os seus armadores necessitam dispor, são quase privilégio de grandes empresas, 
constituídas por indivíduos conhecedores ou até práticos dessas pescas, aos 
quais se aliam capitalistas ou a economia particular, quando se recorre à subs¬ 
crição pública e se constituem sociedades anónimas. Não raro os Governos 
respectivos têm auxiliado o fomento das mesmas, através de empréstimos a longos 
prazos e juros baixos, por intervenção directa, por medidas protectoras da cons¬ 
trução naval, suspensão de direitos de importação para os motores, material de 
fabrico, apetrechos, etc. 

Mas sempre, na base desta indústria, existe o grupo de armadores que 
constituem o núcleo profissional da organização piscatória. 

No entanto, foram as pescas industriais aquelas em que verificámos no 
Brasil certo desenvolvimento, muito embora lhes falte, justamente, esse grupo 
inicial de armadores e o capital se tenha até aqui alheado de uma indústria que, 
por inexistente, lhe não dava provas de remuneração tão compensadora corno aquela 
que iria buscar em investimentos já ensaiados, Em resumo, por deficiente avaliação 
da importância das pescas, no campo tecnológico, económico e financeiro. 

No momento presente, e sempre que actuando em mares relativamente pró¬ 
ximos onde a densidade e permanência das espécies apreciadas permitam capturas 
compensadoras no decurso do ano ou mesmo apenas em limitados períodos, as 
pescas industriais constituem, dm todo o Mundo, emprego de capital largamente 
remunerador. 

Pode, por vezes, verificar-se, devido à exaustão de pesqueiros, mo geral 
consequente a uma pesca demasiadamente intensiva, ou ao desinteresse ocasional 
dos mercados, que esta indústria atravesse, num ou noutro país, crises económicas. 
Mas, no geral, essas crises são passageiras ou até originadas por deficiências da sua 
organização técnica e económica e, por isso mesmo, facilmente debeladas. 0 que 
permite concluir que a indústria pesqueira se deva considerar como financeiramente 
compensadora. 

É facto que uma unidade de pesca moderna importa hoje em muitos milhões 
de cruzeiros e tem vida limitada. Mas é também verdade que ela estará inteira- 
mente paga, ao fim de curto prazo, e que o seu custo terá sido coberto várias vezes 
antes de ser considerada como incapaz e abatida, tendo entretanto dado bons 
dividendos aos capitais empatados. Constituem por isso as pescas modernas uma 
das melhores fórmulas de investimento financeiro, sempre que se atenda às condi¬ 
ções do meio e sejam dirigidas com a competência técnica que toda a empresa 
industrial exige. 

Exemplos de quanto se afirma são-nos dados pelas grandes pescas do arenque 
no norte da Europa; pela pesca de arrasto dos demersais em quase todos os países 
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onde é exercida; pelas pescas da sardinha e do bacalhau em Portugal; pela pesca 
do atum no Japão e nos Estados Unidos da América do Norte; pela pesca da baleia 
nos Oceanos Árctico e Antárctico, etc. 

Os sistemas de pesca empregados diferem, conforme já se disse, consoante 
as espécies e o seu «habitat», sendo os mais vulgares O 1 sistema de «arrasto» para 
os demersais, o de «cerco» para os pelágicos (arenque e sardinha), os «aparelhos 
de anzóis» para o bacalhau, a «linha» para os tunídeos e o «arpão» para a baleia. 

Todos estes sistemas interessam directamente às pescas brasileiras, ante o 
que já se verifica e as premissas das suas possibilidades. Mas muito especialmente, 
e de momento, são as pescas de «arrasto» do alto, para os demersais, a de «cerco» 
para a sardinha e as de «aparelho de anzol», aquelas que maior projecção têm no 
Brasil, onde já em uso, embora apresentando certas deficiências que oportunamente 
serão analisadas. 

Os processos modernos de captura dos tunídeos e dos crustáceos estão, pode 
dizer-se, por ensaiar em águas brasileiras e necessitam, para que o seu desenvolvimento 
se processe em bases firmes, de maior estudo e metódica prospecção, 

E quase o mesmo se pode dizer da pesca dos cetáceos e dos esqualos. 

Nos países mais evoluídos no ramo piscatório a pesca de «arrasto» exerce-se, 
no geral, bastante longe das águas territoriais, não só porque estas se reservam 
para as pescas de carácter artesanal, mas ainda porque a sua riqueza piscícola se 
encontre bastante desfalcada ou os fundos costeiros se não prestem, por qualquer 
circunstância, a um «arrasto» intensivo e remunerador. 

Pode dizer-se que os demersais procuram de preferência águas relativamente 
frias e buscam, quando atingem pleno desenvolvimento, fundos superiores aos que 
habitualmente se encontram junto da orla litoral, 

Em contrapartida, os pelágicos aproximam-se das costas e permitem boas 
pescarias a curta distância e em fundos baixos. 

Quanto à pesca por aparelhos de anzol empregam-se mais os «espinéís» ou 
«espinhéis», nos grandes fundos e os aparelhos de «palangre» nos bancos de pouca 
profundidade. É da notar que, no primeiro caso, os fundos são quase sempre de 
constituição rochosa ou coralífera e no segundo de areia ou lodo. 

Tratando-se, porém, de indicações de ordem genérica, as excepções são de 
admitir, motivo por que sempre, e para cada caso, o industrial terá de se valer, seja 
dos ensinamentos da prática, seja dos elementos que estudos tecnológicos metodi¬ 
camente conduzidos lhe possam proporcionar. 

Admitindo a utilização dos processos de captura acima referidos, temos 
também que considerar o valor comercial e industrial das diversas espécies que 
constituem a fauna dos mares a explorar, a densidade e permanência dos 
cardumes, etc, 
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Devemos ainda admitir que a pesca de cerco que interessa ao Brasil é essen¬ 
cialmente a da sardinha; que a pesca de anzol lhe interessa para a exploração dos 
fundos rochosos de que o Mar dos Ahrolhos é exemplo frisante. E que para a pesca 
de arrasto, já praticada nos mares de Santa Catarina e de Rio Grande do Sul, se 
prevê em breve, considerável desenvolvimento, 

Referimo-nos, atrás, ao aspecto social das actividades pesqueiras, sendo por 
isso conveniente frisar que, em todas as suas modalidades profissionais, as pescas 
exigem que se olhe com especial carinho para o elemento humano. Este tem que 
ser, com efeito, não só protegido e amparado por leis que defendam os seus direitos 
naturais, mas ainda que lhe disciplinem a actividade e contrariem a tendência 
peculiar que revelam para a inércia e o fatalismo, 

Paralelamente, o pescador terá que ser orientado e instruído em grau 
diverso de acordo com o lugar que na escala hierárquica da pesca venha a ocupar 
no conjunto da companha. Capitães-pescadores, mestres de embarcação, mestres 
de pesca, geladores, redeiros, marinheiros, moços, tal como os motoristas e seús 
ajudantes, todos necessitam, a par da instrução elementar, de possuir os conheci¬ 
mentos exactos e actualizados da profissão e mister a que se dediquem. 

Boas pescas com maus pescadores são impossíveis, Ê do conjunto: organiza¬ 
ção, embarcação e tripulantes, que se forma o todo industrial que permitirá, em 
mares piscosos, a realização de capturas compensadoras. 

Ao desenvolvimento das pescas, terá pois que corresponder uma melhoria 
no nível da competência profissional das tripulações. À ascensão destes dois 
elementos, corresponderá também um mais alto nível de vida para as populações 
e localidades piscatórias. Assim, o aspecto social do problema, que envolve milhares, 
ou até milhões de indivíduos, não pode ser descurado e com ele, como base da 
acfuação, a assistência médica, moral e espiritual, que urge sejam dispensadas à 
grande massa da população que vive da pesca, sua indústria e comércio. 

• O panorama das pescas artesanais, apresenta-se, quanto a nós, sob três 
aspectos, dotados cada um de características próprias que os diferenciam, mas 
irmanados por uma constante: a tenacidade, audácia e amor da independência, 
tão próprias do espírito brasileiro. E ainda por certo fatalismo e submissão quanto 
aos resultados do seu esforço e aos processos tradicionais da captura, traço este 
comum à gente do mar, em todas as latitudes. Referimo-nos às pescas exemplificadas 
pelas «companhas» na Lagoa dos Patos e Barra do Chui, no Rio Grande do Sul, 
à dos «jangadeiros» e quejandos em todo o Nordeste e, finalmente, à pesca fluvial 
na bacia hidrográfica do Amazonas. 

Em todas essas pescas, mas especialmente nas duas primeiras, se verifica 
a fórmula clássica do artesanato pesqueiro: o núcleo, familiar ou rudimentarmente 
associativo, empenhado por processos primitivos na captura do peixe, com vista 
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sobretudo ao sustento próprio e da comunidade restrita a que pertença, Mas, no 
caso brasileiro, e mercê da conjugação de muito esforço e louváveis disposições 
legais, já na fase evolutiva de uma incipiente organização profissional. É o que se 
pode observar por todo o litoral, exemplificado nas Colónias de Pescadores. Estas, 
dentro das deficiências inevitáveis, são idealizações perfeitas, no seu aspecto orgânico 
e nas suas finalidades económicas e sociais. 

O primeiro passo não podia deixar de ser esse, de tentar o aglutinamento 
dos átomos dispersos da célula piscatória. Quer pela intenção, quer pelos resultados 
obtidos, nunca serão demais os louvores que se teçam à inteligente orientação que 
presidiu àquela iniciativa. 

O número das colónias de pescadores tem vindo a reduzir-se, não sabendo 
nós se por virtude de qualquer causa congénita ou consequente de circunstâncias 
próprias, ou ainda, se pela absorção das menos numerosas por outras próximas 
mais importantes, E quem sabe se até por uma criteriosa orientação que vise a 
reunir nos pontos mais indicados os pequenos e insignificantes núcleos piscatórios. 

Sejam quais forem as razoes, a verdade é que, hoje, o seu número e o dos 
pescadores nelas inscritos, não ultrapassam os constantes da relação junta, 


COLÓNIAS DE PESCADORES 



Número de 

Número de 

Estados 

Colónias 

Pescadores 

Amazonas . 

42 

7.672 

Pa rá .;. 

29 

13.680 

Maranhão . 

17 

13.290 

Piaui .. 

7 

1.025 

Ceará .. 

33 

6.540 

Rio Grande do Norte. 

15 

3.220 

Paraíba . 

6 

1.440 

Pernambuco . 

12 

3.515 

Alagoas . 

21 

4.530 

Sergipe . 

8 

2,790 

Baía .. 


10.505 

Espírito Santo. 

8 

. 1.410 

Rio de Janeiro. 

. 24 

10.080 

Distrito Federal .. 

9 

2.780 

S. Paulo. 

19 

3,540 

Paraná .. 

8 

2.050 

Santa Catarina .. 

43 

6.470 

Rio Grande do Sul. 

8 

2.490 

Totais . 

356 

97.037 
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Os territórios de Fernando Noronha e de Amapá não figuram nesta lista, 
que nos foi fornecida no Rio de Janeiro, 

No Nordeste, o pescador é quase na totalidade nativo, Mas no centro e sul. 
predomina o elemento ds origem portuguesa, que nas pescas artesanais obtém ali espe¬ 
cial representação. Dominantes, nessas Colónias do sul, em número e qualidade, os 
«poveiros», ou sejam os pescadores da costa nortenha de Portugal, nomeadamente da 
Póvoa de Varzim, têm emigrado para o Brasil e estão sofrendo agora a caldeação com 
o elemento nativo, pouco a pouco atraído para o mar, como é natural em populações 
da orla costeira, que assim vão alternando a sua actividade entre a pesca e a 
agricultura. 

Finalmente, o terceiro grupo, o da Amazónia (só citamos aquele que nos 
foi dado observar), tendo aspecto mais familiar e tribal, pode dizer-se constituído 
exclusivamente pelo selvícola que, por via de regra, não admite a ímiscuição de 
elementos estranhos à família e menos ainda à tribo a que pertença. Aqui a pesca 
efectua-se por artes fixas, por arpão e anzol, utilizando-se a canoa ou bote primitivo, 
tripulada por um único indivíduo, quando muito dois ou três, mas sem nunca 
constituírem grupos ou «companhas». É a pesca, nos seus aspectos, como nos seus 
processos e finalidades, com todo o colorido e sabor do mais puro primitivismo. 

E assim, viemos encontrar no progressivo Brasil de hoje, os exemplos 
máximos da navegação das primeiras eras: o tronco escavado e a balsa onde não 
entra cavilha de ferro. E o mais curioso é que. um e outro, têm correspondido até 
aqui às parcas necessidades individuais e locais, assim se explicando que eles 
subsistam, em paralelo com os modernos e rápidos motores de popa de algumas 
embarcações ligeiras já existentes. 

Dificilmente se aconselharia qualquer reforma ou até a substituição de 
tão primitivas embarcações, enquanto novos processos de pesca, de maior rendi¬ 
mento produtivo não hajam sido ensaiados e possivelmente generalizados. Portanto, 
também aqui, a prospecção, as experiências locais sobre embarcações e artes d? 
pesca a introduzir e a sua rentabilidade, se tornam de premente e primordial 
necessidade. 

Porque há que ter em consideração que se não procura, apenas, melhorar 
o nível de vida dos núcleos piscatórios, naturalmente sóbrios e até por vezes avessos 
a qualquer benefício que lhes altere os hábitos ancestrais, mas também conseguir 
que a pesca se torne em indústria extractiva capaz não só de beneficiar as populações 
locais, mas ainda a economia estadual e até a nacional. 

Gabe aqui referir a nossa opinião, quanto aos célebres «currais» ou sejam 
aquelas artes fixas geralmente utilizadas no Brasil nos fundos baixos da costa, como 
em vários rios e seus estuários, para a captura das espécies que mais se aproximam 
da praia, 
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Esses «currais» ou armadilhas são por vezes condenados «a priori», estando 
sujeitos a uma série de leis restritivas da sua actividade que no geral, não são respei¬ 
tadas. Analisemos, porém: 

Quando os «currais» se estabelecem nas fozes dos rios, ou ao longo destes, 
admitem-se duas espécies de inconvenientes: 0 facto de poderem provocar, em 
certos casos, 0 assoreamento das barras e 0 de constituírem obstáculo à navegação; 
neste caso, ter-se-ia apenas que controlar a sua localização e vigiar os seus 
possíveis efeitos nefastos. Mas pelo que respeita aos que são armados ao longo 
das costas, afigura-se-nos que tais inconvenientes não podem ser apontados, 
porquanto os «currais» só são estabelecidos em fundos baixos, que raro excedem 
as três ou quatro braças, e onde aquela navegação que poderiam importunar, é 
inexistente. Quanto ao assoreamento, não é 0 mesmo de considerar como nocivo, 
dada sobretudo a sua precária duração e porque, igual ou pior dano produziriam as 
cristas rochosas dispostas no mesmo sentido perpendicular à praia e existentes nos 
mesmos mares em que abundam os «currais», conforme de avião tivemos oportu¬ 
nidade de períeitamente observar. 

O único contra, e grave, mas esse de fácil eliminação, é 0 dos «currais» 
poderem capturar grande quantidade de imaturos. Uma fiscalização conscienciosa 
do entrançado ou da malhagem dos «currais» (consoante os casos) rapidamente 
eliminaria esse óbice. E se 0 «curral», como arte fixa, não exige grande esforço 
nem emprega muitos braços, não deixa por isso de constituir, de Ilhéus para 0 
norte, enorme factor de produção piscatória, difícil de, com iguais vantagens, ser 
substituído. 

Assim, tanto as artes de pesca locais, como a construção naval em madeira, 
desde as «jangadas» às embarcações ligeiras, só nos merecem aplauso e elogiosas 
referências, tanto pelo que respeita aos materiais empregados, como à concepção 
e capacidade profissional da mão-de-obra especializada dos pequenos estaleiros 
navais brasileiros, que reputamos francamente boa. 

E já que falámos em «jangadas» seja-nos permitido afirmar quanto a elas 
e aos seus típicos e denodados tripulantes, que nos parece não devem ser eles 
encarados apenas como notas turísticas e índice de elevado valor marinheiro. 
Em nossa opinião, a «jangada» que tende a desaparecer pela força do evoluir 
natural e intromissão do progresso mecânico, constitui ainda hoje, aparelho de 
navegação e de transporte pesqueiro altamente apreciável e digno do maior interesse. 
Há que ter, portanto, a honesta coragem de 0 afirmar. 

Com efeito, não antevemos sistema ds transporte marítimo para 0 pescado, 
economicamente mais rendoso do que as «jangadas» nem tão seguro, nem que 
melhor se coadune com os fenómenos climáticos e meteorológicos das regiões onde 
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actuam. Se é certo que falta à «jangada» nordestina, a facilidade de manobra, o 
conforto e até possivelmente a protecção ideal para a carga (pescado), outras e 
numerosas qualidades, como sejam a velocidade, a economia, a capacidade de 
carga, a segurança, etc., não só compensam, em nossa opinião, os inconvenientes 
apontados, mas antes apresentam vantagens. 

E difícil, se não impossível, será indicar para aquelas áreas e para os 
géneros de pesca a que ali se dedicam, embarcação que, com benefício, as possam 
de momento substituir, dadas as presentes condições de pesca. Salvo, é claro, no 
referente ao lançamento e recolha de covos, que por embarcações motorizadas 
seriam técnica e até economicamente preferíveis. 

Não se quer com esta apologia da jangada, preterir as vantagens que, no 
geral, oferecem outros e mais modernos sistemas de navegação pesqueira. Como 
não se pretende, evidentemente, aconselhar o seu uso noutras regiões e noutros países. 

Mas, se tudo é relativo e tudo dependente das circunstâncias específicas que, 
no tempo e no espaço, influem nos processos e sistemas a que o homem recorre 
para desenvolver o seu esforço e aumentar-lhe o rendimento, é sob esse prisma, 
restrito sim, mas realista, que devemos encarar a jangada nordestina. Tal como o 
carro de bois da aldeia minhota que, enquanto estradas devidamente construídas 
ligando o cume do morro ao fundo do vale, não existirem, não poderá com vantagem 
ser substituído pelo moderno e rápido caminhão, também, de igual modo, enquanto 
as aetuais condições de pesca subsistirem no Nordeste; enquanto o nível de vida do 
marítimo nordestino ss mantiver dentro do índice baixo que basta à sua frugalidade 
e filosofia; também, repetimos, a jangada subsistirá, por impossibilidade de ser 
substituída por mais económico e eficiente meio de navegação. 

Os ventos dominantes, a dispersão das «Colónias», a distância a que estas 
se encontram no geral das urbes onde abundem recursos para reparação de motores, 
e mercados que consumam o excesso de pescado que pudesse ser capturado, tudo 
são factores a ponderar e que militam, de momento, frisamos, a favor da jangada. 

Resumindo do exposto e quanto a processos de pesca, os aspectos de maior 
interesse para o caso brasileiro, obtemos o seguinte quadro das pescas marítimas: 

Pescas de carácter industrial Pescas de carácter artesanal 

— Pesca de pelágicos, nomeadamente —* Pesca ,de demersais e pelágicos, pelas 

sardinha, pelas artes de cerco. artes de emalhar, de lanço, cerco, an¬ 

zol e arrasto para terra. 

— Pesca de demersais, pelas artes de —Pesca de demersais e pelágicos pelas 

«arrasto» no mar. armações ou artes fixas (currais, es¬ 

teios, etc.). 

— Pesca dos demersais e dalguns pelá- —Pesca dos crustáceos por covos, 
gicos, pelas artes de anzol, 

— Pesca dos cetáceos pelo arpão. 
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No sector das pescas fluviais, os sistemas utilizados têm todos eles carácter 
exclusivamente artesanal, empregando-se artes e aparelhos mais primitivos ou até 
ilegais, e raramente quaisquer processos modernos. 

Encarando de momento, apenas, as pescas industriais, torna-se conveniente 
indicar as principais espécies que se capturam no Brasil e, posteriormente, se possível, 
dar uma indicação do seu valor industrial e comercial. No mapa anexo (n.° 8) pro¬ 
curámos identificar essas espécies, segundo as designações por que sao conhecidas 
no Brasil e correspondente classificação científica. Em terceira coluna, e sempre 
que as espécies se afigurem comuns às águas continentais portuguesas ou àquelas 
que os portugueses capturam nos pesqueiros da costa africana, são as mesmas referi¬ 
das segundo >a nomenclatura por que em Portugal se conhecem. 

A exploração actual, segundo a opinião generalizada dos técnicos e conforme 
os trabalhos de pesquisas até hoje realizados permitem conjecturar, para futuro 
próximo, um aumento de produção que a eleve das 175 mil toneladas aetuais para 
o mínimo de 500 mil. 

Verifica-se pois, em princípio, a existência de abundância piscícola e já se 
viu também quais os sistemas a empregar para a sua captura. 

Dos processos de conservação do pescado 

Outro problema se apresenta: o da conservação do peixe, a bordo e em terra, 
de forma a que ele se mantenha nas melhores condições higio-sanitárias, desde a sua 
captura até à entrega ao consumidor. 

Os métodos tradicionalmente usados na conservação do peixe, vão desde a 
salga, fumagem e secagem por exposição ao ar,até aos modernos sistemas do emprego 
do gelo britado, em palhetas e cilindros, refrigeração mecânica, congelação, secagem 
artificial e emprego de antibióticos, sem falar nas conservas enlatadas, 

Os diferentes processos utilizados para a conservação do peixe podem divi¬ 
dir-se em três grupos, consoante se pretenda; 

a) que o pescado conserve, na medida do possível, todas as características 
próprias de frescura e organolépticas; 

b) se deseje apenas facultar-lhe dentro de novo aspecto e paladar, um grau 
elevado de resistência às alterações bio-químicas; 

c) conservá-lo, em embalagens reduzidas por tempo indeterminado embora 
com paladar e características diferentes. 

Quanto à alínea a)—Os sistemas utilizados baseiam-se essencialmente na 
aplicação do frio. Este é produzido pelo gelo que se adiciona ao peixe, depois de 
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devidamente britado e nas proporções convenientes (*), ou por sistemas de refri¬ 
geração e congelação mecânicos que provoquem nos porues dos barcos pesqueiros e 
nas câmaras frias temperaturas que vão, habilualmente, desde 0 graus a -40° C., 
consoante se pretenda obter uma simples refrigeração, ou a congelação lenta ou rá¬ 
pida do pescado. 

O frio é pois o elemento conservador, geralmente utilizado na pesca de «arras- 
to» (refrigeração simples ou congelação) e por vezes na da sardinha e do bacalhau. 
É igualmente utilizado para a conservação do peixe em terra, em armazéns frigorí¬ 
ficos, e no seu transporte por caminhões e vagões refrigerados. 

Quanto à alínea b) — Para a consecução da finalidade que se pretende obter, 
emprega*-* especialmente: o sal, lançado sobre o peixe inteiro ou prèviamente esca¬ 
lado; a secagem, natural, pela exposição do peixe ao ar ambiente ou artificial em 
túneis de secagem, a fumagem. pela exposição ao fumo produzido pela queima de 
vários combustíveis vegetais. Estes processos são empregados na conservação do 
pescado, consoante as espécies e o género de produto a obter. 

Quanto à alínea c) — Toda a conserva de peixe enlatada, sofre uma ope¬ 
ração preliminar destinada a esterilizá-la pelo calor, salvo quando se trate de sardinha 
em salmoura, enlatada, em que a esterilização só se efectua no acto da soldagem 
das embalagens. A conserva do peixe em molhos utiliza o azeite e outros óleos, o 
vinagre e certos preparados em que entra um destes elementos ou os dois adicionados 
em proporções variáveis. 

Outros ingredientes de origem vegetal (tomate, cebola, etc.), destinados a 
dar-lhe sabor especial ou características de alimento pré-cozinhado, são também em¬ 
pregados. Casos típicos; as sardinhas enlatadas em azeite ou molhos de tomate, 
as sardinhas de sahnoura, enlatadas ou estivadas e prensadas em barricas de 
madeira. 

Modernamente, a filetagem do pescado veio abrir novos horizontes ao em¬ 
prego da congelação como elemento conservador, visto permitir que o frio seja utili¬ 
zado na conservação de espécies volumosas que só em filetes podem ser devidamente 
congeladas, Além de que o filete congelado obteve grande aceitação do público con¬ 
sumidor pela limpeza e facilidade da sua manipulação. 

Como se disse, há dois períodos distintos na conservação do pescado: a bordo 
e em terra, 

Conservação a bordo — Para que o peixe capturado possa beneficiar inteira¬ 
mente da aplicação dos elementos de conservação empregados é sempre imprescin- 

(*) No geral, para climas relativamente quentes e com viagens de mais de 5 dias, no 
mínimo, tanto peso de gelo como de peixe. 
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dível que, além do seu bom estado sanitário, seja címvenientem.We preparado para 
resistir: 

a) à temperatura ambiente e demora provável da sua estadia a bordo; 

b) às pressões que receba pela sua acumulação nos piiõk à< alterações de 
temperatura que possa vir a suportar; às alterações. bb*>;juimicas que se 
iniciam «post-mortem» e só relativammte poderão ser sustadas. 

Mas acima de tudo é indispensável que exista comjieiència profissional do 
pessoal de bordo, desde o capitão ou mestre da embarcação aos encarregado, da 
estiva e conservação do pescado. Estes predicados são de exigir sempre, quer *e 
trata da conservação pelo gelo, pelo frio artificia!, ou jielt salga. 

Conservação em terra — Todos os esforços que se dispemlam com a con¬ 
servação do peixe a bordo serão pràtieamente perdidos se iguais cuidados de conser¬ 
vação lhe não forem dispensados em terra. Estrs terão de ser tanto mais meticulosos, 
quanto o período de conservação se pressuponha mais longo. 

Assim, um peixe bem conservado e tratado a bordo, pouco cuidado exige se 
imediatamente vendido ao consumidor. Mas se tiver de st r exportado ou transitar 
por vários intermediários perdendo nessas andanças longas horas, já requer que â 
sua conservação se dediquem espaciais cuidados. 

* 

Quanto aos processos de conservação do peixe a bordo analisaremos, em pri¬ 
meiro lugar, o da utilização do gelo, por ser, de momento, aquele que se afigura 
de maior interesse para o caso brasileiro. 

Utilização do frio natural— É nos navios da pesca de «arrasto do alto», isto 
éj naqueles que vão pescar a maior distância dos portos e realizam, por isso, viagens 
mais longas, que o tratamento do peixe a bordo e o emprego do gelo requerem 
maiores cuidados. 

Destes, e como essenciais, temos, em primeiro lugar, que uma vez despejado 
o «saco» no convés, convém seja o peixe frequentemente regado com água do mar e 
que as operações subsequentes se efectuem a coberto de um toldo, sempre que o tempo 
esteja quente e o sol descoberto. Estes cuidados são tanto mais necessários, quanto se 
trata, no caso do Brasil, de um país sob regime de temperaturas médias muito 
elevadas. 

Os espécimes que tenham comprimento superior a 30 cm. são pela legislação 
portuguesa das pescas, obrigatoriamente eviscerados. Tal medida, devia igualmente 
ser adoptada para o Brasil e os armadores teriam toda a vantagem em começarem 
desde já a empregá-la sobretudo quando se tratasse de pescado do «arrasto», por 
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natureza o mais susceptível de alterações e consequentes inutilizações pelos serviços 
da fiscalização sanitária. 

Eviscerado o peixe, deverá o mesmo ser convenientemente lavado, liberto de 
todos os detritos e conduzido para o «porão» que lhe competir. 

Os cuidados a dispensar aos porões onde se estiva o peixe são de grande im¬ 
portância e deles nos ocuparemos noutro local. De momento, bastará admitir que 
eles correspondam às necessidades de uma bem orientada exploração. 

Devem ser evitadas, como nocivas, todas as pressões que se exerçam sobre o 
peixe, calcando-o a pés ou pelo lançamento de cestos e caixas sobre o mesmo, in¬ 
cluindo até a demasiada altura da estiva nas «gavetas)), sobretudo quando se trate de 
espécies de fraca contextura muscular. 

O chamado «gelamento» do peixe, é operação que requer prática para ser 
bem efectuada, devendo ter-se em atenção que o pescado não deverá contactar directa- 
mente com a madeira das «panas» e da compartimentação dos paióis, nem tão pouco, 
e se possível, entre si, mas antes estar sempre protegido por uma camada de gelo. 

A arrumação do pescado, quando se trate de espécies volumosas e devidamente 
evisceradas, convém seja feita de modo a que uma porção de gelo britado fique in¬ 
troduzida na cavidade visceral e colocados os peixes, sempre que possível, de barrigas 
para baixo e tendo fartura de gelo entre uma e outra camada. Este sistema evita que 
as escorrências do peixe e a água do derretimento parcial do gelo introduzido nas 
cavidades abdominais, sempre mais ou menos fortemente carregadas de bactérias, 
venham a acumular-se na barriga de outros peixes que sob eles estivessem colocados. 

Consoante as espécies e permanência que devem ter nos porões, épocas do ano 
e correspondente grau térmico do ar ambiente, volume dos espécimes, etc., assim a 
percentagem do gelo terá que ser maior ou menor, razão por que só a prática poderá 
formar um bom profissional «gelador». 

A qualidade do gelo utilizado é factor que deve merecer especial atenção. 
Experiências francesas e americanas, culminaram por salientar as enormes vantagens 
que resultam da conservação do peixe pelo gelo salgado, isto é, por gelo proveniente 
da água do mar ou de outra a que se adicione a percentagem necessária de cloreto 
de sódio (*), 

Se é certo que a produção fabril deste gelo salgado exige maior soma de ener¬ 
gia e se torna portanto mais dispendiosa, tal aumento é amplamente compensado 
pelas qualidades que confere ao peixe por ele conservado; maior resistência às alte¬ 
rações; maior endurecimento dos tecidos musculares e muito melhor aspecto, por¬ 
quanto espécimes com dez e mais dias de conservação em gelo salgado, se apresentam 


( ) Os franceses tem montada na Ilha de Yeu uma fábrica de gelo de água do mar, 
Veja-se o que a este respeito escreveu o malogrado Dr. ÍLe Call, na Révue de Ia Pêche Maritime, 
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à vista como pescados de momento. O peixe conserva a mesma cor de guelra, o 
mesmo brilho externo e dos globos oculares e até mais vivo o seu sabor original. 

Mas seja qual for o gelo utilizado, é forçoso que seja feito com águas de fraco 
teor bactereológico e que depois de fabricado beneficie de um estágio em câmaras 
frias onde obtenba o endurecimento necessário para maior resistência ao degelo. 
Só então o gelo deverá ser britado miúdo, de forma a penetrar facilmente em todas 
as cavidades e a envolver cada peixe o mais completamente possível. 

Hoje em dia, o gelo pode ser apresentado em escamas, cilindros ou sob o as¬ 
pecto de neve, utilizando-se uma ou outra forma consoante as preferências e os fins a 
atingir. 

0 emprego do gelo está generalizado na conservação do peixe do arrasto e por 
vezes da sardinha, do atum, do camarão, das lagostas, etc. 

Utilização do frio artificial — O emprego do frio artificial (*) na conservação 
do peixe a bordo, encontra-se ainda em fase experimental, podendo Portugal orgu¬ 
lhar-se de ter sido dos países que mais cuidadosamente se tem dedicado ao seu estudo 
prático. Com efeito, têm sido ensaiados nos navios mais recentemente construídos al¬ 
guns sistemas de instalações frigoríficas. 

As primeiras experiências foram realizadas em 1951 nos navios do tipo «Viana», 
«Ilha do Pico» e «Ilha Brava» da Sociedade de Armadores da Pesca do Arrasto, uti- 
lízando-se o gás Freon que circulava em serpentinas colocadas apenas no teto e nas 
anteparas de vante e ré de todo o porão. Esta instalação visava unicamente à economia 
do gelo transportado e os seus resultados só sob este ponto de vista foram inteira- 
mente satisfatórios. 

Em 1953, utilizando-se ainda o Freon, melhorou-se a instalação no sentido 
de se conseguir a «refrigeração» para todos os porões, a uma temperatura negativa 
de 10 graus centígrados. Tal temperatura originou, porém, a congelação lenta do 
pescado, com resultados práticos extraordinários que muito surpreenderam os técnicos 
da especialidade, para os quais aquele processo de congelação era, axiomàticamente, 
inapropriado à conservação do peixe. 

Entretanto, e por razoes especialmente de ordem económica (o consumidor 
português tem preconceitos quanto à congelação), a Sociedade concluiu que não con¬ 
vinha baixar o grau térmico dos porões para menos de 3 graus negativos e, dentro 
deste critério, instalou em 1955, no seu arrastão «Ilha de St, 11 Luzia» a refrigeração 
dos porões dentro daquele limite. Mas paralelamente, transformou um dos paióis do 


(*) Com maior propriedade se diria frio mecânico. No entanto, a linguagem comum 
vem consagrando esta designação. 
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porão em câmara de «conservação» com temperaturas que podem ir até 20°C., ne¬ 
gativos, destinada a lagostas e a filetes de peixe, prèviamente sujeitos à «congelação 
rápida» em gavetas dum armário especial de congelação que atinge os 40“C. negativos. 

Foi, portanto, como pioneira do emprego do frio artificial e à custa de ele¬ 
vados sacrifícios financeiros, que a Sociedade chegou às conclusões expostas, de onde 
resultou uma inutilização do pescado de apenas 1,6 %, quando os restantes navios inu¬ 
tilizaram peixe em percentagens de 16 a 18 c /o da carga. Outros ensaios, na colocação 
das serpentinas, isolamento e melhor distribuição do frio, conduziram também a apre¬ 
ciáveis resultados práticos. 

A experiência portuguesa reveste-se de especial significado para o,estudo da 
aplicação do frio na pesca de arrasto no Brasil, dado o tempo médio quase idêntico 
das viagens e a similitude das espécies, capturadas em águas e ambientes térmicos 
muito semelhantes, visto que a pesca do alto portuguesa se efectua nas costas do 
Noroeste Africano. 

A utilização do frio artificial, visa pois, para este género de pesca, à redução 
do consumo do gelo (sempre indispensável na refrigeração cio peixe) e a suster o 
processo de decomposição, 

E se para as espécies do arrasto, a refrigeração se apresenta como a fórmula 
mais eficiente, porque harmoniza as exigências técnico-sanitárias com as da 'economia 
da exploração, noutras pescas, ou em «barcos-fábricas», ou quando o produto conge¬ 
lado alcança preço compensador, a congelação lenta, ou a rápida, podem ser empre¬ 
gadas com enormes vantagens. 

Dadas as finalidades deste trabalho e o tempo de que se dispõe, qaé analisa¬ 
remos aqui os diferentes sistemas mecânicos de produção do frio artificial, aliás 
fáceis de obter em qualquer emergência. Apenas desejamos frisar que nestes tipos 
de instalações marítimas se dá preferência à circulação de salmoura ou do gás Freon, 
com repúdio da amónia, devido à possibilidade de emanações deste produto. 

O frio pode também ser conseguido pela aplicação da chamada neve carbónica, 
produto altamente frigorífico que se evapora mas não derrete. Neste caso, porém, da 
conservação do peixe, terá que ser adicionada à mesma certa percentagem de gelo, 
de forma a produzir-se o grau de humidade relativa indispensável. O Brasil podia 
obter fàcilmente esta neve carbónica da sua indústria açucareira conforme se deduz 
do Relatório de Klein & Saks: Página 22 — Frigorificação: «Que a poderosa e rica 
indústria açucareira seja obrigada ou compelida a assumir a responsabilidade pela 
provisão, em abundância, por baixo preço, de gelo seco devido à importância da fri¬ 
gorificação no aproveitamente de valiosos géneros alimentícios. Actualmente, não há 
senso da responsabilidade, desde que se desperdiça o gás necessário para a fabricação 
do gelo seco, que é um subproduto da destilação do álcool». 


* 

Outro elemento tradicional na conservação do pescado é o sal marinho e até 
o salgema, um e outro empregados em larga escala e com óptimos resultados, sobre¬ 
tudo na da sardinha e do bacalhau. 0 sal, conservando e enrijando o peixe pela desi¬ 
dratação, mantém-no em bom estado sanitário por espaços curtos e até por longos 
prazos, quando aplicado segundo determinadas técnicas. 

Para a sardinha, espécie muito susceptível de alteração, o sal em quantidades 
reduzidas, faculta a possibilidade da sua conservação pelo espaço de várias horas. 0 
mesmo sal, aplicado ao bacalhau, depois deste sangrado, eviscerado e escalado, man¬ 
tém-no por largos períodos até que seja posteriormente aumentada a sua desidratação 
pela exposição ao ar livre ou em túneis de secagem artificial. É ainda o sal que. 
adicionado ao gelo ou à água, permite a conservação do peixe fresco e o seu trans¬ 
porte a longínquas distâncias, ou produz os diversos tipos de salmoura que dão 
ao produto, juntamente com sabor peculiar, uma muito longa resistência a toda a 
espécie de alterações. 

Os processos de conservação do peixe, pelo gelo como pelo sal, são sobeja- 
mente conhecidos e dispensam mais larga referência, não obstante a sua eficiente 
aplicação depender essencialmente do cuidado e da competência profissional. 

A boa escala do peixe constitui factor importante para o resultado da salga, 
sobretudo tratando-se de espécies volumosas, como o bacalhau, ou outras de elevada 
percentagem de gordura. Donde se conclui ser essencial para a conservação 
do pescado que em primeiro lugar o mesmo seja preparado de modo a reduzir ao 
mínimo os focos de bactérias ou os elementos que possam originar a sua multiplica¬ 
ção. Estes cuidados têm merecido em Portugal especial interesse, tendo o Gabinete 
de Estudos das Pescas publicado a esse respeito várias monografias de divulgação e 
conselhos práticos. (Veja-se a nota bibliográfica no final deste trabalho). 

Conservação em terra — Uma vez desembarcado, o peixe continua exigindo 
o maior cuidado para a sua conservação em boas condições sanitárias. E se estes 
cuidados sao quase os mesmos que se indicaram para o tratamento a bordo, há, 
entretanto, alguns aspectos que urge focar. 

Em primeiro lugar, convém se evite que o pescado sofra alterações bruscas de 
temperatura, quer venha apenas refrigerado, quer, sobretudo, se congelado. Para riso, 
não só se terá de obstar à abertura prolongada ou repetida das escotilhas, a quando 
das descargas, mas ainda que efectuar estas em condições máximas de rapidez. 

O peixe deverá logo ser transportado para recinto coberto e se possível refri¬ 
gerado ( + 3 a +8 graus C.) e, no caso de lavagem prévia antes da venda, deverá 
empregar-se nessa operação água do mar, convenientemente filtrada e refrigerada a 
eereá de + 3°Ç, 
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Como já se irisou, o peixe deve beneficiar sempre de certa percentagem de 
gelo que lhe faculte o grau de humidade necessário e deverá ser exposto para venda 
em recipientes arejados e onde não venha a estar demasiadamente comprimido. 

Tratando-se de peixe congelado ter-se-á que impedir qualquer interrupção na 
cadeia do frio, a qual se deverá manter até entrega ao consumidor. 

São estes os cuidados essenciais a dispensar ao peixe, quer a 'bordo, quer em 
terra, e sem os quais grande parte dos resultados económicos da pesca se poderão 
considerar perdidos, em especial tratando-se de países quentes como é o Brasil. 

Mais uma vez se salienta a necessidade imprescindível da abundância de gelo, 
que agirá como novo meio ambiente para o pescado e o deverá acompanhar até 
entrega ao cliente, seja este consumidor directo, seja fábrica de industrialização ou 
armazém frigorífico. 

Da descarga, venda, armazenagem, industrialização e distribuição 
do pescado (*) 

Descarga .— Não obstante as diligências e tentativas feitas até à data, a des¬ 
carga do pescado não conseguiu ainda novos processos que a acelerem de modo 
apreciável, Para as embarcações ligeiras, de 5 a 15 toneladas de pescado miúdo (até 
cerca de 30 cm.) como a sardinha e o arenque, têm-se empregado modernamente vá¬ 
rios tipos de bombas aspirantes, as quais, mediante grande percentagem de água 
podem descarregar uma embarcação daquela capacidade em alguns minutos. Os 
paióis são inundados e, na água aspirada, o peixe é absorvido, por assim dizer, e 
conduzido até ao local próximo do cais onde se pesa e distribui, ou descarregando até, 
directamente, para os caminhões que o transportem para as fábricas ou mercados 
afastados. 

Quanto à sardinha portuguesa e sempre que a mesma se não destina à indús¬ 
tria conserveira, o processo tem encontrado oposição, porquanto se lhe atribui o efeito 
de fazer perder ao peixe grande parte da escama, reduzindo-lhe assim as qualidades 
de resistência a toda a espécie de alterações. 

0 peixe grado, do arrasto ou de outra proveniência, não pode porém benefi¬ 
ciar de tal sistema, e tem de ser descarregado peça por peça, no caso dos tunídeos, 
ou em cestos, quando se trate do pescado de arrasto conservado pelo gelo. Neste caso, 
as reduzidas dimensões da escotilhas, impedem que se eleve dos porões, simultânea- 
mente, grande volume de peixe. Assim, os cabazes ou cestos, ligados a uma tralha 
que passa ao pau de carga e ao guincho eléctrico, descem até ao nível inferior do 
porão, sendo ali carregados e logo içados, dando o cesto pouca margem de resguardo 
às dimensões da boca da escotilha. Tal operação forçadamente lenta, só pode ser 

(*) Veja-se em apendice o 'esquema que apresentamos da descarga e distribuição do 
pesoado no mercado de Santos, em Lisboa, 
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apressada pelo expediente e actividade do elemento humano. Mas da boca da escotilha 
até ao recinto da escolha, já os tapetes rolantes ou outros sistemas mecânicos podem 
entrar em acção, com vantagem sobre o transporte braçal ou por zorras. 

O alargamento das escotilhas, a ser efectuado, traria vantagens de tempo, mas 
por outro lado, apresentaria, entre outros, quer no mar quer no porto de descarga, 
o inconveniente de permitir a entrada de grande volume de ar ambiente e consequente 
aquecimento dos porões. 

Num ou noutro barco e com carácter ainda experimental, adoptou-se o sistema 
de colocar o peixe, não nos paióis ou gavetas, mas antes em caixas metálicas, E nas 
descargas, são estas içadas directamente dos porões, evitando-se assim a operação de 
o transferir das gavetas para os cestos. Nestes casos, o peixe vem já escolhido e 
dividido por espécies e tamanhos o que também lhe evita certo número de manipu¬ 
lações, No entanto, para que o sistema resulte eficiente, torna-se necessário dispor de 
bastante e bem habilitado pessoal a bordo, o que regra geral não sucede. 

Influem ainda poi forma considerável na rapidez das descargas, as condições 
portuárias dos locais onde elas se efectuam. Com efeito, quando o barco pode acostar 
ao cais; quando o nível da água nas docas de pesca é constante ou de ligeira variação 
de amplitude; quando se pode ou não proceder à imediata e total descarga dos bar¬ 
cos; quando estas operações se efectuam quanto possível a coberto das influências 
climatéricas, nomeadamente da chuva, do sol ou dos ventos secos; tudo são factores 
de primeira plana que haverá a considerar para um bom serviço de descarga de peixe. 

Venda — A venda do peixe é feita quase que universalmente, e tal como no 
Brasil, pelo sistema da licitação em hasta pública. É esta operação que em Portugal 
se designa por «venda em lota». 

A licitação pode iniciar-se desde um preço baixo até àquele mais alto por que 
for arrematado o produto, ou partindo de um preço elevado, sensivelmente superior 
ao que se julga susceptível de aceitação, até que, de igual modo seja o peixe arre¬ 
matado, por preço òbviamente inferior ao da base de licitação. Este último processo, 
o mais usado em Portugal, é conhecido por «processo holandês». 

Não obstante poder-se encarar como admissível e até eventualmente mais 
aconselhável qualquer outro sistema de venda, que tenha por base cotações pré-deter¬ 
minadas para o produto a vigorarem por períodos mais ou menos longos e devida¬ 
mente estudados, a verdade é que toda a vez que se pretenda iniciar ou expandir o 
consumo do peixe, é o sistema da «venda em lota» o mais aconselhável. E este é, 
certamente, o caso do Brasil. 

A «venda em lota» pode exercer-se sobre todo o pescado de uma embarcação, 
como no caso usual da venda da sardinha e de outros peixes. 

E assim se terá de proceder sempre que se trate de uma única espécie de 
pescado e se pretenda operação ultra-rápida. 
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Por isso, tal processo só raras vezes é adoptado nas pescas de arrasto, e apenas 
quando toda a carga é adquirida por grandes compradores de grosso, que imediata¬ 
mente a transferem para os centros populacionais de consumo onde é transaccionada 
aos retalhistas. Pode também a venda em lota efectuar-se por amostragem, expondo-se 
no recinto de leilão apenas algumas caixas, que constituem amostras da carga total. 
Neste caso, o pregoeiro anuncia a venda de x caixas, de cada espécie, corres¬ 
pondentes a y peso global de pescado. Ou procede ainda à venda caixa por caixa, 
elevando-se a unidade de venda, em certas circunstâncias, a lotes, que estão presentes, 
de 5,10 ou até mais caixas de uma mesma espécie. 

A escolha de qualquer destas modalidades depende essencialmente: das espé¬ 
cies; do consumidor, industrial ou particular; do volume global do pescado exposto 
à venda; da organização comercial ou industrial existente para efeitos de revenda e 
distribuição do produto, Não é possível pois, aconselhar qualquer deles, sem estudo 
prévio desses factores. 

O sistema da venda em lota exige organização cuidadosa e fiscalização 
eficiente, sendo uma e outra bastante complicadas para que possam ser apresentados 
aqui quaisquer planos das mesmas. 

Sobre as operaçoes relativas à venda do pescado, convém mencionar a cor¬ 
relação existente entre elas e a cobrança de taxas, impostos, etc., bem como a colheita 
de elementos de ordem estatística. 

O ideal será conseguir pôr em presença interesses opostos de forma a obter-se 
o auto-contrôle da veracidade e exactidão dos elementos básicos de cálculo. 

Com efeito, o armador ou o pescador individual desejará conseguir sempre 
uma venda elevada em volume e em preço, de forma a obter do comprador ou da 
organização que se ocupe da parte comercial das vendas o maior benefício monetário. 
De igual modo, as entidades interessadas na cobrança de impostos ou taxas, procura¬ 
rão obter igual resultado, pelo que se oporão a qualquer espécie de sonegação de 
pescado ou errónea declaração do volume vendido e correspondente receita. 

Se para cada acto de venda existir registo próprio com os necessários duplica¬ 
dos e indicação da espécie, peso e preço por que foi realizada a transacção em hasta 
pública, os e.ementos de informação estatística estarão à vista, com poucas proba¬ 
bilidades de erros ou omissões. 

É também imprescindível que todo o peixe desembarcado seja rigorosamente 
pesado e submetido a inspecção sanitária, feita por agentes devidamente qualificados, 
o que não dispensa a subsequente fiscalização na venda avulso nos mercados e estabe¬ 
lecimentos retalhistas. 

Armazenagem — Nem sempre é possível, ou conveniente, proceder à venda 
total do peixe capturado. Nestes casos, haverá pois que o armazenar, para venda nos 
dias imediatos à chegada dos barcos-pesqueiros ou até por períodos mais longos, Daí 
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o nome de «entrepostos» dado no Brasil aos edifícios onde se procede à venda e 
ao armazenamento do peixe desembarcado, 

Porque muito judiciosamente o Brasil considerou que não fazia sentido se 
pensasse em qualquer armazenamento do peixe fresco, sem o auxílio imprescindível 
do frio, todos os seus «entrepostos» são essencialmente armazéns frigoríficos, dis- 
pondo embora de um recinto para venda imediata do pescado. 

Na previsão porém, de pescas industriais modernas e tècnicamente organiza¬ 
das, que tenham assegurado certo volume de produção, e este concentrado em centros 
piscatórios a que correspondam mercados consumidores de vulto, os «entrepostos» 
terão de ser dotados de duas espécies de câmaras frias: as de simples conservação 
do pescado refrigerado, a temperaturas muito próximas de zero graus centígrados, 
e as de conservação do peixe congelado, que exigem temperaturas entre 10 e 20 graus 
centígrados negativos. 

É evidente que, para os pequenos centros, ou sempre que haja a certeza da 
colocação imediata em fresco de todo o peixe, bastará garantir a suficiência de gelo 
e quando muito contar em cada entreposto, com uma pequena câmara de conservação. 

Industrialização ‘Descarregado o peixe das embarcações, os compradores 
apresentam-se sob três aspectos principais: os compradores por grosso, que adqui¬ 
rem grandes quantidades, no geral para fornecimento subsequente de centros popula- 
cionais distantes onde o peixe é distribuído aos revendedores locais, a hotéis, hospi¬ 
tais, aquartelamentos, etc.; os compradores médios, que compram pescado variado 
para revenda no centro urbano local; e os industriais que adquirem o peixe necessá¬ 
rio à elaboração das suas fábricas conservaras, sejam estas especializadas no peixe 
enlatado, no geral com molhos, seja para salga, secagem ou farinagem. Ültima- 
mente, uma quarta modalidade se apresenta: a daqueles industriais a quem interessa 
adquirir pescado fresco ou já congelado, para filetagem e posterior congelação, ou 
apenas para proceder a esta última operação e depois expedirem o peixe assim pre¬ 
parado para os mercados consumidores. 

Consideramos, para efeitos deste trabalho, que a industrialização do pescado «é 
a operação ou o conjunto de operações a que o mesmo tenha de ser submetido com 
vista à sua venda imediata ou sua transformação em subprodutos» (*), 


(*) O Comité estatístico da Sociedade das Nações desde 1988 que ensaiou um sistema 
(C. T, C. I.) de classificação tipo ipara o comércio internacional: Em 1950 e 1958, esse sistema, 
mais ou menos alterado, er,a adoptado por 40 países. Entretanto a F, A. O. utiliza a título ex¬ 
perimental, um sistema baseado sobre o C. T, C, I., ipara os 'produtos da pesca. Mas um e outro 
dos sistemas visando a estudos de ordem internacional afastam-se um pouco da eficiência e do 
carácter específico que nos .parece requerer um estudo básico para as pescas do Brasil. iPor isso 
nos cingimos a uma classificação própria que melhor esclareça os problemas de ordera local. 
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Tais operações sao por nós divididas em três grupos principais:. 

1. ° —Aquelas em que se utilizam processos de desidratação e esterilização 

do pescado; 

2. ° —Aquelas em que se utiliza o frio como elemento conservador; 

3. °— Aquelas em que apenas se visa à transformação do pescado em sub¬ 

produtos, 

Quanto às operações da alínea l. a , elas têm por fim a preparação do peixe 
para a sua venda a granel ou em caixas e o seu acondicionamento em recipientes her¬ 
méticos ou não, com ou sem molhos, como são exemplos a 'Conserva enlatada da 
sardinha, a sardinha prensada, etc. 

Na alínea 2, a inclui-se o tratamento do peixe pelo frio, proveniente da simples 
adição do gelo ou deste e do frio produzido pelas máquinas próprias de refrigeração. 
Há aqui a considerar, distintamente, e como já se referiu, a simples conservação ou 
a congelação do produto, seja de espécimes inteiros ou apenas dos filetes. 

A alínea 3.“ abarca a produção dos óleos e farinhas de peixes, as colas, adubos 
e produtos derivados ou similares, provenientes dos animais aquáticos (*)', 

A industrialização do pescado, sob qualquer dos seus diferentes aspectos, 
apresenta-se hoje como de primordial importância em qualquer estudo de fomento 
das pescas. 

E se na maioria dos países de grande produção piscatória, o acto da pesca, 
ou seja a produção, anda separado da industrialização e até do comércio do produto, 
pelo menos na sua venda a retalho, afigura-se-nos que nem por isso a-união dessas 
duas operações industriais deixa de ter interesse em país de vastos recursos e no início 
da actividade das suas pescas em moldes de moderna e tecnológica orientação. 

Com efeito, e porque justamente no Brasil falta o número de armadores mo¬ 
dernos que criem por si próprios a grande indústria da pesca e a ela exclusivamente 
se dediquem, urge garantir que, uma vez intensificada a produção, a mesma terá 
escoante assegurada tanto para o seu consumo em fresco, como para as diversas mo¬ 
dalidades do produto industrializado. 

Por isso, ao fomento da frota pesqueira terá de corresponder o desenvolvi¬ 
mento das organizações comerciais e a criação de centros fabris para a conserva de 
peixe e total aproveitamento dos produtos e subprodutos da pesca. O que se consegui¬ 
ria, ou por instalações de industrialização de propriedade e sob orientação dos novos 
armadores ou por acordo com os centros fabris competentes. 

(*) Vários produto; e subprodutos aquáticos de origem não animal, podem ser incluídos 
na exploração industrial das pescas, mas foram, por motivos vários, excluídos deste estudo. 


Estado actual das pescas nos países mais adiantados 


67 


Com efeito, não basfa industrializar o pescado. É ainda necessário que essa 
industrialização se efectue pelos melhores sistemas, de forma a garantir um co-pro- 
duto ou um subproduto de primeira ordem e capaz de como tal ser classificado nos 
mercados nacionais e internacionais. Caso contrário, arriscamo-nos a ver a matéria- 
-prima, boa sob todos os aspectos, transformada em mecadoria de refugo que não 
compense sequer as despesas de fabrico (*), 

Distribuição ^A distribuição do produto interessa quase tanto ao pescado 
em fresco como ao industrializado, pois um e outro necessitam, a mor das vezes, de 
uma organização comercial que promova a sua dispersão pelos centros consumidores, 
quer locais, quer distantes. 

Se o pescado «fresco» apenas beneficiar da procura local e dentro desta 
fique dependente a sua venda daqueles que ao cais o vão procurar quando da des¬ 
carga das embarcações, é certo que o resultado será mínimo. Tratando-se, como 
se trata, de género- essencialmente alterável, necessita por isso mesmo de mais rápida 
e cuidada distribuição por todos os centros de consumo, e de uma intensa propaganda 
junto de cada consumidor individual. Daí, o ser vulgar apregoar-se o peixe pelas ruas. 

No entanto dentro das urbes civilizadas o sistema da venda ambulante tende 
a desaparecer, ou pelo menos a modificar-se, e o peixe passou a vender-se em esta¬ 
belecimentos próprios, as peixarias, ou em camionetas e até triciclos, munidos da 
indispensável refrigeração. 

As linhas gerais de distribuição de peixe têm que ser estudadas segundo as 
circunstâncias específicas de cada caso, embora esquematicamente se possam indicar 
como directrizes de ordem geral: 

a) Para o peixe fresco; 

1. ° —A venda em hasta pública, ou qualquer outro sistema, consecutiva à 

descarga do produto, só deverá dizer respeito a transacçao por grosso, 
em lotes de maior ou meijor volume, consoante a produção e os mer¬ 
cados de consumo a que se destinem; 

2. ° —A esse «mercado por grosso» deve concorrer um grupo tanto quanto 

possível permanente de negociantes de peixe, estabelecendo-se com os 
mesmos acordos comerciais; (vide nota sobre organização comercial 
das pescas no final deste Capítulo) 

(*) Em anexo, damos uma relação dos principais produtos e subprodutos das pescas mari¬ 
nhas (Mapa n.° 1), 
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3.° —0 peixe vendido por grosso, deverá ser logo distribuído localmente: 
pelos mercados municipais; pelas peixarias; pelos negociantes reta¬ 
lhistas; 

4, 1 ’ — O saldo, se o houver, será remetido para os centros de consumo dis¬ 
tantes, utilizando-se para o efeito os transportes ferro e rodoviários 
providos dos necessários meios para a melhor conservação do produto: 
sistemas isotérmicos e de refrigeração pelo gelo, pela neve carbónica 
ou pelo frio mecânico. 

b) Para o pescado industrializado: 

1. ° — Os lotes de pescado, que se destinem à indústria, não devem ser ven¬ 

didos em hasta pública, mas antes entregues imediatamente aos fabri¬ 
cantes, sendo-lhes posteriormente debitados pelos preços constantes dos 
contratos de fornecimento firmados, ou pela média das cotações alcan¬ 
çadas na venda em leilão; 

2. ° —'Os produtores (armadores) devem manter o direito e as possibilidades 

de industrializarem directamente, pelo menos, todo o peixe que for dado 
por impróprio para consumo pela inspecção sanitária (adubos). 

* 

Dos co-pwdutos e subprodutos das pescas 

Os co-produtos e subprodutos das pescas, nomeadeamente os filetes, a farinha 
e os óleos de peixe, bem como a sua produção em instalações fabris terrestres ou em 
«barcos-fábricas», são de tal importância que justificam o desenvolvimento que damos 
a seguir e que, para o caso da farinação proveniente da exploração industrial do peixe 
congelado por inteiro ou em filetes, se encontra projectado no Apêndice n.° 6. 

a) Farinhas e subprodutos do peixe: 

Dá-se o nome de farinha de peixe ao produto resultante da secagem e tritu¬ 
ração do pescado fresco. Assim a indústria da farinha de peixe é também uma indús¬ 
tria de conservação, pois permite converter o pescado, um dos produtos alimentares 
que mais ràpidamente se alteram, noutro que reune óptimas condições de conservação 
e de armazenamento. Na verdade, a evaporação da água, que constitui cerca de 
setenta e cinco por cento do peso global do peixe, facilita consideravelmente o seu 
transporte, acondicionamento e utilização, Antes da última Guerra Mundial, a pro- 
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duçao global de farinha de peixe era de cerca de 1.200.000 toneladas métricas, de¬ 
vendo, depois disso, ter consideravelmente aumentado. 

Os modernos métodos de alimentação prescrevem regimes dietéticos, contendo 
um mínimo de matéria proteica. Trabalhos experimentais fixaram este mínimo em 
cerca de 20 % para os jovens e em 15 % para adultos e mostraram que, exceptuando 
os legumes, os alimentos vegetais não fornecem à alimentação humana mais do que 
9 a 12 % de substância proteica, 

Os animais que em virtude do esforço contínuo do homem conseguiram um 
rendimento acima das suas condições biológicas naturais (vacas leiteiras, galinhas 
poedeiras, codhos, porcos de muito rápido crescimento, etc.) precisam dum suple¬ 
mento de proteínas no seu regime alimentar. 

A farinha de peixe é a melhor fonte de matéria azotada, já pela qualidade e 
digestibilídade do seu conteúdo proteico, já pelo seu preço verdadeiramente acessível. 

A qualidade de farinha de peixe será tanto melhor quanto mais fresca estiver 
a matéria-prima, em igualdade de condições de fabrico, no momento da desidratação. 
É que o pescado, pela sua própria natureza, oferece campo extremamente favorável 
para a decomposição, quer pelas bactérias, quer pelas próprias enzimas, contidas 
nos seus tecidos. A invasão bacteriana faz-se a partir da pele, onde a camada mu¬ 
cosa constitui meio favorável ao desenvolvimento microbiano e a partir do intestino. 
Dada a sua estrutura, a molécula proteica do pescado é fàcilmente destruída ou al¬ 
terada pelas próprias enzimas ou pelas que são elaboradas pelas bactérias estranhas, 
A quantidade de albumina solúvel sofre pois notável aumento e, assim, uma parte do 
que deveria ser extraído em seco é perdido por dissolução nas águas que escorrem 
pelo fundo das tulhas de armazenamento e nas águas residuais resultantes da pren¬ 
sagem. É pois óbvio que o tratamento a dar ao pescado destinado à fabricação da fa¬ 
rinha não possa diferir do que é usual observar-se com o pescado destinado a ser 
consumido em fresco. 

Sempre que a quantidade de pescado a farinar supere a capacidade de labo- 
ração da fábrica este excedente tem de ser conservado em boas condições sanitárias 
até que possa ser farinado. A sua conservação pode ser feita pelo frio, por salmoura 
ou por antifermentos, constituindo este último processo, presentemente, o método 
mais eficaz e também o mais económico, já que não requer instalações especiais. 

Depois do pescado haver sido recebido na fábrica e convenientemente armaze¬ 
nado para evitar a sua deterioração, é submetido a uma série de operações para ser 
convertido em farinha, das quais, as principais são a desidratação e a trituração. 
Todas as restantes são acessórias e não têm outra missão que não seja a de aumentar 
o rendimento da produção e eievar a qualidade da farinha de peixe. No caso do peixe 
gordo, deve ser prèviamente removida a maior parte da sua gordura. 

Nas fábricas que processam peixe magro, a aparelhagem é muito mais simples, 
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já que não se torna necessário extrair a gordura, operação que é tão custosa como 
a da desidratação. Neste tipo de peixe o teor de gordura não atinge em regra 3 %• 

Pelo contrário, as fábricas que utilizam peixe gordo (azul) têm de possuir 
a necessária aparelhagem para a extracção da gordura. 

Quando os tecidos do peixe são submetidos a uma grande pressão (prensa¬ 
gem), as membranas das células rompem-se e permitem a saída da água contida no 
seu interior. Se a prensagem for executada sobre o pescado fresco será arrastada com 
a água a maior parte dos restantes elementos constituintes da célula (proteínas, etc.) 
que nela se encontram dissolvidos. Daí a necessidade da cocção que tem por fim 
eliminar em grande parte este inconveniente, já que produz a coagulação e portanto 
a insolubilização das albuminas que ficam retidas entre as fibrilas musculares. A 
cocção diminui igualmente a viscosidade da gordura que sai das células adiposas. 
A sua adopção traduz-se ainda numa economia substancial do combustível necessário 
à desidratação, pois permite remover cerca de 50 % do conteúdo de água do peixe. 

A operação da cocção é feita a temperaturas da ordem dos 95°C. segundo os 
mais diversos métodos, que vão desde os rudimentares caldeirões até à aparelhagem 
de cozimento contínuo inteiramente mecanizada. 

A instalação mais rudimentar consta de um depósito ou caldeira directamente 
aquecida pelo fogo, a qual é cheia com água até meio; deita-se-lhe em seguida o peixe 
de modo a que o nível da água suba até três quartos da capacidade do depósito. O 
cozimento é feito durante vinte a trinta minutos devendo-se mexer o peixe de quando 
em quando. É a prática que nos diz a altura em que a proteína está coagulada de 
forma a obter o maior rendimento da prensa. Terminada a Cocção deixa-se esfriar 
a caldeira durante uns dez minutos, retira-se-lhe a água da superfície, após o que se 
transfere rapidamente o pescado para a prensa. Dara facilitar esta operação, o pes¬ 
cado a cozer poderá ser deitado num cesto de rede metálica, vestindo perfeitamente a 
caldeira e podendo ser tirado por meio de uma talha ou sarilho. 

O cozedor de dupla parede é o geralmente adoptado nas instalações modernas. 
Consta de um cilindro de paredes duplas, no meio do qual gira um parafuso sem-fim 
que faz deslocar a massa do pescado de um extremo ao outro do mesmo. Entre as 
suas paredes é injectado vapor de água à pressão de uma ou duas atmosferas e no 
extremo do cilindro por onde sai o pescado já cozido está montado o bolbo de um 
termómetro de controle. 

Ha ainda outros sistemas em que a cocção é feita directa ou indirectamente 
por gases de combustão. 

No que se refere à operação de extracção da gordura, múltiplos são os pro¬ 
cessos que têm sido usados, escalonando-se desde as prensas mais rudimentares, ma¬ 
nuais, às instalações mecânicas mais aperfeiçoadas. A extracção da gordura pode 
ainda ser feita por processos químicos. 
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A marmota, o atum, a pescada, o chicharro e em geral os desperdícios da in¬ 
dustrialização do pescado pelo seu baixo teor em gordura, podem ser desidratados 
directamente sem necessidade de cocção prévia. «Grosso modo», o pescado branco e 
os desperdícios de peixe têm cerca de 20 % de matéria sólida, 1 % de óleo e 79 % 
de água. Desidratado por meio de simples evaporação dele resultam farinhas de peixe 
com cerca de 10 % de humidade, 4 °/c de gordura e 86 % de sólidos. A percentagem 
de água a evaporar é a indicada, diminuída dos 10 % ou seja 69 %. 

Ao ser prensado, o peixe gordo produz uma torta pastosa que contém apro¬ 
ximadamente 35 a 40 % de matéria sólida, 56 % de água e 5 % de óleo. Nestas con¬ 
dições há apenas que evaporar 45 % de água. 

Estes valores são teóricos, já que durante a prensagem é perdida cerca de 
10 % da matéria sólida em dissolução na água que dela resulta. De uma maneira 
geral, pode-se dizer que de uma tonelada de peixe magro se obtém cerca de 230 qui¬ 
logramas de farinha por simples evaporação e cerca de 170 quilogramas quando a 
matéria-prima for objecto de cozimento e prensagem; os números correspondentes 
para o peixe gordo são respectivamente 240 e 200 quilogramas, 

Os métodos de desidratação são muito diversos. De todos o mais rudimentar 
é o da secagem ao sol, em uso em lugares quentes, de baixo grau de humidade e com 
ventos reinantes bem estabelecidos e secos. Neste processo usa-se estender o pescado 
em eiras, onde é voltado várias vezes por dia a fim de facilitar a operação da desidra¬ 
tação. Em vez das eiras, e com assinalada vantagem sobre estas, podem ser usados ta¬ 
buleiros de rede metálica, colocados a cerca de um metro de altura do solo, em lu¬ 
gares bem arejados. Este processo de secagem requer muita atenção e vigilância, 
sobretudo por causa de certos coleópteros e moscas sarcofagídeas que põem os ovos 
sobre o peixe húmido. 

Na farinha de peixe ensacada ou armazenada na tulha, sobretudo quando seja 
fraco o seu teor em cloretos e quando a humidade seja superior a 15 %, opera-se um 
processo de fermentação com produção de calor que favorece a eclosão dos ovos 
postos pelos referidos insectos. 

A desidratação directa utiliza um cilindro de aço, montado sobre roletes e 
animado de um movimento de rotação bastante lento, tendo no seu interior uma 
série de alhetas longitudinais que revolvem o pescado e o lançam através de uma 
corrente de gases quentes produzidos no queimador que atravessam o desidratador 
no mesmo sentido em que avança a matéria a secar, Antes de entrar no desidra¬ 
tador o pescado deve ser triturado. 

O comprimento do cilindro deve ser calculado de forma a que a secagem se 
faça em cerca de 15 minutos. Os gases penetram no desidratador a uma temperatura 
extraordinàriamente alta (900 a 1.200°C.) e actuam primeiramente sobre o pescado 
triturado húmido, que entra no cilindro pela sua parte superior, Como tem cerca de 
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50 % de humidade, a evaporação da água não permite a elevação do calor acima da 
temperatura de ebulição e os gases saem pelo outro extremo do desidratador com tem¬ 
peraturas entre 90 e 100 n C. Para controle da temperatura há no desidratador vários 
termómetros, escalonados ao longo do cilindro, e também na câmara de combustão, A 
velocidade do ar quente é regulada pelo extactor centrífugo colocado no extremo do 
cilindro. Dada a grande quantidade de partículas muito finas de pescado arrastadas 
na sua corrente, estas são recuperadas num ciclone apropriado. 

No sistema Notevarp, a matéria prima húmida é misturada em determinada 
proporção com o produto já seco, evitando-se a necessidade de realizar na câmara de 
combustão temperaturas muito altas. 

A desidratação por gases actuando indirectamente no pescado utiliza um ci¬ 
lindro rotativo atravessado no seu interior por uma série de tubos longitudinais, por 
onde circulam os gases quentes procedentes do queimador. I* 

Na desidratação, por meio de vapor que circula em tubos dentro do cilindro, 
o pescado a secar ingressa por um dos seus extremos, sem ser triturado, e vai pro¬ 
gredindo de forma ,a que, à saída, esteja à temperatura de 90° a 95°€. A esta tem¬ 
peratura as proteínas já estão coaguladas e pode o peixe ser submetido à prensagem 
a fim de lhe extrair o óleo e cerca de 50 % da água. Depois desta operação o produto 
prensado volta ao cilindro para a secagem final. 

Vários são os factores que podem influir no rendimento de uma fábrica de 
farinha e óleo de peixe. De uma maneira geral, são necessárias 4 a 5 toneladas de 
peixe crú ou de resíduos de peixe para produzir uma tonelada de farinha, a qual se 
vende nos Estados Unidos pelo preço aproximado de 135 dólares. Supondo-se que a 
fábrica trabalha numa base de 2,5 toneladas por hora a sua produção será de cerca §. 

de meia tonelada de farinha de peixe por hora, a qual se poderá vender por 67 dó¬ 
lares e meio, Neste tempo, a fábrica poderá também produzir cerca de 340 quilo¬ 
gramas de óleo cujo preço corrente é de 15 a 16 centavos de dólar por quilograma. a ^ 

Se tomarmos por base 15 centavos de dólar por quilograma, o aproveitamento do 
óleo forneceria cerca de 51 dólares por hora, elevando-se assim o rendimento total 
bruto, por hora, a 118 dólares e meio, O custo de exploração, baseado nos custos nor¬ 
mais dos Estados Unidos, é de cerca de 7,60 dólares por hora. Este custo pode ser 


assim especificado: 

Vapor . $0,60 

Energia . 0,75 

Óleo combustível . 0,75 

Mão-de-obra . 4,50 

Diversos . 1,00 


$7,60 
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O líquido que sai da prensa é constituído por água com certa quantidade de 
derivados solúveis de peixe, óleo e proteínas em suspensão. Estas substâncias são se¬ 
paradas, fazendo-se primeiramente com que o líquido passe por uma peneira vibra¬ 
tória, ou outro tipo qualquer de dispositivo de filtragem. Isto assegura a remoção de 
todo o material em suspensão, o qual passa depois por uma prensa de sedimentos. A 
matéria recuperada é agregada à farinha. O líquido que sai da peneira vibratória 
escorre para os tanques de decantação onde o óleo é separado por gravidade. Nas 
fábricas mais eficientes e modernas o óleo é separado por meio de separadores centrí¬ 
fugos. Esses separadores são máquinas de três estágios feitas para separar o óleo, 
a água e materiais residuais em suspensão, saindo cada elemento por uma abertura 
diferente do dispositivo. A emulsão de óleo passa ainda por uma outra máquina 
centrífuga denominada purificador, ficando então este pronto para ser posto à venda. 

A água que resulta da separação denomina-se «água-cola» ou «produtos so¬ 
lúveis» do peixe. Durante muito tempo costumava-se deitar fora essa água; presen¬ 
temente é possível condensá-la e aproveitar assim os elementos altamente nutritivos 
que contém. 

Na escolha do equipamento para uma determinada instalação deve-se con- 
siderar t 

1) — A espécie ou espécies ictiológicas e quantidade de que se pode dispor; 

2) — O processo que se tenciona empregar; 

3) — O custo da força motriz; 

4) —.'0 grau de mecanização e de controle automático que se tenha em vista 

empregar; 

5) —O custo e disponibilidade de mão-de-obra. 

b) Filetagem: 

A produção de filetes, «steaks» e «chunks» é, sem dúvida, das mais importantes 
modalidades da industrialização do pescado. 

Os filetes, parte carnuda do peixe, são dele tirados manual ou mecanicamente 
e depois de empacotados são, em geral, congelados e armazenados em câmaras fri¬ 
goríficas donde saem para o mercado, São cortados, um de cada lado do peixe, 
fazendo deslizar uma faca muito bem afiada ao longo da espinha, separando assim 
um filete, voltando em seguida o peixe sobre a mesa, e cortando do outro lado da 
espinha outra peça idêntica. Os «steaks» são postas delgadas, com uma vértebra, e os 
«chunks» são postas muito grossas, com espessura até quinze centímetros. 
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Antes de chegar ao filetador, o peixe passa pela máquina de escamar e pelo 
lavador e depois é lançado no transportador que alimenta a mesa de filetagem. 

Os filetes representam uma parte restrita do peixe inteiro, digamos 15 a 40 % 
do seu peso total, variando esta percentagem com a espécie e o tamanho do peixe. 

Na filetagem manual, aconselhável quando a mão-de-obra é abundante, 
eficiente e barata, os operários trabalham em frente do transportador de paixe. 

0 rendimento horário da filetagem depende em alto grau da espécie do 
neixe e do seu tamanho; assim, se o peixe a filetar é bacalhau do tipo corrente 
(tamanho médio) o rendimento horário de um filetador é da ordem dos 55 quilo¬ 
gramas; mas se o peixe a filetar for arinca (haddock)i ou alabote (hallibut), o 
rendimento horário será bastante inferior: da ordem dos 45 e 30 quilogramas 
respectivamente. 

O filetador vai colocando os filetes num transportador contínuo, situado 
por cima do transportador de peixe, que os leva ao tanque de salmoura (quando 
se trata de peixe magro) e daí para a secção de empacotamento, que pode ser 
manual ou mecânico. 

A filetagem mecânica está naturalmente aconselhada onde a mão-de-obra 
e escassa, cara ou absolutamente ineficiente, Uma filetadora mecânica do tipo cor¬ 
rente servida por dois operários produz por hora cerca de quatrocentos quilogramas 
de filetes, sem pele, sendo o seu custo da ordem dos 40.000 dólares. 

Há unidades que, por minuto e com três serventes apenas, medem, descabe¬ 
çam, fíletam e tiram a pele a trinta a quarenta peixes, de 30 a 60 centímetros de 
comprimento, do tipo bacalhau e arinca. Esta unidade tem dois extraclores de pele. 

Quatro serventes processam com uma unidade filetadora de peixe grado, 
de 20 a 24 peixes com o comprimento entre 50 e 120 centímetros. 

A indústria da filetagem é particularmente remuneradora quando a produção 
excede as 7 toneladas de filetes por dia de trabalho de 8 horas. Indicam-se a seguir 
alguns números relativos a uma instalação de filetagem industrial, que produz 
cerca de 15 toneladas de filetes cortados à mão, em 8 horas de trabalho. 

Uma tal instalação requer cerca de 73 empregados, dos quais-30 filetadores 
e 35 empacotadores. Os 8 restantes incluem 1 chefe de filetadores, 1 chefe de 
empacotadores, 1 servente para a empacotadora mecânica, 2 serventes para os 
congeladores e 2 mecânicos (*). 


!*) Vide, em apêndice n° 6, o projecto de uma instalação filetadora. 
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c) Navios-fábricas: 

Quando ha materia-prima em ahundancia, a operação de um «navio-fábrica» 
torna-se empreendimento económico. É o que se conclui da exploração do «navio- 
-fábrica» britânico «Fairtry» e das primeiras unidades já entregues à Rússia pelos 
estaleiros alemães. 

O «arrastão-fábrica» é uma unidade que não tem necessidade de regressar ao 
porto com tanta frequência como o arrastão do tipo clássico, o que se traduz numa 
maior economia de combustível. Em climas quentes está destinado a exercer papel 
extremamente importante, porquanto o peixe é subtraído ao seu pior inimigo, o ca’or, 
logo após a sua saída da água. 

O projecto de um «arrastão-fábrica» afasta-se consideravelmente do projecto 
do arrastão do tipo vulgar, o que não é de admirar, porquanto as suas condições 
de trabalho são estruturalmente diferentes, No arrastão vulgar a manobra da rede 
c feita à mão e assim o bordo livre tem de ser pequeno. Pelo contrário, a adopção 
de um bordo livre pequeno no «arrastão-fábrica», que normalmente tem de se manter 
no mar durante muitas semanas consecutivas, traduzir-se-ia numa apreciável redução 
das suas qualidades náuticas; neste tipo de barco as manobras do colher da rede 
são feitas à popa, mediante uma rampa. 

Esta prática tem além disso a vantagem de tornar possível recuperar toda 
a pescaria que vem no saco, o que não sucede debaixo de mau tempo no arrastão 
do tipo clássico, em que parte do lance, devido aò forte balanço, é arrebatado nas 
voltas de mar que entram dentro do navio. O sistema de pesca à popa permite 
construir um convés até à amurada, o qual fornece abrigo à instalação fabril. 

Os «arrastões-fábricas» podem ser construídos pràticamente de qualquer tama¬ 
nho, entre 30 e 150 metros, dependendo do trabalho previsto. São pontos fundamen¬ 
tais no projecto de um «navio-fábrica» a quantidade ide peixe a congelar durante a 
viagem e o número de dias em que deve manter-se nos pesqueiros. 

O processamento e congelação de 100 toneladas de um determinado tipo 
de peixe em 20 dias de pesca e o processamento e congelação de 600 toneladas de 
um outro, mais abundante do que aquele em 60 dias de pesca, necessitará de 
«navios-fábricas» diferentes. E isto porque as instalações frigoríficas, os geradores, 
a tripulação, o equipamento de pesca, os alojamentos, conduzirão a características 
principais e diversas. 0 tamanho do barco é também função da área em que vai 
operar: nos pesqueiros do Hemisfério Norte há necessidade de operar com «-arras¬ 
tões-fábricas» robustos para aguentarem os temporais e os gelos ali frequentes; nos 
! mares do sul a construção pode ser um pouco mais ligeira. 
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A tripulação de um «navio-fábrica» de tamanho médio, compõe-se de cerca 
de 83 tripulantes, assim discriminados: 


Capitão .. 1 

Mestre de pesca . 1 

Maquinista-chefe . 1 

Oficiais de navegação . 6 

Oficiais pescadores . 2 

Oficiais maquinistas. 6 

Técnicos de instalações frigoríficas . 2 

Pessoal de manobra (convés) . 8 

Pessoal da taifa .. 6 

Pessoal da máquina . 10 

Pessoal-fabril . 40 


O capitao, se bem que seja perante o armador o responsável por toda a 
instalação, delega a sua autoridade nos chefes de serviço, que em regra são os 
seguintes: Máquina; Pesca; Preparação do Peixe e Subprodutos; Porões e Insta¬ 
lações Frigoríficas; Transportadores de peixe e Subprodutos; Pessoal Administra¬ 
tivo e Taifa. 

O guincho de arrasto é órgão fundamental no «navio-fábrica», motivo por 
que é frequente haver um motor sobresselente. 

O peixe é despejado para os «quetes», similares aos do arrastão tipo 
clássico, com a diferença, apenas, de serem à popa e cobertos. O produto da pesca 
pode ser fixado pela quantidade de peixe que a instalação frigorífica e a farinação 
podem manipular em 24 horas. Mas, como as capturas são incertas devido ao mau 
tempo ou a outros factores, é necessário armazenar peixe em quantidade suficiente 
para manter a parte fabril em laboração contínua. É este o motivo por que em regra 
se separam os «quetes» do convés da coberta fabril por uma antepara, já que 
a temperatura nos mesmos deve ser de cerca de 0“ C, e a temperatura na fábrica 
entre 10 e 15° C, para conforto do pessoal-fabril. 

Dos «quetes», o peixe é levado por transportador ou escotilha para a coberta 
fabril, onde é lavado à máquina para remoção do garro e sangue. Um dos tipos 
mais simples e eficientes de máquinas de lavar peixe é o lavador circular rotativo, 
onde este é lavado perifèricamente pela água corrente sem os inconvenientes 
usuais de os pescadores andarem por cima dele enquanto o lavam. Em seguida, é 
descabeçado e eviscerado, também mecânicamente. 

A filetagem do peixe é feita por máquinas automáticas. O navio dispõe no 
entanto de algumas mesas para filetagem manual, de emergência. 
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Adjacente às máquinas e às mesas de filetagem é instalado um transportador 
para encaminhar os resíduos para a secção de farinação, onde são armazenados 
em tulhas, antes de serem farinados. 

Da máquina de filetagem são os filetes transportados mecanicamente para 
as mesas de pesagem e colocados em formas. O tamanho destas condiciona a largura 
dos frigoríficos e o número de prateleiras é função da capacidade total requerida. 
As formas devem entrar com pequena folga nas prateleiras, para que o balanço 
do navio as não deteriore. 

Devido ao pouco espaço disponível, o congelador é do tipo «air blast». 
O ar frio é obrigado a circular à volta das formas. O congelador costuma ter 
3 a 4 metros de altura, 1,80 metros de largura e 1 metro de profundidade, com 
uma porta em cada extremo. 

A máquina é compacta e as prateleiras são espaçadas de forma a prover o 
máximo número de formas. Estas são colocadas umas atrás das outras percorrendo 
todo o comprimento das prateleiras (3,7 metros). As prateleiras são carregadas 
por uma extremidade e descarregadas pela outra. A forma leva cerca de duas 
horas a atravessar todo o comprimento do congelador; este espaço de tempo e 
suficiente para congelar filetes ou pequenos peixes inteiros. 

O número de tubos de refrigeração nos porões refrigerados deve ser tal que 
a temperatura de armazenagem seja cerca de -21° C. controlada por termómetros 
de leitura a distância. Deve haver um forro entre os tubos e o peixe, utilizando-se 
usualmente o «freon» nestas instalações. 

Depois de congelados, os filetes são transportados para as mesas de 
embalagem. 

No «arrastão-fábrica» britânico «Fairtry» os filetes são acondicionados em 
caixas de 6 quilogramas com 457 x 305 x 51 mm, que por sua vez são embaladas 
quatro a quatro em caixas de cartão. 

Estas caixas de meio quintal (25 quilogramas) são seladas e conservadas 
em frigoríficos, para onde se conduzem por transportador ou por gravidade. 

Os armazéns frigoríficos têm isolamento, com cerca de 30 centímetros de 
espessura e forro de madeira envernizada. As portas de acesso aos armazéns são 
dotadas com duas cortinas, afastadas entre si 30 centímetros, feitas com feltro de 
5 centímetros de espessura. As prateleiras de armazenamento e as anteparas são 
afastadas de 1,80 metros. 

As instalações para a farinação do peixe situam-se por baixo da coberta 
fabril, de preferência à popa, para que a matéria-prima possa ser enviada para aí 
por gravidade. 

Na sua primeira viagem que demorou 65 dias, o «Fairtry» trouxe 460 tone- 
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ladas de peixe congelado, 86 de farinha de peixe e 4.200 galões (cerca de 19.000 
litros) de óleo de fígados. 

Na segunda, trouxe 540 toneladas de produtos congelados. 

O ((arrastão-fábrica)) deixou a fase experimental e disto é prova a encomenda 
de 24 destas unidades feita a estaleiros alemães, das quais, em fins de Novembro 
do ano transacto, já haviam sido entregues seis. O resto da encomenda deverá ser 
entregue atés fins de 1957. 

Porque o assunto assume considerável interesse, apresentam-se em conti¬ 
nuação alguns pormenores destas unidades, colhidos por um dos membros desta 
Missão durante a visita que fez à primeira unidade da série —- a «PUSCHKIN» 
no estaleiro Kieler Howaldtswerke Aktiengesellshaít, de Kiel, e outros, colhidos em 
diversas publicações da especialidade. 

Estes «arrastões-fábricas)) têm 75 metros de comprimento, 13,4 metros de 
boca, 5,2 metros de pontal, 2.555 toneladas de arqueação bruta, 1.001 toneladas 
de arqueação líquida, e são propulsionados por um motor de 1.900 cavalos, que 
lhes dá a velocidade de 12 nós. 

Os tripulantes, em número de 100, trabalham em dois turnos, sendo parte 
apreciável da tripulação constituída por mulheres. 

O guincho do arrasto tem dois tambores para 1.200 braças de cabo real 
de 3 polegadas de bitola. Na manobra da rede utilizam-se quatro cabrestantes, que 
são movimentados por um motor eléctrico directamente acoplado ao guincho 
de arrasto. 

Da popa, onde é descarregado, o peixe é conduzido em transportador mecânico 
e contínuo até à escotilha do convés da fábrica, onde é preparado e transformado 
em produtos congelados. Aqui é o pescado objecto de uma escolha, separando-se 
aquele que segue para a fíletagem, para a farinaçao ou para conservação pelo gelo, 
seguindo cada um deles para as secções fabris respectivas por meio de calhas. 

As operações de descabeçamento (trote), evisceraçao, remoção da pele e da 
espinha são mecânicas. Os filetes são cortados, pesados, acondicionados, congelados, 
vidrados e colocados nas embalagens, automaticamente. De todas estas operações 
somente o transporte dos filetes para a congelação rápida é feita em vagonetas, 
empurradas à mão, 

Na coberta inferior, está instalada a fábrica de farinaçao de peixe. Os fígados 
são transportados para uma mesa e daí seguem para o extractor de óleo. Os filetes 
vão para a secção de empacotamento, onde oito mulheres os colocam nas formas 
para a congelação, sendo imediatamente conduzidas para o congelador num trans¬ 
portador mecânico muito veloz. Os blocos de peixe congelado, que pesam cerca 
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de tres quilogramas, são extraídos mecanicamente das formas, empacotados em 
caixas de cartão e armazenados em câmaras frigoríficas. 

A produção diária é de 20 toneladas de filetes congelados, 10 toneladas de 
peixe congelado por inteiro e 20 toneladas de farinha de peixe, que é comprimida 
em «cakes» por prensas hidráulicas, para economia da capacidade de armazenamento. 

O navio dispõe de instalações para o fabrico de gelo e de 4 túneis 
de congelação. 

Depois de removidos das formas, os blocos com cerca de 3,5 quilogramas, 
sao vidrados e empacotados em caixas de cartão de 30 a 35 quilogramas e arma¬ 
zenados a -20 o C. 

A capacidade total de armazenamento é de 700 toneladas. 

Da organização industrial e comercial das pescas 

Ao concluirmos esta parte do nosso Relatório afigurou-se-nos conveniente 
dar uma ideia geral das organizações industriais e comerciais mais adequadas ao 
caso específico das pescas marítimas brasileiras. 

Dada porém a vastidão da matéria e consequente risco de demasiadamente 
alongarmos o nosso trabalho, adoptaremos o critério de só abordar os aspectos 
gerais do assunto. 

a) Organizaçda Industrial: 

Para que as pescas possam atingir no Brasil o seu completo e natural desen¬ 
volvimento, precisam, como se viu, de seguir os modernos ditames da técnica, desde 
a sua aplicação às construções navais para as diversas artes de pesca, até aos 
processos de pescar, descarregar, conservar, vender, industrializar e distribuir 
o produto. 

Facilitaria, em grande parte, tal desenvolvimento qualquer organização, fosse 
oficial e geral, fosse simplesmente particular e até local, que reunisse o maior 
número possível de armadores de uma mesma arte e com eles constituísse uma 
união ou sindicato eom idoneidade para resolver sobre assuntos de interesse geral 
e colectivo. Isto é de tal modo verídico e de tão alto interesse que, em Portugal, 
muito antes da criação dos Grémios de Pesca, já armadores do arrasto de Lisboa 
se haviam unido e fundado a Sociedade Comercial de Pescarias. Era esta entidade, 
dirigida por armadores eleitos trienalmente, quem orientava os serviços de «escalo¬ 
namento de saída dos navios» para a pesca, que coordenava as vendas em hasta 
pública, cobrava as receitas dos diversos armadores, por eles pagava os impostos 
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e taxas que incidiam sobre a venda do pescado e, por fim, lhes remetia, por depósito 
bancário, os saldos resultantes. 

Sem intuitos lucrativos, esta entidade congraçava os diversos interesses em 
causa e impedia a competição desmedida que tantas vezes leva à falência as em¬ 
presas industriais. 

Sociedades semelhantes podiam constituir-se nos principais portos de pesca 
do Brasil e serem elas as responsáveis pela organização dos serviços de descarga, 
venda e distribuição do pescado. Com as referidas Sociedades de Armadores, 
poderiam os comerciantes firmar contratos. Elas poderiam também estabelecer 
crédito caucionado aos compradores e representá-los junto dos poderes públicos. 
Mas, sobretudo, disciplinar a actividade industrial e comercial das pescas, 
baseando-se: 

1, ° — No estudo dos protótipos das embarcações de pesca e na sua cons¬ 
trução; na indicação e avaliação dos créditos a conceder para financiamentos de 
construções; na regulamentação da actividade piscatória, o que incluiria épocas 
de defeso, determinação de zonas de pesca e desejável escalonamento de saída dos 
barcos-pesqueiros. 

2. °— Na organização das descargas, industrialização e armazenamento do 
pescado, de forma a ressalvar os diversos interesses em causa e beneficiar da 
economia proveniente da efectivação em conjunto de tais operações. 


Em vários países europeus, nomeadamente em Portugal, esta necessidade 
de cooperação e de união da classe piscatória desde recuados tempos que se fez 
sentir, e daí, a criação das antigas «Confrarias» e «Compromissos Marítimos» que 
estão na génese da actual organização corporativa das pescas portuguesas. 

A falta de organização similar, embora baseada em módulo próprio e de 
acordo com o regime e ambiente peculiares como das características específicas 
das pescas do Brasil, é sobretudo notória no Rio de Janeiro, em Santos, S. Paulo 
e no Rio de Grande do Sul, isto é, nos grandes centros urbanos. 

0 simples «escalonamento» das saídas dos barcos de pesca que abastecem 
o Rio de Janeiro, para os pesqueiros de Santa Catarina, de Rio Grande do Sul, 
como para o Mar dos Abrolhos, constituiria melhoramento tão apreciável que não 
hesitamos em afirmar que ele conduziria desde já ao dobro da exploração actual, 
sem quebra de um centavo do rendimento global da pesca. 

E todos os inconvenientes nos atrasos actuais quanto ao fornecimento de 
gelo e outros géneros, que obrigam os navios a prolongadas estadias no porto 
tanto para se abastecerem, como até para descarregarem, ficariam automaticamente 
eliminados. 



_ Estado actual das pescas , nos países mais adiantados 81 

É provável que este sistema permitisse obter os fundos precisos para a 
renovação progressiva e tècnicamente actualizada da frota pesqueira, assim como 
de instalações colectivas destinadas à reparação e manutenção das unidades 
de pesca. 

Instalações frigoríficas adequadas para a conservação e congelação do 
pescado, bem como para a farinação do peixe -e aproveitamento do óleo e de outros 
subprodutos, seguir-se-iam na escala de realizações que de uma organização deste 
género haveria a esperar quase sem ter de recorrer a novos capitais. 

Portanto, a boa organização industrial de cada armador, deverá corresponder 
uma organica colectiva para cada arte, que abranja, não já todos os portos, dada 
a extensão da costa, mas pelo menos os centros de pesca mais importantes de cada 
zona e aqueles que lhe sejam subsidiários. 

Como se viu, no exemplo dado por Lisboa, há algumas dezenas de anos, 
nao é necessária sequer a intervenção oficial para se conseguir aquele desideratum. 
Basta que os armadores, cônscios dos seus interesses, se queiram unir e entre si 
estabeleçam as bases em que hão-de - explorar a pèsca para melhor proveito próprio 
e do consumidor. 

b) Organização Comercial 

Como consequência da organização industrial das diferentes artes de pesca, 
a orgânica comercial teria de surgir, refundida em moldes correspondentes à 
primeira. E esta teria como finalidade imediata o estudo das vendas e fórmulas a 
adoptar para as mesmas, dentro das directrizes sugeridas pelas características 
próprias dos diversos centros piscatórios, condições do meio e possibilidades do 
mercado consumidor. 

Comò se viu, a determinação dos preços por espécies ou a constituição da 
venda em leilão, teriam de ser consideradas. Para tanto, a mesma entidade que se 
organizasse para colectivamente tratar dos problemas sob o seu aspecto industrial, 
encarregar-se-ia de equacionar e resolver os problemas comerciais, sobretudo porque 
difícil se torna determinar onde uns acabam e outros se iniciam. 

A essa entidade caberia firmar os contratos de venda por grosso com os 
comerciantes da especialidade, ou com os industriais conserveiros, e, possivelmente, 
criar de conta própria uma rede de distribuição e venda directa ao público nps 
grandes centros consumidores, fugindo assim às quebras de rendimento motivadas 
pela intromissão de terceiros, os intermediários, que, pouco ou nada arriscando, 
são sempre aqueles que mais auferem e que por vezes arruinam o negócio. 

O «escalonamento», permitindo ao departamento industrial regularizar o 
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abastecimento diário de peixe, daria ainda à organização comercial a possibilidade 
de quase obter a estabilidade de preços por espécie. É também da regularizada 
descarga e do equilíbrio das cotações do pescado, que em grande parte depende 
a automática criação de grupos revendedores e a distribuição normal do pescado 
pelos centros consumidores mais afastados. 

Caberia ainda à organização comercial, tentar a fusão das pequenas empresas 
de pesca de forma a constituírem-se em sociedades de maior poder financeiro 
e mais importante capacidade de pesca, 


CAPÍTULO 11 


ESTADO ACTUAL DAS PESCAS NO BRASIL 

Em face da extensão das áreas percorridas no curto período de dois meses; 
ante a complexidade e até, por vezes, a disparidade dos problemas surgidos; dos 
interesses de ordem nacional e de ordem estadual com que deparámos; das 
características da orgânica político-administrativa, como do aspecto tecnológico 
e económico que diferenciam, de um a outro extremo de tão vasto País, as suas 
pescas industriais e artesanais; por tudo isso, só após ponderado estudo e sistema¬ 
tizada selecção dos elementos e das observações colhidas, pôde esta Missão apresentar 
trabalho definitivo que, com coesão e honestidade, desse uma visão panorâmica 
do estado actual e das possibilidades de desenvolvimento das pescas no imenso Brasil. 

Observadas quatro mil milhas de costa marítima, desde Rio Grande a 
Belém e transposta a distância enorme que separa esta cidade da de Manaus, através 
do mundo impressionante da Amazónia, ficou-nos a sensação de que o Brasil, 
muito embora abrindo-nos os braços e acolhendo-nos com amistosa franqueza, 
só nos terá revelado parte do que possui, mas não pôde informar-nos de tudo 
quanto reserva ainda e é, por certo, dele próprio ignorado. 

Por toda a parte, tanto na orla marítima como no Amazonas, topámos 
sempre, no brasileiro de qualquer classe, com a patriótica e íntima certeza de que 
o seu País, em matéria de pesca, era senhor de incomensuráveis riquezas. Porque, 
ao longo das praias e à margem dos rios, ele podia apontar a pesca alardeando 
fartura suficiente para suprir às necessidades e hábitos alimentares das suas 
populações litorâneas. E essa suficiência local lhes sugeria abastança. 

Mas nós, incumbidos de tarefa que, visando ao incremento rápido de uma 
indústria, a da pesca, teria de ser fundamentada em processos seguros, quanto à 
extracçao, ao tratamento e à distribuição do produto, o peixe, não podíamos 
aceitar sem análise as aparências, mas antes nos cumpria pressentir-lhes as origens 
e assegurarmo-nos da realidade dessa aparente fartura. 
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Entretanto, há que confessar a insuficiência e o precário dos elementos 
estatísticos que se podem de momento obter, quanto à produção e rendimento 
piscatórios, 

Sendo certo que no Brasil se captura volume considerável de pescado, as 
estatísticas não destrinçam rigorosamente o proveniente das águas marítimas, 
daquele que provém das águas interiores, E é prudente inquirir se a densidade 
e permanência dos cardumes, quer de pelágicos, quer de demersais, .basta para 
sobre eles se firmar um plano de fomento nacional de pesca que garanta suficiente 
e económica actividade industrial, Como resta certificarmo-nos de que uma produção 
aumentada e intensiva não viria a provocar a exaustão dos pesqueiros, desfalcando 
as reservas naturais e conduzindo, portanto, através de efémera riqueza, ao futuro 
empobrecimento da indústria. 

Em primeiro lugar haverá, em nossa opinião, que inventariar a riqueza 
ictiológica do planalto continental submarino, segundo sistemático programa de 
prospecção e incluir este como pedra fundamental de todo o planejamento das 
pescas no Brasil. 

As pescas de carácter industrial, que se processam hoje ao longo das costas 
do Rio Grande do Sul, como no chamado «Mar dos Abrolhos», são, não obstante, 
realidades que parecem justificar a esperança de mais latas possibilidades de 
produção. E são exemplo 'de duas modalidades distintas da arte de pescar: pelo 
«arrasto» no sul, e à «linha de anzol» nos Abrolhos. Sem esquecer que as artes de 
«cerco» têm já também emprego compensador na pesca da sardinha, por certo aquela 
que mais normal e regularmente se exerce. 

Nessas pescas, se objectiva a consoladora certeza e se fundamenta a convicção 
(de que também já nos deixámos contagiar) de serem os mares do Irasil capazes 
de manterem uma pesca industrial moderna, cujo rendimento viria a contribuir 
para elevar o índice proteico alimentar das suas populações. E que daí resultaria, 
a par da economia das reservas pecuárias, possível fonte de importação de divisas, 
baseada sobretudo na exportação de conservas de crustáceos e de tunídeos. Tudo 
depende, porem, das conclusões e ilações que se possam extrair dos planos de 
pesquisas, aliás já por esta Missão esboçados e apresentados superiormente. 

* 

Quanto às espécies ictiológicas, existem no Brasil inúmeras e magníficas 
variedades, tanto sob o ponto de vista òrganoléptico como das possibilidades de 
industrialização. O bagre, a tainha, o albacora, o dourado, o cherne, o badejo, a 
sardinha, para apenas nomear alguns, são exemplos flagrantes dô espécies que 


conjugam a quantidade com a qualidade. E temos à vista, como provável as 
capturas em grande escala do atum, da lagosta e da «pescada», do género 
«Mermccius» que, não só fresca mas congelada inteira e em filetes, ou tratada pela 
salga e seca, poderia contribuir como sucedâneo nacional do bacalhau, hoje 
importado com tamanho sacrifício de divisas estrangeiras. 

Na Amazónia, o conhecido e apreciado «pirarucú», como o «tambaqui» 
o «tucunaré» e tantos outros espécimes, constituem exemplos, de bom e rendoso 
pescado. Mas urge que medidas drásticas ponham cobro à pesca com explosivos 
e entorpecentes e se proíba a captura do «pirarucú» na época em que o mesmo 
encarduma para a desova. Sob pena de vermos ràpidamente reduzida a proporções 
insignificantes, como sucedeu com a tartaruga de água doce e com o «peixe-boi» 
uma, espécie que constitui alimento apreciado de numerosa população ribeirinha 
e até de importante comércio para outros Estados. 

Altamente louváveis e meritórias se apresentam as organizações dependentes 
de diversos Ministérios intervenientes directamente na actividade das pescas. 

Depois da obra inicial da criação das Colónias de Pescadores, a actuação 
dos Serviços de» Caça e Pesca, como da Caixa de Crédito ao Pescador, do Instituto 
de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos, etc, etc, vêm poderosamente contri- 
buindo para uma organização progressiva das pescas no Brasil. Notáveis os resul- 
tados já obtidos, sempre difíceis num meio naturalmente avesso a qualquer fórmula 
de progresso, como é o piscatório. 

De igual modo é de justiça acentuar o interesse e critério, e por vezes até 
a desvelada competência, com que os servidores das instituições, acima enunciadas 
diligenciam no geral prosseguir, para além dos seus deveres, numa abnegada e 
inglória tarefa em prol das pescas e dos pescadores. 

E se é certo que tais empreendimentos e a obra dessas instituições, como o 
esforço dos seus funcionados, têm nos seus diferentes campos de actividade levado 
a efeito realizações de inegáveis vantagens, afigura-se-nos, que em atenção aos 
capitais investidos e ao tempo decorrido, os resultados práticos* não foram suficien¬ 
temente compensadores. E permitimo-nos opinar que como origem desse apenas 
parcial sucesso, se devem encontrar sobretudo, as seguintes razões: 

a) Deficiente coordenação de esforços e descentralização do princípio 
emanente de autoridade; 

b) Ausência de planejamento geral que coordene a distribuição de capitais 
e energias, evitando que se choquem e neutralizem; 

c) Falta de um organismo central que justamente coordene e planifique 
as medidas de ordem geral de puro interesse piscatório; 

d) Carência de uma concentração financial com capacidade e discernimento 
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técnico-económico, que a habilite ao emprego óptimo e bem discriminado 
de créditos e financiamentos; 

e) Falta de tendência para a pesca industrial e consequente carência de 
armadores e empresas com capacidade financeira, técnica e profissional, 
capaz de servir de exemplo e estímulo a uma generalizada t boa organi¬ 
zação piscatória, em moldes modernos e produtivos; 

f) Insuficiência patente de mão-de-obra piscatória profissionalmente habili¬ 
tada, ou sequer com tendência para poder transformar-se em bom 
elemento de produção. Exceptuam-se os «jangadeiros» que, esses, não 
querem abandonar as suas «jangadas». 

Portanto, e além da organização de planos completos de prospecção ictiológica, 
como de reorganização, em novos moldes, do serviço de estatística das pescas, é 
sobretudo nos itens acima referidos que se basearão os estudos e as sugestões que 
esta Missão apresenta. 

Em especial e quanto ao item. a) considera-se que o fenómeno apontado, 
da falta de coordenação ou entrosamento no sector da orgânica e orientação das 
actividades pesqueiras, nao apresenta observação original, mas é antes comummente 
aceite com certo fatalismo, como coisa certa e estado endémico a que não há que 
fugir. Nós cremos, porém, que o mal poderá ser debelado, ou pelo menos grande¬ 
mente atenuadas as suas causas e efeitos, logo que o princípio da autoridade 
transitasse para as mãos da entidade natural, a quem cumpre exercê-la. E logo 
que leis, regulamentos e disposições adequadas tragam às pescas as normas actuali- 
zadas e os princípios básicos inerentes à época, como à evolução que as p&càs 
no Brasil urgentemente reclamam. Referimo-nos, muito especialmemte e quanto 
às pescas marítimas, à autoridade decorrente do Ministério da Marinha; 

Sem procurarmos estudar o «modus-faciendi» ou sequer esboçar qualquer 
plano de execução — porque além de tudo o mais, tal nos não compete fazer — 
não podemos entretanto deixar de referir os pontos principais em que se alicerça 
esta nossa teoria. 

Com efeito, todo o elemento piscatório reconhece em primeiro lugar e 
aceita entre todas como normal a autoridade marítima, personificada, no geral, 
pelos Capitães dos Portos. E se já dessa autoridade depende, para registo de 
embarcações, para inscrição e cédula marítima, e ainda, para derimir pendências 
e litígios decorrentes do exercício da activídade piscatória, parece natural que 
toda a legislação e orientação referente àquela activídade, emane da mesma fonte 
e seja por ela fiscalizada. 

O mar, actuando como factor comum e elemento ambiente de ligação entre 
o pescador e o oficial da Armada, cria entre ambos afinidades de espírito e a mútua 


Èstado actuai das pescas no Brasil 


compreensão' que origina acate o primeiro, do segundo, com agrado e natural con- 
formismo, a imposição de deveres, restrições e sanções que só dificilmente aceitaria 
de outra autoridade. 

Tivemos por mais de uma vez ocasião de verificar como o pescador recorria 
aos Capitães dos Portos, solicitando destes esclarecimento ou auxílio, mesmo em 
casos que sabia nao dependerem daquelas entidades. 

Não queremos com isto dizer que, sob o ponto de vista económico e até, 
quanto as relações entre o trabalho e o empreiteiro, seja este armador, industrial 
de pescado ou comerciante de peixe, não possa, ou não deva a pesca depender 
de outros 'Ministérios. Mas quanto à activídade das embarcações e tripulantes, 
desde os pesqueiros até ao acto da descarga e venda do pescado, pesca e pesca¬ 
dores deveriam exclusivamente depender do Ministério da Marinha. 

Todos estes problemas deverão ser objecto de mais ponderado e minucioso 
estudo, pelo que prosseguiremos na descrição das impressões gerais, passando em 
rapida revista os aspectos das descargas, venda, tratamento e ditribuição de pescado. 

Abstraindo da pesca artesanal cujo pescado se descarrega e vende, por via 
de regra, directamente nas praias, toda a restante pesca efectua aquelas operações 
para os «entrepostos» nos portos pesqueiros e outros locais determinados. 

Dum modo geral, as descargas do pescado são morosas, dispendiosas e 
feitas em deficientes condições de protecção contra os agentes climatéricos. Assim, 
em ‘Santos, temos exemplo nítido de descarga feita a grande distância dos cais, 
abicando os barcos em pontos onde se torna necessário entrarem os descarrega¬ 
dores na água, para receberem o peixe em caixas e padiolas. 0 próprio «entreposto» 
recém-construído, fica cerca de duzentos metros distante do local onde as embar¬ 
cações poderão fundear para descarga, exigindo por isso que se construa uma 
ponte-cais, com plataforma terminal. E mesmo assim, só na maré alta se podeiá 
ali dispor de um fundo de quatro braças, manifestamente inferior ao que requerem 
as modernas embarcações de pesca industrial. 

A falta de guinchos eléctricos, de transportadores e outro material capaz 
de abreviar as descargas é também notória, procedendo-se a tais operações a céu 
aberto, isto é, à chuva e ao sol, sem se considerarem os relativamente grandes 
trajectos que o peixe tenha a percorrer. A concentração das descargas em pontos 
fixos, mais facilmente fiscalizáveis, é pois de recomendar, podendo afirmar-se que 
o aumento das receitas saldaria largamente as despesas que tal modalidade originasse, 

Mas o que não é nunca de admitir, é que descargas de embarcações com 
15 a 50 toneladas de peixe, necessitem nalguns casos e locais de 12 horas de 
trabalho efectivo. 

Por seu turno, a organização das vendas é não só cliversíssima como quase 
sempre efectuadà à margem dos regulamentos em vigor, desprezando-se as tabelas 
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de preços, as pesagens rigorosas e o registo auto-fiscalizador das mesmas. Tal estado 
de coisas e falta de método estabelecem clima propício a todas as combinações 
especulativas, nas quais o pescador é o primeiro prejudicado e o consumidor o 
mais altamente lesado. E sem se pretender forçar à venda em lota (hasta pública) 
que é, no entanto, a mais indicada para conduzir ao aumento das vendas e da 
expansão do consumo do peixe, haverá que estabelecer regras gerais para que as 
vendas do pescado no Brasil resultem eficientes, tanto sob o ponto de vista da 
economia do armador, do pescador e do Estado, como da obtenção de elementos 
estatísticos verídicos. 

Também em certos portos de armamento que são, simultâneaménte, centros 
de consumo ou testas de ponte para redes de distribuição importantes, seria da 
maior vantagem se procedesse ao «escalonamento» de saída das embarcações 
pesqueiras, de forma a que estas se não aglomerem na chegada. Que saibamos, só 
em Portugal é usado este sistema de escalonar as saídas dos navios para os pesqueiros, 
mas dele resulta o equilíbrio das diferentes economias em presença, porquanto o 
abastecimento se regulariza e os preços tendem a manter-se com menores alterações. 

Grande parte da demora nas descargas e no reabastecimento das embarca¬ 
ções de pesca no Rio seria reduzida, se em vez de chegarem simultaneamente 
cinco e seis, seguindo-se dias de falta absoluta de entradas, elas chegassem escalo¬ 
nadas na média de uma a duas por dia* Por seu turno, no Rio Grande, as fábricas 
de tratamento do pescado pela seca, salga, congelação, etc., obteriam assim um 
ritmo de trabalho mais normal, com menos dispêndio de mao-de-obra e regularidade 
de cotações. 

Estes processos, como a venda em hasta pública, dariam talvez um golpe 
mortal no sistema monopolista da revenda, tal como existe no Rio de Janeiro, em 
moldes tais que constituem elemento prejudicial para as pescas, .para o pescador 
e para o consumidor. 

Mas não é nosso desejo apontar apenas as deficiências encontradas, embora 
estas, não só mais fáceis de destacar do conjunto que se considera bem ordenado, 
como também de certo modo admissíveis em país que se não encontra ainda orga¬ 
nizado quanto à sua actividade pesqueira, Não obstante, para o bom desempenho 
da função que nos coube, mais valiosa seja a crítica, imparcial e amistosa, do 
que o louvor, embora sincero e justo. 

Por isso, desde já nos é grato exarar aqui o nosso aplauso à obra da utili¬ 
zação do frio, que se procura expandir por todo o Brasil. Este criterioso proceder, 
vai dando resultados apreciáveis tanto no que se refere ao consumo do peixe inteiro, 
como filetado, e tanto para a refrigeração como para a congelação. Vimos que po-r 
toda a parte, só se entendia uma descarga de peixe organizada, desde que ela se 
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processasse com base no edifício do «entreposto» munido este, pelo menos, de fábrica 
de gelo e de câmaras frias para armazenamento do peixe. 

Simplesmente, o sistema vem sendo aplicado sem obediência a um planeja¬ 
mento geral, tecnicamente elaborado e conduzido, sem ter em atenção o estudo não 
só das necessidades actuais como ainda o desenvolvimento das -pescas de ano para 
ano. Daí o notar-se, quanto ao abastecimento de gelo, certa deficiência, patente 
sobret-udo na cidade do Rio, e ainda, erros de concepção que implicam dispêndio 
avultado e a necessidade de custosas ampliações ou mesmo de transformações 
radicais. 

Outra deficiência patente quanto ao ramo das pescas é originada pela 
carência dos transportes. Esta falta faz-se notar na navegação de cabotagem, 
quanto ao transporte do sal e do peixe, na rede ferroviária, insuficiente e lenta, 
e nos transportes por estrada escassos e caros. 

Todo o pescado desembarcado no Brasil sofre as consequências de tal estado 
de coisas, com direoto prejuízo para os centros de produção e para os mercados 
consumidores sobretudo do interior. 

Também neste caso a regularidade das descargas, que resultaria do «escalo¬ 
namento» preconizado para as unidades de pesca, se faria benèficamente sentir, 
porquanto as expedições poderiam ser previstas com relativa exactidão, dando 
assim maiores facilidades para se prover ao transporte do produto, à sua distri¬ 
buição e venda. 

Nos fenómenos indicados nestas breves considerações parece-nos residir a 
origem das deficiências que, por dever de cargo, tivemos de apontar. Elas não 
desmerecem, nem de qualquer modo neutralizam, o valor do esforço que o Brasil 
vem fazendo em prol das suas pescas. 

Cumpre-nos, no entanto, consignar aqui uma sugestão quanto ao incremento 
de que as pescas no Brasil poderiam, desde já, beneficiar, mediante uma mais intensa 
exploração das zonas pesqueiras do Rio Grande do Sul. 

Há ali abundância conhecida de pescado e boas áreas «arrastáveis», como 
há fábricas que desde já admitem maior volume de peixe para tratamento industrial, 
pela salga, salmoura, seca, congelação, conservas em molhos, etc. 

Assim como há mercado assegurado e relativamsnte rendoso para aqueles 
produtos. 

O que falta, pois? Apenas a matéria-prima, o pescado, que os barcos actual- 
mente em exploração se prova serem insuficientes para capturar, e o desejo de 
manter todo o ano em laboração o sector industrial das conservas de peixe, que 
em certas épocas é pelas fábricas preterido pelas conservas de frutos e outros pro¬ 
dutos vegetais, como a ervilha, o tomate, etc. 

Estes factos, aliados à falta de espírito empreendedor que leve à constituição 
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dé poderosas eraprèsas armadoras, com bons e modernos barcos de arrasto, sugera 
•nos a possibilidade e a vantagem do Governo apoiar a criação imediata de uma 
sociedade armadora de pesca, com meios financeiros para adquirir uma flotilha de 
quatro a seis unidades e dispondo até das fábricas de tratamento, dos túneis de 
secagem, das câmaras de refrigeração e congelação, das oficinas e dos transportes 
necessários, que a elevem à categoria de empresa modelo, a qual, sendo técnica e 
economicamente bêm administrada, seria de seguros resultados e de compensador 
rendimento, ' 

O Governo patrocinaria essa empresa, considerando o seu carácter de utili- 
dade pública e portanto ,de empresa nacional, facultando-lhe a título de empréstimo 
a longo prazo e com juros reduzidos, o financiamento que iniciativas de tal vulto 
necessariamente exigem. . 

Estamos certos de que à vista dos resultados comerciais que lhe estão asse¬ 
gurados, a iniciativa não deixaria de ter quem a seguisse, originando-se assim um 
movimento activo e prático de mais intensiva produção piscatória que, a breve trecho, 
representaria notável contributo alimentar e até, possivelmente, viria a influir na 
redução do consumo de carne com benefício para a exportação desta e valiosa 
economia de divisas estrangeiras, 

É claro que, simultaneamente com a aquisição das embarcações, haveria que 
contratar os mestres de pesca, os motoristas e outros profissionais da arte, que 
dirigidos por técnicos competentes, obteriam um rendimento efectivo muito mais 
elevado do que aquele que actualmente se consegue. 

E estes profissionais, utilizando a mão-de-obra brasileira, fariam escola e 
dariam ao Brasil, no curto espaço de alguns anos, todo o pessoal especializado de 
que ele de momento tanto carece. 

Afigura-se-nos que, como solução imediata, esta seria a de melhores resul- 
teados práticos, porquanto não exige alteração considerável da orgânica e da legis¬ 
lação actual, nem depende de problemas que se não possam equacionar e resolver 
de momento. 

-A- 

A impressão geral que esta Missão recolheu no Brasil, em matéria de pescas 
pode resumir-se como segue: 

1. °™ Carência de prospecção estabelecida em dados seguros para avaliação 

da riqueza ictiológica das suas águas. 

2. --A certeza de que a zona piscatória do Rio Grande do Sul pode desde 

já comportar considerável aumento de exploração, com mercados asse- 
gurados e compensadores. 
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3. ° — Que por todo o litoral, no mar dos Abrolhos, no mar Novo e noutras 

áreas, as, pescas especializadas são susceptíveis de incremento, não 
devendo ser desprezadas as tentativas e prospecções quanto à pesca 
dos tunídeos e dos crustáceos. 

4. °- Que os -estaleiros em madeira do Brasil e a sua mão-de-obra especiali¬ 

zada estão à altura das necessidades modernas para aquele género de 
construções, até ao limite de 25/30 metros. 

- 5.° - Que "há necessidade de aumentar o número, capacidade e velocidade 
das embarcações de arrasto que actuam na zona do Rio Grande 
do' Sul. 

6. ° —Que a indústria do tratamento e conservação do pescado, nas suas 

: . diversas modalidades, deverá ser grandemente melhorada, mecani¬ 

zando-se certas operações e criando-se um grupo de profissionais 
de mais elevada competência. 

7. ° —Que a pesca da sardinha, a farinaçao e a secagem, bem como a con¬ 

serva enlatada e em salmoura prensada, podem, ser aumentadas e bene¬ 
ficiadas. 

8,o _ Que toda a orgânica administrativa beneficiaria de uma remodelação 
fundamental, e que esta deveria ter por base uma maior e mais directa 
intervenção da autoridade dos capitães dos portos junto das organi¬ 
zações piscatórias. 

(j.o _ Q ue haverá que suprir à falta de profissionalismo da pesca, pela 
actuação e exemplo de profissionais de outros países, que no Brasil 
fariam escola, nomeadaments mestres de pesca e motoristas. 

IO.» — Que a rede de frio, o fabrico do gelo, o abastecimento de sal, são, 
com a rede de transportes, factores primordiais para um maior desen- 
vimento e maior rendimento económico das pescas. 

11.0 _Q uej se a pesca artesanal tem manifestado alguma evolução, através 

das colónias de pescadores, estas têm. que ser bem controladas, sobre- 
tudo no Amazonas, onde se está pescando de forma que nos parece 
fazer perigar as reservas de certas espécies. 

12.» — Que, quanto à pesca de carácter industrial tem esta que ser impul¬ 
sionada, amparada e devidamente conduzida segundo os ditames da 
mais moderna tecnologia. 

— B — 

Completando a . visão panorâmica quanto ao estado actual das pescas no 
Brasil, convém apresentar alguns elementos estatísticos e observações deles decor : 
rentes. Isto, muito embora as estatísticas das pescas, mas nomeadamente, as brasí- 
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leiras, pequem por deficiências graves, aliás já apontadas por todos quantos a elas 
têm tido que recorrer e especialmente devidas: ao sistema da colheita de elementos 
estatísticos baseado na colecta da taxa de 3 % sobre o produto da venda do pescado, 
colecta essa imperfeita e que nos informaram não dever representar 50 %, sequer, 
do total das pescas; a não serem as pescas marítimas distinguidas das pescas de 
águas interiores; a não se fazer, no geral, a discriminação da produção por espé¬ 
cies ictiológicas. 

Com dados estatísticos tão incompletos, a apreciação dos problema® de pesca, 
no geral como no particular, torna-se duplamente difícil e quase impossível será 
estabelecer, nestas bases, planejamentos criteriosos (*). 

Entretanto, seguindo as indicações oficiais do Conselho Nacional de Esta¬ 
tística, através do Anuário Estatístico do Brasil, (edição de 1954), .verificamos 
que, para toda a área da Federação, se indica a produção global de 174.630 tone¬ 
ladas de pescado, no ano de 1952, proveniente de 25 Estados, 

0 mapa n.° 7, incluso, cujos dados foram fornecidos pelo serviço de Estatís¬ 
tica da Produção, do Ministério da Agricultura, aponta igual, número de produção 
global, embora proveniente apenas de 18 Estados e dentro de diferente disposição. 

Diligenciando discriminar as pescas brasileiras sobre os seguintes aspectos: 
a) Pescas marítimas; b) Pescas em águas interiores; c) Pescas de carácter indus¬ 
trial; c) Pescas de carácter artesanal, procedemos, na falta de melhores, elementos, 
segundo o seguinte critério: 

1." — Apontamos as produções provenientes dos Estados com oria marítima, 
distintas daquelas que provêm de outros sem fronteira com o Oceano, e temos assim, 
embora grosseiramente, separadas as produções correspondentes aos itens a) e 6): 


PRODUÇÕES DAS PESCAS MARÍTIMAS 
(1952) 


Estado» 

X — Pará .. 

2— Amapá . 

3 —Maranhão .. 

4 — Piauí. 

5 —Ceará ... 


! Produções 
(cm tons. métricas) 

8.766 

403 

29.027 

665 

5.531 


(*) O Secretário das Pescas junto do Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação, 
da Inglaterra, Sr. Wall, declarou numa conferência realizada em Copenhague em 1955, a propó¬ 
sito do papel das estatísticas na administração das pescas: «Sem elas qualquer será como 
homem cego, procurando em quarto escuro um gato preto que lá não estivesse». 
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Produções 

Estados (era tons. métricas) 

6— Rio Grande do Norte.. 3.066 

7- Paraíba.'. 880 

8 —Pernambuco .. 931 

9—Alagoas . 1.858 

10 —Fernando Noronha . 353 

11 — Sergipe . 1.481 

12 — Baía . 5,151 

13 —Espírito Santo . 2.041 

14 —Distrito Federal de Rio de Janeiro 47.665 (*) 

15-S. Paulo . 15.974 

16 —Paraná . 1.164 

17—Santa Catarina . 9.378 

18 —Rio Grande do Sul. 31.569 

Total . 165.903 


Devemos, porém, considerar que as produções de águas marítimas dos 
Estados do Pará, de Alagoas, de Sergipe e de Rio Grande do Sul são altamente 
influenciadas pelas pescas provenientes dos sistemas hidrográficos do Amazonas, 
para os dois primeiros citados, de S. Francisco para o terceiro, e das lagoas, sobre¬ 
tudo da dos Patos, para o último. 

Assim, se deduzirmos 20 % às produções de águas marítimas daqueles Esta¬ 
dos, elas baixariam de 43.974 para 35.179 toneladas. A mesma produção, quanto 
aos restantes Estados, deve poder, por idênticas razões, sofrer uma baixa de 10 %, 
passando pois para 110.007 toneladas. 

Isto darfa para a produção global do Brasil: 

Pescas em águas iparítimas .. 144.916 tons. 

Pescas em águas interiores .. 29.714 » {**) 

Ou seja, o total geral admitido de 174.630 » 

(*) Número muito aproximado da produção indicada para 1954, que foi de 47.765 
toneladas. 

(**) Klein & Saks admitiam uma pesca em águas interiores, em 1953 da ordem das 
25.000 toneladas anuais. 
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Aceitando^se como bons os elementos-base, afigura-se-nos que este resultado 
em parte se aproximará, proporcionalmente, da realidade. 

Mais difícil porém, é estabelecer critério ou bases de cálculo para destrinça 
no volume global das pescas brasileiras, quanto às que provêm de pescas de carácter 
artesanal, daquelas que são francamente devidas às pescas industriais, 

Se atendermos à proveniência do pescado, à constituição das diferentes frotas 
de pesca, e a outros elementos de informação subjectiva, cremos não dever andar 
longe da verdade, considerando: 

Que são, sobretudo, os portos de Rio Grande, do Rio de Janeiro e de Niterói, 
aqueles em que as pescas de carácter industrial podem pesar na balança das respec¬ 
tivas produções; 

Que, como pescas industriais brasileiras, há a considerar, essencialmente a 
da sardinha, a do arrasto e a de anzo'1 efectuada no mar dos Abrolhos. 

Nestes termos, verifica-se que nas 18 fábricas de conserva de sardinha, 
distribuídas pelo distrito Federal (Niterói) Angra dos Reis e Ilha Grande, foram 
em 1954, tratadas cerca de 43.094 toneladas de sardinha, assim distribuídas: 


Para conservas em molhos . 13.240 

» » defumadas . 79 

» . » em salmoura prensada seca.... 3.179 

» » » » húmida . 110 

» » pela salga .... 25.198 

» farinha de peixe ... 1.288 


43.094 


Além de 171 toneladas para adubo e 28 para fabrico de óleo que se não 
incluem neste cômputo, dada a impossibilidade de verificar a percentagem de detritos 
que teriam interferido para a constituição daqueles números. 

Temos mais, como pescas industriais, a quase totalidade desembarcada no 
Rio e Distrito Federal. Do total de 27.500 toneladas (números redondos) vendidas 
naquela zona e provenientes do arrasto, da pesca de anzol no Mar dos Abrolhos e 
de outras proveniências, pode considerar-se que 24.750 toneladas : são’ provenientes 
das pescas industriais. 

Por seu turno, em Rio Grande do Sul, os observadores consideram que apenas 
5.000 toneladas se podem atribuir à pesca industriai; em Porto Alegre, 43 toneladas 
de peixe provêm da mesma origem; de outros centros de produção, calculam-se apenas 
mais 500 toneladas. E teremos: . 


PESCAS DE CARÁCTER INDUSTRIAL 
—No Rio e Distrito Federal: 


— Sardinha... 43.094 tons. 

— Outras esp. 24.750 » . 67.844 tons. 

—No Rio Grande do Sul.... 5.000 » 

— Em Porto Alegre . 43 » 

—Noutros Portos ... 500 » 

Total das pescas industriais. 73.387 

O que daria, para as pescas de carácter artesanal ... 101.243 » 

Ou sela, o total geral admitido de. 174.630 » 


Descontando, ainda, o caso especial da pesca da sardinha admitida na pesca 
industrial, teríamos 101 mil toneladas (números redondos) como produção arte¬ 
sanal, contra cerca de 30 mil de pesca industrial, proporção que se nos afigura cor¬ 
responder à realidade dos factos. 

Foi admitindo que os erros, tanto no que respeita ao volume ge®al da produção 
piscatória, como no referente às diversas modalidades de pesca, viriam a compen¬ 
sar-se, que aceitámos para base de cálculo e dedução os que nos foram presentes e 
os que agora apresentamos, mas que, no entanto, admitimos susceptíveis de grandes 
alterações. 

* 

2,° —A Divisão de Caça e Pesca, dá como espécies marítimas capturadas em 
maior abundância e, portanto, de maior valor industrial, descarregadas no Rio de 
Janeiro, as seguintes: '. ! 

«Namorado» — (Prendoparcis numida); 

«Batata» — (Loppolatilus villarii e Caulolatilus chiysops); . 

«Cherne» — (Epinephlus niveatus); . 
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«Badejo» — (dos géneros Mycteraperca, Ryptécus saponaceus, e Epine- 
phelus adscensionis); 

«Garoupa» —(géneros Acanthistius, Cephalopholis, Epinephelus e Al- 
phestes); 

«Sio'ba» — (Ocyurus chrysuriis); 

«Pargo» — (Pagrus pagrus);.., 

«Enchova» — (Pomatomus saltàtrís); 

«Cação» — (Eusela chii e Pleuro-tremata); 

«Pescadinha» — (géneros Cynoscion, Macrodon, Parandonchurus, Nebris e 

ísopisthus); 

«Corvina» —(espécies do género Micropogon); 

«Castanha» — (género Umhrina); 

«Camarão» — (Penaeus siferus ou brasiliensis e xiphopnaeus); 

«Sardinha» — (Sardinella aurita e outras espécies); 

«Cerelete» — (Caranx chysos); 

«Palombeta» — (Chloroscombus crysurus). 

Além destas, porém, a relação oficial quanto ao tamanho mínimo de peixes, 
crustáceos e moluscos que aparecem à venda no mercado do Rio de Janeiro, nomeia 
oitenta e oito espécies. 

•Na pesca do camarão, as estatísticas de 1951, apontam uma produção global 
de 5.290 toneladas com a seguinte proveniência e quantidades: 


Rio de Janeiro . 


Pará .. 

13.000 » 

Maranhão .... 

. 1.161.000 » 

St.“ Catarina . 

175.000 » 

Rio Grande do Sul. 

........ 494.000 » 



É inegável que esta pesca pode ser amplamente aumentada desde que, após 
prospecção bem dirigida, se utilizem as embarcações e os processos de que a técnica 
moderna dispõe. 

A lagosta, que em 1954 foi vendida no Rio de Janeiro no total de 3.239 tone¬ 
ladas, deve alcançar, sobretudo no Ceará, produção muitas vezes maior. Mas, em 
parte pelo pouco apreço em que ainda é tida, em parte por deficiências da estatística, 
não nos foi possível obter um cômputo exacto de produção aotual. 
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Não obstante, os números referidos dão-nos uma ideia aproximada da pro¬ 
dução piscícola no Brasil, no momento actual. 

O número de pescadores inscritos no Brasil atingiria, segundo os informes 
mais recentes, o total de 150 mil, quando os números referentes a 1940 indicavam a 
existência de 80 mil inscritos (*), E aqui, mais uma vez, se põe em dúvida a exac- 
tidão dos dados obtidos, porquanto, não sabemos se estamos em presença de um 
aumento maciço e pouco provável de inscrições, ou antes de qualquer divergência 
de critério na colecta dos elementos. Admitindo, porém, os números globais de pro- 
dução e de inscritos referentes a 1952, temos que a média de produção por pescador 
foi de: 

Produção —147.600.000 

= 1.164,2 quilogramas da média individual 

Pescadores — 150.000 

o que já aproximaria o pescador brasileiro dos índices normais de produção. 

★ 

& 

3." —A população global do Brasil, em 1954, estava avaliada em 57.226,000 
indivíduos, ao passo que a produção piscatória foi, como se viu, de 174.600.000 
quilogramas, o que corresponde a uma capitação alimentar de peixe, de pouco mais 
de 3 quilogramas, manifestamente inferior à média mundial. 

O estudo do mapa anexo n.° 7 das produções por unidades da. Federação 
Brasileira que extraímos de uma exposição apresentada em 1955 ao Ministro da 
Agricultura, fornece-nos com efeito alguns elementos quanto à evolução das pescas 
de 1947 a 1952. 

Assim, se a produção piscatória aumentou, nesses seis anos, em 34.890 fone- 
ladas, Estados houve em que ela diminuiu. 

Tomando por base o ano de 1949 em que a pesca foi em todo o mundo, 
inclusivamente no Brasil, excepcionalmente abundante e comparando as suas pro¬ 
duções com as de 1952, verifica-se que 12 Estados acusaram aumento, e 6 viram 
reduzido o volume global das suas produções. Destas, as mais flagrantes sao as do 
Amazonas e Maranhão. No Amazonas, porque es trata de uma pesca ejedusivamen te 

(*) Pelas inscrições nas 3S6 colónias de jjescadores os números que nos foram fornecidos, 
com 1 referência a 1955, dão o tolal de 97.037 pescadores, aos quais haverá possivelmente que 
acrescentar alguns centés inscritos nas artes de arrasto do alto e de cerco. 
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interior, na qual o pirarucu é considerado como constituindo- o forte da produção, 
Isso nos leva a supor que, após um incremento piscatório que elevou as capturas 
até 10.651 toneladas de produção global em 1949, uma declarada sobrepesca, ou 
antes, e como nos inclinamos a supor, a utilização de métodos condenáveis de pesca, 
como a «espoleta» e o «timbó» e a pesca no período da postura, íeriam contribuído 
para reduzir consideravelmente os «stocks» daquela espécie, que conforme por várias 
entidades nos foi dito e lido em estudos diversos, têm diminuído nos últimos anos. 

Os maiores surtos de produção verificam-se no Distrito Federal, no Rio de 
Janeiro e em Rio Grande do Sul. Para os dois primeiros, o aumento pode corres¬ 
ponder essencialmente a dois factores principais: uma mais intensiva pesca da sardi¬ 
nha e a maior afluência de demersais de várias proveniências próximas e longínquas, 
trazidas ao considerável mercado do Rio de Janeiro, Quanto ao aumento de 
produção em Rio Grande do Sul, esse, mantém inteiro o seu valioso significado 
e, quanto a nós, traduz não só a riqueza e as possibilidades de mais intensiva 
produção dos mares da Zona Sul, como ainda o desenvolvimento da indústria 
transformadora, capaz de ir absorvendo toda a produção que se descarregue no 
porto de Rio Grande. 


m 

■■m 


4 o —A frota de pesca brasileira é numèrieamente importante, porquanto 
nela se incluem os dongos ou sejam as canoas escavadas em troncos de árvores, as 
balsas ou ((jangadas» nordestinas, até às traineiras e arrastões, passando pelos barcos 
de pesca à linha, botes, etc. 

Para dar uma ideia do seu valor real, haverá que separar a frota artesanal 
da frota industrial, 

Na frota artesanal, há a considerar, no sector das pescas marítimas, apenas 
as jangadas,. vários tipos de botes e canoas, estas últimas, salvo raras excepçÕes, 
muito deficientes quanto a condições náuticas, 

Na-frota industrial, consideraremos três grupos principais: a) os trawlers 
ou- arrastões -para a pesca dos demersais;' b) as traineiras, empregadas nas pescas da 
sardinha U; de'outros pelágicos; c) as restantes embarcações empregadas na pesca 
à linha, simples ou de aparelho de anzóis. 

. v Mais cpnsideraíemo^que, pràticamente, as unidades.da .pesca industrial estão 
matricula das apenas nos portos dos Estados'da Federação,'desde Rio Grande "a 
S. Salvador da Baía, Daí para o Norte, uma ou outra embarcação de maior porte 


existente, não autoriza a negaçao deste critério, pois trata-se de casos isolados e 
sempre de unidades velhas, ou deficientes e de relativamente reduzida tonelagem, 

Como princípio geral, acrescentaremos que neste sector das pescas indus¬ 
trializadas a construção em madeira é robusta, resistente e bem concebida para o fim 
em vista, muito embora todo o apetrechamento e instalações sejam, quer sob o 
ponto de vista técnico quer social, bastante deficientes e primitivos. 

As poucas unidades em ferro, construídas no Brasil para a pesca industrial, 
pecam por mau desenho de formas, material metálico de 2. a ordem e descuidado 
tratamento do casco, motores e apetredios. 

Em resumo, pode infelizmente afirmar-se que uma frota pesqueira do alto, 
em aço e em moldes que satisfaçam aos requisitos da tecnologia moderna, está ainda 
por criar no Brasil. 

Os mapas seguintes dão uma ideia do valor das frotas: 

PORTO DE RIO GRANDE 


Nome 

Ton. 

Bruta 

Capac. 

Carga 

Tons, 

Potên¬ 

cia 

H. P- 

Arte 

Observações 

Álbaraar . 

58,800 

25,5 

240 

Arrasto 

Não foram dadas as principais 

Brisamar .. 

57,860 

35,5 

240 


características destas unidades, 

Libra . 

48,037 

30 

170 


em comprimento, boca e pon¬ 
tal. 

Eling Madsen .. 

33,088 

24 

140 

» 

De igual modo se desconhecem 

Pioneiro . 

28,840 

16 

180 

» 

as marcas dos motores que se 

Libertador .... 

33,138 

18 

180 

)) 

sabe, porém, serem do sistema 

Mercur . 

53,406 

23 

120 

a> 

Diesel. 

Lucrécia (“) ... 

49,300 

20 

.130 

» 

As 3 embarcaçSes precedidas 

E, Schon (") . 

37,000 

21 

135 

» 

de (“) são, a primeira e últi- 

Neptuno H . 

70,000 

28 

200 

» 

ma, de construção sueca e a 

Apoio. 

44,100 

20 

140 

» 

«E. Schon» de construção di- 

St, a Alice . 

40,000 

20 

120 


namarquesa, tendo estado a 
trabalhar por contrato de 
arrendamento. 


PORTO DE SANTOS 

Oü elementos publicados de que temos conhecimento sobre a frota pesqueira 
do porto de Santos são referentes a 1944. e, portanto, sem significado prático no mo¬ 
mento presente. Bastará referir que essa frota se compunha então de 81 unidades, 
totalizando 809 toneladas, isto é, uma média de arqueação de 10 toneladas, das 
quais apenas uma atingia 50 toneladas de arqueação bruta. 
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PORTOS DO RiO DE JANEIRO E DO DISTRITO FEDERAL 


...!- 

Nome 

Comp. 

metros 

Capac, 

carga 

tons. 

Potên¬ 

cia 

H, P. 

Arte 

Ubservaçóes 

Alarriba .... 

IS,00 

' 

14 

75 

Arrasto 

Não foram fornecidas as arquea- 

Andrade . 

16,00 

31,5 

120 

a 

ções bruta ou líquida nem 

Autolakia. 

15,90 

36,5 

60 


quaisquer outras característi¬ 
cas de interesse. 

Árgus . 

19,15 

20,5 

75 

»* 

(*) -- Note-se a disparidade de 

Bonança . 

18,85 

38 

90 

»* 

forra motriz e de capacidade 

Barão do Rio Branco . 

18,71 

28, 

120 

»* 

de carga, entre unidades de 

Cavalo Branco . 

13,72 

8,5 

75 

» 

quase idêntico comprimento. 

Cruzeiro do Sul . 

14,87 

15 

60 



Esperança .... 

16,27 

14 

te 

» 

(1) — Outra disparidade flagran- 

Estrela Cadente . 

16,10 

23,5 

80 

» 

te, na capacidade de carga. E 

Fé .. 

12,70 

11,5 

40 

> 

como estas, muitas outras se 

Francisco Janeiras . 

20,10 

36 

110 

» 

verificam o que leva a suspei- 

Gabino Bezouro . 

20,71 

30 

212 

*(1) 

tar da exactidão dos dados 

Gandarense . 

19,20 

100 

60 

»(1) 

obtidos. 

Lusitania . 

18,40 

36 

60 

»(1) 


Luso Brasileiro . 

15,80 

12,5 

70 

» 

(2) — Dados obtidos pela Missão 

Laranja. 

12,30 

15,5 

50 


em Portugal e que não devem 

Ministro Capanoma . 

2600 

36,5 

160 

» 

andar longe da verdade, Esta 

N." SA da Lana .. 

12,20 

14 

34 

» 

unidade e as 6 seguintes, .cons- 

NA S.* do Outeiro .. 

15,80 

8,5 

60 

» 

tituem o núcleo mais repre- 

NA SA da Conceicão . 

14,43 

11 

13 

100 

» 

sentativo da frota de areasto 

NA SA do Desterro . 

14,45 

80 

% 

brasileira, ao qual se devem 

NA SA dos Navegantes 

15.00 

15,5 

60 

» 

rer juntado iá, mais 3 unida- 

Urueania .. 

1986 

12 

100 

» 

des para 80 toneladas cons- 

Vasco da Gama . 

17,00 

17,5 

120 

» 

traídas em Vigo-Fspanha. 

Vera Cruz . 

12.57 

9 

40 



Vesper . 

19,86 

18 

120 

)) 

(3)— Note-se ainda a flagrante 

Xavames . 

1870 

23 

130 


anomalia de barcos c/35 m. 

Presidente Varai® . 

4500 

140 

600 

»(2) 

de comprimento, indicarem 

CoMmbo fBedcniov D ... . 

38,38 

135 

530 

D 

apenas uma capacidade de 

Redentor TT. 

— 



S> 

carga dc peixe de 8 a 9,5 tons. 

Candn .'. 

45,00 

140 

600 

Arrasto 

(4) —Ignorando-se as restantes 

Ca 1 delias . 

3530 

9,5 

4,30 

»(3) 

Salvaterra . 

35.30 

9,5 

430 

»(31 

características, e em face rle 

Mar de Coral . 

38,00 

8 

450 

»(3) 

erros tao evidentes, não é pos- 

Mercúrio . 





sível estabelecer cálculos so- 

Talbor ... 

17,40 

19 

170 


bre estas bases. 

Apoio ... 

— 


— 



Dpra Vénus... 

~~ 

45 

240 

»(4) 


Magna Larsen . 


15 

120 

>(4) 


Trevo .. 

_ 

... 

— 

*(4) 


Oberon ... . 

17,40 

30 

170 

* 


Carla . 

22,50 

30 

250 

» 


Libera . 


14 

120 

v(4) 
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A frota das tiaineiras empregada na captura da sardinha compõe-se, no 
Distrito Federal, de 44 unidades com o comprimento de 9 a 23 metros e força motriz 
de 20 a 135 H, P,, isto é, segundo escalao muito variável, e pescando desde a costa 
de Copacabana ate distancias variaveis de 2 a 3 dias de viagem dos portos de 
armamento. 

Seguem-se na mesma área as embarcações para a pesca à linha, actuando 
piincipalmente no Mar dos Abrolhos, no total de 13, com o comprimento de 18 a 
25 metros e força motriz que vai de 30 a 150 H. P, 

Finalmente, as embarcações que actuam no chamado Mar Novo, ao largo dos 
Estados de Espírito banto e St.“ Catarina, no total de 8, com o comprimento de 11 a 
23 metros e motores de 34 a 130 H, P. 

As capacidades de carga de pescado variam nestas diferentes embarcações, 
em correspondência com a sua tonelagem. 

Entretanto, mais de 26 unidades com o comprimento de 5 a 12 metros e 
motores correspondentes, as chamadas «pargueiras», pescam o pargo e o cação, 
um pouco por toda a costa, nos limites das suas possibilidades artesânais. 

Em face da falta de elementos seguros de apreciação de toda a frota, tais 
comer as características principais (comprimento, boca, pontal e Calado) capacidade 
de porões, autonomia, etc., resolvemos dar aqui a nota dessas características quanto 
às embarcações-tipo, ou consideradas como as melhores, em cada género de pesca. 

EMBARCAÇAO DE MADEIRA PARA A PESCA À LINHA 
(MAR DOS ABROLHOS E MAR NOVO) 


Comprimento de f. f. 

28,90 metros 

Boca .... 

7,00 

» 

Pontal. 

3,60 

» 

Calado à ré... 

11 

pés 

Capacid. carga; peixe . 

50 

tons. 

Carga de gelo . 

60 

)) 

Carga de isco (sard.) . 

9 

)) 

Autonomia . 

30 

dias 

Motor «SULZER» . 

330 

H. P. 

Dóris ... 

20 


Mestrança e motoristas . 

8 

homens 

Pessoal pescador..... 

30 

)) 

Média da viagem redonda. 

28 

dias 
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Os clóris, feitos à semelhança dos utilizados pelos bacalhoeiros portugueses, 
são, no entanto, mais pequenos. 

EMBARCAÇÃO DE MADEIRA PARA A PESCA DA-SARDINHA 
(TRAINEIRA) 


Comprimento de 1 f. 17 metros 

Boca ... 4,86 » 

Pontal . 1)75 » 

Capac. de carga; peixe . 21 tons. 

Potência do motor . 150 H. P. 

Velocidade .• 9 nós 

Raio de acção.. 200 milhas 

Redes de cerco, comp.,. 160 braças 

Redes de cerco, altura. 30 » 

Tripulantes ..... 17-25 homens 


PEQUENO ARRASTÃO PARA 0 CAMARÃO E SUBSIDIÀRIAMENTE 
PEIXE DIVERSO 

Comprimento de f. f. . 15 metros 

Boca ... 4,5 » 

Pontal. 1,70 » 

Motor. 85 H. P. 

Velocidade ... 8,5 nós 

Raio de acção . 700/800 milhas 

Tripulação . 11/12 homens 

O arrasto em parelha é também praticado no Brasil e foi com estas artes que 
se pescaram em começos de 1955, a sul de Rio Grande, as consideráveis quantidades 
de «pescada», que tanto deram que falar, originando os mais desencontrados boatos. 
Foi o caso, ao que parece, de duas embarcações, pescando em '«parelha», terem captu¬ 
rado em poucos lances, mais de 150 toneladas de «pescada» por alturas do paralelo 
33° S e em fundos de 120 a 200 braças. Esta pesca, aguardada no Rio de Janeiro, 
onde havia dela conhecimento, com grande espectativa e interesse do público, foi 
inutilizada (60 %), dizendo uns que por manobras dos magnates do comércio do 
peixe, outros porque estava, de facto, imprópria para consumo. 

A verdade deve também neste caso estar no meio, pois é certo que a pescada 




terá sofrido, devido à demora e às péssimas condições de arrumação nos paióis, j 

inevitáveis e importantes inutilizações. Afigura-se-nos admissível que, para as res- | 

tantes artes e para os que vivem do pescado por elas obtido, tal invasão de uma j 

espécie, mais apreciada, mas que só acidentalmente aparecia no mercado, provocasse j 

natural reacçao. Seja como for, a verdade é que o prejuízo sofrido pelo armador 
foi de molde a desencorajá-lo de repetir a experiência, perdendo-se assim a oportu¬ 
nidade de obter produções apreciáveis de uma espécie que, tanto para o consumo 
directo , em fresco, como para a salga e filetagem, poderiam tomar-se das mais 
rendosas (*). 

As embarcações de pesca à linha, actuando em fundos'baixos na zona dos 
Abrolhos, das costas do 'Espírito Santo e de St. a Catarina, levam cerca de 20 dóris 
individuais (a que também chamam caíques) sendo as artes utilizadas o «paraquedas» 
de um anzol com isco vivo, as «pargueiras», de 7 a 9 anzóis e, em certos mares, 
linhas em espinhei, com 15 a 20 anzóis. A captura do badejo no Mar Novo é feita 
em fundos de 150 a 380 metros. 

A pesca na chamada Zona do Pargo, com embarcações de 5 a 10 toneladas 
de arqueação líquida, é realizada com aparelhos de 5 a 7 anzóis, em fundos de 15 
a 40 metros, e possui características de artesanato. 

De uma forma geral, a pesca marítima desde a fronteira Norte do Brasil até 
Si Savador da Baía, pode dizer-se que, tal como a de águas interiores, é toda ela 
de carácter artesanal. Somente do Rio ds Janeiro a Rio Grande do Sul, ela assume 
por vezes características industriais, embora, como se viu, em pequena escala e 
exercida por uma frota «sui generis» quanto à pesca à linha, e bastante deficiente 
no que respeita às artes do arrasto e de cerco. 

* 

5.° — Como, aliás, se afigura natural em país de rudimentar organização pes¬ 
queira, é na pesca artesanal que se encontra a maior fonte de produção e onde o 
esforço de pesca, embora de fraco rendimento e efectuado por processos primitivos 
ou deficientes, se considera como menos necessitado de profundas e imediatas trans¬ 
formações. 

A pesca artesanal brasileira, apresenta os seguintes aspectos principais: 

l, 6 —Pesca nas bacias hidrográficas, utilizando de preferência dongos ou 
pirogas, efectuadas.com armações fixas (currais, represas etc.), redes 


(*) Vide Apêndice n.° 7. 
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de cerco, e de emalhar, arpão e fisga, anzóis, c até com entorpecente* 
e explosivos; 

2. " — Pesca nas lagoas, com armações fixas, redes de arrastar para terra 

e de cerco ou envolventes, e considerável frota de botes e outras peque¬ 
nas embarcações; 

3. ° —Pesca na costa litorânea, em todo o Brasil, exercendo-se com todo o 

género de pequenas embarcações, desde Rio Grande até S, Salvador da 
Baía e daqui para cima, sobretudo cora as tão famosas jangadas 
nordestinas 

Verifica-se, ainda, uma produção da pesca artesanal de 101.243 tons., contra 
73.387 tons, de pesca industrial; e que é com embarcações de pequeno porte para 
as pescas artesanais que a frota brasileira consegue a expressão numérica da sua 
grandeza. 

A páginas 42 deste Relatório apresenta-se um quadro que esclarece a cons¬ 
tituição da frota pesqueira do Brasil e apoia em absoluto o que afirmamos, por¬ 
quanto, em 104.236 embarcações registadas para a pesca em todo o País, apenas 531 
são motorizadas, ficando uma frota a remos e à vela, de 103.705 unidades. Destas, 
nenhuma terá arqueação bruta superior a 20 toneladas, pois constam, na sua maioria, 
de dongos, jangadas e canoas (74.973 unidades). 

Com uma frota artesanal de 103.000 unidades, o volume global da respectiva 
produção, que foi calculada em cerca de 101.000 toneladas, dá uma média de 980 
quilogramas de captura por embarcação, o que a ser exacto, estaria abaixo de qualquer 
termo de comparação. Mas admitindo mesmo um erro de 100 % para menos, devido 
às apontadas dificuldades de estatísticas exactas, teríamos ainda assim uma produção 
média, por unidade de pesca, de apenas 1.950 quilogramas, demasiado reduzida para 
o que se poderia esperar de um país com mares reputados de grande riqueza piscícola. 

Por outro lado, se admitirmos que dos 150.000 pescadores inscritos, 10 %. 
isto é, 15.000 tripulam as 531 unidades da frota industrial, teremos que para 
as pescas artesanais, ficam apenas 135.000 tripulantes, que, a dividir pelas 103.000 
embarcações dessa pesca, dá a média de 1,3 homens por embarcação, o que também 
não deve estar exacto. 

Mas ainda que a média dos tripulantes artesanais fosse de 3 homens poi 
embarcação, ou sejam 309.000 pescadores, teríamos, em face da produção global 
de 101.000 toneladas, a média anual de 326 quilogramas de peixe por homem. Média 
esta que a ser verdadeira estaria muito abaixo do limite extremo das produções médias 
individuais em todo o mundo e dificilmente poderia ocorrer às necessidades, por 
escassas que sejam, de qualquer pescador. 
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6.° — Ressalta da leitura de numerosos trechos do presente trabalho a impra- 
são que nos ficou da deficiente orgânÍGa por que se regem as pescas no Brasil, que 
tem sido focada inúmeras vezes por quantos estudiosos ou funcionários superiores 
se têm interessado por tão momentoso assunto. 

Em primeiro lugar, verifica-se o numeroso e diversíssimo conjunto de enti¬ 
dades que intervêm na orientação e na organização das pescas, desde os Ministérios 
às repartições oficiais, federais ou estaduais, que no geral nao conseguem o entrosa- 
mento da sua autoridade ou nao possuem competência para resolver definitivamente 
assuntos que lhe estão afectos ou em que a sua interferência colide com a de terceiros. 

Veja-se a este respeito o que escrevemos no capítulo final das «Conclusões 
p. Sugestões», pelo que se torna escusado voltar a fazer sobre o assunto mais dila¬ 
tados comentários. 

Entretanto, a relação existente no campo teórico, entre os factores — orga¬ 
nização e legislação — é tão patente nos resultados práticos, que o seu estudo se 
torna inseparável quando se pretendam analisar os fenómenos daí derivados. Isto é, 
não devemos, «a priori», condenar exclusivamente os princípios orientadores da orgâ¬ 
nica, como não devemos atribuir apenas ao executivo da legislação a responsabilidade 
pelos maus resultados que desse conjunto resulte para as pescas. 

Esta verdade torna-se patente no caso brasileiro, onde fomos encontrar uma 
série de organismos, no geral bem. idealizados para o progresso e fomento das pescas 
ao lado de uma legislação que, analisada na sua essência, se diria a mais oportuna 
e indicada. 

No entanto, pelas razões que apontamos, o resultado nem sempre foi 
brilhante. 

Certas organizações, como a Comissão Federal de Abastecimento de Preços 
(COFAP) que introduz a intervenção do Estado no campo económico, sem o apoio 
de ura regime político que o justifique, não podiam deixar de conduzir a resultados 
negativos, Essa organização, condenada por quantos se têm debruçado sobre os 
assuntos das pescas, não conseguiu ser no seu conjunto, ou nas medida legislativas, 
de entre as quais destacamos a fixação dos preços máximos de venda do peixe, 
da menor utilidade prática, porquanto as suas decisões não são em parte alguma 
respeitadas. 

A COFAP, quando pretendeu arvorar-se simultâneamente em comerciante e 
intermediário, isto é, adquirindo no produtor para vender directamente ao consu¬ 
midor, falhou totalmente neste particular, porquanto lhe faltaram conhecimentos 
profissionais e capacidade técnica e financeira para montar uma rede distribuidora. 
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Por estas e outras insuficiências é que Klein & Saks vão ao ponto, no seu já 
citado relatório sobre o problema da alimentação no Brasil, de recomendar «a 
extinção da GOFAL, bem como a de outras tentativas de controle artificial de pre¬ 
ços», logo que tal seja «politicamente oportuno». E acrescentam: «esse órgão serve 
de para-choque não contribuindo para o bem-estar do País, para o bom nome do 
Governo ou para o sério objectivo de reduzir os preços dos alimentos para o público. 
A COFAP não realizou qualquer outro serviço útil». 

Das outras organizações, que teoricamente se podem considerar de primeira 
ordem, a Divisão de Caça e Pesca e a Caixa de Crédito da Pesca não conseguem, 
nq seu conjunto, que a todos os títulos se afigura poderoso, os resultados práticos que 
seriam de esperar. 

Conforme referiu o Dr, Orlando de Almeida e Albuquerque (* (**) ) «ambas, a 
CGP e a DGP, cuidando dos mesmos problemas, numa simbiose improdutiva, perse¬ 
guindo o mesmo objectivo, como o de construir unidades de frio, dedicadas à pesca 
e cuidar da sua exploração, o outro a explorar os rendimentos de uma administração 
sem administrá-la!...», Dois organismos que «surgiram abruptamente» e ambos dedi¬ 
cados às actividades pesqueiras «dentro da mesma Secretaria do Estado», mas que 
«não cuidaram, por exemplo, das inconveniências administrativas que do facto for- 
çosameute resultariam». E declara ainda, em apoio da nossa tese: «A própria legis¬ 
lação reguladora deste Instituto é de uma primária inconsistência». 

«Oriunda de período ditatorial, a lei que criou a antiga Comissão Executiva 
da Pesca e o diploma legal que a transformou na actual Caixa de Crédito da Pesca, 
não foram objecto de um premeditado debate». 

Como se vê, organizações criadas com os mais elevados intuitos e leis que 
pretendiam realizar obra perdurável, não conseguiram, no seu conjunto, qualquer 
resultado à altura dos propósitos que se dispunham atingir. 

A CGP, além de outras receitas, arrecada o imposto de 3 % sobre o valor 
do pescado consumido em estado natural no Brasil, com a principal finalidade de 
prestar financiamentos aos pescadores, armadores e industriais da pesca. Pois os 
recursos provenientes dessa taxa de 3 % «foram completamente absorvidos pelas 
despesas administrativas». De tais recursos (que em 1954 totalizaram 7.616,843 
cruzeiros) nenhuma parcela pôde ser aplicada em benefício da política pesqueira do 
Pais ( ). As despesas administrativas, à sua parte, absorveram a percentagem de 
93,3 % das receitas, ou fosse o total de 7.105.419 cruzeiros! 

Deve, no entanto, reconhecer-se que a DCP do Ministério da Agricultura 
tem lançado as bases de uma organização geral das pescas que, se meihores resul- 


(*) Alguns aspectos da aotividade Pesqueira no Brasil — R, Jan. 11955, 

(**) 'Dr, Orlando de Almeida e Albuquerque — Obra citada. 
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tados não alcançou, foi devido em parte à sua impossibilidade de interferência na 
administração piscatória. 

O Estado, dando as directrizes e editando os documentos orientadores de uma 
exploração piscatória baseada no conhecimento gerai da matéria, não consegue, por 
esse facto, melhorar os métodos e processo! da pesca; do comércio do peixe e da sua 
industrialização. 

Ê talvez em face de tão precários resultados que Klein & Saks recomendam 
a abolição da taxa de 3 %, arrecadada pela CCP, e bem assim da percentagem de 5 % 
cobrada no leilão do pescado. Mas nós, no desejo de apresentar soluções capazes de 
conduzirem a resultados práticos, antes opinamos que, a par de uma redução substan¬ 
cial das despesas administrativas, se encare o aumento da taxa de 3 % para 5 % 
ao mesmo tempo que se adopte um sistema de cobrança mais fàcilmente controlável e, 
portanto,, mais eficiente. 

Porque não cabe no âmbito deste Relatório o estudo pormenorizado da legis¬ 
lação piscatória, nem a apresentação em moldes definitivos da reorganização imediata 
das pescas no Brasil, teremos de limitar ao exposto as nossas considerações. 

Antes, porém, ide terminarmos, cumpre-nos referir o que se passa, quanto 
à legislação que equipara os navios de pesca aos de cabotagem, daí resultando, sobre¬ 
tudo, os seguintes inconvenientes: 

1, « — Terem os navios de pesca de proceder ao respectivo despacho nas 
Capitanias, por entradas que façam em qualquer porto, seja para abastecimento, 
seja para efeito de descarga do pescado, Esta anomalia é de tal modo notória que, 
para as traineiras da sardinha, já foi concedido, por tolerância, um despacho mensal. 

2, n Estarem equiparados os vencimenfòs dos tripulantes aos da marinha 

de comércio, beneficiando, por isso, dos aumentos a esta concedidos, mas sem que, 
em contrapartida, possam aumentar os armadores o preço do produto, ao passo que 
a marinha de comércio logo aumenta os preços Bos fretes e das passagens. 

Também os armadores desejariam que nos exames para motoristas e mestres 
de pesca, fossem as Capitanias mais benevolentes, quanto aos conhecimentos teóricos, 
cultura geral e especializada dos candidatos, porquanto é comum verificar-se que 
muitos dos que com menos preparação se apresentam, são, quanto a conhecimentos 
práticos e competência profissional, os que maig satisfazem, 

No que se refere ao actual Código da Pesca (Decreto-Lei n.° 795 de 19/10/938), 
j cuja execução compete ao Serviço de Caça e Pesca e à legislação anexa (Decreto-Lei 

! n 0 1.631 de 27/9/939). bem como as considerações e alterações que nos mereceram 

I e propomos para a sua'redacção, veja-se o Apêndice n.° 13 elaborado em face dos 

\ referidos documentos legais. 
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PLANEJAMENTO geral das pescas no brasil 
— A — 

Zonas de Pesca do Brasil 


A divisão da costa marítima do Brasil em zonas de pesca torna-se absoluta- 
mente necessária para perfeito planejamento e compreensão deste relatório. Mas 
não tendo tido a Missão Portuguesa conhecimento de qualquer divisão oficial do 
país, no referente às pescas, nem de qualquer outra devidamente delineada com base 
em estudos atinentes ou correlacionados com o fim em vista, teria por isso que optai' 
entre a divisão seguida pelo Dr. G. J. Bottemanne no inquérito realizado pelo mesmo 
em 1951/52 por conta do Programa de Assistência Técnica da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Relatório da F. A. 0. n.° 1441 
oqs pela constante do Anuário Estatístico do Brasil, embora esta visasse claramenle 
a outras finalidades. E, neste caso, haveria que adaptar a referida divisão regional 
ao assunto especial em cáusa, o que equivaleria a estabelecer uma terceira divisão, 
segundo o ponto de vista, embora fàcilmentè justificável, desta Missão. 

Pareceu-nos, no entanto, mais conveniente evitar divergências de critério e 
adoptar o plano da F. A. 0. tal como a seguir se discrimina, tanto mais que ele não 
briga com os dados geográficos ou a divisão política, adaptando-se bera às caracte¬ 
rísticas qgenéricas v d[às principais modalidades das pescas brasileiras. 

Em anexo (Apêndice n.° 1) damos o mapa da costa brasileira com a demar¬ 
cação dos Estados e das Zonas de Pesca da orla marítima. 

A 5. 4 Zona, ou seja a das águas interiores, fica muito naturalmente excluída 
do .referido mapa,’dada a impossibilidade de a discriminar çm tão pequena escala 
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F. A, 0, 

N," 1,“ —ZONA NORTE:-Incluindo, Terri¬ 
tório de Amapá, Estados do Pará, 
do Maranhão e do Piaui. 

N,° 2,"-ZONA NORDESTE:-Território de 
Fernando Noronha e Estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí¬ 
ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Baía e Espírito Santo. 

N.” 3.°-ZONA CENTRAL:-Distrito Fede¬ 
ral, Rio de Janeiro e Estado de S. 
Paulo, 

N.° 4," — ZONA SUL:-Estados de Paraná, 
St, a Catarina e Rio Grande do Sul. 

N," 5.°-ZONA INTERIOR:-Estados de 
Amazonas, Mato Grosso, Minas Ge¬ 
rais, Goiás e Territórios de Guapiré, 
Acre e Rio Branco. 


— B — 

Sugestões para os planejameúlòs federal e estaduais 

De quanto se observou e de quanto foi posteriormente apurado sobre o estado 
actual das pescas no Brasil, concluiu a Missão que para fomento e organização das 
mesmas, conveniente seria elaborar: 

a) Um planejamento geral, no campo nacional; 

b ) Vários planos locais e de ordem estadual. 

Para tanto, partia do princípio de que a riqueza piscícola dos mares brasi¬ 
leiros permitia incremento considerável de exploração e que o correspondente aumento 
da produção se não traduziria na exaustão ou empobrecimento dos pesqueiros. 

Tècnicamente, só se deveria admitir a existência de fauna ictiológica consen¬ 
tânea com mais intensiva exploração, depois que os trabalhos de prospecção adequa¬ 
dos às diferentes artes que se considerassem. de empregar, houvessem demonstrado 
tal possibilidade. 

Não, bastava saber-se das possibilidades de uma maior extracção de peixe, 
mas também, em que grau se poderiam as pescas desenvolver, por que processos e 
em que zonas, quais as espécies que seriam capturadas e qual o seu relativo valor 
comercial. 

No caso presente, porém, houve que admitir ser o «optimum» inimigo do bom 
e, por isso, deduzir os elementos de informação que possuíssemos, as previsões que 
a experiência autorizasse a considerar como prováveis.' 

Tomámos como elementos dé informação: 

r. # '—Os quantitativos das produções obtidas actualmente pelos fracos meios 
‘ ' de exploração empregados; 
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2. ° — O restrito das zonas exploradas, por força dos débeis meios de explo¬ 

ração referidos e pela suficiência da produção obtida para satisfazer 
o diminuto da procura; 

3. ° — A opinião unânime, patente sobretudo nas citações de técnicos nacio¬ 

nais e estrangeiros e no dizer dos profissionais da pesca, quanto à 
existência de uma enorme e inexplorada riqueza piscícola, logo que 
dotada a frota com unidades e apetrechamento adequados. 

Com efeito, se atendermos ao volume das produções de pesca nos principais 
portos do Brasil e às deficientes características das embarcações e processos em¬ 
pregados, e fizermos a sua comparação com a produção portuguesa de igual número 
de unidades, verificaremos que o Brasil não fica muito distanciado quanto aos resul¬ 
tados obtidos, e que é provável possam os mesmos ser muito aumentados pela 
melhoria das condições técnicas em que a pesca actualmente se efectua. 

Por outro lado, as zonas da pesca actualmente exploradas, e dentro destas, os 
fundos em que se «arrasta» ou se pesca por outras artes, representam apenas uma 
parcela mínima do que se antolha industrialmente explorável. E isto devido sobre¬ 
tudo às deficientes condições de autonomia e de potência das embarcações existentes 
para pescarem em águas mais profundas ou mais distantes dos seus portos de 
armamento. 

•No relatório de'Klein & Saks, em capítulo referente à indústria da pesca, 
dizem aqueles investigadores: «...torna-se imperativo aumentar consideràvelmente a 
grande fonte deste género alimentício de valor, existente no Brasil». E mais adiante: 
«...se bem que indicações físicas conhecidas indiquem a presença de grandes quanti¬ 
dades de peixe em áreas afastadas da costa, etc., etc....». 

Técnicos e biologistas estrangeiros com largos conhecimentos das pescas 
brasileiras, que especialmente investigaram por conta da F. A. 0. ou do Governo 
brasileiro, tais como os Srs. William E, Ripley, S. D. Beatty e Robert Lee, com os 
quais nos encontrámos e tivemos oportunidade de trocar impressões, são unânimes 
em considerar o planalto continental submarino do Brasil como possuindo uma fauna 
ictiológica rica, variada e susceptível de uma muito mais intensa exploração. 

■Por seu turno, os pescadores brasileiros e portugueses com quem conversamos 
no Brasil, não duvidam de que a riqueza piscícola das suas águas seja consideravel¬ 
mente superior ao que se poderia deduzir da relativamente pequena produção global 
até à data obtida. Também organizações de pesca, como a de Cristo-Redentor, do 
Rio de Janeiro, nos demonstram, através das capturas obtidas pelos seus navios de 
arrasto, que a pesca-industrial no Brasil está apenas iniciada e é susceptível de muito 
maior incremento, 

I 
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Isto quanto às pescas de carácter industrial, pois que as artesanais se tornam 
de mais difícil observação por razões várias, entre as quais sobreleva o desejo dos 
pescadores locais de afastarem qualquer concorrência e a sua sistemática e compreen¬ 
sível repulsa em fornecerem números exactos de produção, visto que sobre eles têm 
de pagar percentagem e, por isso, desde sempre os haverem falseado. 

Analisando os trabalhos realizados por esta Missão, no referente a cartografia 
das pescas e prospecção inicial dos pesqueiros do Rio Grande do Sul (*), pouco s<“ 
poderá concluir quanto à riqueza piscícola dos mares onde ela actuou, pois não é das 
observações decorrentes de duas únicas viagens que haverá a colher elementos seguros 
de informação. 

Não obstante, e dentro de um critério de máxima prudência, parece-nos não 
ser demais arriscar que as pescas marítimas industriais no Brasil serão sem dúvida 
susceptíveis de um aumento mínimo de 50 %, bastando para isso melhorar os ins¬ 
trumentos de captura e proceder a uma prospecção essencialmente prática da riqueza 
piscícola das diversas zonas. 

É evidente que, ao aumsnto da produção, terá de corresponder igual aumento 
da capacidade de consumo ou de industrialização do pescado, isto é, o do comércio 
e das indústrias correlacionadas com a actividade das pescas, É nestes casos que 
as sugestões apresentadas quanto à organização industrial e comercial da actividade 
piscatória assumem todo o seu valor e importância, porquanto, faltando essa orga¬ 
nização, arrisca-se o esforço da pesca a ser absorvido pelos intermediários e que a 
baixa de preços, consequente ao aumento da produção, redunde em prejuízo dos 
industriais. 

1.° — 'Sugestões quanto à prospecção ictidógica e aumento da produção. 

Quanto aos planos de prospecção íctiológica, permitimo-nos repetir que a 
ideia quase geralmente admitida, de que os mares do planalto continental submarino 
do Brasil são de extraordinária riqueza piscícola, se nos afigura necessitar de fun¬ 
damentada confirmação científica. 

Também, como se viu, os dados estatísticos quanto à produção do pescado e 
os estudos já realizados sobre a matéria, de que pudemos tomar conhecimento, 
não bastam para que sobre eles se possa estabelecer com absoluto conhecimento de 
causa um plano de adequada envergadura para o incremento geral das pescas 
no Brasil. 

( # ) Vide Volume II deste Relatório, referente aos trabalhos do Cte. Joaquim Gormicho 
Bpnvkla no campo da cartografia e oceanografia das pescas do Brasil 
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Se é certo que- a pesca se pratica quase ininterruptamente ao longo das 4.000 
milhas da costa brasileira, bem como nas imensas bacias hidrográficas do «inter- 
land», é facto que predominam ainda os maios de captura primitivos, e que as artes 
modernas de cerco, arrasto e aparelhos de anzol, estão pouco desenvolvidas e actuam 
apenas em áreas relativamente limitadas em relação à enorme superfície de que 
se afigura poder dispor a actividade brasileira. 

Tendo a produção do Brasil atingido, como se viu, nas águas interiores 
e marítimas o total de 174.630 toneladas, e admitindo que se mantenha o número 
de pescadores inscritos, que em 1953 foi calculado pela F. A. O. (Boletim E. T, P. 
n.° 144) em 150.000, verifica-se uma produção, por pescador, de 1.164 quilogramas 
de peixe por ano, o que, a ser -exacto, representa índice muito baixo e àquem das pos¬ 
sibilidades que é legítimo esperar, mesmo que se não disponha dos modernos meios 
de produção, 

Estas considerações lsvam-nos a afirmar que se desconhecem com segurança 
as possibilidades do rendimento piscatório e que a produção obtida é manifesta- 
mente inferior à média normal dos mares considerados de elevada riqueza piscícola, 

Por carência de pescado? Por deficiência dos meios de captura e apatia 
do elemento humano de produção? É o que consideramos de urgência averiguar, 
mediante a realização de um plano -de prospecção expedita, sem prejuízo de estudos 
e trabalhos de carácter mais ac&ntuadamente científicos, cuja realização se impõe, 
mas -serão, necessariamente, de execução demorada. 

Tal programa basear-se-ia: 

-lona de RIO GRANDE DO SUL: (*) 

No prosseguimento dos trabalhos de oceanografia e cartografia das pescas 
na região do Rio Grande do Sul iniciados e montados por esta Missão na Directona 
de Hidrografia e Navegação do Ministério da Marinha, com o fim de se obterem 
elementos relativos: 

— às zonas arrastáveis de maior abundância de pescado; 

— ao volume diário das capturas por 24 horas, e por cada lanço e o número 
destes por dia; 

—■ à duração média de cada arraslo e possibilidade -do aumento do numero 
diário de lanços; 

(*) A -classificação destas zonas baseia-se na natureza dos pesqueiros e na. diversidade 
das artes a -empregar. 
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— à densidade dos cardumes e suas espécies mais abundantes; 

— às possibilidades de melhorar as artes, embarcações e métodos de pesca 
utilizados; 

— às pesquisas do «arrasto» em águas profundas c seu rendimento; 

— às espécies de maior interesse comercial; 

— às possibilidades de captura da chamada pescada «Merluceius», nos 
pesqueiros sitos para Sul do Rio Grande, 

—lona do CABO FRIO: 

Obtenção dos mesmos elementos, referidos para a zona anterior. 

— Zona do iMAR DOS ABROLHOS k 

Continuação dos trabalhos já iniciados pela capitão-pescador João Costa (* I 
p tendentes a: 

— localizar áreas onde possam ser empregados os aparelhos de anzóis múl¬ 
tiplos: «long-lme», palangres, troll, espinheis e gorazeiras; 

— determinar os valores actuais do rendimento médio por dia de pesca efet:- 
tiva, por barco, como por cada dóri e pescador; 

— estudar a possibilidade da pesca com artes que permitam a exploração das 
meias águas (redes do tipo Larsen); 

— determinar as melhores épocas de pesca e as espécies de maior interesse 
comercial; 

— verificar a possibilidade do emprego de botes motorizados e equipados com 
cabrestantes para a recolha das linhas de fundo; 

— ao emprego do isco vivo na pesca do atum, 

— 'Lona de S, SALVADOR (BAÍA): 

— na pesca à linha — execução de programa idêntico an estabelecido para a 
zona anterior; 

— na pesca de ánrasto — trabalhos de prospecção, feitos por barco de arrasto 
com redes de fundo e de meias águas, com vista à localização de pesqueiros 
de espécies demersais e pelágicas, possíveis de capturar com redes cie 
arrasto, de cerco e anzóis, 

(*) Ver Apêndice n," 2. 
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-Lona do RECIFE: 

— obter o conhecimento da influência na pesca dos ventos e correntes do¬ 
minantes; 

— conseguir a localização de pesqueiros arrastáveis; 

— conseguir a localização dos pesqueiros de lagosta, em especial nos fundos 
superiores a 20 braças; 

— emprego das técnicas usadas na Europa e América do Norte para a 
captura das lagostas com covos e redes de emalhar (rascas) e de arrasto, 
no caso de se encontrarem fundos apropriados; 

— pesquisa do camarão na parte norte da zona; 

— emprego das linhas de anzóis múltiplos; 

— determinar as zonas de passagem dos tunídeos e ensaio dos métodos mais 
convenientes para a sua captura nas paragens onde tal seja possível. 

-Lona de SÃO LUÍS: 

— pesquisas da exisLência de camarão grado em águas profundas; 

— pesquisa de áreas arrastáveis; 

— ensaio da pesca com linhas de anzóis múltiplos. 

— Zona da AMAZÓNIA: 

— estudar novos processos de pesca do pirarucu e outras espécies que se 
prestem à industrialização por salga e secagem; 

— estabelecer os métodos de apuramento, quanto à tendência de empobreci¬ 
mento ou de maior riqueza dos «stocks» desta espécie nos últimos anos; 

— estudar processos de captura mais económicos e menos depreda dores, 

Para a execução deste plano, será necessário dispor: 

1 — De um grupo de técnicos de pesca que possuam conhecimentos práticos 
e a indispensável idoneidade moral, Terão que embarcar e dirigir as 
pesquisas constantes dos diferentes itens referidos, bastando um prático 
para cada zona, salvo naquelas em que actuem dois barcos de pesquisas, 
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2 — De um conjunto de embarcações: 

a ) Para o AMAZONAS: as lanchas motorizadas dos diferentes orga¬ 
nismos interessados; 

b) Para a zona do RIO GRANDE DO SUL: uma embarcação de arrasto; 

c) Para o aMAR DOS ABROLHOS » e vMAR NOVO »,* uma embarcação 
de pesca à linha ou pana o efeito adaptada, não exigindo a mesma 
condições ou apetrechamento especial; deverá, no entanto, dispor de 
ecobatímetro, do tipo registador, e de material para navegação astro¬ 
nómica e radiogoniométrica; 

d) Para a zona da BAÍA: uma embarcação de arrasto, com ecobatí¬ 
metro, levando também dóris; não precisa de ser barco superior 
a 30 toneladas A. B,; 

e) Para a zona do RECIFE E FORTALEZA: duas embarcações: uma de 
cerca de 12 metros de comprimento, com motor propulsor e guincho 
de proa para o levantamento dos covos e espinheis; a outra de maior 
porte, sugerindo-se a possibilidade de utilizar o «Saldanha da Gama» 
ou o «AJbacora», visto este último já estar apetrechado para a pesca 
experimental do atum; 

/) Para a zona de SÃO LUÍS A BELÉM: uma embarcação de cerca 
de 30 a 50 toneladas A. B., próvida de arco de arrasto pela popa, 
para pesquisas do camarão, e aros comuns para o arrasto vulgar. 

Além de pesquisar as áreas que se afigurem próprias para o arrasto, 
deve esta unidade ensaiar os vários tipos de linhas de fundo. Em 
S. Luís, o industrial sr. Maurício Kleinberg possui uma embarcação 
que poderia, possivelmente, ser preparada para o efeito. 

Financiamento para a realização destas pesquisas: 

Sugere-se que seja feito nas seguintes bases: 

-—Ministério da Marinha comparticipação de 30 % 

— Ministério de Agricultura » » 30 % 

— Governos Estaduais » » 30 % 

-Armadores » . » io% 

No caso de não ser possível obter a comparticipação dos armadores, a parte 
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de encargos que lhes coubesse seria repartida pelos Ministérios da Marinha e da 
Agricultura. 

As embarcações necessárias para as pesquisas e respectivas tripulações 
devem ficar directamente subordinadas ao Ministério da Marinha, para efeitos de 
programas de trabalho, ordens a receber, relatórios a apresentar, etc. Este Ministério 
agiria através das Capitanias dos Portos onde estas embarcações estabelecessem as 
suas bases. 

Em conclusão, e tal como a Missão‘se não cansou de salientar no Brasil a 
condição primacial indispensável para se estabelecer qualquer plano geral de fomento 
das pescas neste País é a prospecção piscícola, levada a cabo sob os seus diferentes 
aspectos e diversas finalidades. 

Com efeito, mesmo quando desejava apresentar, apenas, ligeiros esquemas de 
incremento de pesca local, esta Missão esbarrou sempre com a falta absoluta de 
elementos seguros que a habilitassem ao estudo das possibilidades de uma mais 
intensa exploração piscatória. 

A ignorância, quanto à maior riqueza das áreas exploradas e da possível exis- 
tência de -outras áreas ou zonas de exploração, é quase total e absoluta, como igual¬ 
mente se desconhecem .as possibilidades de emprego de processos de captura que não 
sejam os tradicionais e por vezes tão primitivos, desde sempre utilizados. 

Por isso, resolveu a Missão apresentar o presente esquema de prospecção 
expedita, certamente susceptível de ser melhorado <dn loco» de acordo e ao passo 
que as circunstâncias o aconselham, para ele solicitando a especial atenção das 
entidades oficiais e dos armadores. 

2.°—Fomento do consumo 

Admitida a possibilidade de um aumento de produção relativamente consi¬ 
derável, haverá que ter presente que ele se não deve processar sem equivalente 
aumento do consumo, isto é, mantendo ambos o mesmo ritmo progressivo. 

A' experiência ensinou-nos ser difícil incrementar o consumo do peixe em 
situações normais de abastecimento em géneros alimentícios, sem que a sua propa¬ 
ganda se faça pelos custosos métodos modernos de publicidade, e principalmente pelo 
barateamento e boa distribuição do pescado. 

No Brasil, poném, a procura parece exceder as possibilidades actuais da 
oferta, quando se trata dos grandes centros urbanos, daí resultando não só o enca¬ 
recimento do produto, mas até a estagnação das indústrias derivadas da pesca 
que lutam por vezes com a falta de matéria prima. 

O pescador não se anima a pescar mais, porque não quer ver reduzida a 
sua margem habitual de benefício, nem ter de suprir a essa baixa de rendimento 



118 


Planejamento geral das pescas no Brasil 


mediante o dispêndio de maior esforço físico, nem a arcar com maiores encargos 
financeiros que lhe -proporcionassem uma melhor organização, Uai a sua restrita 
produção e deficiente abastecimento dos mercados consumidores, Para o Brasil, como 
hoje em dia para todos os países, maior rendimento só poderá ser obtido mediante 
aumento da produção e não pela sua carência, sobretudo se quiserem desenvolver¬ 
ão lado da indústria produtora, a dos subprodutos, e estender a todo o país e ate 
ao estrangeiro as zonas comerciais de actuação, 

É forçoso que o incremento das pescas se inicie pelo aumento e modernização 
das frotas pesqueiras, principal elemento da produção. Mas para que os armadores 
não tenham que suportar os inconvenientes económicos de um desiquilíbrio entre 
a oferta e a procura é que esse aumento da frota e portanto da produção, lerá de 
ser progressivo, sincronizando-se o fomento industrial com a acluação comercial. 

De início, e no que respeita à pesca à linha nas zonas até aqui exploradas, 
a diversidade das espécies, o poder aquisitivo c as necessidades alimentares dos 
mercados a abastecer garantem, sem sombra de dúvida, um aumento maciço de 
consumo. E se o produto, mercê de organização comercial adequada, puder escapar 
ao sorvedouro dos «cambões» e outras habilidades dos intermediários, poderá ser 
vendido mais barato ao consumidor, sem prejuízo dos benefícios lícitos do 
armamento. 

No Rio de Janeiro a falta de peixe é notória. Não só falta nos mercados 
e estabelecimentos de venda, por vezes dias consecutivos, como também nos restantes, 
ele mal chega para os abastecer e desaparece dos mostruários logo às primeiras 
horas da manhã, Igual fenómeno se nota em S, Paulo. 

Em Santos e no Rio Grande do Sul, o peixe abunda durante três ou quatro 
meses no ano e chega para as necessidades do consumo em fresco. Mas nos restantes, 
isto é, nas épocas em que a indústria eonserveira, por falta de frutos ou outros 
géneros, se interessa mais pela aquisição do pescado, já este não chega paru 
abastecer os mercados urbanos e suburbanos. 

Supomos até que é a esta falta na continuidade de labo ração, na maioria das 
fábricas, que se deve atribuir o desinteresse destas indústrias em se tornarem arma¬ 
doras, pois preferem que sejam outros a correr os riscos da paralisação das unidades 
de pesca. 

Estamos plenamente convencidos de que a carência de peixe de que as 
fábricas se queixam provém, em grande parte, deste sistema de industrialização, 
só se interessando pelo peixe na falta de géneros de origem vegetal que mais con¬ 
correm para as manter e possivelmente maiores benefícios lhes asseguram. 

Haverá, pois, que prover para todo o pescado, sem excluir a sardinha. 
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ao aumento e continuidade da procura, garantindo a colocação dos excedentes 
da produção, não só mediante uma boa rede distribuidora, mas até pela indus¬ 
trialização do produto em fábricas que não tenham outra finalidade, ou que 
aumentem e mantenham no decurso de todo o ano a compra de um volume constante 
de pescado. 

3 ."—Ampliação e modernização das jrotas pesqueiras 

Visitou a Missão no decurso da sua permanência no Brasil vários estaleiros 
navais, nomeadamente os destinados à construção de embarcações em madeira, 
E apesar do seu quase primitivo apetrechamento mecânico a verdade é que as 
jt unidades por eles construídas muito nos satisfizeram. ■. 

Tal como já observáramos no Rio de Janeiro, em unidades fundeadas, 

afiguraram-se-nos sempre serem as mesmas de sólida construção e bem concebidas 
para a pesca que efectuavam. Arcabouços de boas madeiras rijas e revestimentos 
de madeira de Ypé, que tem a propriedade de não ser grandemente atacada pelos 

vermes (taredo) ou melhor ainda, de peroba, permitem que uma embarcação de 

madeira resista bem uns trinta a quarenta anos, embora nos citassem exemplos 
excepcionais de cascos com 80 e mais anos. É notável também o calafeto (de estopa 
e massa de vidraceiro) que resiste e se conserva por cerca de 15-18 anos. Nestes 
termos, muito embora um barco de 25/27,metros com capacidade de carga para 
60 toneladas de peixe, importe boje em cerca de 3.000 contos o que somado ao 
£ custo do motor propulsor, guincho, etc., vai a mais de 7,500 contos brasileiros, 

não admira que eles sejam ainda os preferidos. 

A impressão colhida é de que as embarcações de madeira, sendo bem 

construídas e sólidas, resultam no entanto pesadas e de deficiente desenho de querenas, 
r o q Ue muito deve contribuir para as tornar de dispendiosa exploração. Afigura- 

•se-nos que um estudo mais atento do plano de formas poderia melhorar conside¬ 
ravelmente as obras saídas dos estaleiros navais brasileiros da especialidade. 

Quanto aos estaleiros de construção metálica, visitados quase todos, tinham 
mais o aspecto de oficinas de reparações navais do que de construção. E as poucas 
unidades que observámos, saídas desses estaleiros, não falando é claro das da 
Marinha de guerra, estavam longe de corresponder ao que hoje se exige, mesmo 
para embarcações de pesca. 

Mas como o assunto envolvia responsabilidades demasiadas para que a Missão, 
n quem faltava o apoio autorizado de um engenheiro construtor naval, pudesse 
assumi-las, resolveu por isso reunir com o conhecido e abalizado engenheiro de 
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.construções navais, Senhor Carlos Pandia Bracormot, de origem francesa, há muitos 
anos no Brasil, reunião essa que se efectuou uma das salas do Ministério da Marinha, 
cora a presença, entre outras entidades, do director da Divisão de Caça e Pesca, do 
Ministério da Agricultura. 

Nessa reunião, pôde a Missão expor os seus pontos de vista, acordando-se em 
principio e por unanimidade, no seguinte: 

1, u — Que embarcações até ao máximo de 30 metros de comprimento pode¬ 

riam, com vantagens técnicas e económicas, ser construídas em madeira, 
por estaleiros navais brasileiros segundo adequados desenhos de forma, 
a adoptar para cada tipo de pesca e tamanho de embarcações, e uti¬ 
lizando-se para o efeito a competente mão-de-obra local. 

2, " —«Que embarcações de dimensões superiores, só deveríam ser construídas 

em ferro, Prevê-se que num futuro próximo elas possam ser realizadas 
no Brasil,, que em breve disporá de chaparia e ide perfis metálicos èm 
boas condições de preço. Para tanto, haverá que prever a .existência 
de competente estaleiro naval, em local que alie as condições neces¬ 
sárias para a centralização da mão-de-obra especializada com a 
proximidade dos centros pesqueiros e fácil acesso do material metálico 
que terá de receber, 

Também para estas construções se necessita de estudos adequados 
e de planos de cada protótipo, consoante o género de pesca a que se 
destinem. 

A localização dos estaleiros navais em madeira, nos mais impor¬ 
tantes centros de pesca, parece indicada. O estaleiro para obra de 
ferro, deve ser instalado mais próximo possível de Volta Redonda, que 
não estando distante do Rio de Janeiro, poderia dispor, em Angra 
,dos Reis ou S, Sebastião, de local apropriado e até agora menos con¬ 
gestionado, para as. amplas instalações de que viria a necessitar. 

* 

Ainda no referente às oficinas navais, sejam ou não 'simultaneamente cons. 
trutoras, a verdade é que se assinala a falta de profissionais habilitados, sobretudo 
no respeitante a reparações de .motores. Este óbice é ainda complicado pela diver¬ 
sidade de marcas em uso e pela falta habitual de peças sobresselentes, não 
sendo, raro ver uma embarcação inactiva durante três, quatro e mais meses, até que 
se obtenha a licença e ,as cambiais necessárias para a importação da peça de 
que carece. 
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E se é premente a falta de bons mecânicos para motores marítimos de com¬ 
bustão interna, a de oficiais competentes nas oficinas de reparação, não é, ao que 
nos informam, menos grave, Mas isso, é problema que só pode ser resolvido pela 
prática que adquiram os bons operários existentes e pela vinda de mecânicos estran¬ 
geiros habilitados que no Brasil consigam fazer escola. 

4° — Portos de Pesca 

Muito logicamente, os problemas comerciais das pescas derivam da operação 
inicial, isto é, da captura do pescado, e subsequentemente do seu volume, qualidade 
e mercados consumidores, Por isso, tratar de portos de pesca e das instalações 
que os mesmos exigem, só objectivamente poderá ser tentado, quando bem se 
conheçam aqueles elementos, 

De um modo geral, instalações portuárias requerem em primeiro lugar 
abrigo natural, ou doca, onde os barcos de pesca possam atracar, descarregar e 
reabastecer-se com segurança e rapidez. Exigem sempre recintos cobertos para a 
escolha, pesagem e venda do peixe fresco, câmaras frias para o seu armazenamento 
e a proximidade de centros de consumo, sejam estes representados pelos aglome¬ 
rados urbanos, ou pelas fábricas de industrialização do produto. 

A abundância de água, de energia eléctrica e de vias de comunicação; como 
a existência de rampas de varadouro ou docas secas; de oficinas de reparação, redes 
de esgotos, etc., etc., são de igual modo condições indispensáveis a um eliciente 
porto de pesca e à sua economia. 

Em boa verdade, não encontrou a Missão em toda a costa brasileira nenhum 
porto ou instalações portuárias de pesca, que reunissem estas essenciais condições. 
De quantos portos foram visitados, uma única característica comum a impressionou 
— a segurança. Com efeito, de norte a sul, fosse porque localizados em angras, 
enseadas ou à margem de grandes rios, fosse ainda devido a condições naturais 
de tempo e mar favoráveis, o facto é que todos os portos de pesca visitados se nos 
afiguraram- de bom abrigo, 

Também é certo que, estando por via de regra sitos nas grandes cidades 
do litoral ou muito próximos, aos portos de pesca brasileiros não faltava a proximi¬ 
dade de centros de consumo e que no referente a vias de comunicação, beneficiavam 
do melhor que o País lhes podia oferecer. Em contrapartida, falta-lhes: 

a) , bons locais de atracação e descarga, o que se traduz por deficiência 

de áreas molhadas, carência de caís acostáveis, etc.; 

b) boas instalações para a rápida descarga e para entreposto, armazena¬ 
mento, venda e expedição do produto, ou seja, deficiência de área seca 
e de construções adequadas e bem apetrechadas para a prática das 
citadas operações; 
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c) abundância de água, de esgostos e de outras condições higiénicas paia 
o tratamento do peixe em terra; 

d) suficiente e rápido abastecimento de gelo; 

e) adequada organização frigorífica; 

f) bons e económicos meios de transporte, 

Estas principais deficiências, já patentes em face do desenvolvimento actual 
das pescas, mais grave aspecto assumirão quando se pense em aumentar a produção 
quase sufocando qualquer veleidade de fomento industrial nos moldes exigidos pela 
moderna tecnologia. 

Começando pelo porto de Rio Grande, verifica-se ali, ao lado de um porlinho 
para embarcações de pesca artesanal de pequeno calado, um caís acostávcl para 
embarcações de maior porte, mas desprovido de quaisquer outros apetrechos que 
não sejam os cabeços para amarração. Num porto como o de Rio Grande, que se 
considera, e com razão, o centro da mais rica e prometedora zona de pesca industrial 
do Brasil, tais instalações não podem deixar de ser consideradas como estando muito 
àquem do mínimo indispensável. 

As deficiências apontadas são supridas pelas instalações particulares dos esta¬ 
belecimentos fabris de consumo. Mas, mesmo estes, não passam, no geral, de trapiches 
em estacaria e tabuleiros de madeira, dando apenas lugar que atraque uma pequena 
embarcação de cada vez, sendo desprovidos de guinchos eléctricos e de zorras ou 
tapetes para o transporte rápido do pescado. 

A falta de água, esgotos e outros requisitos atrás apontados, são também 
notórios, pelo que se verifica que neste, como nos restantes portos pesqueiros, quase 
tudo está ainda por fazer. Ressalva-se, no entanto, com a devida homenagem, o 
esforço tentado no que respeita a instalações frigoríficas, Mas estas, por deficiências 
várias e motivos por vezes inevitáveis no estágio actual do desenvolvimento das 
pescas no Brasil, raro podem corresponder ao fim para que foram criadas. 

É sobretudo notória a carência de gelo, quer para abastecimento das unidades 
pesqueirs, quer para serviços de venda e distribuição do produto em fresco. Esta 
carência ocasiona uma demora às embarcações de pesca, que foi calculada comu 
reduzindo em cerca de 30 % a sua capacidade produtiva, 

Nestas condições, não admira que se afigure duvidosa para muitos, qualquei 
iniciativa particular de pesca industrial em grande escala, Com efeito, e enquanto 
as autoridades governamentais não hajam reorganizado todos estes serviços, teria a 
empresa que prover por si própria a tudo quanto se torna necessário para uma bem 
orientada e rendosa exploração. 

A distribuição de portos de pesca, ao longo do litoral brasileiro, depende 
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em primeiro lugar das condições do seu recorte e situação geográfica que satisfaçam 
aos requisitos atrás mencionados, 

É certo que a situação dos portos comerciais nos dá já indicações preciosas, 
quanto: à segurança dos fundeadouros e' locais previsíveis de atracação; à proxi¬ 
midade dos centros urbanos de consumo do pescado em fresco ou sua industria¬ 
lização; ao fornecimento provável de água doce, energia eléctrica, e vias de 
comunicação. 

Mas estas condições, certamente vali osíssimas, não bastam, porquanto é ainda 
essencial que esses portos comerciais estejam situados o mais próximo possível dos 
locais de pesca (pesqueiros) considerados como seus naturais abasteeedores. 

E aqui temos, por exemplo, o caso do Rio de Janeiro, ou melhor, d? Rio de 
Janeiro-Nilerol, que pode ser considerado como um dos maiores centros consumi¬ 
dores de peixe fresco e que fica consideravelmente distanciado dos dois principais 
locais de pesca (cerca de 700 milhas do Mar dos Abrolhos e de 800 dos pesqueiros 
do Rio Grande do Sul). 

Além deste óbice, que só a descoberta eventual de pesqueiros mais próximos 
poderia remediar, há que acrescentar as restantes deficiências do porto de pesca 
do Rio de lameiro: insuficiência da área molhada, de cais de atracação e seu 
apetrechamento para a descarga e carga das embarcações, de abastecimento geio, 
etc,, o que o torna obsoleto e insuficiente sob a quase totalidade dos aspectos, As 
próprias instalações terrestres: recinto de vendas, câmaras de armazenamento, locais 
de expedição do pescado, instalações frigoríficas, abastecimento de água e combus¬ 
tíveis, etc,, deixam muito a desejar, não só para o tráfego e exigências técnicas 
aetuais, mas sobretudo para o mais amplo desenvolvimento que se prevê. 

Não. compete a esta Missão pronunciar-se sobre qual seria a situação ideal 
onde devesse ser construído o futuro porto de pesca do Rio de Janeiro, muito embora 
seja opinião corrente que Itacurussá, na baía de Sepetiba, seria o local indicado. 
Apenas de uma coisa estamos persuadidos: que o actual porto já não satisfaz e que 
será difícil, dentro do âmbito da cidade, encontrar local apropriado para a sua conve¬ 
niente instalação. 

Portos do pesca como o de Rio Grande, de Santos, Belém, e outros que visi¬ 
támos, poderão manter-se mais ou menos nos locais existentes ou projectados, desde 
que devidamente ampliados e melhorados quanto às possibilidades de atracação, de 
rapidez das descargas e de todas as restantes condições a que atrás se fez referência, 
Mas nunca se poderá continuar utilizando, como em Santos, por exemplo, uma doca 
de 70x40 melros pura entrar na qual os barcos da sardinha e pesca miúda são 
obrigados a desmontar os mastros. 
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Em Santos, encontra-se em vias de conclusão uma instalação portuária que se 
destinava a satisfazer todas as actuais e ainda algumas das exigências do previsto 
desenvolvimento da pesca naquele porto. 

Custa-nos ter de afirmar que a concepção e realização do referido entreposto 
e sua localização, bem como as obras projactadas para atracação e descarga das 
embarcações, não correspondem, nem à beleza do edifício, nem aos requisitos técni¬ 
cos e exigências práticas do tráfego piscatório a que se destina. 

■Com efeito, o edifício, no pavimento inferior, dispõe de vasto espaço para 
estendal e venda do pescado; está prevista a montagem de uma fábrica produtora 
de gelo e de frio para câmaras de conservação do pescado; estava prevista uma plata¬ 
forma de atracação das embarcações e descarga directa do pescado para os recintos 
de venda, etc, 

Mas o revestimento das paredes em cimento granitado é impróprio para o 
fim em vista e até condenado, sob o ponto de vista sanitário, pela legislação brasileira 
interveniente nas construções destinadas ao trânsito ou armazenamento dos géneros 
alimentícios; a casa das formas do gelo não tem o espaço necessário, na vertical, 
para-a manobra do seu esvaziamento, conforme a Missão fez notar, logo se aventando 
a perfuração do teto, no local correspondente, embora assim se inutilizasse no segundo 
piso uma vasta sala de reuniões. A Missão propôs que antes -se profundasse o solo, 
nele se construindo o poço onde mergulhariam as formas. As câmaras frias e o 
transporte do gelo estão igualmente mal planeadas, faltando os transportadores 
necessários para o gelo e até para o peixe, que evitassem a sua prolongada exposição 
ao ar ambiente. 

O edifício está construído em local que só nas grandes marés é atingido pelas 
águas do estuário, o que inutiliza as veleidades de alraca S a'o. JWim, projectou-se, 
posteriormente, uma ponte-cais, com plataforma terminal, que terá cerca de duzentos 
metros de comprido para, afinal, só dar fundeadouro a embarcas!» de eerea de 
dois metros de calado 

Cita-se este caso de Santos, como exemplo flagrante do que se verifica quase 
nor toda a parte quanto a plano ou obras portuárias que, deficiente ou incomple¬ 
tamente planejadas, não só encarecem extraordinariamente as construções idealizadas 
como inutilizam em grande parte as suas finalidades e destroem o efeito de tantas 
boas vontades postas ao serviço das pescas. 

O Brasil, se já hoje não carece, em absoluto, da técnicos estrangeiros para 
' 7T° de mmt0S dos seus Poemas, continua necessitando de quem alie a esses 
conhecimentos teoncos a devida prática, sob pena de ver tornar improdutivos invés- 
timentos financeiros consideráveis. 

Os principais portos de pesca da orla marítima, a projectax e executar em 
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moldes modernos seriam, de norte para sul, os de Belém, S. Luís, Natal, Recife, 
Salvador, Rio de Janeiro, Santos, Florianópolis e Rio Grande, únicos onde existem 
pescas e se prevê seja possível o seu breve desenvolvimento. 

Amapá, Fortaleza, Sergipe, Ilhéus, Garavelhas, Vitória, Angra dos Reis e 
outros, ou já existem em condições de suficiente eficiência, ou, sobretudo na região 
do Nordeste, dispensam outros cuidados que não sejam os de conduzir ao agrupa¬ 
mento das descargas efectuadas pelas embarcações da pesca artesanal, nomeadamente 
dos botes e jangadas. Isto, na fase actual das pescas, e enquanto se não tornarem 
realidades as previsões que sob alguns deles é admissível fazerem-se. 

Em todos os grandes portos que acima nomeámos, salvo talvez em Rio Grande 
e Santos, será difícil conseguir-se que instalações portuárias da pesca possam ser 
realizadas dentro do espaço urbano disponível e adequado para cais, edificações, 
etc. Haverá antes que escolher, o mais próximo possível da periferia das respectivas 
cidades, os locais apropriados, isto é, que reúnam as condições já por nós apontadas 
Esta solução, embora afastando o porto de pesca dos centros citadinos, será prefe¬ 
rível a instalar organizações deficientes devido ao restrito das áreas seca e molhada 
de que se dispõe. 

O problema dos portos de pesca e seu apetrechamento requer estudos porme¬ 
norizados e conduzidos com a devida competência, que só dispondo-se de tempo e 
conhecimentos se poderão conseguir. Por isso, veja-se o que em final do capítulo se 
propõe, quanto aos meios de resolver este e outros assuntos. 

5.° — Carga e descarga das embarcações de pesca 

As operações de descarga do pescado e abastecimento das embarcações de 
pesca, encontram-se intimamente ligadas e dependentes não só das instalações portuá¬ 
rias, mas ainda da intensidade da pesca, espécies e destino que lhes deva ser dado. 

Tomando mais uma vez por exemplo os portos de Rio de Janeiro e Niterói, 
verificamos que no Rio, a descarga dos demersais e em Niterói a dos pelágicos 
(sardinha e congéneres) e o reabastecimento das respectivas embarcações está longe 
de satisfazer aos requisitos necessários. 

No Rio, os barcos recém-ohegados da pesca nos mares do Rio Grande do Sul 
e dos Abrolhos têm que aguardar, por vezes dias inteiros, que dentro da doca haja, 
espaço disponível para atracarem e procederem à sua descarga. Essa demora pres¬ 
supõe logo dificuldades consideráveis que muito lesam a economia das pescas, do 
armador e o interesse do consumidor. 

Com efeito, demora a mais no porto equivale a iredução das horas de pesca 
e portanto a menor produção. 
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Estando os barcos carregados, acresce que essa demora representa ainda 
depreciação do pescado e. em muitos casos, desvios do mesmo, que não chegará a 
passar pelo mercado e cuja venda reverterá, segundo iodas as probabilidades, em 
benefício de outros que não do afinador. 

Uma vez conseguida atracação, o barco aguarda ainda a hora e oportunidade 
da descarga. Esta é feita toda mamialmente e duma lentidão excessiva, chegando a 
levar-se oito horas para descarregar cerca de dez toneladas de pescado. 

No porto de pesca de Lisboa, onde os serviços estão sendo remodelados no 
.sentido de se activarem todas as operações, a descarga média de 130 toneladas (por 
vezes 160) executa-se no prazo de 12 a 14 horas. 

Acresce que, no Rio, uma vez descarregadas as embarcações, se mantêm as 
mesmas dentro da doca, empachando a pouquíssima área molhada de que ela dispõe, 
porquanto aguardam ali o seu abastecimento em gelo. E -este só é entregue, quando 
há, seguindo por uma caneira, impelido por parafuso sem-fim que, embora eficiente 
sob alguns aspectos, tem o contra de ser demasiado lento. 

Isto, quanto ao Rio. O que se passa em Niterói pouco difere, no respeitante 
às demoras na descarga, mas é um pouco melhor quanto a esperas e ao abastecimento 
de gelo. Aqui, tratando-se da descarga de sardinha para as fábricas de conserva, 
não se concebe que a mesma se não efectue por qualquer dos sistemas de hidro-vácuct 
com bombas aspirantes, que em escassos minutos descarregam totalmente uma embar¬ 
cação sardinheira, 

Pelo que respeita ao gelo, vimos em Manaus ser o mesmo fornecido pedra 
por pedra, dentro dum saco de juta atado a uma corda. Cada bloco vinha do interior 
da fábrica até ao alto da muralha, a pique sobre a praia. Era depois descido à corda 
dentio do referido saco, levando-se no conjunto da operação, dado que não houvesse 
interrupções, cerca de sete minutos por pedra, conforme tivemos ocasião de verificar. 

Em nenhum dos portos que visitamos vimos fornecer gelo com a rapidez 
necessária, o que não quer dizer que tal se não faça. Mas será excepçao a confirmar 
a regra geral da extrema lentidão e demora das operações cie cargas e descargas. 

A descaiga do peixe em Santos, as suas demoras e inconvenientes, deu até 
lugai a um interessante conjunto de notas, apoiado em fotografias, que devemos à 
amabilidade e interesse pelo assunto do então capitão dos portos do Estado do 
S. Paulo, Senhor Comandante Franscisco Vicente Bulcão Viana. 

Haverá pois que renovar tudo, construindo portos de pesca com suficiência 
de cais acostáveis e provendo-os da maquinaria necessária e das competentes 
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6." — Instalações portuárias e. abastecimentos 

Dificilmente se poderá hoje conceber um porto de pesca, sem que o mesmo 
se encontre completado por uma série de edificações destinadas: 

d) ao depósito provisório de lodo o peixe desembarcado, que será seguida¬ 
mente sujeito a escolha e separação por espécies, inspecção sanitária, 
pesagem e venda em fresco; 

b) a câmaras refrigeradas onde parle do pescado seja armazenado com vista 
à sua posterior distribuição ou venda em dias próximos; 

c) à congelação e armazenagem do peixe que venha ou tenha que ser con¬ 
gelado, inteiro ou em filetes; 

d) ao fabrico e fornecimento de gelo; 

í>) ao fornecimento de combustíveis sempre que tal se torne possível, 

Para satisfazer a tais requisitos, têm esses edifícios que dispor dc suficiente 
vastidão, bom arejamento, cobertura adequada, bons esgotos e abundância de água, 
energia eléctrica, etc., e serem revestidos interiormente, pelo menos até meia altura, 
de mosaico ou ladrilho, mi ainda de qualquer outro material de fácil e contínua 
lavagem, onde a sujidade, os detritos de matérias orgânicas, etc., não venham a cons¬ 
tituir focos de infecção. 

Têm estas edificações que ser localizadas muito próximo ou de preferência 
junto aos cais de atracação, e serem servidas por boas vias de comunicação 
ferro ou rodoviárias. 

O nome de '«entrepostos* por que são designadas no Brasil estas construções, 
corresponde bem a parte das funções que desempenham. E é sob este aspecto de 
«entrepostoii ou local de armazenamento de peixe, por prazos relativamente curtos, 
que neste momento teremos de os encarar. 

É evidente que as dimensões do edifício e dos elementos componentes, terão 
que corresponder, em primeiro lugar, ao volume de peixe a movimentar e secunda¬ 
riam ente ao destino que este deva seguir: vencia em fresco, congelação, ou indústria. 

Quanto ao volume de pescado a movimentar em fresco haverá que considerar 
não só a situação presente, mas ainda a que possa ser previsível, de acordo com os 
planos de fomento, deixando margem para os imponderáveis, sempre presentes em 
assuntos de pesca. 

No referente às espécies, é evidente que quando se trate de portos sardinhei- 
ros, ou de manifesta preponderância de lagosta, camarão, etc., isto é, destinadas à 
indústria conserveira, o problema fica restrito, pois só haverá a considerar as 
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possibilidades de desenvolvimento da produção. Neste caso dispensam-se as câmaras 
de refrigeração, porquanto todo o produto segue para as fábricas e geralmente 
nem sequer passa pelo entreposto. Se porém o pescado se destina à congelação, em 
inteiro ou filetado, para depois ser distribuído pelo consumo, já as instalações terão 
que prever câmaras de congelação (-35° a -40° C.) e câmaras de conservação do 
peixe congelado (-8° a -10° C,). 

Igual critério terá de ser seguido quanto ao fabrico do gelo, uma vez que a 
quantidade necessária é também função das espécies e quantidades a tratar. 

Para a conservação do pescado pelo frio, tratando-se de espécies destinadas 
a próxima venda em fresco, a temperatura das câmaras não deve ir além de -2 o C, 
dependendo o tempo porque podem ser mantidas ©m depósito refrigerado dos 
seguintes elementos principais; grau de frescura e de sanidade intrínseca do pescado; 
tamanho das espécies; contextura dos tecidos; período decorrente desde o acto da 
pesca até ao da entrada nas câmaras frias; cuidados que tenha havido com a sua 
conservação a bordo; rapidez e cuidados nas operações da descarga. 

O peixe que vimos descarregar nos portos de Rio de Janeiro, Santos, Rio 
Grande, etc., parece poder suportar 3 a 5 dias de conservação em câmaras frias, sem 
perda das suas qualidades higio-sanitárias e organolépticas. No entanto, conclusões 
concretas só poderão ser apresentadas depois de cuidadoso trabalho de análise broma- 
tológica, 

Já noutro lugar nos referimos às temperaturas normais para a congelação 
e conservação do peixe depois de congelado, quer esta operação tenha sido realizada 
a bordo, ou depois do peixe ser descarregado para o «entreposto». 

Também igualmente nos referimos às vantagens do emprego do gelo prove¬ 
niente de água salgada, para a conservação do pescado. Por isso, estando o Brasil 
em vias de se reorganizar no sector das pescas, achamos conveniente que o gelo 
fabricado nos entrepostos fosse exclusivamente desta qualidade. .0 processo obriga 
a um maior dipendio de energia e portanto de dinheiro, mas os resultados obtidos 
compensam bem esse acréscimo de despesa. 

Não podemos deixar de aconselhar aqui o emprego do gelo em palhetas ou 
escamas (slice-içe ou scale-ice) para o acondicionamento do peixe a bordo. Estes o 
outros pormenores levar-nos-iam porém, muito longe, sendo aliás impossível desen¬ 
volver todas as matérias tratadas neste trabalho de forma a esgotar os assuntos ou 
sequer a analisá-los em todos os seus aspectos. 

São, portanto, capítulos a integrar no planejamento referente a cada um dos 
portos e casos de pesca, variaveis na sua concepção de acordo com as específicas 
circunstancias locais. Por isso consideramos seria inútil dar-se aqui, embora a largos 
traços, quaisquer indicações de ordem geral para além dos limites que nos impusemos.- 
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7." — Sugestões para ampliar o período de conservação do peixe fresco 

Constitui condição essencial para a venda do pescado que este se encontre, 
no acto da oferta ao consumidor, em perfeito estado de conservação higio-sanitária. 

Em todos os países essa verificação está a cargo de veterinários especiali- 
| zados que, pela observação directa, classificam o pescado em condições de ser ou 

d. não vendido para consumo público. A inspecçao faz-se por via de regra duas vezes, 

isto é, antes da exposição do peixe para a venda por grosso, à descarga ou nas lotas 
(entrepostos) e posteriormente, por brigadas móveis que visitam os mercados, peixa¬ 
rias e outros locais da venda a retalho. 

No Brasil o assunto encontra-se afecto à inspecçao Industrial e Sanitária dc 
Produtos de Origem Animal, cujo Regulamento foi aprovado pelo Decreto n.° 30.691 
de 29 de Março de 1952. 

A fiscalização exerce-se nos entrepostos de pescado e nas fábricas de conser¬ 
vas de peixe, mas não abrange, que se saiba, os estabelècimentos específicos de venda 
de peixe a retalho nem a venda ambulante. No entanto, determina as condições de 
sanidade e outras a que aqueles estabelecimentos deverão obedecer. E entre estas 
salienta-se, para os entrepostos, deverem possuir câmaras frigoríficas para arma¬ 
zenagem de peixe a temperaturas de -15° a -25° C. 

Salvo em Belém, onde grande parte do peixe que vimos exposto, estava decla- 
| radamente em más condições para consumo público e -ainda, mas em menor percen¬ 

tagem, em S. Salvador, quase todo o pescado que observámos no Brasil se apresen¬ 
tava com óptimo aspecto de frescura. 

A procura que incide sobre o peixe, nos mercados urbanos, provoca o seu 
desaparecimento imediato dos estabelecimentos de venda e mesmo o que é vendido 
por ambulantes, tem, no geral, rápida colocação, Por isso, o problema da inspecçao 
sanitária encontra-se limitado à que se efectua no acto da descarga. Mas se isto 
basta, aip estado actua'1 das pescas, será insuficiente num futuro que desejamos prp- 
ximo, isto é, quando maior abundância de pescado justificar a existência de brigadas 
volantes de inspectores sanitários junto dos estabelecmentos e lugares de venda a 
I retalho. 

% . ■ ■ ' ' 

8, n — Emprego do frio na conservação do pescado 

A congelação do pescado e -o emprego do frio na conservação do peixe 
destinado ao consumo em fresco atingiram apóg a última guerra tão considerável 
incremento, que -pode prever-se o mesmo-seja em breve apresentado paia consumo 
H • público apenas nas seguintes modalidades; 
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a) a do peixe fresco, isento de qualquer tratamento, salvo acidenlalniente 
algumas pedras de gelo, para o capturado pelas artes de carácter arte- 
sanai, logo consumido pelas populações locais; 

b) a do peixe preparado pela escala, salga e seca, tal como o bacalhau, o 
piracucú, o salmão, etc.; 

c) a do pescado em conserva enlatada, proveniente quase todo das artes 
de cerco; 

d) a do peixe congelado, inteiro ou em filetes. 

Desaparece, portanto, deste quadro o peixe refrigerado, seja pela adição pro¬ 
longada e exclusiva de gelo, seja pela acção do gelo e do frio mecânico a baixas 
temperaturas, não sendo de nomear para o caso brasileiro a fumagem do peixe. 

Com efeito, o peixe devidamente congelado conserva-se por tempo quase 
indefinido e, desde que se não efectue qualquer quebra na cadeia do frio, este pro¬ 
cesso permite o seu transporte a qualquer distância. Verifica-se já, no próprio 
Brasil, a expansão que vai assumindo a congelação do pescado, inteiro ou filetado, 
sendo normais as permutas ou simples remessas de peixe assim preparado, do. 
Rio Grande para S, Paulo e Rio de Janeiro, ou de Santos para S. Salvador, etc. 

Urge no caso brasileiro, encarar com realismo o problema do frio, 
planejando o seu desenvolvimento desde o acto da pesca até ao frigorífico familiar, 
na certeza de que a cadeia assim estabelecida não pode sofrer qualquer solução de 
continuidade. 

Dentro deste problema é ainda a congelação a bordo a parte que oferece 
maiores dificuldades, pois ela só é possível de realizar em embarcações de certa 
tonelagem e só económica quando se trate de exploração abundante e regular. Por 
isso, em muitos países se está optando pela solução dos navios-fábricas, simultânea¬ 
mente pescadores, e apoiados ou não por flotilhas exclusivamente pescadoras, Para 
o caso de Rio Grande, cremos poder afirmar que o problema teria solução mais 
económica, porquanto, quer a proximidade dos pesqueiros, quer as águas relati¬ 
vamente frias em que se pesca, permitem a captura de espécies que suportariam com 
facilidade o curto período de simples refrigeração a que fossem submetidas até à sua 
entrada nas câmaras instaladas em terra. 

De igual modo, e somente por razoes da sua contextura muscular e processos 
de captura, o pescado proveniente do Mar dos Abrolhos poderá manter-se refrigerado 
apenas pelo gelo até à sua posterior congelação no Rio de Janeiro. Mas já o peixe 
de Rio Grande do Sul, não poderá seguir para aquela cidade sem ter sido congelado, 
sob pena de grande e prejudicial percentagem de inutilizações e quebra do seu valor 
comercial. 
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Forçoso se torna, também, que o peixe congelado, inteiro ou em filetes, só 
seja exposto à venda em estabelecimentos munidos de escaparates ou armários fri¬ 
gorífico e que o consumidor possua o seu frigorífico caseiro onde guardá-lo e 
aprenda a descongelar o produto, operação primordial de que muito dependem -as 
condições que apresenta no acto de ser consumido, 

Com o desenvolvimento do uso do frio, o produto, desde que abundante, uma 
vez saturados os mercados locais ou próximos, poderá ser distribuído e chegar em 
óptimas condições sanitárias aos centros distantes, onde por mais raro é mais 
apreciado. 

A congelação do pescado permitirá ainda uma maior regularidade de abaste¬ 
cimento e, em especial, o controle dos preços, visto permitir que se retribua 
uma percentagem de lucro constante aos seus revendedores e intermediários. 

Os transportes a utilizar são muito variáveis sendo vulgar que a lagosta, por 
exemplo, viva ou congelada, bem como espécies finas como o pregado, o linguado, 
etc., utilizem os aviões, Mas para as restantes, ou seja o grosso das exportações, 
as redes de ferro e rodoviárias estão natunilmente indicadas por mais económicas. 

Salvo melhor opinião, os caminhos de ferro brasileiros não estão por enquanto 
organizados de forma a garantirem uma distribuição rápida em vagões frigoríficos 
ou sequer isotérmicos, indispensáveis aos transporte do peixs congelado. De igual 
modo, a via marítima, para a expedição daquele peixe entre portos distantes, sofre 
de uma grande irregularidade de horários e sobretudo de deficiências quanto a 
camaras frias, 

Resta como recurso a camionagem, circulando em estradas em que, com 
excepção da auto-estrada Rio-S. Paulo-Santos, são bastante deficientes, exigindo 
algumas transformações nos veículos de forma a torná-los isotérmicos, Preferível 
ainda a instalação de uma pequena máquina refrigeradora quando se trate de longas 
distâncias. 

O Brasil, onde quase tudo está por organizar no sector da pesca, torna-se 
por esse facto campo ideal para realizações conduzidas inteiramente segundo os 
ditames da técnica moderna. E na técnica incluímos também o sector económico, 

Assim, e no referente às vendas do pescado, temos que independentemente 
das vendas por grosso, frequentes em especial quando o produto se destina à indus¬ 
trialização, se deveria organizar um plano geral de distribuição e venda a retalho, 
que eliminasse a cadeia dos inúmeros e quase sempre gananciosos intermediários, 
com a finalidade não de obter mais lucros do mesmo volume de peixe, mas antes 
de aumentar este, transaccionando-o em boas condições de preço e frescura. Desta 
maneira se contribuiria para o acréscimo da procura, isto é, para a criação de uma 
das bases fundamentais do fomento piscatório, 
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!)." — Industrialização do pescado 

Já no decurso deste trabalho se tem falado na industrialização do pescado. 

Para o estudo do caso brasileiro, temos neste capítulo os seguintes e prin¬ 
cipais aspectos a considerar: 

a) o da preparação do peixe escalado e seco para aetuar como substituto 
do bacalhau; 

b) o tratamento do peixe destinado à indústria de conserva em molhos. 

Para o primeiro caso, e à cabeça do rol, figura, não como espécie mais indi¬ 
cada. mas como mais conhecida e popular, o «piracurú», grande espécie fluvial de 
que nos ocuparemos em estudo pormenorizado ('*). 

Mas seja o pirarucu, seja qualquer outra cu outras espécies, a verdade é 
que o brasileiro procura obter um substituto para o bacalhau, que importa de vários 
países mediante considerável dispêndio de divisas. 

Para atingir esta finalidade haverá em primeiro lugar que determinar quais 
as espécies que se apresentem: 

aí susceptíveis de serem escaladas, salgadas e secas, de forma a que as suas 
características organolépticas, resistência às alterações e baixo preço, 
possam satisfazer ao fim em vista; 

b) capazss de permitirem uma pesca intensiva, de volume suficiente para 
satisfazer toda ou grande parte da procura. 

Pensou-se em tempos que seria possível armar e equipar navios brasileiros 
para a pesca do bacalhau nos bancos da Terra Nova e Gronelândia. 

Tal projecto, porém, não se nos afigura viável, pelas seguintes razões: 

—‘Poique não é de um dia para o outro que se improvisa um núcleo dc 
pescadores de alto mar, com os conhecimentos , técnicos e as qualidades 
profissionais que se consideram como indispensáveis; 

— Porque o clima frígido e as condições em que teriam que aetuar, seriam 
nocivos à saúde e contrários aos hábitos c tendências do pescador bra¬ 
sileiro; 

— Porque a grande distância a que sc encontram os locais de pesca, de certo 
modo prejudicariam o exito económico da operação, 

(*) Veja-se o Capítulo IV deste trabalho, 


ísé 


Assim, o problema so poderia ser de momento solucionado, embora imper¬ 
feitamente, guarnecendo -uma frota bacalhoeira brasileira com tripulações estran¬ 
geiras, que fossem contratadas anualmente para efectivar a campanha bacalhoeira, 
sendo depois repatriadas, ou ficando dadas aos navios, de ano para ano, com resi¬ 
dência no Brasil, o que se nos afigura ainda mais difícil e dispendioso. 

Qualquer das soluções, porém, não resolveria o problema no campo nacional, 
em toda a sua extensão, profundidade e altas finalidades. 

Por isso se procura precisar quais as espécies brasileiras que poderiam ser 
encaradas como possíveis substitutos do bacalhau. 

Uma vez determinadas essas espécies e assente que a sua captura se poderia 
efectuar em quantidades suficientes, teríamos que encarar o seu tratamento em ins¬ 
talações de seca artificial, salvo se o peixe fosse proveniente dos mares das regiões 
mais secas do norte, ou para lá transportado. 

Em todo o caso. sendo de 85 % a humidade relativa em toda a costa, do 
Brasil, não é admissível que o pescado possa ser tratado neste caso particular em 
grandes quantidades, por •outro processo que não seja o de secas artificiais, 

Mas o custo elevado que representaria a secagem artificial de todo o pescado 
necessário ao consumo do Brasil, só poderá obter contrapartida desde que as respec¬ 
tivas instalações se encontrem o mais próximo possível dos locais de captura, o que 
leva a indicar-se preferível, para o caso presente, o porto de Rio Grande. 

Quanto ao tratamento do peixe destinado à cqnserva em molhos, temos que 
no Brasil existem várias espécies de sardinha que, se não igualam em sabor e valor 
comercial a sardinha europeia (sardinha Pilchardus), constituem, não obstante, maté¬ 
ria-prima apreciável e abundante, que uma vez sujeita a mais cuidada fabricação 
polerá constituir valioso contributo alimentar. 

Especial-mente a conserva de sardinha em salmoura, prensada, fornecida em 
barricas ou outras embalagens de baixo preço, parece mercadoria da maior aten¬ 
ção, pelo que em Apêndice (n.° 14) damos algumas indicações quanto à sua técnica, 

Como já tivemos ocasião de referir noutro trabalho, respeitante às conservas 
de peixe do ultramar português, também no Brasil o problema das embalagens e seu 
preço terá de ser estudado de forma a obter-se um produto mais barato pela utili¬ 
zação da matéria prima nacional, A não ser que a folha de flandres produzida em 
Volta-Redonda venha a abastecer o mercado brasileiro em quantidade, qualidade e 
preço, compatíveis com as exigências da indústria. 

Segundo o nosso ponto de vista, os únicos produtos da industrialização do 
pescado para os quais se pode encarar, nos tempos -mais próximos, possibilidades de 
exportação, são: a conserva de lagosta e de camarão, enlatadas e congeladas. Possivel¬ 
mente, e íamos a dizer infelizmente, é provável também que algumas ovas de peixe 
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(de cherne e tainha, sobretudo) possam ser apresentadas em conserva enlatada, Mais 
tarde, filetes de cavala em molho de azeite e em vinha-de-alhos, poderão ser pro¬ 
duzidos em quantidades suficientes para a exportação. No que respeita, porém, à 
sardinha, somos de parecer que a sua qualidade e necessidades de consumo interno, 
só permitirão que venha a concorrer nos mercados internacionais uma vez melhorado 
o seu fabrico. 

Nos centros pesqueiros onde a industrialização se encontra mais desenvolvida, 
isto é, nos Estados de Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, S. Paulo e Santa Catarina 
verificou-se em 1950 uma produção de 10.800 toneladas de produtos «curados», o 
que corresponde a 59 por cento da produção total destes produtos em todo o Brasil. 
Por seu turno, a conserva enlatada nos referidos Estados atingiu 9,800 toneladas, ou 
sejam 75 % da produção brasileira destas conservas. 

Convém registar que, segundo o Regulamento da Inspecção Industrial e Sani¬ 
tária de Produtos de Origem Animal, se consideram duas divisões básicas para a 
conserva de peixe: conservas finas e conservas comuns, 

As conservas finas são divididas nos seguintes tipús : 

a) Em azeite ou óleo comestível; 

b ) em molho de tomate; 

c) em conservas de vinagre; 

d) em conserva de vinho; 

e ) em defumados; 

[) em pastas de pescado. 

E as comuns: 

«) Pescado em salmoura; 

b) pescado seco, salgado; . 

c) pescado dessecado; 

d) pescado prensado; 

e) pescado salgado; 

/)' camarão seco 

Como se vê, segue-se um critério objectivo mas bastante restrito, de aplicação 
exclusiva ao presente momento do caso industrial brasileiro, porquanto se não pre¬ 
viram muitas outras modalidades da conservação do pescado, 
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10. — Aproveitamento integral dos produtos da pesca 

Parece inoportuno dissertar longamente sobre o aproveitamento integral 
dos produtos da pesca, numa fase inicial em que haverá que fomentar especialmente 
a produção, porque a sua industrialização e o aproveitamento dos subprodutos são 
consequência directa daquele incremento. 

Vimos, no entanto, que se pode exercer a indústria da pesca com as fina¬ 
lidades de conseguir peixe para consumo em fresco, para a indústria conserveira, 
e até, exclusivamente para a obtenção dos subprodutos: farinhas e óleos de peixe, 
em primeiro lugar. 

Mas, tanto a conserva como a farínação e extraeção de óleo são recursos de 
oue se lança mão para maior possibilidade de armazenamento e de transporte, ou 
para aproveitamento de detritos e espécies que de outra forma seriam rejeitadas, 
E é sob este último aspecto que o assunto merece a melhor atenção da indústria 
piscatória. 

No quadro anexo (mapa n." 1), encontram-se relacionados os produtos e 
subprodutos das pescas. 

É certo que nem todos eles interessam ao caso brasileiro, ou à indústria das 
pescas marítimas, aquelas que em especial vimos focando. Mas é também evidente 
que numa organização extractiva devidamente montada há toda a conveniência 
no aproveitamento integral das capturas, de forma a que nada se desperdice e se 
obtenha assim o máximo rendimento, económico da exploração. 

Exemplo flagrante do que acima afirmamos foi-nos dado durante a guerra 
por um grupo de armadores, que vendendo os atuns a preços elevadíssimos lançava 
fora os fígados que teriam, se aproveitados, produzido rendimento ainda mais elevado 
do que o do próprio peixe. 

No que respeita à farinha e óleos de peixe, já hoje se não concebe qualquer 
organização industrial de pesca que não preveja o seu fabrico, seja a bordo, seja 
nas instalações terrestres, ou simultâneamente. O assunto requer, porém, para ser 
tratado em pormenor, rigoroso estudo das circunstâncias locais e das possibilidades 
comerciais para cada caso que se apresente. 

A nosso ver, e tomando por exemplo o centro piscatório de Rio Grande, 
o aproveitamento dos subprodutos poderia ser desde já tentado em escala apreciável, 
dentro de um espírito de colaboração, entre os industriais pescadores e conserveiros 
que montassem uma instalação comum para a farínação do pescado e extraeção de 
óleo de peixe. 

Em portos da Zona Centro e a norte da Zona Sul, também idênticas instala¬ 
ções, com o objectivo de aproveitar os detritos das fábricas conserveiras de sardinha, 
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poderiam ser montadas, tanto para farinação como para a extracção de óleos. 

Além de outras iniciativas industriais que naturalmente adviriam do desenvolvi» 
mento das pescas e sua reorganização. 

11.“ — Investigação científica 

Existem no Brasil numerosas instituições de investigação científica e tecnoló¬ 
gica directa ou indirectameiite interessadas no estudo e desenvolvimento das pescas. 

Além do Museu Nacional do Rio de Janeiro, que possui uma colecção valiosa 
de espécimes da fauna aquática brasileira que está sendo devidamente catalogada, ^ 

outros museus existem onde as espécies comerciais mais importantes de todo o ; 

Brasil ou das águas estaduais onde esses museus estão localizados, podem ser 
devidamente observadas. 

0 Instituto Osvaldo Cruz, especializado em estudo de biologia, de bidro- V 

grafia e de economia marítima, poderá tornar-se valioso centro de pesquisas de 
carácter tecnológico e biológico. 

Além destes organismos, outros museus e repartições existem, no geral 
dependentes da Divisão de Caça e Pesca do Departamento Nacional da Produção 
Animal, do Ministério da Agricultura. 

No Ministério da Marinha, a Missão Portuguesa de Pesca no Brasil, orga¬ 
nizou o Serviço de Prospecção Icfológica, necessário à recolha de elementos para 
elaboração das primeiras cartas de pesca da costa brasileira. 

Os principais centros onde as instituições de investigação se encontram 
localizada são; Rio de Janeiro, S. Paulo, Santos, Rio Grande, Krasununga (Biologia l* 

e Piscicultura), etc, 

Os serviços de Piscicultura estão integrados no Departamento Nacional de í 

Obras contra as Secas, do Ministério de Viação e Obras Públicas e parece que os 
resultados obtidos em cerca de 32 reservatórios públicos bastaram já para cobrir p*> 

as despesas. 

Citaremos como principais Estações de Piscicultura a de Lima Campos, 
perto de Fortaleza (Estado de Ceará), e outra na própria cidade onde estes Serviços 
têm a sua sede, e ainda a de Maracaú, todas elas visitadas pela Missão. 

Ê também digno de menção o Instituto de Oceanografia da Universidade de 
S. Paulo, dependente do Secretariado da Educação e o Instituto de Pesca Marítima 
de Santos, que tem anexa uma Escola Prática de Pesca e dispõe de um barco dé 
arrasto, o «Ademar de Barres», utilizado não só na formação prática dos alunos 
da escola, mas ainda no ensino de aparelhagem de pesca e prospecção de novos 
bancas, investigações biológicas, etc. Simplesmente, manda a verdade referir que 
umas vezes por falta de verba, outras por falta de pessoal habilitado para o desem¬ 


penho de tão vstas funções, a sua actuação tem sido quase nula e os grandes 
edifícios das instituições encontram-se pràticamente vazios de professores e de alunos. 

É com prazer que registamos aqui o valor dos trabalhos levados a efeito nos 
diferentes sectores da sua actividade pelas Estações de Piscicultura e o carinho 
que têm merecido aos seus competentes directores e dedicado pessoal. Pode afirmar-se 
que essas Estações são -dos pou.cos estabelecimentos de pesquisa científica que no 
Brasil têm levado a cabo, com sucesso, um conjunto de estudos com finalidades 
práticas, devidamente planejados e dirigidos. 

12.° — Melhoramento do factor humano 

Verificámos no Brasil a existência de um grupo autóctone perfeitamente 
determinado e possuidor de admiráveis dotes de marinheiro, aliados ao espírito 
e psicologia de verdadeiros pescadores: os «jangadeiros» da Costa do Nordeste. 

Fora esses, temos, ainda no Norte, uma percentagem razoável de homens 
predispostos para a vida do mar, como temos nos estados das zonas Centro e Sul 
alguns núcleos piscatórios, onde o exemplo dado pelas colónias de «poveiros», gente 
do mar por excelência da costa portuguesa, vem criando uma população em que 
ingressam elementos nacionais das mais diversas proveniências. 

No Sul, a influência japonesa é já hoje também considerável, devendo 
fazer-se justiça à aptidão especial que esse povo demonstra pela actividade das 
pescas, nos mais diversos pontos do globo. 

No entanto o elemento humano, devidamente habilitado e dotado de quali¬ 
dades naturais para a pesca industrial, pode dizer-se que escasseia no Brasil, \ 

tornando-se problema grave para qualquer empresa de pesca que deseje tripular 
devidamente unidades de pesca do alto ou longínqua. 

Desta carência de mão-de-obra devidamente habilitada e naturalmente afeita 
às condições da faina piscatória, ressente-se a indústria da pesca brasileira. 

Porque o jangadeiro, nem para botes ou outras embarcações à vela deseja 
transitar e muito menos para as de arrasto ou de cerco. E como eles, a maioria da 
restante população piscatória nacional prefere as artes artesanais e a vida livre nas 
praias ao esforço contínuo e disciplinado das grandes embarcações da pesca 
industrial. 

Mas se considerarmos que o Brasil vive hoje em pleno emprego e que a 
remuneração do trabalho no mar se equipara à que é paga em terra, muito embora 
a faina da pesca seja muito mais rude, dura e por vezes perigosa, compreende-se 
que haja corta dificuldade no recrutamento da mão-de-obra piscatória. 

Daqui resulta não só um índice baixo de produção individual, como ainda 
a relutância do nativo à adopção de processos e artes de pesca de cunho mais 



íSã 


Planejamento gerai das pescas no Êrasil 


Planejamento geral das pescâs no Brasil 139 


moderno e rendoso, mas que o obrigaram, para a simples aquisição da respectiva 
aparelhagem, a um dispêndio mais elevado de energias e portanto a um maior 
esforço inicial. Preferem construir eles própiios os covos e currais, adquirindo 
somente o fio e os anzóis indispensáveis ao fabrico das suas artes tradicionais, 

E é pena, pois não há dúvida de que os homens da costa nordestina dariam 
em toda a parte bons marinheiros e melhores pescadores. 

Nas circunstâncias presentes o Brasil tem de recorrer, como o tem feito, 
ao contributo estrangeiro e agora terá que oferecer totais garantias às famílias de 
pescadores portugueses ou de outras nações que estejam disposto a fixarem-e no seu 
território. 

Quanto ao caso português o problema não apresenta aspectos de difícil 
solução, desde que se não pretenda fazer dele bandeira de nacionalismo irredutível, 
aliás sem fundamento, conhecida como é a miscibilidade fácil que caracteriza o lu¬ 
síada e que, numa terra-irmã como o Brasil, mais saliente se torna como a História 
dos dois povos tem provado. 

O Brasil necessita de mão-de-obra piscatória e mais ainda de profissionais 
habilitados para a sua condução na actávidade das grandes pescas industriais: 
arrasto e sardinha. Principalmente de contramestres e motoristas, de geiadores e 
mestres de redes, mestres de pesca e até capitães-pescadores. 

Pode afirmar-se que o pescador nasce mas não se improvisa. Por isso, a 
adaptação à vida do mar e nomeadamente à vida de pescador, só será possível me¬ 
diante a acção educativa e transformadora do tempo, mas nunca em menos de uma 
ou duas gerações. 

Por isso, ao encararmos as possibilidades de fomento e ampliação das pescas 
brasileiras, somos levados a insistir pela necessidade imediata de importação de 
mão-de-obra piscatória estrangeira, não só para as fainas de bordo, mas muito 
epecialmente para todos os cargos de mestrança, capatazes e dirigentes. 

Pouco a pouco, por cuidadosa selecção e mediante o emprego de processos 
de emulaçao emdadosamente estudados e persistentemente aplicados, ir-se-iam, então, 
criando as tripulações convenientes com os elementos locais. 

Mas, enquanto tal hora não chegar, urge que desde já e à sombra do Tratado 
de Amizade e Consulta promulgado, firmado e ratificado entre Portugal e o Brasil, 
se encare a aliciação e fixação em terras de Santa Cruz de cimentas piscatória 
portugueses devidamente seleccionados, que ingressem nas diversas frotas de pesca 
do Brasil, 0 núcleo de profissionais de pesca que por esta forma se importe 

® C ° nSlga ílXar no litoral brasileiro conitituirá a mais eficiente escola de pesca 
de que o país poderá lançar mão e aquela que lhe sairá mais económica. 



O instrumento oficial está elaborado. Parece pois chegado o momento de se lhe 
dar execução prática. 

Porque se não trata de tripulações portuguesas e não podemos por isso ser 
acusados de impertinente nacionalismo, não resistimos a transcrever de Klein & 
Saks, a propósito das vantagens do emprego de técnicos estrangeiros em barcos 
de pesca brasileiros: 

«Exemplo frisante do aumento de volume da pesca conseguido pelo emprego 
de pessoal tecnicamente treinado, apesar de serem estrangeiros, em confronto com a 
iitilização de uma equipe composta inteiramente por brasileiros, nos é dado pelos 
relatórios autênticos relativos a 1953, de uma companhia brasileira de pesca. Cinco 
barcos escandinavos, com uma tripulação de 10 dinamarqueses e 12 brasileiros, pes¬ 
caram 2.528.000 quilogramas de peixe durante o ano. Dois barcos semelhantes, tripu¬ 
lados por 20 brasileiros, durante o mesmo período, usando o mesmo equipamento e 
operando na mesma área, conseguiram somente 306,000 quilogramas. É de ressaltar o 
notável oontrasíe entre uma média de 505 toneladas por barco, nos supervisionados 
pelos dinamarqueses, contra 130 toneladas naqueles onde não havia tão supervisão. 
Outro confronto revela o volume de 115 toneladas por tripulante, dos barcos sob 
supervisão dinamarquesa, contra 18 toneladas por tripulante, dos outros barcos». 

Os programas das Escolas de Pesca, pela sua vastidão e diversidade, 
parecem-nos falhos de eficiência prática. A nosso, ver, os cursos deveriam ser subdi¬ 
vididos de forma a que a complexidade das matérias só fosse subministrada em graus 
sucessivos e àqueles alunos que, manifestando dotes especiais de inteligência e quali¬ 
dades de apreensão, quisessem não só especializar-se, mas ainda completar a soma 
dos seus conhecimentos genéricos, 

Assim, por exemplo, o ensino básico, que pelo Regimento Interno para os 
Cursos de Pesca, de Santos, compreende dsz cadeiras, abrangendo desde a aritmética 
e geometria à cartografia, passando pelas mais diversas disciplinas, deveria constar 
apenas de noções de tecnologia das pescas, elementos de navegação, geografia e 
aulas de marinharia prática incluindo o fabrico de redes. Isto é o bastante para 
formar dos alunos inscritos, que se pressupõem habilitados com o grau de ensino 
elementar (ler, escrever e contar) bons moços de pesca, Só depois, e para os qus 
o merecessem, as instituições de ensino desenvolveriam os seus programas, aliás, 
teoricamente completíssimos. 

Em Portugal, o problema foi resolvido com a criação de Escolas Elementares, 
dispersas pelos centros piscatórios mais importantes e nas quais o curso de dois anos, 
de nove meses cada, inciui no primeiro ano apenas aulas práticas de trabalhos de 
marinharia, manuais, remo e natação, noções de moral cristã e higiene, e no segundo 
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período, além do desenvolvimento dos conhecimetos práticos, manobra de embarca¬ 
ções núúdas à vela, trabalhos piscatórios e redeiros. \ 

Na Escola Profissional de Lisboa é que os alunos mais distintos podem então 
aperfeiçoar os seus conhecimentos teóricos e práticos, chegando ao ponto de darem j 

bons contramestres e até pilotos pescadores, mas sempre bons profissionais nas suas 
d i feren tes especializações. 


13." — Assistência técnica e profissional, 

Relatores das missões de estudo que se têm interessado pelos problemas das 
pescas no Brasil, apontam a necessidade de serem os seus armadores e pescadores 
asssitidos por um conjunto de técnicos que compreende os investigadores dos 
recursos pesqueiros, os construtores navais e os profissionais das diversas artes 
de pesca, 

Propõem o treino de capitães e tripulantes em diferentes barcos sob a direc¬ 
ção de instrutores especializados, 

A nosso ver, os benefícios duma assistência técnica virão, para o pescador.. 
não só do que aprendam nas escolas de pesca, mas sobretudo, do tempo que pra¬ 
tiquem a bordo de bons barcos, devidamente comandados. Ressalva-se, evidente¬ 
mente, o caso dos capitães-pescadores, ou dos mestres de pesca, pois estes, para bem 
comandarem a bordo as operações piscatórias, têm de possuir um já vasto e com¬ 
pleto conhecimento de tão complexa matéria. 

Somos por isso de opinião que a actuação óptima de um capitão-pescador 
ou de um mestre de pesca, de nacionalidade estrangeira, seja ele português, sueco, 
espanhol ou japonês, só será possível de conseguir após certo estágio de trabalho em 
comum com os capitães ou mestres nacionais, por maior que seja o seu grau de com¬ 
petência, Isto é, que o saber de um tem de ser ampliado e completado com a prática 
dos outros sobre os problemas locais. 

Cremos que uma equipa completa de bons profissionais estrangeiros, 
actuando durante dois anos numa boa embarcação de pesca de arrasto e um ano 
numa da sardinha, poderia durante esse período produzir uma pleiade apreciável 
de competentes capitães e mestres de pesca, redeiros, geladores, mestres de rede» etc., 
estabelecendo assim o início de uma cadeia que, por contacto e exemplo vivo, for¬ 
maria escola e daria ao Brasil num prazo relativamente curto os profissionais habi¬ 
litados de que ele tanto necessita. 

A assistência técnica ao armador, afigura-se porém mais complexa e depen¬ 
dente, em primeiro lugar, de uma boa organização administrativa das pescas, sabido 
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que esta só é infeiramente compensadora, desde que seja baseada nos princípios 
-de uma técnica perfeita. 

A proficiência do armador é também, e em grande parte, fruto de expe¬ 
riência, mas a sua capacidade administrativa depende igualmente da aplicação 
dos princípios genéricos da ciência teórica das ]>escas que se resolva a admitir. 

Organismos de investigação tecnológica e científica, podem em grande parte 
auxiliar o armador, mas para tanto forçoso se torna que eles existam e exerçam 
devidamente a sua acção. 

No momento presente, a pesca brasileira é fundamentalmente uma pesca arte- 
sanal, e sendo assim, há sobretudo que prestar auxílio técnico aos pescadores. Uma ou 
outra empresa industrial existente, ou grupo de patrões de pescas industriais, 
não constituem, pelo seu número e características, núcleo homogéneo a que se 
possa chamar «armadores». Esse haverá que criá-lo, mercê das garantias e auxílios 
financeiros a prestar pelos governos, Federal e Estaduais, e ainda pelo exemplo, 
criando-se. como propomos, uma empresa de pesca moderna de carácter nacional 

14." — Assistência social 

Também a assistência e a previdência sociais encontram no Brasil largo 
campo onde exercer-se, dado o número de pescadores e nível modesto do seu padrão 
de vida.' 

De justiça é salientar que não obstante as dificuldades provenientes da exten¬ 
são das costas marítimas, dos cursos fluviais, da divisão política do País em 
Estados administrativamenfe independentes, do número elevado de beneficiários e 
dos pesadíssimos encargos que nestas condições uma obra de assistência acarreta, 
algo se tem tentado fazer no Brasil no sector assistencial. E mais se faria, certamente, 
se uma melhor cobrança da taxa sobre o pescado facultasse aos organismos a possi¬ 
bilidade de desenvolverem a sua acção assistencial e uma centralização de funções 
evitasse a dispersão de actividades e de fundos. 

A assistência social está quase exclusivamente a cargo da Divisão de Caça 
e Pesca, dependente do Ministério cia Agricultura, e do Instituto de Aposentadorias 
e Pensões dos Marítimos, dependente do Ministério do Trabalho. 

A assistência financeira é dispensada através da Caixa de Crédito da Pesca, 
dependente do Ministério da Agricultura. 

A Divisão de Caça e Pesca criou, por força do Decreto-lei n,° 3.118 de 
14/3/941, a Policlínica dos Pescadores, que dá ainda à Caça e Pesca possibilidades 
para outras providências. Pratica também o seguro das embarcações de pesca, aliás, 
raramçnte efectuado no Brasil, 





142 


143 


Planejamento geral das pescas no Brasil 


A Policlínica ficou instalada no Entreposto da Pesca, no Rio de Janeiro, e 
dispõe de ambulatórios de clínica médica, pediátrica, psiquiátrica e neurológica, 
dermatológica e sifiligráfica; cirurgia urológica, ginecológica e obstétrica; oftal¬ 
mológica, otorrinolaringológica, radiológica, e fisioterápica; de pesquisas clínicas 
e anátomo-patológicas, clínica odontológíca, etc. Com estes serviços de assistência 
médica, cirúrgica e farmacêutica presta também assistência médico-social e socorros 
de urgência. 

Todo este vasto programa assistencial é prestado gratuitamente a pescadores, 
seus progenitores, esposas e filhos menores, sendo os medicamento debitados pelo 
preço do custo. 

Os dispensários médicos instalados nas Colónias de Pescadores estão subor¬ 
dinados à Policlínica. 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos foi criado pelo De¬ 
creto n.° 22,872 de 29 de Junho de 1933, tem carácter nacional e abrange não só 
os marítimos, mas ainda os assalariados de aetividades conexas. 

A sua aetívidade manifesta-se pela concessão de pensões, reformas, auxílios 
na doença e auxílio para funeral, assim como pela assistência médica, dentária, hos¬ 
pitalar, empréstimos simples e para aquisição de moradias. 

No campo social salienta-se aassistência jurídica, o estudo de questões 
sociais c outras modalidades tendentes a proteger a classe atrasada dos pescadores 
e facilitar-lhes o cumprimento das praxes legais. 

A reforma é concedida aos 60 anos e após o mínimo de 30 de aetívidade, 
auferindo os beneficiários ds 80 % da totalidade do salário. 

De uma forma geral, toda a assistência ao pescador está moldada para aten¬ 
der às diversas classes de marítimos e aos pescadores artesanais, na verdade a grande 
massa, e quase a única que, por enquanto, interessa proteger. 

No caso presente, o vocábulo «salário», a que acima nos referimos, representa 
o valor do quinhão habitual da pesca que cabe a cada pescador, à base da média 
verificada nos últimos doze meses antecedentes à apresentação do requerimento 
para reforma. 

As pensões, não são nunca inferiores a 50% do total da reforma. Desta 
forma, os pescadores beneficiam de uma modalidade de seguro de vida, de invalidez, 
etc., nos moldes habituais, 

Ainda nas Colónias de Pescadores, está previsto o pagamento de uma taxa 
a estipular pelos interessados, mas nunca superior a 5 % do valor da venda do 
pescado, destinada à constituição de um serviço permanente de assistência aos 
associados efectivos. Esta assistência consiste em socorro para funeral, auxílio na 
maternidade, na indigência e para compra de medicamentos e de material de pesca. 
Também aos associados que não pertençam ao Intitute de Aposentadorias e Pensões 
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aos Marítimos, pode ser prestado auxílio por incapacidade temporária de trabalho, 
motivada por razoes de saúde. 

Mais uma vez se nota aqui a dispersão de funções por vários organismos e as 
consequências desastrosas que daí advêm estão patentes no pouco que de facto se 
realiza, não obstante o dispêndio de avultadas verbas, na sua maior parte absorvidas 
pela engrenagem administrativa, o que em grande parte poderia ser solucionado, 
uma vez centralizadas as funções assistenciais numa única e competente entidade, 



CAPÍTULO IV 


ESTUDO DAS DIFERENTES ZONAS PISCATÓRIAS, INCLUINDO OS SEUS 
ASPECTOS ACTUAIS E AS SUGESTÕES QUE SE PROPÕEM PARA O SEU 
DESENVOLVIMENTO 

Um vez dividida em zonas a costa marítima brasileira, considerámos pre¬ 
ferível proceder a um rápido estudo das suas possibilidades sob o ponto de vista 
piscatório, em vez de nos demorarmos na análise de iodos os portos e centros de 
pesca visitados ou de que tenhamos tido mais directo e pormenorizado conhecimento, 

Começaremos o nosso trabalho pela Zona Sul, a primeira que visitámos, e que 
ligando-se à Zona Central, constituem ambas o único sector onde as pescas industriais 
se afiguram susceptíveis de mais rápida evolução. O que equivale a dizer que nas 
zonas do Nordeste e Norte, a pesca assume carácter acentuadamente artesanal, outro 
tanto sucedendo com as que se praticam em águas interiores, 

- A - 

ZONA SUL 

Abrange esta zona as costas dos 'Estados do Rio Grande do Sul, de St,“ Cata¬ 
rina e do Paraná, cujos principais portos e centros pesqueiros são, de sul para norte: 
Rio Grande, S. José do Norte, Porto Alegre, Tramandaj, Torres, Florianópolis e 
Paranguá. 

Consideram-se os pesqueiros do Rio Grande do Sul como sendo os únicos 
onde o «arrasto» verdadeiramente se pratica, não obstante tender esta pesca a afas¬ 
tar-se cada vez mais para Sul e serem os laijces mais vultuosos e de melhor peixe os 
que já hoje se efectuam em águas, fronteiriças do Uruguai e até da Argentina. 
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A cidade do Rio Grande é um dos maiores centros de pesca do Brasil, tanto 
no que se refere à pesca marítima, como à que se exerce nas lagoas dos Patos e dos 
Quadros, e ainda na barra da primeira, nas épocas da entrada e saída do bagre 
(Tachysurus spp) e da tainha (Mugi! brasiliensis). É ainda, o maior centro de 
industrialização de peixe grosso do Brasil e um dos que mais amplas perspectivas 
oferece. 


l.° — Pesca de carácter industrial: 


A pesca em Rio Grande do Sul efectua-se com arrastões de 30 a 60 toneladas 
de arqueação bruta (ao presente em número de 11), por canoas de 1 a 5 toneladas 
(em número de 468) e por caíques, de 500 a 1.500 quilogramas de carga (em número 
de 692) (*). 

Embarcações da pesca de arrasto, com matrícula e porto de armamento em 
Santos e Rio de Janeiro, pescam também nas águas do Rio Grande do Sul, aportando 
por vezes a Rio Grande para venderem à indústria conserveira todo ou parte do seu 
pescado e ali se reabastecem de gelo para continuarem a pesca. Em certas épocas, 
alguns barcos provenientes do Rio de Janeiro dirigem-se a Rio Grande, onde adqui¬ 
rem especialmente «pescadinha» (Cyrmscion lekrchus) por 1 ou 2 cruzeiros o quilo¬ 
grama, revendendo-a depois no Rio de Janeiro, ao que se afirma, com lucros 
fabulosos. 


. , . E ““ t0 ’ e “ mo se TOriíic " P* «mm (**), a frota Je pesa hfa 
ml do Rio Grande do Sul constitui apenas o embrião * que para futuro próximr 
he vaticinamos, e a prová-lo está já o número relativamente mais elevado de em- 
baroaçoes de arrasto que, partindo de Rio de Janeiro, vá. ptscar em mares do Rio 
rande do Sul e do Uruguai Esses krcos vendem depois o sen pescado oo Rio de 
Jane.ro para se aproveitarem das mais altas cotações que ele ali atinge e que a 
mdustna conserveira de Rio Grande não pode pagar. Mas, se „ ma f, ota Je igual 
çvctda e «istisse neste porto, tendo como armadotes « industriais conserveik, 

matána nri ’ “ “*» ™lnm„sa quantidade de boi 

J2TI ° “° ' p0SSÍIíWade * “l™. indubitavelmente, lucros 

apreciáveis. Por isso sugerimos: 

A constituição de uma empresa armadora para a pesca de arrasto 
’ aka " gendo o maior número possível de industriais con- 

d™! T' I m ° C0 ” iU " t0 JaS fíki «> tra «» «*. uma 
___ “ T ° lume de P' ,le pnoporeional à sua capacidade de fabrico, 

SK dI D “° de c * 5 ‘ e * 
(*•) V* mapa 3, * , *, * Rio ^ d „ ^ ^ ^ 


isto sem preocupação do valor das respectivas quotas na empresa 
armadora, onde estariam interessados na proporção dos seus inves¬ 
timentos. 

2.° —- A aplicação de capitais individuais ao desenvolvimento técnico e à 
ampliação e melhoramento das condições industriais, visando-se em 
especial a filetagem e congelação do pescado de primeira e a salga 
e seca industrial do pescado de segunda, com aproveitamento dos 
resíduos o do peixe de refugo para fabrico de farinhas e extracção 
de óleos de peixe. 

Supomos que uma frota de cinco arrastões de tonelagem média, ou, de 
preferência, a actuação de duas «parelhas» de três navios cada, daria plena satis¬ 
fação às possibilidades de industrialização imediata e às necessidades de consumo 
em fresco, até que a natural expansão do mercado elevasse esse consumo, entre 
as populações do Estado, ao nível a que tem jus. 

Excepcionalmente, os mares da Zona Sul dispensam prospecção imediata, 
isto é, o qus já se conhece da sua riqueza ictiológica e possibilidades extraetivas, 
basta para garantir à futura empresa a obtenção do produto em elevadas quantidades. 

IÉ também nossa opinião que a seca artificial e a farinação deveriam 
constituir secção da empresa armadora que se criasse, nas bases acima expostas, 
dado o custo das instalações e a necessidade de garantir às mesmas determinado 
volume de matéria-prima. 

Muito embora a indústria da conserva da sardinha em azeite pudesse ser 
também encarada, somos de parecer que, atendendo à distância considerável & que 
esta espécie .normalmente é pescada, não deve por isso constituir empreendimento 
imediato, que só poderemos aconselhar após mais completas investigações e porme¬ 
norizado estudo. 

O mesmo não sucede com o camarão, cuja pesca, a nosso ver, poderá ser 
desde já desenvolvida com vista à sua conserva congelada e enlatada, 

Quanto ao porto de pesca, já apontámos as suas deficiências, prevendo-se 
no entanto que, em face de um aumento da indústria exbraetiva, o Governo do 
Estado não deixaria, de acordo com os organismos Federais intervenientes na 
matéria, de melhorar as suas instalações, entrando em funcionamento regular o 
Entreposto de pesca, que embora inaugurado em 1953 senos afigura deficiente (*), 

'No final deste capítulo damos nota de outras deficiências importantes 


■(*) Mais uma vez se nota que a exploração do Entreposto, confiada à Directoria dos 
Portos, Rios e Canais, mas subordinada na parte administrativa e comercial à competência de 
um simples fiel, e na parte técnica a um engenheiro, sofre tia complicação e consequente falha 
de enlrosamento, de onde o gerarem-se atritos e divergências prejudiciais à sua eficiência. 
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encontradas e que teriam fácil remédio, uma vez impulsionada a pesca de acordo 
com as bases de uma mais actualizada técnica extractiva e de industrialização 
do produto, 

Para que se possa fazer uma ideia da produção actual, damos a seguir os 
números globais que foi possível obter, mas que sem receio de desmentido se 
podem considerar bastante longe da realidade, Basta dizer-se que, salvo o pequeno 
volume consumido em fresco pela população local, todo o restante foi declarado 
pelas fábricas e salgas, ssm qualquer outro controle, e que é sobre o valor desse 
peso de peixe declarado, que elas terão de pagar a taxa de 3 % que cabia ao 


pescador: 

Pescado fresco adquirido pelas fábricas e salgas... 22.041.900 Kgs. 

» salgado adquirido pelas fábricas e salgas . 3.449.954 » 

» fresco consumido pela população local... 360.049 » 


Total 


25,851.903 Kgs, 


Considerou-se, quanto ao peixe salgado, o seu peso em fresco. A este total, 
haverá que acrescer cerca de 25 % que é em quanto e grosso modo computamos 
as falhas da estatística e o peixe consumido pelos pescadores para sua alimentação, 
o que dará mais 6,362.975 quilogramas, ou seja uma produção global, anual, de 
32.315 toneladas, em números redondos. 

As espécies industrializadas em maior volume foram, segundo a mesma 
fonte informativa, em 1954, as seguintes: 


Arraia . 

Bagre . 

Camarão . 

Cação .. 

Corvina . 

Anchova . 

Linguado 

Miragaia . 

Pampo . 

Papa-Terra . 

Peixe-Anjo . 

Peixe-Rei . 

Pescada Olhudá 

Pescadinha . 

Savelha . 

Tainha . 


93.862 

4.843.775 

1.630.803 

86,997 

8.571,833 

75.216 

62.594 

2.798.799 

17.821 

46.608 

7.109 

90.318 

414.830 

815.608 

4.362.312 

1.892.845 


Í4Ô 


É de considerar que as maiores capturas são representadas pela corvina, 
das espécies «Micropogon fournieri» e «Micropogon opercularis», susceptíveis, 
segundo tudo parece comprovar e outros investigadores o afirmaram, «de manter 
uma muito mais larga pescaria se a frota de arrasto que opera nas águas profundas 
desta região fosse melhorada e aumentada em número de unidades» (*). 

E se atendermos a que a corvina é pescada no decurso do ano, sendo 
espécie susceptível de variadas modalidades de industrialização (escala e seca, em 
especial) e ainda, que outras espécies, como a tainha e o bagre, o próprio cação 
e a «miragaia», podem igualmente ser tratados por semelhantes processos, tal facto 
afigura-se-nos justificar a nossa convicção de que é ainda no mar e não nas 
águas interiores, que o Brasil terá de procurar as espécies capazes de virem a 
constituir o seu «bacalhau nacional». 

Ao total de 25.851.903 quilogramas de pescado de que se teve conhecimento em 
1954, correspondeu um valor de cruzeiros 72.656,105 (prego de compra ao pro¬ 
dutor) ou seja cerca de cruzeiros 2,8 por quilograma, preço este que, sem dúvida, 
fornece larga margem de benefício ao industrial conserveiro. 

O total de pescado enlatado, produzido pela indústria da conserva foi, em 
1954, de 4.204 toneladas. O seco-salgado atingiu 4.369 toneladas, e o pescado 
congelado, 2.618 toneladas, o que em relação aos dois primeiros processos de 
conservação, demonstra como e bem .ac&ite o peixe congelado nos grandes centros 
urbanos, para onde é enviado, especialmente em S, Paulo. 

A produção de farinhas de peixe para adubo, apenas atingiu 960.541 quilo¬ 
gramas, número este que se nos afigura inferior ao que desde já podería ser alcançado 
mediante um racional aproveitamento e está por certo muito aquém das possibi¬ 
lidades futuras. - 

Convém referir o que se passa em Rio Grande quanto à falta e qualidade 
do sal e à carência de transporte frigoríficos, 

. Com efeito, tendo a Missão reparado na parcimónia com que o sal era 
utilizado nas fábricas que escalavam e salgavam o peixe destinado às suas secas 
naturais, soube, pela primeira vez, que o sal, em quase todo o Brasil era artigo 
caro e difícil de conseguir. Caro, porque a sua produção está contingentada, con¬ 
forme tivemos oportunidade de verificar no Nordeste, certamente por boas razões 
de ordem económica geral que, aliás, nos não foram apresentadas, mas que dificil¬ 
mente se compreende possam atingir tão gravemente uma indústria como a da 
pesca, que se pretende fomentar. E porque a sacaria de linhagem em que é fornecido, 
custa mais do que o próprio sal na origem. Caro, e ainda difícil de obter, porque é 


(*) Relatório da Missão Americano-Brasileira n. n '144 da F„ A. 0.. Obra cilada já 
neste relatório. 
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produzido sobretudo nos Estados do Nordeste e do Norte e o seu transporte de 
tão grandes distâncias resulta dispendioso e irregular, como tudo o que depende 
da deficiente navegação de cabotagem brasileira. 

É ainda por efeitos do precário transporte do pescado nos navios com frigo¬ 
rífico, que a indústria da filetagem congelada se não tem desenvolvido mais no 
Estado de Rio Grande do Sul e que o transporte do isco e o .abastecimento de gelo 
são ainda problemas máximos, a adicionar a tantos outros obstáculos que encontra 
a expansão indústrio-comercial do Brasil. 

No referente às pescas de carácter industrial, podemos até dizer que a falta 
de prospecção e de transportes adequados constituem causas primordiais do seu 
marasmo. 

Cremos ter dito o essencial sobre este tipo de pesca, porquanto o restante 
se deduz dos estudos que, sobre uma ou outra particularidade, são apresentados 
no presente Relatório. 

2, Q — Pesca de carácter artesanal 

Gostaríamos de poder alongar-nos nas nossas considerações sobre o assunto 
das pescas artesanais, Porque, se no Brasil essas pescas se caracterizam, por 
vezes, pelo seu cunho de autêntico primitivismo, a verdade é que, embora menos 
aeentuadamente, igual característica apresentam as pescas exercidas pelos naturais 
de quase todos os países piscatórios, sem que do facto se possa concluir estejam 
as mesmas antiquadas. 

Sucede porém qus no Brasil, em evidente atraso quanto à pesca indus¬ 
trializada, mais difícil se torna acusar as populações locais que, desde sempre 
abandonadas, tiveram de limitar-se ao aperfeiçoamento das artes tradicionais e 
conhecimento empírico dos mares que vêm explorando. 

Não seremos nós a «atirar-lhes a pedra», pois em todo o Brasil, nomeada- 
mente nas Zonas Centro e Sul, a afluência e a influência do pescador português, 
principalmente de «poveiros» (naturais da Póvoa de Varzim e proximidades) 
voltaria contra nos a injustificada acusaçao. Antes deveremos admitir serem os 
pescadores tradicionalistas e apegados aos seus sistemas de pesca e artes ancestrais, 
aceitando a custo inovações de que não hajam verificado a eficiência prática. 

Mas ninguém como eles para dar às embarcações as formas ideais que 
melhor resistam às características do mar e tempo das zonas onde navegam e 
simultaneamente se prestem ao sistema de pesca e ao volume de peixe a transportar. 

À influência dos pescadores portugueses veio aliar-se, no Brasil, o profundo 
cohecimentos do nativo quanto às condições específicas da pesca local, daí 
resultando uma ciência empírica perfeitamente adaptada às características da 
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região e ainda hoje patente nas pescarias da barra da Lagoa dos Patos, como nas 
das angras da costa de Santa Catarina e Paraná, nas do litoral Nordestino e das 
bacias hidrográficas do Amazonas e do S. Francisco. 

Por seu turno e como tivemos ocasião de referir, os esforços modernamente 
tentados no sentido de melhorar as pescas artesanais tornam-se não apenas dignos 
de louvor, mas merecedores de especial menção. 

Não estamos, pois, totalmente de acordo com o Comandante Frederico 
Vilar (*), quando afirma «que os Serviços da Pesca no Brasil se tornam eterna- 
mente urna obra de Sisifo rodando, ladeira abaixo, e se afunda no lamaçal da 
incapacidade administrativa, da ignorância e da falta de visão política». 

Não. Porque antes nos pareceu ter encontrado no Brasil um escol de 
homens conhecedores de certos aspectos dos problemas das pescas, bem intencio¬ 
nados e até, como neste caso das pescas artesanais, com visão política e a noção 
clara das finalidades a alcançar. 

Faltou-lhes, sim, a coesão e a perseverança, talvez devido à instabilidade 
dos cargos directivos, assim como lhes tem faltado sempre o auxílio técnico e 
administrativo, bem como a unidade de esforço. 

A propósito, seria injustiça não referir a acção extraordinária do cruzador 
«José Banifácio» a que o povo chamou o «Cruzador do Bem» e que orientado 
por um exacerbado espírito nacionalista — que, aliás, nada justificava alvejasse os 
pescadores portugueses— realizou, em quatro anos de aturado esforço, a obra 
das Colónias e Cooperativas de Pescadores, pedra fundamental. de quanto em 
benefício dos mesmos se tem feito no Brasil. Bastará referir que, então, se 
criaram cerca de mil escolas para os pescadores e seus filhos, muito embora ao 
presente pouco mais de trezentas se encontrem ainda funcionando. 

* 

As pescas artesanais em Rio Grande do Sul, assumem dois aspectos distin¬ 
tos: (**) a marítima e & que se efectua em águas interiores, nomeadamente nas 
lagoas dos Patos, Mirim e Mangueira, no litoral do centro e sul do Estado e nas 
numerosas lagoas situadas para norte, entre as quais se destacam a dos Quadros 
e de Stapeva. 


,{*) Comandante Frederico Vilar em «Os problemas da Pesca no Brasil» '(1945). Obra 
citada várias vezes neste relatório. 

(*#) Vide em anexo (Apêndice n,° 3) o relato da sessão especial da Câmaia ac 
Comércio de Rio Grande, onde tivemos oportunidade de nos referir a estes dois géneros 
de pesca. ■ 1 
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0 número de pescadores inscritos nas capitanias dos portos e delegacias do 
Estado de Rio Grande do Sul deve orçar por 4.500, número este em grande 
parte constituído por poveiros, a que se foram agregando elementos indígenas 
que à pesca pouco a pouco se habituam, Por isso consideramos que a acção do 
pescador português tem assumido dois aspectos diferentes mas de igual modo van¬ 
tajosos para o Brasili o da produção piscatória e o do exemplo, porquanto vão 
formando escola, de modo a poder-se prever o dia em que a pesca brasileira 
esteja apta a dispensar auxílio estranho, pelo menos quanto à mão-de-obra. 

As Colónias de Pescadores existentes no Rio Grande do Sul são em número 
de oito, distribuindo-se pelos seguintes centros de pesca: Rio Grande, S. José do 
Norte, Pelotas, Itapoan, Ilha da Pintada, Tramandaí, Torres e S. Lourenço do Sul, 
com 2.490 pescadores inscritos, 

A Colónia Z. 1, de Rio Grande, possui sede em edifício próprio, onde 
funciona um Ambulatório da Policlínica dos Pescadores, sendo nesta Colónia o 
número de inscritos calculado em cerca de 1.500, Também nas 'Colónias Z. 5 
e Z. 6 (Ilha de Pintada e Tramandaí) funcionam Ambulatórios da Policlínica. 
Na Colónia Z, 2, de S.José do Norte, o número de pescadores inscritos é de 1.800, 
aproximadamente, e nas restantes Colónias o seu número não passa de 300 a 500, 
por aqui se avaliando da exiguidade do capital humano disponível ao presente 
para investimentos de pesca. Isto, muito embora se presuma que o número real 
de pescadores seja mais elevado (*), visto que nem todos se encontram inscritos, 
o que faz supor que embora seja a inscrição obrigatória (art.° 5.° do Capítulo II 
do Regulamento das Colónias de Pescadores), neste, como em muitos outros casos, 

' se usa de um negligente critério. 

A produção e valor do pescado segundo as estatísticas oficiais tem vindo 
a elevar-se, desde 1951, conforme consta do quadro seguinte, refereçte à região 
que vai e Rio Grande a S. Lourenço do Sul, não tendo sido possível obter 
numeros referentes a outras regiões. 


Anos 

P-eso em quilogramas 

1951 

17.886.077 

1952 

21.711.843 

1953 

23.877.079 

1954 (**) 

15.760.052 


Valor em Cruzeiros 

35.100.447$20 

41.502.893110 

80.393.981170 

51.090.163340 


Sul, datada de 7/12/54 onde diV jvrs, i-j j 5 f a ’ d Ro Gmntle do 

* - ° nímm - — 

( ) Os dados de 1454 abrangem apenas os meses de Janeiro a Setembro. 


$ 

R- 




* 


As artes empregadas pela pesca artes-anal, tanto no mar como nas águas 
interiores, sao especialmente as redes de emalhar, de cerco e de arrastar para 
terra, alem de artes fixas, tanto de malha simples como de três malhas (feiticeiras) 
ancoradas ou firmadas em montantes de madeira a que chamam «andainas». 
As redes envolventes são no geral lançadas por duas embarcações, simultânemente. 
O espinhei e outros aparelhos de anzol são compostos por 100 a 200 anzóis, mas 
pouco utilizados. 

As espécies que se capturam em maiores quantidades são a corv-ina, muito 
abundante -nas proximidades das praias nos meses de Maio a Setembro, e nos 
restantes meses mais para o sul, até próximo -de Punta de Leste, em pleno 
território do Uruguai, a «pescada olhuda», o cação, a tainha, a anchova, o pargo 
e o bagre, bem como a pescadinha, a abrotea e a raia. As canoas empregadas, 
construídas com pranchoes de cedro de uma polegada de espessura, a dm irável- 
mente concebidas e executadas, trabalham a remos e à vela com motor auxiliai 
de popa («Penta», de 4 e 8 H. P. que importam em cerca de 42 e 50 mil cruzeiros, 
respectivamente). 

As companhas, chamadas «parelhas», são constituídas no geral por 25 a 
30 homens, trabalhando sob o regime de comparticipação, deduzindo-se do «monte» 
o rancho, as despesas de combustível e reparação dos motores, e sendo o saldo 
dividido em tantas partes ou quinhões quantos os homens da companha. Ao pro¬ 
prietário da embarcação cabem 5 a 10 partes, consoante -o número de embarcações, 
tipo dos motores e quantidade de redes que possua. Conseguem assim os pescadores 
cerca de 25 a 30 contos e o patrão ou «mestre» cerca de 100 contos líquidos por ano. 

Encontram-se bem definidas as safras na pesca interior, conforme no 
quadro abaixo se patenteia; 


Meses 


Espécies 


Fevereiro a Maio —Camarão. 

Março a Junho —Tainha (mais forte em Maio, quando se pro¬ 
cessa a grande «corrida» para o mar). 


Julho a Dezembro — Bagre. 

Agosto a Novembro —Pescadinha, Miragaia e Savelha. 

Outubro a Novembro — Corvina (à sua entrada na Lagoa dos Patos, 
para a desova). 

Dezembro a Janeiro —Corvina (à saída, desovada e magra). 


Como se disse, a pesca da corvina exerce-se durante todo o ano, quer na 
Lagoa, quer nas águas marítimas. 
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Quanto à pesca da tainha e do bagre, que se efectua ira lagoa dos Patos 
e barra da mesma, em especial nos períodos da entrada e saída daquelas espécies, 

veja-se o que já sobre o assunto se disse e o que igualmente se afirmou na 

sessão da Câmara do Comércio de Rio Grande (*). 

Com efeito, entrando o bagre (Neptuna barbus, Lacépéde) na lagoa para 

desovar e dela saindo a tainha (Mugil brasiliensis, Agassiz) quando em estado 
de completa maturação ovárica, pode calcular-se o que não representará como 
depredação de «stocks», ser jusíamente que se procede à maior captura daquelas 
espécies (cerca de 500 toneladas diárias de peixe ovado), pescado na barra e 
imediações, fora todo o que se captura nos restantes duzentos e quarenta quilóme- * 

tros de extensão da Lagoa. 

Em nosso entender, actuando a Lagoa dos Patos como viveiro natural elo 
incontestável valor, urge regulamentar a pesca nas suas margens de acordo com 
as directrizes que um estudo biológico e uma prospecção cientificamente conduzida 
vierem a indicar. 

* 

Para que se possa formar uma ideia do desenvolvimento industrial dos 
produtos da pesca em Rio Grande, bastará dizer-se que em 1951 a sua expor¬ 
tação atingiu 7.735 toneladas, no valor de 91.563.277 cruzeiros. Em 1952, esses 
números subiram respectivamente para 10.378 toneladas e 110.436.956 cruzeiros 
Finalmente, em 1953, último ano de que conseguimos elementos, eles “ 

11.994 toneladas e de 160.210.101 cruzeiros. 

Os principais produtos são representados, em 1953, conforme se discrimina * 

no seguinte quadro: 


Artigos 

Quantidade em 
quilogramas 

Valor em Cruzeiros 

Pescado enlatado . 

Pescado seco —salgado. 

Pescado congelado . 

Adubo de peixe, (farinhas) ... 

Ovas . . 

Óleo de peixe . 

Fígados . .. 

4.187.816 

4,838.000 

2.498.241 

386.656 

40.572 

38.695 

3.831 

75,726.770,00 

61.015.910,90 

20.743.287,60 

1.520.853,50 

925.223,70 

253.831,80 

24.223,00 


( # j Apêndice n,° 3 deste Relatório. 
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A industrialização do pescado em geral e do camarão em Rio Grande 
realiza-se pelos seguintes processos: 

a) Refrigerado —Te ixe inteiro, com gelo britado, em caixas de 30 quilo¬ 
gramas de peso líquido. 

b) Congelado — Peixe filetado, em pacotes de j/ 2 quilograma, envolto em 
celofane; peixe eviscerado, em pacotes de igual peso e apresentação. 

c) Salgado-seco — Peixes das espécies: bagre, tainha, savelha, corvina, 
miragaia e cação, em caixas de 40 quilos de peso líquido; camarão 
inteiro, com casca, em caixas de 16 quilos de peso líquido. 

d) Enlatado — Peixes em molho de tomate; peixes de espécies salmonadas 
para consumo com molho de maionese; espécies escombrídeas, salgadas 
em azeite, 

Subprodutos, como as ovas (de tainha) são congelados e salgados, assim 
como os buchos de bagre. 

A indústria conserveira dc peixe está representada pela seguintes firmas: 
Em Rio Grande do Sul: 

— Companhia Swift do Brasil, S. A., que mantém uma embarcação de 
pesca sob contrato (*). 

— Cunha, Amaral & C.“, Lda., que possui duas embarcações de pesca, 

— Eduardo Ballester & Filhos, Lda. 

— Figueiredo & C.\ 

— Francis Galo. 

— Frigorífico Anselmi, S. A. 

— Furtado & Dourado. 

— Indústria Brasileira de Peixe, Lda,, com três barcos de pesca de sua 
propriedade, e mais três em regime de contrato. 

— Indústrias Reunidas, Leal Santos, S, A., que possui duas embarcações de 
pesca, 

— J. G, Sequeira, 

— Lúcio Souto. 

— Luís Lorea, S. A. 

— Manuel Pereira de Almeida & C.“, Lda. 

— Sobral & Amaral, Lda. 

— Torcato Pontes & C,*, Lda. 

— Wigg, S. A. 

(*) Vide condições de trabalho de tripulantes estrangeiros em barcos sob regime 
de frelamento contratual, em Apêndice n, n 4 no final deste Relatório. 
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Em i S. José do Norte, 


— Costa, Amaral & C. a . 

— Costa & Irmãos, 

Em S. Lourenço do Sul: 

— Indústrias de Conservas Wienke, Lda. 
—Tiram & C. a , Lda. 


Em Pelotas: 

— M. J. Dias & C. a . 

Em 1954 o número de estabelecimentos de venda, pertencentes a estas 
firmas, era de 28, distribuídos como segue: 20 em Rio Grande do Sul, 4 em 
S. José do Norte, 2 em Pelotas e 2 em S, Lourenço do Sul. 

* 


O pescado vendido na cidade de Porto Alegre, em 1954, último ano de 
que obtivemos elementps, acusou um total de 346 toneladas de peixe, do qual 250 
provenientes de águas doces: Rio Guaíba com seus afluentes e Lagoa dos Patos. 

A pesca marítima, representada por 96 toneladas, provém de Tramandaí 
e até de Rio Grande. 

Dos Estados de Santa Catarina e Paraná, os dados obtidos reportam-se ao 
ano de 1952 e indicam, respectivamente, 9.378 e 1.716 toneladas, o que dada 

a extensSo das costas e a densidade populacional, se afiguram excessivamente 
diminutos. 

Temos pois, para a Zona Sul. uma produção anual, assim dividida: 


Estado de Rio Grande do Sul 

Estado de Santa Catarina . 

Estado do Paraná . 

Total . 


32.315 toneladas 
9,378 » 

1.716 » 

43.409 » 


À falta de portos naturais, 
que se estende de Rio Grande até 


que ofereçam bom abrigo, ao longo da costa 
ao limite norte do Estado de Paraná, pode, em 
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parte, ser imputada, esta escassa produção, tanto mais que se assim não fora, a 
actividade das embarcações sardinheiras seria de prever se manifestasse, com a 
correspondente criação da indústria de conservas. 

O tão falado canal, que de Torres conduziria a Porto Alegre, podia tornar-se, 
com a criação de um porto artificial em Torres, como o de Leixões no norte de 
Portugal, por exemplo, numa boa base de pesca, o mesmo sucedendo em Floria¬ 
nópolis se as condições de abrigo para os barcos de pesca e correspondentes 
instalações terrestres, de igual modo fossem encaradas, 

* 

De quanto vimos e resumimos em notas, destacamos: 

a) Quanto a planos de realização: 

Pesca no mar: A prospecção a que se procedeu a bordo do «Presidente 
Vargas» deve já orientar no referente às possibilidades de intensificação da pesca 
marítima nesta zona, principalmente a de arrasto. Da mesma origem se poderão 
obter elementos que comprovem ou desmintam a ideia da Missão de que o barco 
de arrasto, actualmente indicado para esta zona, seria aquele que comportasse 
uma pesca de 75 a 80 toneladas de peixe, com gelo britado e pudesse pescar 
simultaneamente em «parelha», pelo trawl V. D. e de «vaca», utilizando qualquer 
destas artes consoante as espécies e as circunstâncias. Quanto aos peixes que se 
apresentam em grandes cardumes, como a tainha, o bagre e a corvina, precisa-se 
investigar sobre a melhor forma e locais para a sua captura, fora das épocas da 
sua saída e entrada na Lagoa dos Patos. 

Quanto aos pescadores, brasileiros e estrangeiros, o seu número e futura 
utilização, em face dos problemas das suas aptidões, salários e transferências, cons¬ 
tituem ca‘so$ a estudar com espírito de inteira independência. Em especial há que 
encarar a vinda de mestres redeíros è de motoristas habilitados, talvez de preferência 
portugueses, devido à identidade psicológica e idiomática. 

Tem também que olhar-se por uma melhor preparação e arrumação do 
peixe nos porões, apetrechamento dos portos de pesca e conveniente tratamento 
do pescado após a descarga. 

b) Quanto à preparação e industrialização do pescado: 

A necessidade de prover à congelação rápida, com mais baixas temperaturas 
negativas nas câmaras e armários congeladores, bem como nas câmaras de arma¬ 
zenagem e áo' conveniente arrefecimento dos locais de trabalho. 
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Que a filetagem tal como está sendo feita é demorada, anti-econômica e 
imperfeita, e com fraco rendimento da mão-de-obra, pois que segundo as estimativas 
efectuadas no Canadá e Terra Nova quanto ao rendimento por hontóm-hora, ele 
deveria oscilar entre 30 e 62 quilogramas de filetes, consoante as espécies, regulando 
por 60 quilogramas a média prática de produção. 

Quanto ao empacotamento dos filetes deveria regular por 65 quilogramas por 
homem-hora, média esta que está bem longe de ser alcançada pela mão-de-obra 
brasileira. 

Que há necessidade de promover a higienizaçao das fábricas, dos locais 
de manipulação do pescado, dos hábitos do pessoal, etc. As instalações, de uma 
forma geral, têm aspecto pouco higiénico. Notou-se ainda a má recepção e armaze¬ 
namento provisório do pescado a industrializar. Que é preciso melhorar os processos 
de escala (evisceraçao, descabeçamento e lavagem), de salga e de secagem do 
pescado. Preconiza-se a instalação de um secador artificial, experimental, para 
apuramento prático dos melhores 'tempos de secagem, das pausas e das tempera¬ 
turas, dada a diferença das condições climatéricas do Rio Grande do Sul e da 
Europa; melhorar a qualidade do sal e prover desde já à sua utilização cm maior 
percentagem. Proceder ao estudo dos teores de gordura e da vantagem da compressão 
prévia do peixe gordo, antes de ser dado como pronto para consumo, 

Também a refrigeração e congelação precisam de ser melhoradas nos seus 
orocessos, não esquecendo a necessidade de se enveredar pela congelação rápida, 
O uso de serpentinas no tecto das câmaras deve ser abolido e aconselha-se o 
emprego de ventilação forçada. 

Que é de salientar: o perigo da distribuição do pescado congelado em 
transportes desprovidos de refrigeração ou sequer de isolamento térmico; a vanta¬ 
gem da análise bromatológica dos produtos; a necessidade de propaganda do 
consumo do peixe congelado, sob o aspecto higiénico e económico; os benefícios 
que advêm da criação de marcas comerciais de fabrico; a conveniência de ser 
descabeçado todo o peixe destinado à congelação, desde que ultrapasse o tamanho 
de 30 cm. 

c) Quanto às vendas: 

Aconselha-se, em princípio, o processo da venda do produto a determinadas 
empresas industriais, mediante contrato escrito ou verbal, ou até por rateio. 
Evitar-se-ia assim uma dependência do produtor em relação ao industrial, talvez 
mediante cooperativas, associações de classe, ou qualquer outra fórmula associa¬ 
tiva mais rendosa, podendo ser até que viessem a industrializar o próprio pescado 
ou parte dele, 
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d) Quanto à pesca na Lagoa dos Patos: 

O bagre entra na Lagoa para desovar, pescando-se desta espécie muitos 
imaturos, Por seu turno a tainha entra na Lagoa na época da fecundação, saindo 
em Maio-Junho para a desova, Nesta época, da «corrida» para o mar, pescam-se 
enormes quantidades de peixe constituído quase todo por fêmeas ovadas. Na época 
da «entrada» também se captura muita tainha. É conveniente, como já dissemos, 
considerar a Lagoa dos Patos como viveiro natural de certas espécies, não indu¬ 
zindo, ou até restringindo, a pesca nas suas águas. O arrasto nas lagoas, deverá 
ser sempre rigorosamente proibido. Quanto à pesca na barra e nas localidades 
das restantes Colónias de Pescadores, admite-se a sua intensificação até ao limite 
em que ela não prejudique a própria economia dog pescadores. 

No entanto, consideram-se as Colónias ali existentes corno bom exemplo 
da pesca artesanal e utilíssima escola prática de pesca, sendo de desejar que o 
brasileiro do litoral nelas ingresse em maior número, Os botes de que se utilizam 
são exemplo extraordinário de bela construção era madeira, perfeitamente adaptados 
ao fim a que se destinam. 

e) Estudo para a prospecçao da pescada (Merluza): 

Depreende-se de quanto acima escrevemos e ainda de quanto se lê nas notas 
da sessão da Câmara de Comércio (Apêndice n." 4) que as pescas, na Zona Sul, têm 
por fulcro o porto de Rio Grande. E condlui-se: 

1) — Que as pescas nesta zona se praticam em águas interiores, litorâneas 

e do alto; 

2) — Que as mesmas assumem aspecto artesanal e industrial; 

3) —Que o desenvolvimento das pescas industriais está longe de corres¬ 

ponder às necessidades de consumo de pescado em fresco e indus¬ 
trializado ; 

4) — Que a prospecçao a realizar e já iniciada pelo componente desita Missão, 

Comandante Gormicho Boavida, a bordo do arrastão «Presidente 
Vargas», deverá ser prosseguida intensivamente de forma a com¬ 
provar as possibilidades do desenvolvimento técnico e económico 
das pescas, sobretudo a do arrasto de demersais e a do camarão'; 

5) — Que a industrialização do pescado deverá ser fomentada em bases de 

uma mais perfeita tecnologia; 

6) — Que baverá que animar a constituição de empresas de pesca, devida¬ 

mente organizadas e fazê-las acompanhar de uma rede de fábricas de 


T 
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conservas de peixe, de salga e seca artificial, de congelação de peixe 
inteiro e filetado, consoante as espécies capturadas e com vista a 
obterem-se produtos de primeira qualidade, pois estes escasseiam no 
mercado brasileiro; 

7) — Que deverão prosseguir os estudos de biologia e de tecnologia dos 

produtos do mar, de forma a conseguir-se principalmente a indicação 
precisa das espécies susceptíveis de serem pescadas e tratadas de modo 
a constituirem-se os diferentes tipos comerciais do «bacalhau bra¬ 
sileiro» ; 

8) — Que as pescas marítimas artesanais deverão ser de igual modo acari¬ 

nhadas, revendo-se toda a legislação referente às que se exercem em 
águas interiores, de forma a que de acordo com os estudos de biologia 
da sua fauna aquática, se protejam as espécies que ainda vivem em 
certos rios e lagoas. Aquelas, como a tainha e o bagre, que procuram 
a Lagoa dos Patos na época de desova ou da pré-fecundação, deverão 
ser objecto de adequada legislação proitectora, instituindo-se o defeso 
da pesca do bagre de 1 de Dezembro a 31 de Março e o da tainha no 
período da desova e no da sua saída para o mar; 

9) — Que se deverão melhorar as instalações portuárias, nomeadamente as 

de Rio Giande e de 1 lorianópolis, bem como as instalações terrestres 
necessárias à descarga, conservação, venda- e distribuição rápida do 
pescado; 

10) - Que se deve encarar como imprescindível a admissão de pessoal pes¬ 

cador estrangeiro, para certos cargos do profissionalismo das pescas, 
em especial mestres de pesca, redeiros e motoristas, de forma a melho¬ 
rar o rendimento das mesmas. 


B 

ZONA CENTRAL 


_ Muit0 embora abrangendo apenas os mares do estado de S. Paulo e do 
Distrito Federal, pode considerar-se como das mais importantes, não só sob o ponto 
de vista piscatório, mas ainda quanto à importância que as três grandes cidades de 
Rio de Janeiro, S. Paulo e Santos assumem para a actividade das pescas, como 
grandes mercados consumidores. 


Com efeito, só no respeitante ao factor populacional, verifica-se a existência 
de cerca de 15 milhões de habitantes nestas duas unidades da Federação, metade 
dos quais se pode considerar habitando nos centros urbanos e suburbanos das 
cidades acima referidas. Apresenta-se, assim, um invulgar conjunto de mercados 
consumidores de primeira ordem, ligados por boa rede de comunicações rápidas, 
e localizados junto ou relativamente perto dos portos e dos locais de pesca. Portanto 
situação privilegiada para a exploração comercial, que é, co-ni efeito, aquela que mais 
se evidencia nesta Zona. 

Destacam-se na Zona Central duas modalidades de pesca: a sardinha, prati¬ 
cada por artes de cercar, a que se efeotua no chamado Mar Novo (costas de St," Cata¬ 
rina e do Espírito Santo) e no Mar dos Abrolhos, na latitude de Caravelas, pelas 
embarcações de linha com aparelhos de anzol. Se os pesqueiros do Mar Novo esltão 
a curta distância dos portos de Santos, de Rio de Janeiro e Niterói, já o mesmo não 
sucede com os de Abrolhos, que ficam quase à mesma distância do Rio que os pes¬ 
queiros de arrasto de Rio Grande do Sul. E é destes que vem para o Rio de 
Janeiro a maior parte do peixe ali capturado pelas artes de arrasto. 

Este peixe, já pela distância a que é capturado, já pelas suas inferiores condi¬ 
ções de resistência às alterações bio-químicas, deveria ser quase todo industrializado 
em Rio Grande. 

O pouco que seguisse em fresco para Santos (S. Paulo) c Rio de Janeiro, 
deveria ser ali imediatamente consumido. 

Presontemente, o abastecimento da capital federal é feito com peseado prove¬ 
niente de pescas artesanais e industriais, de mares próximos e longínquos, 

As frotas pesqueiras desta Zona têm por principais pontos de armamento 
Rio de Janeiro e Santos, além de todos os pontinhos que do Rio para sul, passando 
para Mangarat-iba, Angra dos Reis, Ubatuba e S. Sebastião, se rasgam na sinuosa 
costa que se estende até Santos e onde as artes locais, como as da sardinha, encon¬ 
tram bons abrigos e mercados fáceis para a colocação do seu -pescado, quer esto se 
destine ao consumo em fresco, quer à indústria conserveira da sardinha, 

De Santos para o sul, abrem-se os portos de Itanhaém, Pervila, Iguapé, 
Cananéa, Ararapira e outros, onde a pesca é quase exclusivamente representada 
pelas artes de carácter artesanal. 

As frotas com sede nos portos principais do Rio de Janeiro e de Santos 
contavam, em 1955, respectivamente, com 132 embarcações (de convés fechado) 
com a arqueação total de 2.874 toneladas brutas, e 291 unidades com 
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3,875 toneladas de arqueação bruta, conforme consta do mapa abaixo de produ¬ 
ções e frotas; 


Unidades de Federação 

o 

o\ 

Frotas era ig 55 

ifl|6 

i‘U8 

1952 

ui-rt 

Embarca¬ 

ções 

Tonelagem 

hruta 

Rio do Janeiro. 

30,438 

26.401 

26.648 

19.519 



Dist. Federal. 

13,546 

13.206 

21.017 

? 

132 

2 874 (*) 

5, Paulo (Santos) . 

- 

15.429 

18.085 

15.974 

7 

291 

3,875 («) 


59.413 

57.692 

63.639 


423 

6,749 


Muito embora afeitos as surpresas das estatísticas de pesca brasileiras, não 
podemos deixar de estranhar a queda que elas indicam na produção do pescado do 
Rio de Janeiro, de 1954, po:s corresponde a menos 7.139 toneladas do ctue em 
1952 e a menos 10.919 do que em 1946, Duvida-se que estes' números representem 
uma redução real da actividade pesqueira — antes se deverá tratar de uni desvio 
do produto para outros mercados, o que seria confirmado pelo aumento que. em 
contrapartida, se verifica nos dados referentes ao Distrito Federal e ao acréscimo 
do volume total da produção nesta Zona, 

De igual forma, os números referentes à produção paulistana, depois de 
acusarem um aumento em 1948, referem uma queda apreciável em 1952, sendo dc 
lastimar que. quanto às produções de 1954 e 1955, nos faltem elementos estatísticos 
por onde se verifique se tais decréscimos tendem a manter-se. Entretanto, alguns 
observadores têm referido uma redução nas capturas do pescado no Estado de 
S. Paulo, ou melhor, no peixe desembarcado nos seus portos. 

A produção geral desta Zona acusa, de 1946 para 1952, um aumento dc 
4.226 toneladas, mas dado o período de tempo (seis anos) e atendendo â evolução 
patente no aumento numérico e na tonelagem da frota, esse acréscimo de produção 
afigura-se-nos longe de corresponder à verdade, ficando muito aquém do que seria 
de esperar. Admitimos ainda que também aqui se verifique uma falha nas’declara¬ 
ções, para fugir aos encargos da taxa. 


(*) Os dados sobre produçÕe 
Brasil (Est. de 1954). Os restantes são 
da Agricultura. 


s. até 1952, são fornecidos pelo Anuário Estatístico do 
fornecidos pela (Direcção de Caça o Pesca do Ministério 


(**) Os dados sobre S. Paulo foram 
do S. Paulo, Comandante Bulcão Viana, 


•nos fornecidos pelo ilustre Capitão dos Portos 


Mais uma vez se nota, quanto ao porto de Santos, o elevado número de 
embarcações de pequena tonelagem (cerca de 10 ton. de média) e de restrita auto¬ 
nomia, sintomas de pesca artesanal desenvolvida e de pesca industrial restrita, quase 
que limitada à captura da sardinha. Há outras espécies que, por serem facilmente 
pescadas a pequena distância das praias e portos de armamento, não merecem, pelo 
seu reduzido volume, atenção especial. 

Bastava considerar as características da frota de pesca desta Zona para logo 
se obter a convicção de que não pôde a mesma atingir ainda o nível normal das 
pescas industrializadas e o grau de desenvolvimento consentâneo com a extensão dos 
seus mares, índice populacional, etc,, pois essas frotas caracterizam-se, hoje em dia, 
por embarcações de maior porte e com autonomia bastante para lhes permitir pro- 
cm arem, em pesqueiros do alto e longínquos, matéria-prima em abundância que, em 
virtude da intensa exploração local, pode tender a escassear nos fundos mais 
próximos. 

Convém, no entanto, frisar que seria esta Zona uma daquelas onde proporíamos 
a criação de um centro de indústria pesqueira em bases de moderna e vultuosa 
exploração, Sem sombra de dúvida que o porto escolhido, como centro de pesca e 
sede da organização seria o de Santos, que se encontra a cerca de 50 quilómetros 
de S, Paulo, cidade a que está ligado por via férrea e óptima auto-estrada. 
Mais distante a cerca de 500 quilómetros de S. Paulo, fica a cidade de 
Rio de Janeiro e também aqui, uma esplêndida estrada e via férrea facilitam as 
comunicações terrestres. Assim, dois centros de consumo com cerca de três milhões 
de habitantes cada, enconítram-se dentro das possibilidades de distribuição cie qual¬ 
quer indústria de pesca que se criasse em Santos, onde também o consumo local de 
peixe fresco pode ser largamente aumentado. 

Multo especialmente, o porto de Santos deveria absorver e distribuir em 
fresco todo o pescado proveniente dos pesqueiros próximos, deixando a industriali¬ 
zação das espécies pescadas pelas artes de arrasto nos mares distantes ao -centro 
industrial de Rio Grande, O que não quer dizer que, em absoluto, não possa a indus¬ 
trialização do pescado, nas suas diferentes modalidades, -ser igualmente realizada em 
Santos, mas já então com outras precauções e medidas técnicas adequadas. 

O esforço que neste sentido foi iniciado em Florianópolis com enorme despesa 
e despropósito, parece-nos que poderia, com melhores resultados económicos, ter sido 
levado a efeito eni Santos, onde a concentração do pescado de várias proveniências 
pode ser obtida e onde o ssu consumo em fresco, refrigerado, -congelado ou industria¬ 
lizado, está quase que matematicamente garantido, 

Um único óbice, porém, e esse importante: a falta de um porto de pesca. Este 
teria que ser -criado inteiramente e -de raiz, pois nada do que vimos se nos afigurou 
corresponder a.o que é de exigir de um moderno porto de pesca, -destinado a movi* 
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mentação inicial relativamente pequena, mas que em futuro próximo deverá assumir 
muito maiores proporções. 

Aventou-se a possibilidade de ser este porto de pesca construído em S. Sebas¬ 
tião, o que, a nosso ver, só em último lugar seria de aprovar, porquanto tal locali¬ 
zação obrigaria a maiores despesas e a deslocar e fixar em novos locais o elemento 
humano de trabalho, ao passo que em Santos, bastaria construir o porto de pesca. 
Onde? Não é a nós que compete dizê-lo, muito embora se nos afigure, tal como «in 
loco» fizemos notar, que estando o porto comercial a estender-se para o interior da 
enseada, não nos parecia impossível prolongar o respectivo cais acostável no sentido 
oposto, diiemog para jusante, abrindo nesse prolongamento uma doca dc abrigo e 
descarga. Uma extensão de 400 metros de cais, por 200 metros de profundidade para 
terra, isto e, uma áiea de terreno de 80.000 metros quadrados, bastaria para nela se 
abrir uma doca de 300X120 metros, o que corresponderia a uma área molhada interior 
de 36.000 menos quadrados e uma superfície seca de 44.000 metros quadrados, A 
estas áreas, haveria a acrescentar a extensão aproveitável e correspondente de cais 
exterior, no total de 340 metros, calculando-se que a boca da doca não tivesse mais 
de 60 metros. 


Seria este sacrifício, de terreno e cais, incomportável para a administraçãi 
do porto de Santos, ou para a Municipalidade? Cremos bem que não, uma vez que 
se atente nas vantagens económicas que daí resultariam para a cidade e para 
o Estado. Alias, S. Paulo, com todo o dinamismo e progresso fabril oue vem demons¬ 
trando, por certo dificilmente se conformaria com uma posição secundária no campo 
da aotmdade piscatória, ou aceitaria depender, no referente ao seu abastecimento 

em peixe, da boa ou ma fortuna, como da melhor ou pior boa vontade dos Estados 
vizinhos. 

... ?“! " m ° !E e ”” lr0 " M ” ea ll ' b “ d « Ri» <1» Janeiro, locei 

zll, r ,TV “ íe “ i»rto * Mea nara a 

Zona Central. E «*, como tantas ontras capitais, a capital Federai lerá tine ser 
eci a, em parte, pelos recursos próprios, mas sobretudo nuantò ao peixe con- 

L e°W P ÍS ***** d » Parado, m K» Grande do 

Em Santos, principal porto e futuro centro piscatório do Estado de S Paulo 
veníica-SB ser necessário para conseguir descargas e abastecimentos rápiisf' ’ 


0) Conslrnir um porto de pesca com a área molhada, os cais e as instah 
terrestres ,ue se consideram indispensáveis par. as necessidades pres, 
e para as que se preveem num próximo futuro; 

’ Um “ ar \ P roá “í 50 d » sele e conseguir maior armazenagem de (< 
que este nao sat. directamente dos tanques de fabrico para bordo 



embarcações de pesca, dando-se preferência ao gelo fabricado com água 
salgada. 

c) Criar, nas instalações terrestres do porto de pesca, a fábrica de gelo, os 
armazéns frigoríficos e de congelação rápida, para o peixe miudo, os 
filetes e o camarão; 

d) Aumentar as produções do camarão, da pesca de arrasto e da sardinha, 
mediante frotas modernas e devidamente apetrechadas; 

e) Promover o desenvolvimento das conservas, fabrico de farinhas e óleos 
de peixe, seja em Santos, seja em S. Sebastião ou ilha Grande; 1 

/) Conseguir a instalação de um posto de radiotelefonia para utilização pela 
pesca em acessíveis condições de preço. 

* 

O Rio de janeiro e o Distrito Federal figuram, em 1954, com uma produção 
global de 47.765 toneladas de peixe, contribuindo a sardinha para aquele total e 
segundo os cálculos da F. -A. 0. (*) com cerca de 30 %, o camarão com 12 %, a 
garoupa com 7 % c a «pescadinha do alto mar» com 5 %, 

Temos portanto, excluída a sardinha e o camarão, um volume médio anual 
de 27 mil toneladas de -pescado (números redondos) para consumo cio Rio e Dis¬ 
trito Federal 

Se atendermos a que pelo censo cie 1950, o Rio de Janeiro e Distrito Federal 
acusavam uma população de 4,674,64-5 habitantes, não será exagerado arredondar 
boje esse número para 5 milhões. 

Para sustento desses cinco milhões de habitantes, dispõe-se apenas, como se 
viu, de 27 mil toneladas de peixe, o que dá por ano uma capitação de 5,40 quilo¬ 
gramas, quando em Lisboa, cuja população não alcança 1 milhão de habitantes, se 
consome 80% do peixe desembarcado no seu porto (na média de 160 toneladas 
diárias) ou sejam 128 toneladas, isto é, 47.000 toneladas por ano, o que representa 
uma capitação anual de cerca de 47 quilogramas de peixe fresco. 

A flagrante diferença destes números dá bem uma ideia das possibilidades 
que oferece o Brasil, nomeadamente o Distrito Federal, para a colocação do pescado, 
pois sem pretendermos que o consumo atinja a cifra verificada em Lisboa, não será 
demais admitir que as populações do Rio e do Distrito Federal alcancem facilmente 
uma capitação de 15 quilogramas anuais, ou seja, menos de um terço do que consome 
o lisboeta. 


(*) Relatório da F. A. O./ETÀP n.° 414 (1953) alterado apenas na produção global. 
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Isío corresponderia a uma necessidade, que se pode considerar imediata, de 
75.000 toneladas de produção anual para peixe a consumir em fresco, ou sejam mais 
18.000 toneladas do que aclualmente se produz. 

E pergunta-se: poderão as pescas oceânicas brasileiras produzir pescado nessa 
proporção e não só para o Rio e Distrito Federal, mas ainda para todo o País? Sem 
dúvida que tudo indica que sim. 

Mas esta convicção e opinião, aliás unânime, necessita de ser estabelecida e 
confirmada pelas conclusões de uma prospecção sistematizada de iodos os mares da 
costa brasileira. 

No entanto e como já se disse, o Rio de Janeiro deverá ser abastecido, em 
primeiro lugar pelo pescado fresco proveniente dos pesqueiros de Abrolhos e Mar 
Novo, secundàriamente pelo peixe congelado que receba dos centros de pesca de 
Rio Grande ou de Santos, mas sobretudo do primeiro, visto ser ali que se preconiza 
a maior intensificação da industrialização do peixe das artes de arrasto. 

Para o Rio só deve ser transportado o peixe destinado a consumo imediato. 

* 

O valor global de venda alcançado pelas 19.519 toneladas de pescado desem¬ 
barcado no Rio em 1954, foi de 137.882.141 cruzeiros o que dá um preço médio de 
Crz. 7,06 por quilo. Este o preço de venda do produtor, porquanto no consumo, e 
não obstante as medidas de protecção adaptadas, o peixe atinge preços elevadíssimos 
e constitui prato que quase só vai à mesa dos ricos. > 

Está longe, portanto, de ser iguaria popular, devido à sua escassez e corres- 
pondente carestia. Seria de desejar que o seu preço se tornasse mais acessível, para 
assim se suprir à carência e ao preço elevado da carne e prover, em parte, à falta de 
proteínas animais de que tanto sofre a população brasileira, conforme pateticamente 
ressalta dos estudos levados a efeito em 1955 pelos Drs. G. Waterlow e A. Vergara, 
por conta da F. A. O, com o auxílio competente de entidades médicas brasileiras (*).’ 

. Entretanto, é preciso não esquecer que o Rio começa agora a ser abastecido 
de peixe congelado, nomeadamente em filetes, provenientes das indústrias conservei, 
ras de Santos e Rio Grande, mas em quantidades e preços que não alteram o regime 
dietetico do grosso da população citadina. Assim, no Rio, e embora falte por vezes 
a carne, o peixe escasseia por forma patente e atinge preços proibitivos na venda 
ao consumidor. a 


* ] F * A - °- Protein Mainutrilion in Brasil - Roma, Março de 1956. 
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Fala-sè muito numa organização de vendas constituída por italianos, aos 
quais chamam «banqueiros» que seriam afinal os grandes compradores, por 
grosso, de quase todo o peixe descarregado no Entreposto do Rio, que depois reven¬ 
deriam aos retalhistas com lucros elevadíssimos. 

Diz-se ate que, quando da captura nos mares do Uruguai de um considerável 
volume de pescada (Merluza), se deve a manobras deste grupo a inutilização que 
se verificou — cerca de 60 % — e deu origem a que os armadores desistissem de 
nova tentativa (*). Seja como for, a verdade é que os pescadores parecem temê-los 
quase tanto cCmo deles necessitam, pois deles dependem para a melhor ou pior 
aceitação do seu pescado e por vezes para operações de crédito. 

De quanto pudemos observar a este respeito, ficou-nos a impressão de que o 
grupo domina efectivamente o mercado do Rio e não está de modo algum interessado 
num aumento da produção piscatória que lhe viesse reduzir os chorudos proventos. 

Os pescadores até afirmam, que uma tentativa para fugir ao monopólio dos 
referidos «banqueiros» fracassou, com prejuízos superiores a três mil contos. Os 
capitais e influências de que dispõem estes autênticos especuladores, têm até à data 
neutralizado todas as tentativas feitas para se conseguir uma distribuição de peixe 
cm bases que o tornem de preço acessível. Por isso haveria que prosseguir com a 
iniciativa, infelizmente gorada, de abrir por toda a cidade postos de venda de peixe 
fresco .e congelado, por conta dos armadores ou de uma Cooperativa dos mesmos, 
dispondo de veículos com frigoríficos e balcão de venda, nas condições de higiene 
e apresentação convenientes. 

Esta. falta de uma organização, ou inteira dependência na venda e revenda 
do produto é, pois, uma das dificuldades com que luta o desenvolvimento da pesca, 
no Rio de Janeiro. 

Às restantes são motivadas: 

o) Pela falta de um porto de pesca com capacidade e apetrechamento 
conveniente para a rápida descarga e manuseamento do pescado, pois a 
doca aotuab mal consente, com uso do cais exterior em construção, a 
descarga simultânea de cinco barcos de 15 a 25 toneladas de arqueação; 

b) Pela falta de uma adequada frota de pesca; 

c) Pela falta de gelo e água em abundância; 

tl) Pela falta de uma organização distribuidora do produto, quer pela capital, 
quer pelos arrabaldes e principais cidades do Distrito Federal; 


(*) Veja o Apêndice n.® 7. 
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e) Pela falta de docas ou rampas de qusrenagem para as embarcações que 
necessitam de 'limpar o s fundos ou reparar avarias nos cascos e hélices; 
/) Pela falta dç espírito empreendedor que lute por maior produção a preços 
acessíveis, contra a tática cómoda de «pescar pouco para vender caro». 

. J' 6 ” 08 ’ , p0IS ’ qUf a Cldade do Rio > cora o Distrito Federal e Estados de 

b. Paulo e Minas Gerais, para onde se exporta peixe desembarcado na capital 
podem sem favor e desde já, admitir um aumento triplo da sua produção actual 
sem que isso viesse a reflectir-se perniciosamente nas cotações e consequentemente 
uo equilíbrio económico dos armadores e pescadores. 

Para que este aumento da produção se pudesse verificar teria a frota, como 
se :sae, que ser aumentada. Aumento esse a incidir no número de unidades como 
ainda, na capacidade das embarcações para a pesca e carga. 

• Com efeito, a produção média da pesca à linha ao Mar doa Abrolhos por 
em «reações que transportam 25 dóris e empregam 25 pescadores é de 22 toneladas 
par. uma viagem redonda de 30 dias, dos quais 22 de peso, eieotiva. Isto dá tuna 
media dc 88 quilogramas por pescador, número consideravelmente baixo, sobretudo se 

tivermos em atenção os dias da viagem e a distância a que se encontram os 
pesqueiros. 

Por isso, e admitindo que não losse possível aumentar de momento a produção 
por homem-hora, navena que recorrer ao aumento da produção de c.da unidade, 
dotando-as de mais espaço para alojamento de maior número de pescadores e respee- 
tivos dons, processo este, no entanto, que reputamos dispendioso. Daqui o pugnar-se 

n: ten!a,iTas qi,m, ° ™ — 

Entretanto, qualquer acréscimo imediato da produção glohai deverá ser 
obtido pela conjugação dos seguintes factores: 

a) Aumento de produtividade do elemento humano; 

b) Aumento do número de pescadores; 

C) ní "“ * *" * m «nseguido pela redução do tempo de 
viagem, mediante o aumento da velocidade da embarcação; 

i) Pela adopção de aparelhos e artes de pese. mais eficientes.’ 

LL, J 0t "* tU “°’, e . a , nte! “ imo d; indicações prevenieutes dos tra- 

prospecçao tctrol giea, „ão restam dúvidas que, ao respeitante á pessoa de 

21 • V P Tn ™ * C ! b “ F ™ » * St ' <*•*•), isolada 

10 tande do Sal), a produção destas artes poderia ser consideravelmente 


%■ 


aumentada, desde que seja exercida por unidades modernas, devidamente comandadas 
e tripuladas, e obedecendo na sua organização aos modernos preceitos da tecnologia, 

Provado que os pesqueiros do Rio Grande do Sul dão médias de produção 
por lanço muito semelhantes às obtidas nos Mares de Cabo Branco, explorados pela 
frota de arrasto do alto portuguesa (cerca de 1,5 a 1,8 toneladas), e ainda que 
estes pesqueiros se encontram a maior distância do porto de Lisboa do que aque.es 
estão do porto de Rio Grande, nada parece justificar que o Brasil, quanto a barcos 
modernos e de grande capacidade, só possua à data da elaboração deste relatório, 
além do «Presidente Vargas», do «Carola» e do «Redentor I», e mais três adquiridos 
últimamente em Vigo, ao passo que Portugal, em fms de 1955, utilizava 42 navios 
ds igual e maior porte na Costa Africana e esta construindo mais uma dezena de 
idênticas unidades. 

Até à data. Portugal não tem industrializado o seu pescado de arrasto, que é 
todo ele vendido em fresco, enquanto o Brasil já iniciou um comércio de 
peixe congelado, inteiro e filetado. que muito poderá auxiliar a economia deste 
género de pesca e grandemente contribuir para o seu desenvolvimento, 


* 

De entre as pescas que na Zona Central merecem menção, destaca-se a da 
sardinha, como modalidade considerada de características industriais, muito embora 
no Brasil assuma, por vezes, feição acentuadamente artesanal. 

A sardinha, ou antes, as diversas espécies deste género da família «Clupeídae» 
abundantes nos mares brasileiros, são frequentemente confundidas com as «marr- 
jubas», espécies afins, mas da família «Engraulidae». 

A seguinte enumeração esclarece sobre as principais espécies de sardinhas e 
«manjubas» que se capturam nas costas do Brasil. 

— Sardinha verdadeira (Sardinela aurita) quase permanente em águas de 
Guanabara e cujos cardumes parecem aumentar de ano para ano, insensíveis à pesca 
intensiva a que nos últimos tempos tem sido sujeita. É a espécie mais estimada e 
abundante, muito embora inferior em qualidades sápidas à sardinha europeia, a 
«Sardina Pilchardus» (Walbaum) que tanto renome internacional conferiu às sardi¬ 
nhas portuguesas em conserva. 

A época de maior abundância daquela sardinha é de Outubro a Fevereiro, 
período em que é pescada no Distrito Federal, Em mares de S. Paulo, pesca-se a 
mesma espécie em todo o curso do ano, muito embora surja em maiores cardumes 
nos meses de Maio a Agosto. Captura-se desde S. Paulo até aos mares do Estada 
de Espírito Santa, sendo nestes e nos do Distrito Federal que a sua abundância se 
torna notável. 
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— Sardinha-Laje (*) (Opisthonema oglinum). Aparece desde os mares 
de S. Salvador até Santos, onde Jorna o nome de «sardinha-facão». Recebe também 
os nomes de : «sardinha-bandeira», «sardinha-larga», «sardinha de galha», «sardi¬ 
nha-gato». e até os de «sargo» e «caiçara». 

— Sardinha-cascuda (Herengula clupeola). Conhecida desde a Baía a 
S. Paulo, sendo no entanto pouco frequente por se encontrar especialmente em 
águas profundas. 

Sardinha-prata (Lycengraulis grossidens) da família «Engraulidae» é 
pm-tanto uma «manjuba» que raramente aparece nos mercados, talvez por só podei 
ser capturada por pescas que se exerçam no alto mar. 

Desta família «Engraulidae», estão sendo estudadas no Instituto Paulista de 
Oceanografia 22 espécies consideradas de interesse industrial. 

Delas destacamos várias «manjubas» representativas dos géneros «Anchova». 

«Anchoviella», «Píerengraulis», «Lycengraulis» e «Cetengraulis», conhecidas por 
diversos nomes, de entre os quais os de «sardinha», «sardinha preta» e «sardinha 
boca-torta», daqui resultando certa confusão e dificuldades na escolha da maté¬ 
ria-prima de qualidade, ou quando se pretenda distinguir espécies mais apropriadas 
para o fabrico das conservas em azeite. 

* 

A produção da sardinha, em 1954. loi calculada, de acordo com os elemento* 

' °™f° ' 0tal * ® a 45 mil ‘“Ma*, número este, no entanto 

consideravelmente inferior à, possihilidades de captura ,ue na safra desta espécil 
e congeneres deveria estar já a verificar-se, 

® asla ref ft í"' em Por ‘"S=>, os anos maus correspondem a uma captura 
global de cerca de ,0 mil toneladas e que a média da produção de sardinha pode ser 

t carapaSeM, ”f ^ ^ “ W54 > d. 56 mil 

ue carapau, oiqueirao e outras espécies. 

,.i „ E ’ * U ““ » 4roía P 01 'tuguesa da pesca d, sardinha é l, oi c 

«lvea, uao so namenca, mas também qualtai,,.mente um. das primeiras do mundo,’ 

( # ) Do nome de um pesqueiro da cosia de S. Paulo. 
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é certo que ela só pesca uma espécie, a «Sardinha pilchardus» numa extensão de 
costas muito mais reduzida da que o Brasil dispõe para este género de actividade 
pesqueira. 

No quadro que publicamos no presente trabalho, não se especifica se a sardi¬ 
nha especialmente capturada ou vendida para isco está ou não incluída no volume 

geral das capturas. No entanto, se considerarmos que toda a frota do anzol actuando 
no chamado Mar Novo e no Mar dos Abrolhos, sem contar várias embarcações de 
S. Salvador, utilizam a sardinha para isco das suas artes, haverá que atender a 
quanto isso representa de elevado volume retirado da produção global, embora se 
trate, certamente, de peixe de inferior qualidade. 

Dizem que se pode calcular entre seis a nove toneladas a sardinha embarcada 

pelas unidades de pesca à linha, quantidade esta que não se nos afigura exagerada, 

dado o tempo de permanência na pesca daquelas embarcações e o facto da sardinha 
servir não só para isco, mas também para engodo. 

Como não é de estranhar, devido às condições de irregular exploração, o 
preço da sardinha é muito variável, tanto no escasso mercado do consumo em fresco, 
como no principal, isto é, junto das fábricas ds conserva. Mas não se andará longe 
da verdade computando o preço médio, no Rio de Janeiro e Niterói, em cerca de 
duzentos cruzeiros por caixa. O que urge não é, pois, alterar as cotações, mas antes 
fixar as mesmas como consequência de uma exploração regularizada, que permita 
elevar as capturas, progressivamente, até que elas atinjam o volume que tudo garante 
devam alcançar nas zonas Central e Sul do Brasil. 

As traineiras, ou «tramoeiros», como ouvimos designar no Rio as embarcações 
para a pesca de cerco da sardinha, utilizam tripulações de 17 a 25 homens, pescando 
em todo o decurso do ano. com exclusão dos três a quatro dias de plenilúnio em que 
a sardinha não aflora. 

O sistema de salários é baseado no tradicional costume das partes ou quinhões, 
cabendo uma parte para cada tripulante e para o armador o máximo de 14 partes. 
Ao mestre da embarcação, ao motorista e ao «proeiro» cabem uma e meia partes. 

De forma geral, nao sao usadas as sondas acústicas, o que permitiria a pesca 
mesmo em noites de lua cheia. Empregam-se as redes de cerco (tipo vulgar do 
chamado cerco americano) e as sardinheiras, sendo normal o uso de gelo, quer 
para conservação do isco, quer para a refrigeração do pescado, carregando as embar. 
cações cerca de 400 a 500 pedras consoante a sua tonelagem. 

Os barcos de popa de leque têm o desenho e o tamanho das nossas traineiras 
do tipo «Peniche», raro sendo aquelas que ultrapassam tal bitola e se aproximam do 
tipo «Matosinhos». 

Em nossa opinião, o desenvolvimento da pesca da sardinha no Brasil não 
depende essencial e exclusivamente da sorte do mar, mas antes das possibilidades 
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de industrialização do pescado. Assim, está o Brasil, neste particular, em melhores 
condições do que Portugal, visto poder desenvolver a sua indústria, no dia em 
que quiser, só do seu esforço e capacidade dependendo dar início a tão rendoso 
empreendimento, 

Com efeito, se as artes utilizadas são as que geralmente se empregam nesta 
pesca, a verdade é que o 'brasileiro ainda se não empenhou a fundo para tornar mais 
rendosa e económica a exploração piscatória. E, dada a abundância permanente da 
matéria-prima nos seus mares, não é aí, como se disse acima, que está o problema. 

Precisa-se pescai mais; mais barato; de criar em terra o hábito do consumo 
da sardinha em fresco; de organizar em novas bases a industrialização do pescado, 
isto é, o sector da conserva, que deverá possuir maiores possibilidades de fabrico 
e mercados assegurados para um produto fabril de qualidade aceitável mas a 
preço baixo. 

0 rendimento económico desta pesca tem que ser conseguido pela redução 
da mão-de-obra a bordo e maior aetivídade piscatória. Os barcos da sardinha não 
deverão, de futuro, abandonar cardumes inteiros com receio de que o preço baixe, 
nem deixar, pelo mesmo motivo, de ir ao mar. 

Conhecem-se presentemente três tipos diferentes de alagem mecânica das redes 
para bordo (*). Qualquer deles, consoante os mares e as redes empregadas (porme¬ 
nores de bóias ou cortiçadas, tamanho dos anéis, etc.), pode ser utilizado no Brasil, 
com a economia mínima de 50 % de tripulantes e de tempo. 

São eles; o sarilho horizontal ou vertical para lançamento e recolha das redes 
pela popa; o «power block», que permite se faça a alagem das redes, e ainda outro 
piocesso de roleta horizontal. Todos eles prestaram já as suas provas na pesca do 
arenque e da sardinha, tanto na América como na Europa. 

Uma vez conseguido o aumento da produtividade, isto é, o aumento do 
volume de produção por unidade de pesca e obtido este benefício em condições de 
mais económica exploração, temos, como consequência, não só mais peixe, mas ainda 
peixe mais barato. E podemos passar, automaticamente, do lema seguido até agora: 
«pescar pouco para vender caro» para aquele de mais sã e proveitosa economia: 
«pescar muito para vender barato». 

Esta alteração na política da pesca, quanto à sardinha, terá, como dissemos, 
de ser seguida de intenso e pertinaz esforço de propaganda, visando ao consumo em 
fresco, sendo para tanto necessário que se apoie num serviço de distribuição, que 
pode ser executado por terceiros, os comerciantes de peixe. Como pode ser feito, por 


(*) Ver Apêndice n,° 12, 


acção directa dos pescadores, através das suas organizações. Aliás, dadas as 
espécies e tão apreciadas características organolépticas e energéticas da sardinha 
e similares, desde que o produto apareça à venda com regularidade e a preço 
acessível, os compradores não faltarão. 

* 

Temos agora que analisar a industrialização da sardinha, pelo fabrico de 
conservas. 

Já algures nos referimos às dificuldades criadas, no campo da industrialização 
do pescado, pela falta de fábricas que só à conserva do peixe se dediquem. E se o 
fenómeno, quantp à sardinha, não é tão evidente, nem por isso deixa de se verificar 
com todas as suas nefastas consequências. 

Visitou esta Missão em 'Niterói uma fábrica de conservas de sardinha que nos 
apontaram como de renome, e tal visita dispensou-nos de outras. Porque as defi¬ 
ciências de toda a ordem observadas nesta fábrica, considerada das melhores, foram 
de molde a inteiramente nos elucidar sobre o que neste sector se está fazendo no 
Brasil, salvo raríssimas excepções. 

Com efeito, se a matéria-prima — a sardinha — não é superior e não pode 
ser comparada à portuguesa, francesa ou espanhola; se é até inferior à marroquina; 
tal facto não justifica que se descuidem os processos de fabrico. Antes, e de certo 
modo pelo contrário, pois um produto originàriamente inferior pode e deve ser bene¬ 
ficiado, desde que desse tratamento não resulte um aumento de despesa que o enca¬ 
reça e torne economicamente condenável. 

A indústria brasileira emprega, quase que indistintamente, os diferentes géne¬ 
ros de sardinha e «manjubas» que os armadores lhes fornecem. Não admira, por 
isso, que trabalhando as fábricas com uma matéria-prima tão diversa e de qualidade 
já de si inferior, deficientemente tratada e industrializada, utilizando óleos vegetais 
que não podem ser comparados ao puro azeite de oliveira, o produto resultante esteja 
longe de poder suportar comparação com as boas conservas de sardinhas estrangeiras. 

A nosso ver, a indústria brasileira da conserva de sardinha em molhos deveria 
ser orientada de forma a satisfazer: 

l. n -—d qualidade: mediante o emprego exclusivo da «sardinela aurita» 
cuidadosamente descabeçada, eviscerada e preparada pêlos mais modernos e higié¬ 
nicos sistemas de fabrico, sob a orientação de profissionais competentes e conhece¬ 
dores dos segredos da profissão, Isto, muito embora o comercialismo de boje tenda a 
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relegar para segundo plano as características de qualidade, que nós consideramos 
de atender, no caso brasileiro, como meio de propaganda e apreciável fonte de receita, 
Dispondo o país de matéria-prima capaz de, uma vez devidamente tratada, satisfazer 
ao grosso da clientela nacional e ainda concorrer nos mercados estrangeiros menos 
exigentes, não deve desprezar tal oportunidade porque daí auferiria considerável 
receita. Para esta conserva deveria de preferência ser utilizado o azeite de oliveira, 
ou outros óleos vegetais de primeira qualidade, como os de amendoim, de soja, ou 
de semente de algodão, recomendando-se este por se tratar de um produto de fácil 
e económica obtenção no Brasil, 


poderá resultar um produto fabril, neste caso a conserva enlatada, igualmente de 
primeira qualidade, 

Por isso, no intuito de contribuirmos pràticamente, senão para solucionar, 
mas pelo menos equacionar os diferentes aspectos do problema, damos a seguir a 
descrição de um processo de fabrico em linha, servido por fornos de raios-infra-ver- 
mellios que se nos afigura do máximo interesse para o caso brasileiro. 

* 


2," —i quantidade: isto é, a uma produção que corresponda à procura sobre¬ 
tudo à do mercado interno. Este requisito de quantidade não deve, no entanto, anular 
certa preocupação quanto à qualidade, isto é, os cuidados com o fabrico, uma vez 
que, se de momento, tudo quanto se produza se consome, é possível, para não dizer 
provável, que tal situação se altere quando a concorrência estrangeira entre a actuar 
nos mercados do Brasil. Então, já dentro de igualdade de preços, se olhará ao padrão 
da qualidade. 

Para este produto, digamos de segunda qualidade, poderiam ser utilizadas as 
restantes variedades de «sardinha», consideradas pelo seu sabor e pelo volume das 

capturas como mais apropriadas para a finalidade que em especial se visa atingir- a 
quantidade, 


. ' V , : }o ! )reço: uma terce ’ :ra «tegoria de conserva, com base nas sardinh; 
mais ordinárias e nas espécies afins, visaria apenas à produção volumosa, deuti 
uo mais baixo preço possível. 

. , Pala ,|Uall|,ler fc;as modaIidad « <1= industrialização do prodabo-base, coi 
pres: " le que a “ qualidade depentle, mo só da matéria-prima e dos «r, 
cessos e cuidado, do fabrico, mas íambém e em olevado gr.u, de segredos jrrofi 
ais, de tal modo dificers de aprender (pie a tecnologia moderna ainda não c 
consegm, concretizar de forma , e S t.belecerem,e bases de segnra orientação ,ar 

‘ 7 & ‘ e faC '° tera siJ " r “" l ”* id » Por inúmeras entidades, dLL 

os franceses tenam transmitido aos conservei™ portugueses os sens conheo 

STS T ™ d " sardinh 

. “ de ,. N ’ mas tenam ei 1“ ecid " esses segredos quando mais tarde o 

i:rrtr fibricas do "° tie dc AHca - e ii ™ è «*** 

Haja ou não exagero nesta afirmativa, a verdade é que só do coniunto d 
boa qualidade dos três fautores: matéria-prima, fabrico e competência proLionai 


A França, com quase meio século de experiência em métodos de tratamento 
de vários peixes em conserva, vem ültimamente dedicando toda a atenção ao estudo 
dos diferentes processos que têm surgido e dentre os quais sobreleva o que vamos 
apresentar. 

Desde sempre foi considerado essencial tratar pela cozedura e com a maior 
rapidez o peixe que chega às fábricas, pois uma vez este cozido receiam-se menos as 
suas alterações e já operações subsequentes podem aguardar mais algum tempo antes 
de serem efeetuadas. 

0 caso não é idêntico para todos os peixes, porquanto por exemplo o atum, 
congelado a bordo, pode ser armazenado em frigoríficos sem risco de maior e esperar 
aí a altura mais conveniente de ser transformado. 

Outro tanto não sucede com a sardinha, a qual, logo que chega à fábrica, às 
vezes em quantidades importantes conforme a abundância das capturas, convêm seja 
imediatamente tratada. As operações de dcscabeçamsnto, cvisceração, seca c cozedura 
leni, pois, do ser feitas com a maior rapidez, Compreende se que nestes termos a 
capacidade de absorção de uma fábrica se encontre limitada pelo pessoal de que 
pode dispor para tais operações, 

Para a sardinha têm sido experimentados diversos métodos novos, que 
parece não conseguiram aumentar notavelmente as quantidades tratadas por cada 
fábrica. 0 ponto difícil era sempre o mesmo: a necessidade de poder, com o pessoal 
de que se dispunha, tratar, num tempo relativamente curto, todo o peixe que chegasse 
à fábrica antes do mesmo ter atingido o início da sua alteração. 

0 problema consiste, cm primeiro lugar e sobre o ponto de vista industrial, 
em conseguir armazenai todos os peixes (no nosso caso a sardinha) em condições 
tais que as fábricas possam trabalhar regularmente. Ou em organizar uma fabricação 
que consiga com economia de tempo e de salários, tratar quantidades avultadas de 
peixe, mesmo que este exceda a sua capacidade normal de laboração. Pensa-se que o 
problema se encontre resolvido pelo «processo Toquer» que adiante se descreve, 
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Sendo sempre elevado o preço da conserva enlatada é preciso, para o fazer 
baixar, actuar sobre todos os sectores: custo da mão-de-obra, gastos gerais -das 
fábricas, preço do peixe e redução de uma quantidade de outros factores, que depen¬ 
dem principalmente do Estado. 

Em 1954, e pelas razoes que apontamos, várias fábricas, de Douarnenez encon¬ 
traram-se saturadas de peixe, não obstante os pescadores, tal como sucede no Brasil 
e com o fim de segurarem os preços, se limitarem nas capturas abstendo-se até de 
ir ao mar durante vários dias. 


Tal não teria sido necessário se as fábricas dispusessem de processos mais 
rápidos de fabrico, ou pelo menos mais regulares e se tivessem as possibilidades 
de armazenamento de que falámos. 

Fizeram-se nessa altura ensaios de congelação. Uma fábrica teria- conservado 
por este processo, durante três meses, várias toneladas de sardinha, e obtido com 
elas uma qualidade de conserva satisfatória. 

O processo consta essencialmente de uma cadeia, onde o peixe, suspenso pela 
cauda, é tratado e cozido pela acção dos raios infra-vermelhos, conseguindo-se assim 
uma conserva de natureza a satisfazer o paladar mais exigente. 

Fixaremos dois prazos de conservação do pescado ou seja da sua capacidade 
de resistência: um curto e outro médio, considerando que o período de 24 horas 
corresponda ao curto e o prazo médio se fixe em 62 horas. 

Até aqui os métodos de conservação do peixe a curto prazo consistiam no 
emprego de câmaras frigoríficas. Se assim nos podemos expressar, diremos que eram 
câmaras de ar onde o frio se transmitia do evaporador ao produto, com ou sem ven- 
tilaçao forçada. Sendo o ar bastante mau condutor, o abaixamento da temperatura 
do peixe, vindo do ambiente exterior, exigia várias horas até atingir o da câmara 
de congelação. 

Para sustar os efeitos diastásicos e microbianos sobre o peixe, é forçoso 
dispor-se de uma temperatura máxima de +2» C, pelo que durante todo o tempo 
que tal operação leva a conseguir-se, isto é, durante várias horas, a alteração do 
peixe continua. 

, NKtsita ' se ' P° tlaat0 ’ f ™ r o mais rapidamente possível a temperatura 
do peixe que entra para armazenamento. Isto conseguiu-se por meio dum tanque 
com salmoura à densidade de 3» B. onde a aua continuidade de circulação eatá asse¬ 
gurada. A salmoura é arrefecida à temperatura de -1" a -22" C. antes de nela ser 
mtrodnzido o peixe, em caixas de grande capacidade e à medida que chega à fábrica. 

No mm liquido, o abaixamento da temperatura do peixe é muito ráp-do 
esde que se dosem a colocçao das eaixas com peixe no tanque da aalmoura. A 

‘ , “* "“T 11 “ ™ Iu " le áa sal »° ra . á <!"*"« * 

peixe nela introduzido e a cadencia de imersão. 


Em todo o caso a imersão de uma produção média diária pode ser realizada 
em duas ou três horas, ou até à medida da chegada do peixe à fábrica. . 

O peixe pode ser mergulhado com ou sem cabeça e vísceras, verífieando-sé, 
em ambos os casos, idênticos resultados na sua conservação. 

O peixe sairá do tanque de salmoura fria, na quantidade correspondente à 
capacidade de tratamento da cadeia ou cadeias de fabrico utilizadas. 

Os pontos básicos do «processo Toquer» são os seguintes: 

l.° — Continuidade das operações de fabrico, sem deslocação do pessoal; 

.. 2.°—Rapidez de trabalho, de forma -a que este se efectua num mínimo de 
tempo, entre o momento em que o peixe é recebido pelo primeiro 
operário e aquele em que é fechada a sua embalagem; 

3.° — Eliminação dos métodos de manutenção incómodos e volumosos; 

- 4.° — Cozedura sem oxidação, evitando, principalmente para a sardinha, o 

empregado óleo de cozedura; : - -í 

5, “ —Recuperação dos subprodutos; ■ . 

6. ° —- Mínimo de espaço requerido pela aparelhagem. . 


* 

A aparelhagem e os processos pelos quais ss deu realização a este programa 
estão já protegidos por patentes, podendo ser utilizados no tratamento da sardinha, 
da cavala, de qualquer tamanho, do «sprat» e do atum, No nosso caso apenas inte¬ 
ressa o relativo ao tratamento da sardinha. 

Este sistema compõe-se essencialmente de uma cadeia sem-fim, munida de 
«balanceiros» em chapa de alumínio polido, ds forma a reflectirera os raios i-rífra- 
■vermelhos. Estes «balanceiros» são guarnecidos por fiadas de pinças que se destinam" 
a suspender o peixe pelos rabos e passam em frente das operárias, às quais o peixe 
prèviamente salgado ó fornecido por lapete-rolante. Chega este peixe numaeadêncid 
que é determinada por hora, e é igual à capacidade de produção do sector onde foi 
armazenado, logo após a sua entrada na fábrica. 

,Aâ mulheres retiram o peixe do tapete e penduram-no- nas pinças dos balan¬ 
ceiros. Duas ou mais Mas cortam com tesouras especiais a parte carnuda daotmea 
dos peixes e da coluna vertebral, tendo o cuidado dé não atingir as vísceras; ; 

Cabeças e vísceras são ein seguida extraídas mecânicamente, operação que se 
efectua com toda a suavidade por meio cie um rolo guarnecido de puas que gira num 
movimento circular uniforme. Esta operação também se pode téalwaf. jtònpimejqt^ 
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tendo sempre todo o cuidado em não ofender o peixe, Em seguida os 'balanceiros, já 
guarnecidos, passam para um compartimento onde o peixe é lavado por jactos de 
água muito finos. O tubo anal, tão difícil de arrancar à mão, é estirpado em seguida, 
após lavagem, também por um sistema mecânico, tão simples quanto eficaz. 

Estas operações são menos demoradas que o descabeçamento e evisceração 
manual, tendo ainda a vantagem de se efectuarem sobre a linha de fabrico. Já não 
é preciso empregar as grelhas, pelo que foi suprimido tão incómodo utensílio. 

A sardinha fica perfeitamente limpa e pronta a ser cozida. Como se verifica 
certa distância entre o compartimento de lavagem e a entrada do forno, a sardinha, 
no trajecto, tem tempo para escorrer antes de ser exposta às radiações infra- 
-vermelhas. 

0 forno da cozedura está situado na parte superior da linha de fábrico e 
mede 16 metros de comprimento. Neste forno, construído de forma especial para 
impedir as trocas de temperatura com o exterior, os painéis irradiadores são alimen¬ 
tados a gás e ficam expostos de ambos os lados do forno com uma orientação que 
permite sejam dirigidos os seus raios sobre os peixes suspensos nos 'balanceiros. 

A duração da cozedura é variável, dependendo dás dimensões do peixe, isto é, 
do seu número por quilograma. Em média, 10 a 35 minutos são suficientes, sendo 
a cadeira comandada por um sistema redutor-regulador que permite grandes varia¬ 
ções na velocidade de translação. 

Durante a cozedura o peixe larga sobre o pavimento do forno, formado por 
uma chapa muito inclinada, as águas de constituição, que necessitam de ser elimi¬ 
nadas para se obter uma boa cozedura, assim como parte dos seus ácidos gordos, 
sendo tudo recolhido nas calhas existentes no fundo do pavimento para posterior 
recuperação. 

Não nos alongaremos aqui sobre a forma de utilizar estes produtos de recupe¬ 
ração que podem servir para diversos usos de bastante interesse e constituem subpro¬ 
duto fabril de valor apreciável. 

■ ■ À saída do forno o peixe continua a ser transportado pela cadeia, escorre 
ainda e arrefece ligeiramente. 

Os balanceiros passam então por uma linha de excêntricos, fixa, que têm por 
fira abrir as pinças e libertar o peixe, caindo este sobre o tapete de uma mesa ao 
longo da qual se dispõem as operárias que o enlatam. O mesmo tapete traz para a 
frente das operárias as caixas vazias necessárias, sendo o peixe colhido à mão, 
aparado com tesouras e só dèpois enlatado. 

É de notar que todo o pessoal trabalha sentado, ao longo da cadeia. Ás latas 
cheias ^sao levadas pelo mesmo tapete até às máquinas de azeitar, seguindo-se as 
operações clássicas de fecho e esterilização. 
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Vantagens do processo descrito: 

Por este processo todas as operações que o peixe tem de suportar para ser 
transformado em conserva, efectuam-se numa linha contínua e ininterrupta. 

Decorrem no máximo 40 a 45 minutos entre o momento em que o peixe é 
suspenso na pinça do 'balanceiro e o do seu acondicionamento na lata, Tal rapidez 
de execução assegura ao produto uma frescura e qualidade incomparáveis,. 

Acrescentaremos que as latas contendo o peixe ainda quente são atestadas 
com azeite prèviamente aquecido a uma temperatura próxima dos 100° C., o que em 
nada o altera e tem por efeito fazer com que os peixes sejam por ele mais rapidamente 
embebidos e expulsar o ar que haja ficado retido, Verificando-se que, por este pro¬ 
cesso, se aumenta a garantia de conservação do produto e ainda que é o mesmo 
beneficiado sob o ponto de vista organoléptico. 

A cadeia exige pouca força motriz, 3 H.*P, o máximo, sendo toda a apare¬ 
lhagem muito silenciosa. 

Quanto ao consumo de gás, não ultrapassa este 28 a 30 m 3 por hora para 
um forno que trate cerca de 400 Kg. de peixe no mesmo período, sendo a diferença 
de custo, entre este processo e o da cozedura vulgar, largamente coberta pelo rendi¬ 
mento dos subprodutos resultantes da recuperação dos ácidos gordos e outras excres¬ 
cências a que acima nos referimos. 

No que se refere à economia de mão-de-obra, podemos imaginar a sua impor¬ 
tância, recordando que o trabalho se efectua em cadeia, com o pessoal sempre nos 
mesmos lugares, repetindo cs mesmos gestos, o que permite economisar cerca de 
50 % em pessoal, factor este tão importante em países como o Brasil, onds a 
mão-de-obra, sendo barata, resulta cara pela morosidade e peca por deficiência 
profissional. 

Julgamos inútil insistir na qualidade da conserva assim obtida, Além disso, a 
cozedura em fornos de infra-vermelhos, mesmo em meio não ventilado ou até absolu¬ 
tamente neutro, nada tem a recear quanto a qualquer oxidação do peixe, permitindo 
obter um produto final de maior finura de gosto e de digestibilidade perfeita. 

Também não há que temer nenhuma retracçao da lata, como se verifica às 
vezes com outros processos em que o peixe é enlatado em cru, sendo também muito 
reduzido o consumo do azeite de cobertura, 

Em resumo, o método que acabamos de descrever permite: 

— Trabalhar o peixe, conservado por curto ou médio prazo, num estado de 
frescura até hoje não conseguido; 
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— Aumentar a cadeia de fabricação contínua, ajustando-a à medida da capa¬ 
cidade de produção; 

— Realizar importantes economias de mão-de-obra e de tempo; 

— Produzir uma conserva de alta qualidade; 

—Economizar o tão oneroso óleo de cozedura; 

— Melhorar consideravelmente a limpeza e higiene das instalações fabris, 

Pensamos que no momento em que .a indústria eonserveira atravessa no 
Brasil um período de franca evolução, ital método 'permitirá, pela diminuição do 
preço de fabrico, melhorar a qualidade da conserva produzida, dando aos pescadores 
a certeza de que no futuro a sua pesca será toda ela absorvida normalmente 
graças às possibilidades de armazenamento do peixe e à regularidade da sua indus¬ 
trialização, 

Isto, quanto à conserva da sardinha em molhos e nomeadamente à fabricada 
com azeite ou outros óleos vegetais,' 

Quanto à conserva pela salga, quer-nos parecer que a sardinha em salmoura 
prensada, em barricas pequenas de madeira, poderia constituir ura excelente produto 
para a venda nas regiões interiores do Brasil. 

Vimos em Santos uma salga deste tipo, bem orientada, mas cujo produto 
não conseguia as características de conservação e de paladar necessárias. Além disso ( 
o^ relativamente reduzido volume da produção não bastava para satisfazer uma 
décima parte da procura, nem grandemente interessava â economia da exploração 
comercial desta modalidade. 

Porque se considera de interesse descrever com relativo pormenor toda a 
serie de manipulações a que o pescado é submetido no fabrico desta conserva, damos 
em anexo, Apêndice n.° 14, essa descrição que, aliás, poderá'ser de utilidade nos 
centros sardinheiros do Brasil, interessado em obter um alimento de alto valor ener- 
gótico em condições de suportar largos períodos de conservação e capaz, portanto, 
de servir-as populações do interior, deficientemente abastecidas. 

* 

Ainda no referente à mecanização de certas operações a bordo e em terra, 
nada permite afirmar que dado o número e densidade de cardumes de sardinha na 
costa brasileira, outros sistemas de pesca se não possam vir a efectuar e aue a 
transferencia do peixe das redes para os barcos, não possa ser feita por mangueira 
aspirante bombas de sucção) a exemplo do que se pratica com ò arenque, e até 
com a sardinha, nalguns países da América e do norte da Europa. 
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As mesmas máquinas, montadas nos portos de maior movimento desta pesca, 
poderiam activar de forma apreciável a descarga das embarcações para os cais. Tudo, 
'porém, são pormenores de ordem técnica, que só mediante mais pormenorizado 
estudo se poderão definitivamente aconselhar. 

C 

ZONA DO NORDESTE 

Não obstante a enorme extensão de costa que desde Anchieta até Paranaíba 
se encontra abrangida por esta Zona, pode afirmar-se que as suas pescas pouco 
diferem, encontrando-se antes irmanadas por um factor comum e bem característico: 
o aspecto vincadamente artesanal. 

Os principais portos de mar são, de sul para norte: Vitória, Caravelas, Ilhéus, 
S. Salvador da Baía, Aracajú, Maceió, Recife, Olinda, João Pessoa, Natal, Macau, 
Fortaleza e Acaraú. 

Entre estes portos, estendem-se extensas costas arenosas debruadas de aflora- 
ções rochosas ou coralíferas e um planalto continental de pequena profundidade. Ao 
longo do litoral, as vias de 'comunicação são pràticamemte inexistentes e assim as 
numerosas Colónias piscatórias que se encontram semeadas nos espaços que separam 
os portos, acima nomeados, estão pràticamente perdidas para o resto do mundo, 
vivendo os pescadores uma vida primitiva e repartida entre o mar e a agricultura 
fácil a que se dedicam. 

É a pesca exercida com vários tipos de embarcações de pequeno porte, canoas, 
botes e jangadas, em número superior a duas mil e tripuladas por companhas de 4 
a 6 homens, que pescam as mais diversas espécies ictiológícas, incluindo o camarão 
e a lagosta. 

Em tempos idos a captura das baleias foi praticada em mares de S. Sal- 
vador, tendo essa actividade desaparecido, provavelmente, ao mesmo tempo que 
diminuia a riqueza piscatória dos mares litorâneos naquela região, facto que nos 
foi apontado com insistência sem que se aventasse qualquer hipótese justificativa 
desse progressivo empobrecimento, 

0 facto é que a pesca da baleia e do cachalote só se efectua hoje mais para 
o norte, em dois únicos pontos da costa, tendo a Missão visitado as instalações sitas 
em João Pessoa (Cabedelo), onde estes cetáceos são arpoados a distâncias relati¬ 
vamente próximas do litoral 

Esta Zona é também a dos currais, cercados e gamboas, que desde S. Sal- 
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vador até S, Luís dc Maranhão se pode dizer não deixam de imperar, embora com 
desenhos e materiais diferentes. 

Para facilidade Ide análise dos problemas peculiares a cada região da Zona 
do Nordeste, seguiremos a costa de sul para norte, apontando o que observámos e 
aquilo de que tomámos conhecimento nos diversos Estados visitados. 

Estado de Espírito Santo — Região em si pouco piscosa; a sua produção 
global, em 1952, não ultrapassou as 2.041 toneladas, não obstante encontrar-se por 
assim dizer a meio caminho entre o Arquipélago dos Abrolhos e Rio de Janeiro, que 
é e será sempre um dos grandes centros consumidores. 

Parece-nos, pois, que neste Estado só a pesca à linha com dóris, efectuada 
nos mares próximos, em especial no de Abrolhos, com vista à sua venda em fresco 
para o Rio,.poderá ser encarada como merecendo especial atenção. 

Além da cidade de Vitória, não existem no Estado mercados consu¬ 
midores importantes para peixe, tornando-se o seu consumo nos pequenos centros 
urbanos dependente da propaganda a efectuar e que só a melhoria das vias de comu¬ 
nicação poderá favorecer. Aliás, não tendo a Missão percorrido este Estado, não 
pôde colher sobre o mesmo quaisquer outros informes ou pontos de vista e opiniões 
pessoais. 

Estado da Baía — Excepcionalmente, encontrámos na Baía o Estado figu¬ 
rando como entidade armadora, isto é, exercendo a pesca com unidades suas. 

Reconhecendo, embora, os louváveis intuitos que presidiram a esta inicia¬ 
tiva, há a observar que os resultados obtidos têm sido, como era de esperar, 
os mais desastrosos. 

Louváveis os intuitos, porquanto para uma população de cerca de 500.000 
habitantes (só em S. Salvador) a pesca diária a'li desembarcada anda por três 
toneladas, ou sejam 90 toneladas mensais, o que dá uma capitação de 2,16 quilo¬ 
gramas por ano e habitante. 

A frota de pesca do Governo compõe-se de dois barcos, de 47 toneladas 
de arqueação bruta, que segundo se pode ler no Diário da Assembleia de 6 de 
Maio de 1955 e no dizer do Sr. Josaphat Azevedo, se encontram paralisados, um 
no cais de S. Salvador, outro no Rio de Janeiro, não prestando para nada, por 
terem a madeira e redes podres, etc. 

Estes barcos (o «Maré» e o «Suapé») no curto período da sua aotividade, 
apareciam uma vez por semana com algum pescado que era vendido bastante caro 
ao consumidor, Julgamos que esta dispendiosa e improfícua experiência não se 
repetirá e que o Governo do Estado a querer fomentar a pesca local, dispendendo 
com isso verbas avultadas, considerará outros processos, com base no apoio à 
iniciativa e sobretudo à administração particulares. 


A pesca que se exerce em S. Salvador vai até ao Mar dos Abrolhos, a mais 
de 300 milhas de distância* onde se pesca com anzol, sendo o isco constituído por 
sardinha. ■ ■ 

Para obterem este isco e o gelo para a conservação do pescado, os barcos, 
! q ue r do Estado, quer particulares, têm primeiro que -fazer a viagem ao Rio de 

Janeiro, onde se abastecem, perdendo assim o mínimo de oito dias com o conse- 
i quente e anormal aumento de encargos para a sua exploração económica. Não 

admira que, ctírn semelhante sistema, a exploração da pesca se torne, sobretudo 
) pura o Estado, negócio bem pouco interessante. Por isso, a única que de certo 

modo resulta nesta região é a de carácter mais acentuadamente artesanal. 

A organização em terra não é melhor do que a marítima. 

^ Basta citar que o cais de atracação e descarga para o peixe tem dez metros 

de extensão e que o seu transporte, por camiões, até ao entreposto frigorífico, 
onde é vendido, demora cerca de duas horas, sendo de admirar como ele consegue 
resistir nestas condições ao regime de altas temperaturas da cidade. 

O peixe produzido pelos barcos do Estado era todo ele vendido ao preço 
único de 12 cruzeiros o quilograma. O dos armadores particulares regula entre 10 
(garoupa, «vermelho», cação, etc.) e 20 cruzeiros (cavala, badejo, «cioba», dentão). 

Os principais pesqueiros desta região situam-se em Itacará, Ilhéus, Cana- 
vieira-s, Caravelas e Porto Seguro, havendo, porém, outras áreas, aliás, arrastáveis, 
até mesmo no chamado canal dos Abrolhos. 

Vimos em S Salvador alguns barcos de ferro, com cerca de 12 metros de 
comprido, construídos em Vitória, que consideramos inferiores aos de madeira 
como qualidades náuticas. Faziam estes barcos pescarias médias de 4 a 6 toneladas. 
Mas como se tratava de unidades para a pesca do arrasto, tal faoío leva-nos a 
insistir na necessidade de uma mais intensa e bem planeada prospecçao das áreas 
arrastáveis nesta zona. 

De um modo geral, pode dizer-se que em toda a área do Recôncavo falta 
o gelo, faltam barcos e faltam pescadores. E se o peixe não falta, -totalmemte, 
a sua captura nos moldes actuais não apresenta características economicamente 
interessantes. 

j Urge, portanto, que o Estado se abstenha de uma actividade que no final 

resulta apenas de concorrência aos profissionais e que ponha termo à especulação 
que em S. Salvador é exercida. Aqui todo o peixe é arrematado à média de 
23 cruzeiros, para depois ser revendido a 35, 40 e até 50 cruzeiros. O Estado 
apenas cobra 3 % sobre o peixe vendido pelos pescadores a preços que, segundo 
as suas declarações, nunca ultrapassam os da tabela. 
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Outro pescado das artes locais acorre à cidade de S. Salvador, transportado 
idesde St a Rosa e de outros centos piscatórios era caíques, chamados «vela de 
pena», e conservado em gelo, que importa à razão de 23 cruzeiros a . pedra 
de 25 quilogramas. Também este peixe é vendido, como acima referimos, à razão de 
23 cruzeiros o quilograma. 

Foi ainda abordado na sessão de 6 de Maio de 1955 da Assembleia do 
Estado da Baía o projecto que visava à transferência para S. Salvador de uma 
fábrica de industrialização de sardinha (enlatada em azeite) existente em Portugal. 

0 projecto, apoiado em desenvolvida argumentação, temo-lo presente e à 
primeira vista não deixará de ser considerado como aliciante, dados os porme¬ 
nores que vao desde as infra-estruturas, à maquinaria, ao «pessoal técnico espe¬ 
cializado)) e até ao azeite, que deveriam importai, de Portugal. Mais: previa-se a 
vinda de uma frota pesqueira, devidamente tripulada, pois «o peixe retirado da 
água pelos pescadores brasileiros, nem é suficiente, nem é capaz, nem pode chegar 
a tempo e em condições». 

Mas, a certa altura de tão espeetacular programa, o seu autor vai a pontos 
de afirmar: «aos peritos portugueses e brasileiros de pesca, competia fazer os 
necessários estudos para a captação das espécies desejadas , chamada de cardumes 
por meio de iscas, liizes aquáticas, redes ou explosões »; (O sublinhado é evidente¬ 
mente da nossa autoria). . -. 

Cita o autor a seguir, quanto- à abundância de matéria-prima que declara 
«não faltaria» e que, «conforme dados de que dispõe a Inspectoràa da Pesca 
Federal do Estado, existem 93 qualidades de pescado na Baía»! 

E nãiõ vale a pena ir mais longe na análise do documento;Com .efeito, 
'sabido que para obterem o isco e engodo - os barcos dm'Baía têm que. ir ao Rio 
buscar sardinha e perder .assim oito dias pelo-menos; sabido que, por -«conserva 
.de peixe em molhos» ou ((conserva'enlatada», se entende sobretudo a sardinha, e 
que é a esta espécie que se faz referência no decurso da exposição;-sabido que, 
era* todos os países e em todos os-mares, o emprego de explosivos está absohitamemte 
condenado e 6, a-curto prazo, contraproducente; sabido .pois, e sobretudo, que os 
mares da Baía não são «mares de sardinha», ficando estes muito distantes para 
sul; não vale a pena, dizíamos, prosseguir com este assunto. Ele só revela, a .par 
de uma boa vontade, que não discutiremos,, ignorância absoluta em. matéria de 
pesca,,,nomèadameníte,de pesca e industrialização da sardinha. . ■ 

Estado de Sergipe e 'Alagoas — Limitar-nos-emos' a indicar as produções 
piscícolas destes Estados, em- 1952, qüe foram .fespectiváments de 1.481 e 1.838 
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toneladas, pôAfto-os não visitámos, parecendo, no entanto, que nada de caracte¬ 
rístico há a^Mpsnas suas pescas que as possam diferenciar das que se exercem 
nas restantes íégiÕes por nós percorridas nesta Zona. 

■. /,;VáV * 

; 

. i; t 

Estado dq fiernumbuco — Segundo as estatísticas, o total do pescado desem¬ 
barcado em K$fe não atinge uma tonelada diária. Além deste, é importado do 
Rio Grande dô&il cerca de 20 toneladas mensais de peixe congelado, que não é 
descabeçado nem eviscerado e se vende à razão de 42 cruzeiros o quilograma, preço 
que, ainda assim, é mais barato do que aquele que atinge o peixe fresco. 

Em contrapartida, de Recife exportam-se para o Rio de Janeiro cerca de 
1.500 quilos de lagosta cozida e de 1953 a 1954 exportaram-se igualmente, mas 
para as fábricas de Rio Grande do Sul, 105.000 albacoras. 

Tal facto permite afirmar que melhorados os processos de captura e 
desenvolvida a pesca dos tunídeos e dos crustáceos, Recife poderia alimentai 
uma indústria conserveira própria, certamente do maior interesse regional. Por isso 
e a bordo do «Albacora», barco que.visitámos, o investigador da F. A. O. Sr. Robert 
Lee, está procedendo por conta da Divisão de Caça e Pesca a várias experiências, 
na Baía Formosa para a captura de tunídeos com isco vivo e «jacto de chuva», 
'Visto que estes ali aparecem em meados de Outubro e permanecem durante 3 a 4 
meses. Ensaios semelhantes se estão fazendo a bordo do «Saldanha da Gama», 
barco de inferior concepção-para o fim em vista, mas neste barco cóm anzol de 
linha e com dóris. 

Pela descrição que nos fizeram, supomos que os tunídeos capturados sejam 
sobretudo das espécies «Parathunnus obesus» e «Néothunnus albacora», merecendo 
este- assunto : estUdo e atenção especiais. 

Tambéáíf entre Rio Grande do Norte e Paraíba, foi feita em tempos uma 
tentativa de pefel de arrasto, com o curioso resultado de o barco ficar cheio de 
lagostas, facto ^ue confirmou a ideia de ser esta pesca susceptível de maior 
incremento. 

Em toda & Icosta dos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco, a -lagosta é encontrada com notável permanência e em apreciáveis 
quantidades, sendo as espécies mais vulgares a «Panulirus guttatus», a - «Panulirus 
argus» e a. «-Panulirus laevicauda». 

O processo usual, da pesca da lagosta é, .como em quase- todo o Mundo, 
o. dos' covos, sendo estetrfabíicados com materiais Indígenas que os tornam muito 


É0*Tr 



lãó 


18 ? 


Estudo das diferentes zonas piscatórias 


volumosos e pesados. Pesca-se também de noite, junto aos rochedos da praia, 

com o auxílio de candeios. Mas como as embarcações utilizadas são na maioria 

jangadas, sucede que a pesca tem forçosamente de ser limitada, em consequência 

da má manobrabilidade destas embarcações, que lutam com grandes dificuldades 

quando procedem ao levantamento dos covos, É, pois, em especial para esta pesca, 

que se pugna pela motorização de embarcações apropriadas, munidas de úm 

pequeno cabrestante accionado pelo motor propulsor, de forma a poderem fazer 

o levantamento, rápido e fácil, de um grande número de covos. Estes deverão . 

passar a ser construídos em arame zincado e rede de fio, segundo o processo 

que permite sejam eles armados e desarmados a bordo com maior rapidez e f 

economia de espaço. 

A época das grandes pescas da lagosta vai de Setembro a Fevereiro, mas 
as quantidades pescadas anualmente são calculadas em apenas cerca de 80 toneladas, 
vendidas, em certos pontos, a tão baixo preço, que os pescadores do Ceará as 
usam para iscq dos seus aparelhos de anzóis na captura de outros peixes. 

Desde S. Luís do Maranhão até S. Salvador, não deixou esta Missão de se 
interessar pe.a pesca da lagosta e pelas diversas tentativas levadas a cabo, ou em 
curso, para o seu desenvolvimento, 

Com efeito, trata-se de um produto que encontra colocação assegurada 
e altamènte compensadora nos mercados citadinos do Brasil, para o consumo em 
fresco. Os rabos de lagosta congelados têm colocação nesses mesmos mercados e 
ainda no norte-americano, que se encontra aberto sem limite de quantidade e a 
bom preço. 

No fínql deste capítulo, entre as sugestões que apresentamos, figura um 
projecto para a prospecção e exploração desta pesca e sua industrialização, em 
moldes que julgamos possam constituir programa de interesse geral, 

. Em Recife encontrou-se a Missão com alguns técnicos dà F. A. 0., tendo 
o Governo Estadual entendido que devia aproveitar essa circunstância para reunir 
uma «mesa rçdonda», onde os problemas locais sobre assuntos de pesca fossem 
debatidos, Nesta conformidade, e sobre a presidência do senhor Subsecretário 
da Agricultura, reuniram o Presidente da Federação das Colónias de Pescadores, 
o agente da Cqixa de Crédito da Pesca em Pernambuco, e os senhores Dr. António 
Santiago Pessoa de Tamandaré, engs. Robert Lee e E. Rippley, da F. A. 0., 
eng. hidrobiológista D. Dimitri, finlandês, há muitos anos residindo no Brasil, 
os dois membros da Missão portuguesa e outras entidades. 

Por unanimidade de critério, concordou-se com o parecer desta Missão 
no respeitante à conveniência de qualquer projecto de fomento das pescas assentar 
no conhecimento da riqueza pisqícola explorável dos mares, quanto às espécies, 
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frequência e densidade dos cardumes, grau máximo de exploração que permitiriam, 
etc., e que só posteriormente se deveriam propor os métodos aconselháveis para 
pescas em escala industrial. 

Reconheceu-se, portanto, que no respeitante à pesca dos tunídeos, as expe¬ 
riências em curso ou já efectuadas permitiam encarar uma acção muito mais, desen¬ 
volvida, restando apurai se, mesmo assim, a produção seria suficiente para manter 
uma indústria local de atum em conserva. De igual modo, a pesca dos crustáceos, 
sobretudo lagostas e sua industrialização, se afigurou do maior interesse, pelo que 
se considerava conveniente chamar para o caso a atenção dos capitais paiticulaies, 
aos quais competia, embora com a assistência do Estado, promover o seu desenvol¬ 
vimento. Reconheceu-se que, ao preço actual que o peixe atingia para o consumidor, 
não havia processo de aumentar a sua procura e que para o baratear seria necessário 
elevar muito a produção, caindo-se assim num círculo vicioso que ao Estado 
competiria quebrar, suportando as consequências resultantes de um passageiro 
desequilíbrio, inevitável na primeira fase da exploração piscatória. Outros problemas 
de ordem tecnológica foram igualmente tratados pelos diferentes especialistas 
presentes. 

A Missão visitou as instalações portuárias, algo deficientes, notou a escassês 
já habitual de gelo, e teve de reconhecer a justiça de quanto acima se afirma 
quanto à solução destes problemas, que só dentro de um plano geral a longo prazo, 
sob a supervisão e com o auxílio Estadual, poderão ser devidamente resolvidos. 

A Missão visitou também a Escola Profissional de Pesca, em Tamandaré, 
que lhe deixou a melhor impressão. 

* 

Estado de Paraíba - Cabe agora referir o que vimos em João Pessoa 
(Cabedelo) quanto à captura dos cetáceos. 

As instalações fabris da Companhia da Pesca do Norte do Brasil, fundada 
há 25 anos, encontra-se na margem esquerda da foz do Paraíba e estão apetrechadas 
j com bons autoclaves e aparelhagem de Lavai que, sem ser do último modelo, se nos 

I afigurou suficiente para a exploração em curso, que pretende fazer o aproveita¬ 

mento total das capturas, inclusive o fabrico de farinha de ossos. Outro tanto se 
não pode dizer das embarcações, pois trata-se de três navios de 125 toneladas de 
arqueação bruta, movidos a vapor e desenvolvendo cerca de 84 H, P. 5 dando o 
máximo de 14 nós, no dizer dos marítimos, o que nos pareceu demasiado e só pos¬ 
sível de conseguir com risco de os fazer ir pelos ares, 
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■ : ‘ Trata-se pois de barcos demasiado lentos, que têm de ser postos sob pressão 
com antecedência, se quiserem acorrer onde as baleias forem assinaladas, com os 
22 homens das suas tripulações, incluindo os arpoadores de nacionalidade norue¬ 
guesa. É esta lentidão de marcha e de movimento que origina o número relativa- 
mente baixo das suas capturas. Estas efectuam-se em começos de Julho, quando os 
cetáceos se dirigem para o Norte com as fêmeas grávidas e em Setembro, quando 
já paridas, regressam para os mares do Sul, prolongando-se cada período por cerca 
de três-meses. 

As, capturas regulam então entre 5 a 7 animais por dia, com o tamanho 
médio de 16 metros, quando não calha arpoarem a «Blue-Fish» que atinge de 20 * 

a 23 metros. No entanto, o número de animais arpoados aumentou nos últimos quatro 
anos, passando de 34 para 206, o que representa, sob diversos aspectos,, uma pro¬ 
gressão interessante. 

A. produção de óleo anda por 60 a 70 bidões de 200 quilogramas por cada 
animal, além de 350 litros de espermacete, o que resulta em cerca de 3.200 bidões e 

■ 600 toneladas de carne por safra. No período de Setembro a Novembro, o mais ren- 
doso, os animais são vistos em grupos de 70 a 80 indivíduos, a cerca de 35 a 40 milhas 
ao largo da costa. 

Para o desenvolvimento desta industria, tudo parece depender de uma fio- 
■tilha.de. barcos-caças, motorizados e com a rapidez necessária para perseguir ps 
cardumes. Disseram-nos ainda que em Caravelas e em St." Catarina se poderiam 
localizar e desenvolver bons centros de pesca da baleia e do cachalote. 

Não figurando o Brasil como membro da Convenção Internacional Baleeira, 
nlo está, por esse motivo, sujeito a qualquer limitação no número das capturas e í 

épocas de defeso, Isto não obsta a que seja recomendado se proceda com a devida 
piudência e se evite um sempre possível excesso na destruição destes animais. 

* 

: - Também em Cabedelo se visitou o estaleiro .local, onde estayam na. .carreira 
oito barços para a pesca, com 12 metros de comprido por 3.6Q de boca .e 1,6.5 ,c{e 
■pontal, bem construídos e de boas madeiras. Esses'barcos;-.seriam-equipados-com 
;motores Bolinder semi-Diesel de pouca for S a ; dando.como resultado 
de ^pequena amplitude poderão ser empregados. Destinavam-se,. J à Federação das 
Colonias de Pescadores de Fortaleza « 4 à de . Paraíba,, havendo -sido' ordenada- a 
sua construção por conta, da Caixa de Crédito da Pesca.;, 

A produção piscatória deste Estado, 
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* 

Rio Grande do Norte — Se jangadas e currais são comuns a todo o Nordeste, 
julgamos poder afirmar que tal corno o Ceará é a pátria das jangadas, é o Rio 
Grande do Norte a . dos currais. 

Circunstâncias específicas de correntes marítimas e da natureza dos fundos, 
conduziram a essa solução de aspecto primitivo, pelo que somos levados a reafirmar 
a nossa convicção de que, enquanto uma reforma radical nos processos de pescar não 
for introduzida no Nordeste, estas duas manifestações do engenho humano hão-de 
manter-se e continuar sendo o grande apoio das pescas artesanais. 

No referente a embarcações, vê-se no Rio Grande do Norte número avultado 
de ((botes», de um ou dois mastros, com panos latinos, que navegam bem, mas são 
de uma falta de estabilidade notável, assim se explicando a relutância que têm os 
jangadeiros em os tripular; Afirmam eles que tais «botes» sei viram e vão para o 
fundo, ao passo que as suas jangadas raro viram e quando o fazem mantêm-se à 
superfície, servindo de refúgio aos tripulantes, entre os quais, na verdade, raras 
vítimas se contam por sinistros marítimos. 

Custam esses botes de 15 a 20 contos os de um mastro e 25 a 45 os de dois, 
sendo tripulados por 4 a 5 homens que pescam com linhas de anzol, em fundos de 
até 60 braças. 

Cada bote pequeno carrega cerca de uma tonelada de peixe e os grandes 
até quatro e meia; mas, para tanto, têm que carregar pedras comú lastro, lançando-as 
fora à medida que vão enchendo de peixe a embarcação. Estas pedras servem ainda 
para quando os botes navegam de bolina ou pelo través e ainda não estão carregados, 
serem deslocadas para sotavento em número correspondente à intensidade do vento. E 
daí o dizerem: vento de duas pedras, de três, de quatro pedras, consoante a sua força 
obriga à deslocação do referido número das mesmas, para conseguirem manter-se 
estáveis no rumo desejado. 

Saindo de manha e voltando dois ou três dias depois, conseguem carrega¬ 
mentos médios cie dois mil quilogramas de peixe, com preponderância de «dourado» 
(Teleostei-percomorphi) que é tido em grande apreço, 

No Inverno, saem de manhã e regressam à noite, com médias de 100 a 200 
quilogramas de peiüé e só no Vèrão o gelo. 

É sobretudo a intensidade das correntes marítimas que torna as pescas nesta 
área iíiénos produtiva durante o Inverno, E porque nesta região cs fundos marinhos 
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são constituídos por rochas bastante lisas, onde não podem empregar ferros e as 
portas garram frequentemente, tanto estes barcos como as jangadas encontram sérias 
dificuldades. Entretanto e como é sobre essas rochas que abunda o melhor peixe, 
admite-se que se tais embarcações possuíssem motores de certa potência poderiam 
ver as pescas melhoradas, porque assim se manteriam mais facilmente sobre os 
pesqueiros. Deve notar-se que em todo o Nordeste nos falaram nestas correntes e 
na «corrente submarina», ainda de maior violência, factos estes de que não obtivemos 
confirmação nos meios técnicos brasileiros. 

Os pesqueiros de rocha são designados genericamente por: «pedra seca» \ 

os que vão das 15 às 80 braças e por «pedra funda» os que vão até às 150 braças. 

A albacora, a «serra» (ambos tunídeos) a «tnará» e a «humba», são espé¬ 
cies que afloram em cardumes e que nos disseram ser por vezes pescadas com redes 
de cercar. 

Finalmente, de Abril a Agosto, a afluência enorme de peixe voador (Cypse- 
lurus heterurus) é tal que se junta grande número de embarcações (200 e mais), 
formando círculo e utilizando fortes candeios, mais não têm do que, durante a noite, 
ir estivando o peixe que lhes cai dentro, numa verdadeira pesca milagrosa, cujo 
rendimento por safra chega a atingir 5,000 contos. Vários observadores têm sugerido 
que. esta pesca poderia contribuir para a substituição do bacalhau importado. 

O voador é no geral seco ao sol e pesca-se mais ou menos em todo o decurso 
do ano, com redes de cerco e de arrasto para terra, 

Abunda na região a lagosta, o tubarão e a «cioba» ou «sioba» (Ocyurus ' 

chrusurus), bom peixe de 8 a 10 quilogramas, pelo que se pode afirmar ser a mesma 
bem rica de espécies apreciáveis e susceptíveis de industrialização, riqueza essa que é 
apenas contrariada pelas dificuldades da pesca, devidas aos fundos sujos e à violên¬ 
cia das correntes marítimas, Mas não cremos que tais óbices possam ser considera¬ 
dos como sério impedimento de uma exploração mais intensiva, uma vez realizados 
os estudos de prospecçao e experiências práticas, devidamente' conduzidas, no refe¬ 
rente às embarcações e aos métodos de pesca a utilizar. 

* 

Como dissemos é no Rio Grande do Norte que mais abundam os «currais» 
ou «caraús», gamboas, e outras armações inventadas para a captura das espécies 
marítimas. Com efeito, em parte alguma elas melhor se justificam do que nestes 


Estudo das diferentes zonas piscatórias 191 


mares em que os ventos e as correntes tanto dificultam, como vimos, o emprego das 
artes móveis. 

A experiência tem demonstrado que as artes e os processos de pesca locais, 
bem como as linhas de formas das embarcações empregadas pelos naturais, nunca 
são de desprezar, mas antes merecem profundo estudo, muito embora se apresentem 
por vezes com aspecto de meios primitivos de navegação e captura. 

Fiéis a esta doutrina e observados os currais em toda a -costa do Nordeste, 
damos agora sobre eles a nossa opinião, livre de preconceitos e de alheias sugestões. 

Têm sido os «currais» descritos e desenhados bastas vezes e cremos poucos 
brasileiros haverá, interessados pelas coisas da pesca e do mar, que deles não tenha 
conhecimento. Por isso nos absteremos de minuciosamente os descrever, mencionando, 
apenas, o «curral móvel» ou «cercada móvel», aliás sujeito a uma regulamentação 
especial, conforme consta de uma Portaria da Divisão de Caça -e Pesca, de Junho 
de 1955, que revoga as Portarias n. DS 394 de 23/9/941 e 213 de 5/10/954. 

Foi justamente no Natal que vimos pela primeira vez esta «cercada» qu 
«curral» móvel, assim chamado porque sendo já um aperfeiçoamento considerável 
dos primitivos currais, permite ainda, uma vez o peixe nele entrado, soltar à rede 
envolvente e puxá-la até à praia, não como um «arrasto de terra», mas antes como 
se se tratasse de vasta «rede de pé» ou melhor de «cerco». 

A sua disposição justifica mais o nome de «cercada» do que o de «curral». 
Na essência, trata-se de um sistema de bóias, unidas em semicírculo por um cabo 
resistente, fixadas ao solo submarino por fortes poitas de cimento. Do cabo referido 
é suspensa uma rede com sua chumbada e boieiros, rede essa que, acompanhando a 
linha das bóias grandes da superfície, cai até ao fundo -do mar -e cinge-se à forma 
dada a todo o aparelho, de maneira a reter a marcha dos cardumes que ao longp 
da costa se desloquem. 

Assim, uma vez entrados na rede, o «mestre» manda que em botes a 
remos a companha proceda à operação de soltar a rede do cabo das bóias. Começa-se 
então a alar esta para terra, puxando-se simultânemente pelos cabos superiores e do 
fundo, isto é, dois por cada extremo da arte, que pouco a pouco vem vindo à praia, 

I tendo formado saco onde se acumula todo o peixe capturado. 

Custa esta arte bastante cara e, como se disse, está sujeita a especial e apro¬ 
priada legislação. 

Entretanto, os restantes «currais» fixos, constituídos por paliçadas de vime 
entrançado entre espeques firmados no fundo, assumem desenhos diversos, mas todos 
obedecendo ao mesmo princípio de desviar o peixe do seu trajecto, conduzindo-o para 
um recinto de onde se não possa escapar e é posteriormente levantado com lenche- 
lavares ou pequenas redes. 

I ■ ■ 

I • 
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Trata-se de um recurso a que o aqtivo recorreu para apanhar o peixe que lhe 
passava perto, em luta certamente contra as mesmas correntes marítimas que im¬ 
pediam a utilização de outras artes. E por isso julgamos não devam os «currais» ser 
condenados, ou que para eles se olhe com hostilidade ou menor consideração do que 
para qualquer outro engenho de pescar. O que precisa, apenas, é de ser vigiada a sua 
construção e localização, de forma a que se evitem possíveis contras e correspon¬ 
dentes prejuízos, mas sem que se perca tão apreciável fonte de rendimento piscatório. 

* 


.0 frigorífico do Entreposto de pssca do Natal pode armazenar até dez tone¬ 
ladas de peixe em gelo, isto é, cerca de quatro vezes a média do seu movimento diário. 
Mas o gelo que produz, mesmo com o auxílio do proveniente do fabrico particular, 
não chega para as necessidades do consumo, pelo que custa 16 cruzeiros cada barra 
de 25 quilos, 0 de fabrico particular passa de 20,5 cruzeiros na fábrica, para 30 
cruzeiros, que é quanto atinge,- à noite, se há procura de gelo para o peixe, 

■ ' No entanto e salvo no que respeita ao fabrico do gelo, não parecem justi- 

ficar-ss as obras em curso para um grande Entreposto, que deverá ser em breve 
inaugurado e no qual a capacidade de armazenamento do peixe é de 80 toneladas, 
repartida por duas câmaras. 

Assim, tanto esta obra como a Policlínica para os pescadores, parecem 
exceder em muito as -necessidades locais previsíveis e devem por isso ficar em grande 
parte inactivas com elevado prejuízo financeiro e até de prestígio, perdendo-se aásim 
qualquer efeito -político que tivesse sido considerado. É o que concluímos em íace 
das produções globais do Estado, que em 1955 não ultrapassaram o total de 2,145 
toneladas, das quais 97-3 provenientes das Colónias cie Pescadores. 

Estranhou-se que tivesse sido superiormente resolvido que os fiscais-cobra¬ 
dores da- taxa. de ,3 % passassem a ganhar uma.percentagem -sobre o valor da cobrança 
efectuada- em escala regressiva que vai desde 50 % para importâncias até mil cruzei¬ 
ros,, a. 5 %-’na$ pobranças que .excedam três, mil cruzeiros, independente.mente dos 
honorários que. jâ auferiam. Mas .talvez-que em, face ...das especiais., circunstâncias 
em.que se processam no Brasil estes e -outros problemas, se justifique uma medida 
q-ue aparentemente, poderia parecer pouco ortodoxa, 

Visitou também a Missão a Colónia de Pesca de Pontas de Pedras, além de 


outras, tendo tido ocasião de verificar a prosperidade em que vivem os agentes da 
Federação, arvorados em entidades mistas de armadores e empreiteiros locais de pes¬ 
carias, fruto natural de um sistema cujos componentes vivem em perfeito isolamento 
e estão a coberto de qualquer fiscalização. 

As condições em vigor para as Colónias de Pescadores estabelecem que 50 % 
do valor do pescado cabem à embarcação, sendo os 50 % restantes divididos pelas 
tripulações de 3 a 4 homens, na proporção da pesca individual que efectuam, 
visto tratar-se de pesca à linha. No entanto, o -dono das embarcações fornece a 
comida, os anzóis e -as linhas de pesca, pagando os pescadores cinco cruzeiros por 
semana para a Colónia. Esta -dá um subsídio por doença de 70 cruzeiros por semana, 
saindo 30 cruzeiros das quotas semanais e 40 da receita da taxa -de 3 %, e pag-a tam¬ 
bém os funerais. 

Em Caissara, o pescado é muito abundante, vindo -dali para o Natal em 
caminhões que, no regresso, levam gelo para os pescadores. 

* 

Estado do Ceará — Toda a costa que se estende desde â fronteira de Rio 
Grande do Norte até S. Luís, já no estado do Maranhão, apresenta no geral o mesmo 
aspecto descrito quanto a outras regiões do Nordeste, pelo que pescas e aparelhos 
em pouco ou nada diferem. 

Em plena zona de jangadeiros e de artes artesanais, não tivemos conheci¬ 
mento, em todo o Geará, de qualquer indústria de pesca organizada. E se aqui 
encontrámos o industrial americano, sr. L. Morgan, vindo -na intenção de se dedicar 
à pesca -do camarão em grande escala, verificámos que o mesmo, em face -de maior 
volume de lagostas, resolveu optar por esta modalidade, procurando agora localizar 
pesqueiros onde desenvolvê-la, pelo que -tal excepçao, se assim pode ser considerada, 
vem apenas -confirmar o que, como regra geral, afirmamos. 

A pesca confina-se pois àqu-eia realizada pelas artes fixas (currais e gam¬ 
boas), pelos «botes» e pelas «jangadas» de que se contam para cima de mil e oito¬ 
centas no Ceará e só em Fortaleza mais de trezentas. 

Existem dois tipos de jangadas: as grandes, -ou «-de 33 palmos», que custam 
cerca de 12 -contos e são tripuladas por 5 a 6 homens, e as médias, «de 27 palmos», 
que custam 8 contos e são tripuladas apenas por 3 homens. As jangadas pequenas, 
construídas no geral com a madeira -ainda aproveitável das grandes, só servem para 
a pesca junto à praia e -o seu preço não vai além -de -dois mil cruzeiros. 

A duração média duma jangada anda por 12 a 18 meses e -dizem-nos que 
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poderiam ficar muito mais baratas se a madeira especial, muito leve (JPuiba), com 
que são construídas, fosse directamente importada, em vez de ser adquirida a inter¬ 
mediários, Parece que a Federação das Colónias deveria chamar a si este encargo, ou 
que a própria Caixa de Crédito da Pesca, por intermédio daquela, procedesse a essa 
operação de comprar e importar as madeiras, que depois seriam pagas pelos benefi¬ 
ciários mediante uma percentagem adicional a incidir sobre o preço de venda 
do peixe 

Muito embora a vida do pescador-jangadeiro seja bastante dura, pois passa-se -0 

quase toda ela de pé; embora a manobra da jangada seja difícil, pesada e demorada, 
sobretudo para virar de bordo; a verdade é que, mesmo assim, se atendermos à 
benignidade do clima, à temperatura quase quente das águas e à boa feição dos i§~ 

ventos dominantes, que de manhã levam as jangadas para o largo e à tarde as 
podem reconduzir para terra, a maioria de tais pescadores só trabalham cinco ;? 

dias por semana. Com efeito, aos domingos e às quartas-feiras o jangadeiro, por yia 
de regra, não sai para o mar, o que parece seguro indicativo de que a receita 
auferida no pouco peixe que oficialmente entregam para venda dispensa esforços 
de maior, 

A carga máxima de uma jangada de 33 palmos é de 1.000 quilogramas de 
peixe, o que quase nunca conseguem, A média de anzóis (espinhei) por homem 
e em cada jangada é de 80 a 100, 

Disseram-nos em Fortaleza que as jangadas capturam em média 22,5 quilo¬ 
gramas de peixe, o qual ao preço médio de 18,5 cruzeiros o quilograma daria 416,25 
cruzeiros por dia. Retirando-se metade da receita para o patrão, no geral proprietá¬ 
rio da jangada (que também paga o rancho a bordo, as linhas e anzóis) 1 , teríamos 
208,12 cruzeiros a dividir por 5 homens (média), o que daria 41,62 cruzeiros, ou 
seja na semana de 5 dias de trabalho 208,10 cruzeiros por tripulante. Tal resultado não 
parece estar àquem do salário normal, para gente que tão poucas necessidades 
manifesta e quando os restantes membros da família encontram também trabalho 
remunerado ou se ocupam numa lavoura primitiva, mas de suficiente rendimento, 

Por yia de regra, o jangadeiro larga para o mar de manhã e regressa à 
tarda. Mas por vezes fica no mar, fundeado com poita, e se o peixe é muito esca¬ 
lam-no e salgam-no, perdendo este então 50 % do seu valor. O mesmo fazem os 
pescadores dos botes quando ficam dois e três dias no mar, 

A maior parte do pescado desta região provém ainda dos currais, que 
tomam nomes diferentes consoante estão mais à praia ou mais ao mar: o do «alto» 
que e o maior e fica mais distante, empregando por vezes redes de arame zincado 
e importando em cerca de 700 contos brasileiros, o chamado de «meia carreira» e, 
finalmente, o «da terra» ou «gamboa». 
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Os preços por que o pescado é transaccionado em Fortaleza não obedecem 
às tabelas oficiais, conforme se verifica pelo quadro que segue: 


Classificação 

Espécies 

Preço Oficial 

(Kf) . 

Preço médio 
efectivo (Kg.) 

EXTRA 

Cavala 

Cr| 25,00 

Cr$ 30/35,00 

PRIMEIRA 

«Cavala empingem», caramupim, sioba, ariado 
albacora, guarajuba, bijupira, arabaiana, 
agulhão de vela, garoupa, serigado, xareu, 
bicuda, dentão, gelo, pampo e guaracimbora 

Cr| 20,00 

Cr$ 17/20,00 

SEGUNDA 

Bonito, dourado, gulosa, gaiuba, pescada, bi¬ 
quara, pirambú, pargo, serra, curimã, curi- 
mai carapete e cangulo 

Cr$ 16,00 

Cr$ 16/20,00 

TERCEIRA 

Camurim, salema, frade, parum, saparuna, 
barbudo, pirauna, sardinha, caró, mariquita, 
bagre, pirá, palombeta, mero e sauna. 

Cr$ 12,00 

. Cr$ 16/20,00 

QUARTA 

Cação, arraia, moreia, pacamom, batata, es¬ 
pada, capicú e úbarana. 

Cr$ 8,00 

Cr| 8/12,00 

CAMARAO 


Crí 20,00 

Cr$ 20/30,00 


♦ 

Em todo o Ceará se aponta grande abundância de lagosta. E esta continua 
a ser considerada aqui, como em Pernambuco, uma das maiores possibilidades da 
pesca Nordestina sem que, no entanto, se saiba até que ponto ela poderá interessar, 
não somente à economia Estadual, mas até à Federal. 

Apanha-se a lagosta à mão, pelos rochedos das praias, de dia, ou-à noite 
com o auxílio do candeio, pesca-se com cotos, vem nas redes, enche até um ou outro 
barco que aqui ou ali ensaia o arrasto. O seu preço desce a cotações .de 1 a ; 3 
cruzeiros a peça e tão sem valor é tida que serve de isco aos jangadeiros e aos 
botes de linha. 

Em contrapartida, o camarão, que se esperava encontrar em quantidades 
volumosas é mais raro, e a sua aparição nas praias do Ceará é irregular. ' _ 
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Afirmaram-nos que, durante a última guerra, a afluência de americanos 
originara um muito maior consumo de lagosta e que dai resultara se verificasse, 
posteriormente, uma redução do tamanho médio dos espécimes apresentados no 
mercado. 

A ser verdade, tal facto poderia, com razão, levar-nos a concluir que a 
apregoada riqueza lagosteira do Nordeste não passava de simples aparência e que as 
suas concentrações ao longo da costa não permitiriam uma pesca intensiva. 

Com efeito, por muito elevada que tivesse sido então a procura, ela nunca 
se poderia comparar com as necessidades de uma industrialização bem organizada 
e em moldes que satisfaçam a procura dos mercados internacionais, em especial 
o norte-americano. 

Mas, sabendo-se que os ‘pescadores locais só pescam junto à praia e até 
fundos de 20 braças, fica-nos a dúvida quanto ao significado real dessa aparente 
exaustão dos stocks , porquanto, mais ao largo e em maiores fundos, as concentra¬ 
ções de lagosta poderiam existir e ser com ma,is •frequência renovadas. Com efeito, 
fundos baixos estendem-se por muitas milhas e os pescadores, que praticam apenas 
a navegação à vista dos acidentes da costa, que lhes servem de referência, não se 
atrevem a pescar nos fundos de 100 a 120 braças, muito mais distantes, onde as 
lagostas, sobretudo as gradas, é possível que existam em quantidade considerável 

Há pois que proceder neste campo a uma prospecção sistemática e nada 
tentar em definitivo sem se estar de posse de elementos concretos de informação, 
sob pena de vermos gorada qualquer custosa iniciativa. 

Até à data, porém, não se encontraram concentrações de lagostas que per- f 

mitam uma pesca localizada. Elas aparecem um pouco por toda a parte e é o seu 1 

conjunto total que impressiona. Por isso, afigura-se-nos que esta pesca está indicada 

para ser desenvolvida pela activídade artesanal, uma vez orientada e organizada f 

de forma a concentrar-se a sua produção parcial em dois ou três pontos, de onde se 
torne possível proceder à sua exportação em fresco ou à sua industrialização, em , 

conserva enlatada, ou, principalmente, em produtos congelados. 

A dificuldade maior para a execução de tal plano será a falta de meios de 
transporte, pois não é possível admitir-se que este possa ser efectuado em «jeep» tal 
como está a ser feito por L, Morgan nas suas tentativas, pela elevada despesa que 
acarreta e perdas produzidas pelos choques a que estão sujeitas nos maus caminhos 
que têm de percorrer. 

Parece-nos mais indicada a via marítima, recolhendo-se nas Colónias da 
costa a lagosta apanhada pelos pescadores locais, segundo o plano que traçamos no 
final deste capítulo. 
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As lagostas nordestinas são de boa aparência e o seu peso médio total anda 
por 600 a 800 gramas, pesando os rabos entre 300 a 400. 

L. Morgan adquiriu um pequeno rebocador para proceder à prospecção da 
lagosta e propõe-se, se a tentativa der resultado, adquirir uma .instalação de conge¬ 
lação rápida, visto que o frigorífico de Fortaleza não atinge o grau de refrigeração 
necessário. Este frigorífico dispõe de alguns armários de congelação que foram 
enviados do Rio de Janeiro em funcionamento, mas que devido, segundo dizem, à 
irregularidade da tensão eléctrica da corrente local, se encontram permanentemente 
avariados, pelo que parecia indicada a instalação dum regulador de voltagem, Além 
deste, existe um frigorífico particular, cuja temperatura não ultrapassa a da conser¬ 
vação, pois só atinge o máximo de -8° C, 

* 

Deslocou-se a Missão à cidadezinha de Acaraú, tendo para tanto que utilizar 
umá avioneta particular, visitando ali a fábrica de conservas «Manufactura Cearense 
de Conservas Alimentícias», única existente em todo o Estado, que sendo empreendi¬ 
mento primitivo resulta, no entanto, interessante, pois denota esforço e boa-vontade. 
Bastará dizer-se que tudo é feito manualmente e tudo ali se fabrica, inclusive as 
latas para a conserva do peixe. Este é quase na totalidade proveniente dos «currais». 

A produção do pescado industrializado nos últimos quatro anos na citada 
fábrica, foi: 

1951 — 12.000 Kgs, em 30.000 latas de 400 grs. 

1952- 11.200 Kgs. em 28.000 » » » » 

1953- 40.000 Kgs. em 100.000 » » » » 

1954 — 31.200 Kgs. em 78.000 » » » » 


Totais: 94.400 Kgs. 236.000 latas 

O peixe é frito e posteriormente esterilizado em autoclave, As espécies de 
pescado utilizadas foram o «eamurupim» (Elipidae tarpon atlanticus) e a «cavala» 
em proporções mais ou menos iguais e ainda a «sardinha» num máximo de 5 % do 
total acima indicado. 

Acaraú tornou-se um bom centro produtor de pescado, que melhor seria 
se dispusesse de suficientes vias de comunicação e já estivesse ali construído o 
frigorífico que nos disseram projectado pela Divisão de Caça e Pesca. Já outro 
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tanto-não podemos dizer quanto àquele que se projecta para Mundaú, isolada total- 
mente de comunicações, de quase nulo consumo local e cuja produção nao se prevê 
possa vir a ser naturalmente aumentada. 

Achamos preferível que o mesmo fosse construído em Caponga, que possui 
muito melhores condições locais e seria centro importante para a captura e concen¬ 
tração de lagostas. 

* 

Visitou também a Missão o centro salineiro de Acaraú e nomeadamente a 
salina de S. Bento, A produção anda por 7.000 toneladas anuais, mas a sua explo¬ 
ração está contingentada superiormenté, não sabemos bem com que fundamento, 
visto que o sal falta e é caro em quase todo o Brasil. Supomos que as salinas de 
Acaraú e de Macau, quase nos dois extremos do Estado, poderiam ser desenvolvidas 
e criadas outras em diversos locais da costa cearense, em número e condições para 
bem abastecer de sal todo o País. Paia tanto, haveria ainda que providenciar serem 
os sacos fabricados com fibras brasileiras, que as há e boas, de forma a não suceder, 
como agora, em que por vezes o custo do saco para a condução do sal, moído ou não, \ 

é superior ao do produto. 

As condições climáticas desta zona do litoral, aliadas a outros predicados 
interferentes numa exploração salineira, parecem tornar a região propícia ao seu 
desenvolvimento, que só se não terá já verificado devido à carência dos transportes ' 

marítimos e locais adequados para movimentar, ràpidamente, o produto. 

O sal que vimos apresentava-se muito seco e com bom aspecto, tendo-nos 
sido fornecida no Rio de Janeiro uma nota do exame comparativo do proveniente * 

do Ceará com outro do Estado do. Rio, Acusavam as seguintes características: i 


Estado do Ceará 


Estado do Rio 

Cloreto de sódio . 

98,678 

96,077 

Sulfato de cálcio . 

0,701 

0,725 

Sulfato de magnésio . 

0,002 

0,048 

Cloreto de magnésio 

0,019 

0,045 

Humidade . 

0,600 

0,120 

Insolúveis .. 

(vestígios) 

2,985 
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Muito embora a disparidade Be certos números nos suscite dúvidas quanto à 
sua exactidão, a verdade é que a boa impressão colhida parece ser confirmada pela 
análise laboratorial que indica um produto de primeira qualidade. 

* 

Segundo os dados estatísticos que nos foram fornecidos, a produção global 
do Estado de Ceará, em 1954, foi calculada em 6.345 toneladas de pescado, equiva¬ 
lente a uma produção anual «per capita» de 840 quilogramas, sendo as espécies que 
proporcionaram capturas mais importantes o «camurupim», a «cavala», a «serra», 
a «biquara», e a «agulha». 

Todo este peixe foi pescado por 189 botes, 1.863 jangadas, 491 canoas e 
ainda por: 828 currais, 529 covos e 315 redes diversas; e por 7.547 pescadores 
inscritos nas 33 Colónias existentes, das quais 17 possuem prédio próprio que lhes 
serve de sede, mas não dispondo nenhuma delas, nem o seu conjunto, de quaisquer 
instalações de ordem técnica. 

* 

Verifica-se, em toda a Zona do Nordeste, uma analogia de condições pisca¬ 
tórias que conduziram a processos de pesca pouco diferenciados, de Estado para 
Estado. De igual modo, as embarcações e as artes empregadas pouco divergem entre 
si, acentuando-se, porém, o uso da jangada a partir de Ilhéus, no Estado da Baía, 
até S. Luís do Maranhão, e o predomínio das artes fixas, — «currais», «gamboas», 
etc. a partir do Recife, para o norte e também até S, Luís. 

Como pescas dominantes temos a da sardinha, no sul da Zona, a dos 
tunídeos no norte e um pouco por toda a costa abundância das espécies locais, como 
a cavala, o dourado, os esqualos e outros pelágicos, capturando-se ainda a baleia 
e o cachalote e oferecendo a pesca da lagosta aliciantes perspectivas. 

Tratando-se essencialmente de pescas artesanais, os planos de fomento que 
para estas se possam propor deverão firmar-se na iniciativa do Estado, digamos 
antes dos diversos Estados nelas interessados, agindo 'isoladamente ou de acordo 
entre si, sempre que essas iniciativas ultrapassem o âmbito estadual e interessem 
igualmente aos Estados vizinhos. 

Mas sempre apoiando-se na acção e trabalho dos pescadores locais, isto é, 
agindo em seu benefício e para impulso das suas actividades, mediante a prestação 
de serviços de ordem geral que eles, por si próprios, não poderiam executar por falta 
de capitais e de organização adequada. 
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Em primeiro lugar, teremos de reconhecer que não podem .as 19.231 tone¬ 
ladas de peixe produzidas em 1952 (últimas estatísticas oficiais que possuímos) 
constituir metade, sequer, da produção normal de uma zona que se estende por 
mais de 2.000 milhas de costa e onde actuam mais de 4.000 jangadas, 5 mil botes 
e canoas, um número enorme de «currais», covos-fr redes diversas e a correspondente 
massa de pescadores, Basta calcular a média de 4 homens por embarcação para 
termos já 36 mil homens empregados na pesca nordestina, não contando ainda 
quantos trabalham nos «currais» e noutras pequenas artes. 

Haverá que tomar como escopo principal de todo o trabalho que superior¬ 
mente se organize, a prospecção, efectuando esta segundo processos práticos e rápi¬ 
dos, tendo em vista um plano de interesse geral e não apenas o individual, como 
tem sido aquela que, embora em pequena escala e mal conduzida, se tem efectuado 
até agora, 

No rol dos empreendimentos do Banco do Nordeste do Brasil, incluia esta 
prestimosa organização o financiamento da pesca, merecendo-lhe este problema a 
classificação de «alta prioridade», 

Torna-se, porém, necessário que tais financiamentos não sejam malbaratados 
na pretensa realização de planos utópicos, como, por exemplo, a «motorização das 
jangadas com motores de fora da borda», a construção de más embarcações ou 
instalações de entrepostos frigoríficos, onde não haja peixe para transaceionar e 
menos ainda para frigorificar. 

Mas pode sem receio o Banco do Nordeste do Brasil incluir no seu programa 
o financiamento de pianos de prospecção piscatória, na certeza de que desse trabalho 
resultará a criação doutros empreendimentos de iniciativa particular, uma vez 
reconhecida a possibilidade da industrialização do pescado, fórmula que se julga 
indicada para o desenvolvimento das pescas do Nordeste, 

As prospecçoes deveriam visar principalmente: 

a) à pesca da lagosta; 

b) à pesca dos tunídeos 

«) à pesca dos camarões; 

d) às pescas com artes de arrasto; 

e) à pesca das espécies pelágicas. 

No plano geral de trabalhos, haveria que prever: 

1. O estudo de embarcações especialmente desenhadas para navegarem à 
vela e com motor interno auxiliar, destinadas a substituir progressivamente os «botes 
e canoas»; 


2. O estudo de embarcações destinadas à pesca da lagosta, recolha de covos 
e seu transpor%|| : |g , ; : 

3. O esfiídb' de embarcações especialmente destinadas à pesca dos tunídeos, 
com anzol e isoo^yo, com redes e com negaça; 

4, O estudo, da localização ideal e capacidades úteis dos entrepostos frigorí¬ 
ficos a instalai pbs principais centros piscatórios; 

5. O estudo da rede rodoviária e outros meios de transporte para o peixe 
das Colónias de Pesoadores; 

6. O estudo de centros fabris para' industrialização do pescado, nomeada¬ 
mente salga, secagem, fabrico de conserva enlatada, congelação de peixe inteiro e 
em filetes, e de nabos de lagosta. 

É para este plano de trabalhos que se preconiza a união dos Estados, desde 
que estes queiram intervir directamente na organização e fomento das suas pescas. 
Por exemplo, sendo necessário efectuar a prospecção da lagosta e existindo esta 
dispersa pelos mares de vários Estados do Nordeste, nao faria sentido que cada um 
deles construísse ou adquirisse embarcação para esse efeito, quando com duas se 
poderia possivelmente fazer trabalho útil em toda a zona, com proveito e economia 
para todos. 

Quanto à prospecção da lagosta e concentração da que for pescada em pontos 
onde se possa ir posteriormente buscá-la, formamos já opinião pessoal e cremos poder 
apresentar as linhas gerais de um plano de actuação que supomos capaz de conduzir 
a resultados práticos e apreciáveis. Este plano seria inicialmente baseado: 

a) Na construção, em estaleiro naval brasileiro, de duas embarcações de 
madeira capazes de transportarem, em viveiro natural, o mínimo de 
8 mil: lagostas; 

b) Estas embarcações seriam providas de motor Diesel e de guincho para 
alar os covos, accionado por transmissão do motor-propulsor e disporiam 
de um pequeno porão para armazenamento dos covos metálicos desar¬ 
máveis, das instalações normais para alojamento do mestre, motorista e 
três marinheiros e de uma cabina para o investigador de serviço; 

e) Seriam equipadas com sonda ultra-sónica e a aparelhagem normalmenle 
utilizada nas pesquisas e prospecção expedita. 

Estas embarcações propor-se-iam: 

1." Iniciar a prospecção da lagosta ao longo da. costa do Nordeste, tomando 
uma delas por base o porto do Recife e a outra o de Fortaleza, de forma a percor¬ 
rerem simultâneament.* duas extensas áreas de costa, 
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2. " — Proceder à entrega, nas diferentes Colónias de Pescadores, de um 
número determinado de covos, que seriam distribuídos aos pescadores locais. Estes 
lançariam os covos em lugares pré-determinados e constantes de um mapa simples, 
fornecido a cada um, mapa esse que poderia ser feito ao duplicador e devidamente 
quadriculado, correspondendo um número a cada quadrado, de forma a .facilitar 
aos pescadores seguir as instruções fornecidas para os locais de fundeação das 
linhas. de covos. 

3. n —Cada linha de covos (20 a 50 cada, por exemplo) seria assinalada por 
bóias com distintivos próprios, de forma a serem reconhecidos os pescadores que 
os lançaram e entregue aos mesmos a sua parte no produto das capturas. 

4. u — Uma vez distribuídos os covos, na última Colónia do seu sector, 
regressaria a embarcação à primeira Colónia e aí começaria a levantá-los, admitindo* 
-se uma demora de 2 a 3 dias entre o lançamento e o início do levantamento. 
A embarcação poderia também distribuir, juntamente com os covos, parte do sal 
de que tanto necessitam essas Colónias de Pescadores, 

5. " —As pedras de fundear os covos e o isco seriam fornecidos pelos 
pescadores. 

ó.° —À medida que a embarcação colhesse os covos, seriam estes desar¬ 
mados e armazenadas as lagostas no viveiro, 

7. ‘A cada Colónia seriam fornecidos alguns «covos-viveiros», para 150 
a 200 lagostas cada, que se destinariam à armazenagem provisória dos exemplares 
capturados em cada Colónia pelos restantes pescadores, lagostas estas que o barco- 
-pesquisador igualmente recolheria na sua passagem e visita periódicas. 

8. “-A embarcação, uma vez percorrido o seu sector e carregada, recolheria 
ti base, descarregando as lagostas para o entreposto frigorífico, quer elas se 
destinassem ao consumo em fresco nos mercados do Rio de Janeiro e de S. Paulo, 
quer à congelação e outros processos de conservação. Daqui seriam estas posterior- 
mente expedidas para os citados mercados, ou destinadas à exportação, principal- 
mente para os Estados Unidos da América do Norte. 

9. ’ —* Na viagem seguinte, a embarcação teria ainda a seu cargo o paga¬ 
mento aos pescadores, nas diferentes Colónias, do pescado que anteriormente 
tivesse recolhido e a entrega das novas instruções para o próximo lançamento 
de covos. 

10. — Finalmente, o investigador de serviço iria tomando as suas notas, 
fazendo as experiências e coligindo os elementos estatísticos e outros dados neces¬ 
sários para concluir da riqueza e possibilidades de expansão desta nova modali¬ 
dade, de pesca. 

Dentro das linhas de actuaçao, grosso modo apresentadas, julgamos se con¬ 


siga obter; «) a coligação de esforços entre as diferentes repartições do Estado 
e as Colónias e seus pescadores; b) a prospecçao lagosteira, em bases que permi¬ 
tam,a recuperação parcial ou até mesmo total dos capitais investidos; c ) o fomento 
das pescas locais de carácter artesanal e correspondente melhoria de vida dos 
pescadores; i) a solução, por via marítima, da falta de meios de transporte terrestres 
para, o pescado das Colónias; e) o início e o estímulo, no Nordeste, do fabrico de 
j conservas de peixe e sua possível exportação para o estrangeiro; /) a solução para 

a dificuldade que têm as jangadas no levantamento dos covos e sua relutância em 
os lançar em águas profundas. 

^ Julgamos também que este plano não colida com qualquer disposição legal 

ou regulamentar e que as Federações ou as próprias Colónias de Pescadores pode¬ 
riam colaborar com os Governos estaduais na realização do mesmo, tanto mais 
que no Regulamento destas últimas se indicam, entre outras, algumas (finalidades 
que corroboram o nosso ponto de vista: na alínea i) do artigo 4°: «encarregar-se 
da venda do pescado de seus associados, promovendo para esse fim a instalação 
de pequeno entreposto, com uma fábrica de gelo; e na alínea k) do referido artigo: 
«servir de elemento de ligação entre as autoridades e os associados, e entre estes 
e o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos». 

É evidente que planos pormenorizados quanto às dimensões de sinal e outras 
características das embarcações a construir, bem como à efectivação prática do 
plano, estão dependentes da sua aprovação inicial e não cabem no âmbito deste 
Relatório. 

* 

Sistemas de trabalho semelhantes poderão ser idealizados para as restantes 
prospecçÕes a efectuar, bastando para tanto adaptá-los às circunstâncias específicas 
de cada caso. 

Outras alternativas têm sido apontadas, mas em geral delas apenas se 
extraem aspectos dos problemas da pesca nordestina sem que para eles se indiquem 
as soluções práticas, Assim quando nos dizem: «mecanização das embarcações 
existentes», nós ficamos a pensar se se tratará da célebre motorização das jangadas, 
ou se é nos botes, que têm de rolar o lastro conforme o vento e deita-lo depois borda 
fora quando carregam peixe, que a tal «mecanização» deve sr introduzida. Esta 
j; dúvida explicaria a vazão por que até hoje nenhuma dessas soluções foi, felizmente, 

empregada. 

De igual, modo, quando lemos na imprensa regional ser necessário «aqui¬ 
sição de outros tipos de barcos; localização dos bancos de pesca (eco-sondas); 
fábricas de gelo e /frigoríficos; entrepostos; cais de pesca; estaleiros e carreiras 
de reparo de embarcações», temos vontade de perguntar quais os tipos de barcos 
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preconizados, quais os bancos de pesca e de que espécie, e em que barcos se pre¬ 
tendem montar os «eco-sondas». E ainda, para que embarcações querem eles 
mais estaleiros e se as praias não servem de óptimas e económicas carreiras de 
reparação; quanto gelo é preciso produzir é qual a capacidade das câmaras ou 
área coberta que desejam para os entrepostos. 

Tudo perguntas que ficariam naturalmente sem resposta, porquanto no 
momento presente o que há a fazer é apenas prospectar, no sentido prático do 
verbo, e consoante os resultados dessa prospecção ir melhorando os processos de 
pesca e concentrando o pescado em locais apropriados, onde ele atinja volume 
que justifique a sua industrialização e distribuição pelos centros de consumo. 

O Dr, Bastos Tigre, ao referir-se no seu trabalho: «Um Cruzeiro de Pesquisa 
Marítima que interessa ao 'Norte do Brasil, notoriamente ao Ceará», às conclusões 
obtidas na zona atlântica n.° 3 pelas pesquisas ali realizadas pelo «Atlantis» e o 
«Albatrós 3.°» por conta do Instituto Oceanográfico de Woods Hole, diz: «que 
as costas do Ceará estão colocadas na zona 3,\ justamente aquela considerada rica 
em variedade de peixes, com predominância das espécies escombrídeas importantes 
para a alimentação, tendo como principais: a cavala, bonitos (sarda), serra, 
agulha, vela, albacora, delfim, etc., pois as outras espécies não só não oferecem 
va.or comercial como não ocorrem na zona pelágica em quantidade apreciável». 

Com efeito, cremos serem os tunídeos as espécies que, com as lagostas, 
mais poderão interessar em qualquer projecto de fomento das pescas nordestinas, 
pois prestam-se como poucas à conserva enlatada e para elas existem mercados 
consumidores pràtioamente inesgotáveis. 

Também a captura de cetáceos poderá ser com facilidade incrementada, 
mas cremos que neste caso os resultados assumam mais o aspecto individual e local 
do que de empreendimento interessando à economia geral do Estado ou do 
Pais, E cremos com isto ter aflorado os principais aspectos da . pesca na Zona 
Nordeste. 

D 

Zona Norte 

Abrange esta Zona os estados do Piauí, Maranhão, Pará e Amapá, e um 
deles, o de Piauí, com quase nula faixa costeira. Neles se verificaram em 1952 as 


seguintes produções: 

Pia «í .... 665 toneladas 

Pai ‘á . 8.766 » 

Maranhão ..... 29.027 » 

Araa Pá .. 403 » 
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Ou seja um total, em toda a Zona, de 38.861 toneladas de peixe, das quais 
cerca de trinta mil representam a pesca do Maranhão. E se podemos considerar 
as 665 toneladas de Piauí como estando em equivalência com a extensão da sua 
costa marítima, já outro tanto e guardando igual proporção, se não pode admitir 
para os Estados do Maranhão e Amapá, este último apresentando apBnas 403 tone¬ 
ladas de produção, para uma costa que envolve tão extensa orla marítima como 
fluvial (canal do Norte, da foz do Amazonas). 

Que concluir desta proporção, sobretudo não tendo nós visitado senão as 
cidades de Belém e S. Luís, nada conhecendo de Amapá? 

Do pouco que vimos, do que geograficamente se apresenta e do que natu¬ 
ralmente se infere de outras informações, somos levados a concluir que, também 
nesta Zona, as pescas predominantes sejam as de carácter artesanal, É que de 
S. Luís a Belém a topografia da costa, imensamente recortada, faz prever, a par de 
bons abrigos e enseadas propícias à fixação de núcleos piscatórios, o emprego 
mais acentuado de redes de pesca e de embarcações diferentes das jangadas e botes 
nordestinos. Também os «currais», neste trecho do litoral, devem diminuir ou quase 
desaparecer, para tornarem a surgir, possivelmente, ao longo da costa marítima 
de Marajá e do território de Amapá, 

Estado de Piauí — Supomos que o centro principal de pesca neste Estado 
esteja localizado em Luís Correia, com possíveis representações pesqueiras em 
Camurupim e Ritupiá, devendo aqui ser ainda dominantes as jangadas e os 
«currais». A sua produção anual nao chega a 700 toneladas, quantidade esta 
fàcilmente absorvida pelas necessidades locais e de que beneficiará especíalmsnte 
a cidade de Parnaíba. 

Estado do Maranhão — Figura a pesca do Maranhão entre as mais volumosas 
do Brasil, porquanto segundo o Anuário Estatístico (edição de 1954) foi apenas 
superada pela de Rio Grande do Sul em escassas 2.500 toneladas, e superior à do 
Rio de Janeiro em 2.379 toneladas. 

A pesca efectua-se em especial com linha de mão, em fundos de vasa e 
coral, desde a costa da Tutoria até Pará, em fundos médios de 20 a 50 braças, 
sem falar, é claro, na dos «currais». 

Parece que o fundo de vasa se estende até 20 milhas da costa, começando 
aí as aflorações coralíneas que acompanham todo o extenso planalto continental 
até à isóbata dos 50 metros, em que cai quase a prumo para profundidades de 
mil e mais metros. 
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No entanto, de quanto apurámos, resulta para nós a convicção de que um 
mais perfeito estudo da natureza dos fundos e das espécies que neles existam, 
das correntes, ventos e temperaturas, poderá conduzir a surpresas de vulto, não 
sendo de estranhar que nesta Zona se encontrem fundos arrastáveis e possibilidades 
do pesca de grande interesse industrial. 

Também o emprego em larga escala do espinhei e «long-line», desde que 
efectuado por embarcações motorizadas e em locais devidamente prospectados, 
nos parece de aconselhar, devendo as pescas do camarão e da lagosta ser subme¬ 
tidas ao sistema que preconizamos no estudo da região nordestina, se para o 
camarão não resultar eficiente o arrasto por artes e embarcações apropriadas. 

Da Julho a Outubro, devido, ao que nos disseram, à força, das correntes, 
que não permite profundem devidamente as chumbadas das .linhas de anzol, 
cessa esta modalidade de pesca. Parece-nos, no entanto, urgente, observar se essa 
pesca não poderia efectuar-se com outras embarcações e aparelhos, e se é 
devido realmente à força da corrente e não à falta de peixe, que a pesca 
se não efectua durante o período mencionado. Também é possível que a pesca 
do camarão resultasse mais interessante em fundos de ISO a 200 braças, que se não 
pratica devido ao desconhecimento por parte dos pescadores das mais rudimentares 
noções de navegação astronómica. 

Os barcos de pesca, que descarregam em S. Luís, e aqui se abastecem de 
gelo, vão depois para a barra da Preguiçada, a cerca de 120 milhas, nos seus botes 
à vela com motor auxiliar. É na Preguiçada que os pescadores têm as suas casas 
e família, por lá se demorando uns três dias, até partirem para os looais de pesca, 
distantes cerca de 35 a 40 milhas. 

Orientando-se então pelo farol da Preguiçada, saem durante a noite e por 
ele se regulam nas suas excursões piscatórias. O regresso a S. Luís, para a venda 
do pescado, nunca demora menos de 30 a 36 horas, detendo-se os pescadores pelo 
caminho em pequenas povoações onde negoceiam parte do seu pescado e efectuam 
outras transacções, isto é, perdem assim demasiado tempo quando, devidamente 
orientados, poderiam em 24 ou 36 horas efectuar a viagem de ida e volta aos 
pesqueiros. 

O, P^ xe Pecado à linha, no mar, dá quase todo ele para industrialização, 
ao contrário do proveniente das águas doces, que salvo o «surubí», no geral, não 
se presta, para isso. 

Em S. Luís, como em Belém e noutros centros piscatórios do próprio 
Nordeste, o pescado, é oficialmente considerado dentro de cinco agrupamentos 
em função da sua qualidade, regulando o preço no grossista pelo .dobro do que 


por ele se paga ao produtor, Por seu turno o retalhista (varejista) acresce-o com 
mais 20 % a 40'%, sendo ainda assim mais barato do que a carne. O quadro 


abaixo dá uma 

ideia desses preços em 1955: 



Preços reais médios 

Pago. ao gros¬ 



por Kg. pagos aos 
pescadores pelo gros- 

sista pelos reven¬ 
dedores 

Pago pelo consumidor 


Cr0 

Crí 


1.* categoria 

12,00 

21,00 

Mais 20 %, na época 

2.» » ■ 

8,00 

16,50 

da abundância 

3.® » 

6,00 

12,50 

(Maio e Junho) 

4.® » 

4,00 

8,00 

resto do tempo: 

5." » 

2,00 

5,50 

25/30 % 


A carne limpa é vendida ao consumidor à razão de Cr$ 35,00; a carne 
com osso a Cr$ 25,50 e a ordinária, mas que não tem procura, a Gr$ 15,50 cada 
quilograma. 


O peixe do alto, que se pesca sobretudo de Novembro a Junho, produz 
j boas espécies para venda em fresco e para congelar filetado. 

O de fundo, que se pesca junto à costa, tem a sua maior produção em 
Outubro e é representado pela corvina, pargo, robalo, etc., na média de 20 % de 
■ peixes grandes (de 3 a 7 quilogramas) bom para a filetagem, sendo o restante 
peixe miúdo. 

A pesca de cardumes processa-se de Abril a Junho, por redes de cerco, 
«currais», arrasto para terra, etc., e de Setembro a Novembro exercé-se sobretudo 
em águas doces e salobras. 

* 

| 

Em S. Luís as condições de descarga do pescado são muito primitivas, só 
| podendo as embarcações atracar, às escadas e muralhas, quando a maré vá em 

I mais de meio, ficando as restantes a seoo por falta de lugar. 

Há possibilidades de se instalar um porto de pesca razoável quer. no local 
junto ao edifício Acarati Campos quer no bairro da Madre de Deus, onde existe já 
uma pequena 'carreira, local este em que as descargas não ficariam dependentes 
| das marés, . 1.: 
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De momento não se prevê a construção de entrepostos de venda e de câmaras 
de conservação de pescado, situação esta que só se poderá manter no caso de a 
pesca se não desenvolver em maior escala, o que dificilmente se compreende, 
dada a importância deste porto em relação a outros servidos por bons entrepostos. 

Os cascos das embarcações, em madeira, revelam, como sempre, bom trabalho, 
ignorando nós como possam ser classificados sob o ponto de vista das suas quali¬ 
dades náuticas. 

Pesca-se neste Estado bastante camarão, tendo-nos sido citadas 100 toneladas 
de seco e 200 de fresco, como quantidades anuais que se exportam para o Pará. 

Em Belém, o camarão seco atinge 60 cruzeiros por quilograma, isto é, mais do dobro 
do preço do camarão fresco. . 


A principal razão da nossa visita a S. Luís, foi contactar com o industrial 
americano Sr. Maurício Kleinberg, principal sócio da Sociedade Nacional de 
Alimentos Congelados, Lda., que tem ao seu serviço o técnico Guglielmo Sorballi, 
comandante da marinha, de nacionalidade italiana, autor conhecido de várias 
cartas de pesca e pessoa a par de muitos problemas da pesca e sua cartografia. 

Pode dizer-se que é este industrial o único que se dedica à industrialização 
do pescado nesta região. 

Os Kleinberg vieram pana S. Luís atraídos pela lenda de que lhes seria 
possível conseguir aqui rápida fortuna, explorando a pesca do camarão, que 
julgavam encontrar em concentrações que permitissem a sua industrialização em 
escala apreciável. Mas a verdade é que tal não sucedeu. Por isso enveredaram pela 
congelação de filetes e procuram agora obter na pesca da lagosta a contrapartida 
do malogro inicial. Estamos persuadidos de que o conseguirão, desde que para este 
Estado se adopte o sistema de prospecção indicado para o Nordeste. 

Possui a empresa Kleinberg uma frota de 15 embarcações miúdas, entre as 
quais uma de arrasto para 20 toneladas de carga. Dizem-nos que chegam a tratar, 
no melhor período, 500 quilogramas diários de camarão, empregando-se os seus ope¬ 
rários no resto do ano na fíletagem de outro pescado, que capturara ou adquirem. 

Aquela frota compÕe-se essencialmente de 9 «geleiras» à vela, sem motor, 
com a capacidade de 3 toneladas cada e de 4 barcos de pesca à linha, com motor, 
podendo um deles que dispõe de sonda electrónica pescar também de arrasto. 
Trabalha este barco oito a nove meses por ano. 

A capacidade de pesca é de 5 toneladas por barco, mas só conseguem em 
média 60 % dessa capacidade. 
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As instalações dos Kleinberg são, salvo pequenas deficiências, das melhores 
que no género encontrámos em todo o Brasil. 

CompÕem-se as mesmas de: 

Instalações frigoríficas com capacidade de congelação por placas e ar 
forçado para 8 toneladas diárias de pescado a cerca de -30° C, nas placas e 
a -12°/15° no ar, O tempo médio de congelação regula: 

Para filetes ... 2/3 horas 

Para camarão . 2 » 

Câmaras e capacidade de armazenagem: 

1) Na câmara de congelação., 6 toneladas a -15° C; 

2) Na câmara grande de conservação, 80 toneladas a -8°/10°; 

3) Na câmara com circulação de ar forçado, 35 toneladas a -8°/10’; 

4) Na câmara pequena de conservação, 20 toneladas a ~8°/lÓ°. 

A temperatura de armazenagem é de -8° a +5° C. a qual, embora comum 
a todas as instalações que visitámos, nao é suficiente. Também o sistema de 
congelação é relativamente antiquado e a temperatura do ar de circulação pouco 
baixa (-15°). 

A energia é produzida por diversos motores, de 20 a 30 H, P. 

A instalação está montada de forma a que os compressores possam trabalhar 
em paralelo b isoladamente, para qualquer dos serviços. 

O custo da energia é de Cr$ 1,80 por Kw a 220 v., mas pràticame&te só 
200 v., com oscilações, 

A produção de gelo pode atingir 15 toneladas em 24 horas, sendo a venda 
média de 7 toneladas diárias. 

Os Kleinberg produzem grandes filetes, a que não tiram a pele, tratando 
500 quilogramas de peixe que produzem 50 % ds filetes, ou sejam 250 quilogramas, 
em cada período de oito horas. Estes filetes são vendidos F. O. B. S; Luís ao preço de 
40 cruzeiros o quilograma, parecendo nao existir falta de mercado, mas antes de 
matéria prima apropriada a um fabrico contínuo e remunerador, 

Também aqui se luta com a proverbial dificuldade na lobtenção de divisas 
destinadas à compra de material e peças sobresselentes, o que provoca inesperadas 
e longas paralisações, qüe muito desanimam as iniciativas particulares e por vezes 
conduzem até à falência empresas que tinham ante os olhos a prosperidade própria 
e a do Estado onde actuavam, Com efeito, não faz sentido que se espere de um a 
três anos por divisas que serão empregadas, em última análise, a bem da economia 
do País. 
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* 

De quanto vimos ou tomámos conhecimento no Maranhão e nomeadamente 
em S. Luís, julgamos poder concluir: 

1. ° —Que também aqui a prospecção, quanto às possibilidades do emprego 
de artes de arrasto, deverá ser tentada com continuidade e meios de acção apro¬ 
priados, porquanto as duas tentativas realizadas por particulares só foram até 
profundidades máximas de 50 braças. 

2. u — Que se processe a pesquisa do camarão em fundos de 150 a 200 
braças, pois é sabido que este crustáceo quando adulto habita de preferência 
as profundidades e ainda porque tudo indica se trate da mesma espécie que hoje 
se pesca nas Caraíbas, em fundos médios de 110 braças, 

3. “-—Que se adopte para este Estado o mesmo sistema de prospecção e 
recolha de lagosta proposto para o Nordeste. 

4. ° — Que se estude o fomento das pescas locais pelas diferentes artes e o 
melhoramento das respectivas embarcações. 

5. ° — Que, em face dos resultados previsíveis, se estude a localização e 
capacidade de um porto de pesca e de um entreposto onde as embarcações possam 
descarregar em qualquer altura das marés. 

6. ° — Que se proceda a ensaios de resistência e à análise de outras caracte¬ 
rísticas do fio conhecido por «tucum» proveniente de uma fibra indígena, cujo 
principal centro produtor parece ser Parnaíba, fio esse que embora caro (200 e 
300 cruzeiros o quilograma, segundo a grossura) se nos afigurou de primeira ordem 
para o fabrico de redes e fios de pesca. 

* 

Estado do Pará « Impressiona, neste 'Estado, o número de pescadores inscri¬ 
tos e os resultados da produção oficial que segundo o Anuário Estatístico de 1954 
não teria passado, em 1952, das 8.766 toneladas, isto é, uma produção anual de 
365 .quilogramas por pescador, o que representa inegavelmente um rendimento 
individual muito baixo. 

Visitou a Missão o mercado chamado de «Ver-o-Peso», onde se. descarrega 
e transacciona .o pescado e tira o seu nome da balança que ali é utilizada na 
pesagem do peixe e outros produtos. Pela primeira vez, em mercados brasileiros, 
deparámos com peixe de aspecto francamente mau, mal apresentado e em local 
destituído das mais elementares condições para .esse comércio. 
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A organização das pescas em Belém, assume aspectos particulares que 
certamente serão seguidos em muitos outros pontos do litoral brasileiro, mas que 
só nesta cidade se nos tornaram salientes. :■ 

Surgem aqui uns «armadores intermediários» que tomam o nome de ((Gelei¬ 
ros» e que sendo os donos das canoas de pesca, bem como das embarcações em 
que se efectua o seu transporte (diríamos em Portugal «enviadas» e «acostados») 
fornecem aos pescadores, a crédito, tudo quanto eles necessitam para a pesca. 
Acertam posteriormente as contas com a compra do peixe, que as tais «enviadas» 
vão buscar às praias onde ele é pescado. É claro que a usura e as habilidades de 
escrita colocam esses pescadores na posição de eternos dependentes e os preços* 
nos mercados retalhistas, se elevam com a facilidade que a falta de concorrência 
deixa prever. 

Nas Colónias, o pescador não utiliza gelo e se a embarcação do «Geleiro» 
tarda em chegar, ele conserva o peixe mantendo-o dentro de água. As «enviadas», 
se à vela, têm capacidade para 2 ou 3 toneladas, e se a motor para 5 a 6. Possuem 
uma caixa isotérmica ou «geleira», onde o peixe é transportado, por vezes já em, 
fraoo estado sanitário, Como .em Belém não existem armazéns ou câmaras frigo¬ 
ríficas para peixe, aquele que não alcança venda volta para bordo, seguindo 
destino desconhecido, ou vai parar aos pequenos frigoríficos dos retalhistas. 
É vulgar que as «enviadas» de 5 a 6 toneladas demorem 3 a 4 dias para vender 
todo o seu peixe, não sendo por isso de admirar a má impressão que o pescado ? 
o mercado de peixe de Belém, logo de entrada nos causaram. 

Entretanto a percentagem de inutilizações é baixa, devido, segundo nos afir¬ 
maram, à organização das vendas. A tabela oficial de preços, como de costume, 
não é respeitada, 

O peixe é também vendido no mercado de Porto Velho e por ambulantes, 
andando o consumo médio por dez mil quilogramas diários. 

No entanto a procura parece ser superior à oferta, sendo talvez esta uma 
das razoes por que estão aceitando em Belém os filetes congelados do Maranhão, 
nomeadamente os de «camarupim». 

* 

•Não se encontram registados em Belém mais de 200 pescadores, mas o seu 
número nas 29 Colónias do Estado do Pará eleva-se a 13.680. Na’ilha de Marajó 
os pescadores registados que exercem a sua actividade, em especial no largo Arari, 
são ainda em número de 1.200, Tal actividade, embora tenha lugar num lago de 
grande superfície, fez com que em pouco tempo a sua produção anual baixasse 
de 4.000 para 470 toneladas, <■ 
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Logo que determinações legais limitaram ali o exercício da pesca ao 
máximo de quatro meses e meio por ano, a produção começou a subir. Referimos 
este caso, que deve ser tomado como exemplo do perigo da sobrepesca, nomeada¬ 
mente em águas interiores e apontado à consideração especial dos governos dos 
estados de R:o Grande do Sul e outros em idênticas condições. 

* 

Estado de Amapá — Muito embora a pesca registada oficialmente neste 
território, em 1952, não ultrapassasse as 403 toneladas, custa-nos a crer que em 
tão longa costa, ela não tivesse sido superior, mas como nos não foi possível 
visitar aquele Estado e colher «in loco» as observações e informes que de outro 
modo se tornam impossíveis, temos que aceitar o número referido. 

Preferimos, por isso, englobar aquela área nas considerações gerais que 
a pesca na Zona Norte nos possa sugerir, convencidos de que embora ela apresente 
problemas próprios, estes pouco se afastarão daqueles que as pescas revelam nos 
demais estados circunvizinhos, nomeadamente no do Pará. Trata-se, sempre, de 
pescas artesanais exercidas em áreas pouco diferenciadas nas suas caraclerís- 
tioas gerais. 

♦ 

Em viitude do exposto, parece-nos que quanto à Zona Norte se podem 
reumr os seus problemas genéricos e apontar as directrizes para a sua solução, 
baseadas: 

a) Na prospecção das pescas dos demersais e pelágicos, e ainda das 
lagostas e camarões, segundo as normas já sugeridas. 

b) Nos resultados das prospecçÕes acima apontadas e no estudo dos 
melhores processos para incrementar a produção artesanal. 

c) Na concentração do pescado em locais a definir e estabelecimento nesses 
pontos dos indispensáveis entrepostos frigoríficos. 

d) Na modificação do actual sistema dos «armadores intermediários» tanto 
mais que estes podem ser facilmente substituídos pela intervenção dos 
Conselhos Administrativos das Colónias e suas Federações. 

e) Em novos processos de distribuição do pescado, de forna a reduzir « 
diferenças de preço existentes entre os que se pagam ao produtor e ao 
intermediário. 

. f) Na criação, logo que possível, d e sociedades de ocsca com suficiente 
capacidade financeira e apoio técnico que garanta maiores capturas 
e melhor colocação do produto. 
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E 

Zona do interior ■—Amazónia 

oe considerarmos que, só no Amazonas, Eigemmann observou 748 espécies 
de peixes; que estão computadas em mais de 1.400 as espécies de água doce 
existentes no Brasil e o que a este propósito diz o Dr. Eurico Santos (*): «Tudo 
que. se. tente escrever sobre peixes do Brasil, nadem eles nas águas marinhas 
territoriais ou nos inúmeros rios, riachos e lagoas litorâneas ou do interland, terá 
carácter de ensaio»; sentiremos que nos sobra desculpa para só abordar aqui, e 
apenas por alto, o estudo daquelas espécies amazônicas que mais directamente 
possam interessar no campo industrial e comercial. 

E de entre estas, dedicaremos especial atenção ao pirarucu, que muitos teimam 
ainda em designar por «bacalhau brasileiro», O «tambaqui», o «paoií», a pescada, 
a dourada e o «serubim» do Rio de S. Francisco, bem como o «voador» do 
Nordeste, isto é, aqueles peixes que certos investigadores consideram poder substituir 
o bacalhau de importação, não nos podem merecer, de momento, mais do que 
simples e ocasional referência. 

A Missão Portuguesa veio encontrar no Brasil a ideia muito generalizada de 
sei possível recorrer aquelas especies para com elas se constituírem substitutos do 
bacalhau. Com efeito, tratando-se de suster uma saída anual de cerca de-748 milhões 
de cruzeiros (**), todos os anseios se justificam e o caso afigura-se digno do interesse 
manifestado pelas entidades oficiais. 

Segundo Klein & Sakes o movimento comercial do peixe seco e salgado 
atinge, no Brasil, a média de 33 milhões de quilogramas. 

A média indicada está, porém, muito abaixo da procura e corresponde, 
apenas, segundo todas as probabilidades, ao volume das importações adicionado 
do cômputo do peixe salgado e seco que já se produz no Brasil Não correspon¬ 
dendo pois, forçosamente, às necessidades do consumo, sabido que: 

íf) As quantidades de peixe salgado e seco produzido no Brasil e consu¬ 
mido nas áreas próximas dos centros 'de produção, escapam a um 
controle rigoroso; 


(*) Peixes de água doce—Livraria F. Briguiet & C,“— R, Janeiro, '1954. 
'(**) Vide Apêndice n.° 5 (c). 
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b) Se mais bacalhau estrangeiro não é importado, tal facto se deve aos 
preços elevadíssimos que o mesmo atinge na venda a retalho, e ainda, 
porque a administração financeira Federal não faculta maior número 
de divisas para a importação daquele género alimentício. 

Aliás, se compararmos os números referentes às populações de Portugal e 
Brasil, respectivamente e em números redondos, 8 e 60 milhões de habitantes e se 
admitirmos que da população brasileira apenas um terço, isto é, 20 milhões, se 
distribuem pela orla litorânea, verificaremos: 

— ' Que Portugal, com 8 milhões de habitantes, consome 60.000 toneladas 
de bacalhau (*); 

— Que o Brasil, com 20 milhões de habitantes (na orla costeira), consu¬ 
miria apenas 33.000 toneladas desta espécie. 

Isto representa, para Portugal, uma capitação de 7,5 quilogramas no consumo 
de bacalhau e para o Brasil 1,65 quilogramas, quantidade esta muito inferior aos mais 
baixos índices de consumo «per capita» (5 quilogramas), segundo os cálculos recentes 
de organismos internacionais quanto aos países em que o bacalhau é apreciado 
como alimento. 

Sendo elevado o número de portugueses no Brasil e comuns aos dois países 
muitos dos gostos, tendências e aspectos da sua vida social, parece-nos que as 
necessidades de consumo do bacalhau ou de seus substitutos, no Brasil, poderão 
ser computados, sem exagero e tendo em conta os números referidos, em cerca de 
100 -mil toneladas anuais. 

Ocorre perguntar: Onde é que no Brasil existem concentrações de espécies 
ictiológicas que permitam prever uma produção anual de peixe escalado e seco 
que atendendo à quebra de peso de fresco para escalado c seco (cerca de 80 %) 
teríamos de computar em 500 mil toneladas? 

Por isso e antes de mais nada, haverá também que proceder a uma rigorosa 
e bem planejada prospecção quanto às possibilidades pesqueiras neste sentido. 

Na ânsia de encontrar substitutos para o bacalhau europeu, O' brasileiro 
aponta o pirarucu, mas não esquece, como se nos afigura lógico, que outras 
espécies poderão satisfazer tão justificável aspiração. Com efeito, a pescada (Mer- 
luccius biliniaris, M.) e a abrótea (Urophysis, sp.) ambos parentes da família 
«Gadidae» e tainda o bagre e o cação, aos quais se chamou já, respectivamente, 
«bacalhau do sul» e «bacalhau brasileiro», parecem-nos mais indicados para 


(*) A média de 1954/55 dá exaetamente, 59.936.Ô20 quilogramas. 
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ocuparem um dia tão proeminente lugar. Aliás para a solução deste problema 
prevemos se tenbá de recorrer à fauna marítima e não à fluvial desenvolvendo, 
entre outras, a pesca das espécies apontadas e constituindo com elas vários tipos 
comerciais de «bacalhau», consoante o paladar e a apresentação do produto se apro¬ 
ximem ou se afastem mais do produto-padrão. 

Sendo a produção anual do pirarucú, computada em cerca de 2.800 toneladas; 
admitindo, ainda, que esta produção viesse a ser elevada para 3.000 e que, com 
outras espécies de águas interiores susceptíveis de igual tratamento, -ela atingisse 
; no Brasil as 10.000 ,toneladas anuais, de que nos fala Klein & Sakes, estaríamos 

mesmo assim bem longe das 33 mil por eles indicadas - e muito mais ainda das 
100 mil do nosso cômputo. 

* 

O «pirarucú» (Arapaima gigas), é um dos maiores peixes das águas fluviais 
brasileiras. 

Segundo o Dr. Nunes Pereira (*) «entre os representantes dessa gigantesca 
fauna fluvial ameaçados de extinção absoluta ou de alarmante redução, avulta o 
«pirarucú». 

No quadro que aquele autor apresenta, a produção do pirarucú elevou-se 
de 909.952 quilogramas em 1922 para 2.380.917 em 1933, 

Sabemos que a mesma tem ainda aumentado, de 1933 para cá, mas temos 
a convicção de que tal aumento só se tornou possível mediante o emprego indis- 
1 criminado dos mais nocivos processos de pesca — a dinamite e o «timbó» entre 

outros — e pela pesca efectuada em qualquer época, nomeadamente no período 
de desova. 

y Também não duvidamos que os embarques de pirarucú em Manaus, que 

foram apenas de 2.100 toneladas em 1952, possam .atingir e até ultrapassar as 
3.000 toneladas previstas por Klein & Sakes {**). 

O que nos custa a admitir é que estas autores se manifestem tão peremp¬ 
toriamente pelo aumento da produção, quando eles próprios, na obra já atrás citada, 
afirmam: «Não foi determinada a extensão da destruição causada pela dinamite; 
í seu uso é ilegal, mas os pescadores declaram que é muito usada nas regiões mais 


! (*) O Pirarucú— Reedição—Divisão de Caça e Pesca—R, Janeiro, il954, 

(**) Segundo o Relatório do abalizado investigador 'Dr. Horácio Rosa Junior, sobre a 
pesca em águas salgada e doce da Região Amazônica, eom sugestões para o seu maior desen¬ 
volvimento, a produção do pirarucú salgado e seco, teria sido no Amazonas, de 2,787.602 quilogra¬ 
mas em 1052 e de 3.559.575 em 19.53. 
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afastadas de Manaus. Tivemos oportunidade de ouvir a* explosões da dinamite, 
das 20 horas até à meia-noite, principalmente nas lagoas afastadas do curso pnn- 

cipal do Amazonas (*). “ 

São do conhecimento geral as depredações causadas pela dinamite, que nao 
só mata alevinos e imaturos, mas ainda provoca no peixe capturado derrames 
internos que activam a sua decomposição. Junte-se a este nocivo processo os efeitos 
do «Timbó» nome por que são conhecidas algumas plantas do género Derris e 
dos géneros Lonchocarpus, Mundulea, Spetolobus, Tephrosia e Miletia, cujo 
agente tóxico, a retona, é responsável por grande parte das destruições praticadas ^ 

nos locais onde não chegam a dinamite e as espoletas, fornecidas aos caboclos j 

pelos comerciantes compradores do pirarucu, do dourado, do «sorubim», do 
«tambaqui» e tantos outros, tão saborosos como valiosos peixes, que vão desapa- j 

recendo das imediações de Manaus, principal centro de tão desastroso comércio. Á 

Pescadores idosos e comerciantes honestos, informaram-nos que actualmente 
o pirarucu só se encontra para além de muitos quilómetros a montante e a juzante 
de Manaus. Acreditamos que assim seja e estamos aité persuadidos de que, salvo 
grande vigilância no cumprimento de leis rigorosas de proteccionismo da espécie, 
o homem, pretenso civilizado, acabará em breve com o pirarucu e outros peixes 
que o indígena amazônico, com os seus arpoes e outras artes locais, nunca, sem 
aquela intervenção, conseguiria extinguir. 

•Foi o que sucedeu com a tartaruga, o jacaré e está sucedendo com o «peixe- 
-boi» e outras espécies 

É pois necessário, antes de mais nada, proceder-se a uma tão rápida quanto v 

possível prospecção das reservas existentes de piracucu; observar bem os ha- i 

bitos e determinar as épocas da sua procriação e desova; para só então, e de 
acordo com os elementos obtidos, se proporem as medidas tendentes, nao a obter-se I 

um aumento das capturas, mas antes e com certeza aquelas que se impõem para %' 

mais eficaz protecção da espécie. 

Os processos de captura a preconizar, são em parte decorrentes dos elemen¬ 
tos fornecidos por essa campanha de prospecção, visto que nao só os métodos 
ilegais, como a dinamite e o «timbó», podem concorrer para o empobrecimento 
das reservas de peixe. Em todo o caso parece não haver que 'Condenar, desde já, 
sob pretexto dos traumatismos que causa e possam ser motivo de inutilizações 
subsequentes, o uso do arpão. Piores são as barragens feitas na saída dos lagos 


(*) Veja-se o que a este respeito disse o 'Comandante Frederico Vilar.no' aeu Relatório 
já citado, ao referir-se à pesca no Amazonas e aos «diabólicos processos» que se estão empre¬ 
gando e que, segundo aquele autor, conduzirão à próxima ruína da sua riqueza pesqueira. 
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e lagoas formadas pelos rios ao baixarem de nível no tempo seco, e onde acabam 
por encontrar a morte milhões de imaturos que, de outra forma, iriam por instinto 
procurar águas--livres à medida que das nas lagunas começassem a baixar. Assim, 
além do arpão, teríamos como únicos processos admitidos, o emprego das linhas 
de anzóis, das redes e dos cotos. 

Trata-se, porém, de problemas que requerem estudo ponderado antes de 
se tomarem medidas definitivas e de se dogmatizar sobre um assunto que, a nosso 
ver, não foi ainda perfeita e definitivamente tratado à luz dos conhecimentos e 
possibilidades da moderna biologia das pescas. 

* 

Para levar a efeito a prospecção do pirarucu, no referente ao cômputo da 
riqueza dos «stocks» desta espécie e conhecimento das tendências que eles apresentem 
para aumento ou exaustão, as medidas a adoptar não podem ser idênticas às que 
se empregam, por exemplo, para a prospecção do bacalhau. 

Isto, porque as condições em que o problema se apresenta diferem essen¬ 
cialmente, quanto ao elemento humano e ao meio em que tais medidas terão de 
ser levadas a efeito. 

Na verdade ternos, no caso do bacalhau; 

a) Uma pesca que se efectua em regiões determinadas e em épocas 
próprias; 

b) Uma espécie que se apresenta em cardume; 

c) , Que é capturada por indivíduos que atingiram já um estágio normal 

de civ iliza ção e portanto de compreensão das futuras consequências 
dos métodos que empreguem; 

d) Um conjunto homogéneo de medidas postas em acção por várias nações 
e prosseguidas, de ano para ano, com o apoio de toda uma organização 
e um escol técnico de investigadores experimentados. 

Ao passo que paria a prospecção do pirarucu teríamos que enfrentar, entre 
outros, os .seguintes aspectos opostos: 

«} Tratar-se de uma espécie que se sabe dispersa por uma enorme área 
de vasto sistema hidrográfico, com a agravante de se nao concentrar 
nos grandes rios, mas antes invadir de preferência os riachos e lagoas, 
muitas das quais de existência efémera (época das chuvas) ; 
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b) Tratar-sCi de especie ictiológica cujos indivíduos por via de regra, vivem 
isolados; 

c) Ser o pirarucu pescado, quase exdusivamente, por elementos indígenas 
analfabetos e em primitivo grau de civilização, ignorantes portanto 
do mal que estão causando; 

d) Não poderem as medidas adoptadas apoiar-se no número necessário 
de organismos e entidades eficientes, sinceramente interessadas no apu¬ 
ramento dos resultados verídicos da prospeoção, 

Com efeito, todas as marcações que se fizessem em exemplares capturados 
vivos nos centros de maior abundância do pirarucu, constituiria trabalho longo, 
moroso e caro, cpm a certeza de que os resultados seriam pràticamente nulos, visto 
as populações indígenas não poderem, por analfabetas, tomar sequer conhecimento 
d 0 * P rémíos T ue se instituíssem para a devolução daquelas marcas, nem saberiam 
indicar nos questionários distribuídos, os locais, datas, peso e sexo. dos exemplares 
capturados e tantos outros quesitos necessários para o bom resultado da prospecção. 

( t Ter ' se ‘ á ’ pois, que proceder apenas por inquérito junto dos chefes das 
Colónias de Pescadores e dos comerciantes compradores por grosso do pirarucu, 
muito embora estes, por razoes de interesse material, sejam levados a fornecer 
números que 'estarão longe da verdade. 

Os conhecimentos de carga dos transportes por via fluvial, dos principais 
portos do Amazonas, poderiam dar-nos uma indicação quanto ao volume do peixe 
capturado e tratado, que utilizasse os grandes barcos, mas escaparia aquele que 
segue em embarcações miúdas, assim como o que é consumido, dn loco». 

Se tais elementos' nos poderiam dar uma ideia das. quantidades, nada nos 
diriam quanto ao sexo, época da captura, tamanho, estado fisiológico dos espéci¬ 
mes capturados e, sobretudo, sobre os fenómenos indicativos do aumento ou dimi- 
nuição dos «stocks», o que só seria possível conseguir-se após alguns anos de 
prosseguimento nessa campanha morosa e deficiente de investigação. 

No entanto, alguns factores nos levam a admitir estarmos em face de um 
empobrecimento grave das reservas naturais às pirarucú. 

Em primeiro-lugar, o aumento das capturas. Porque é axiomático oue a 
capturas de volume global progressivo que se efectuem em águas interiores sejam 
elas embora tão vastas como as do Amazonas, corresponde, por via de regra, a 
exaustão dos «stocks» ou até à extinção da espécie.' 

Em segundo lugar, o facto de sabermos do emprego criminoso da din amite , 
que não só nos ms mas aié em todos os mares onde foi empregada, conduziu 
sempre a uma rápida destruição da respectiva riqueza píscíoola. 


E ainda, o emprego do «timbó», o encerramento das lagoas e o facto de 
corresponderem as épocas das maiores matanças àquelas em que o peixe encar- 
duma para procriação, ou as fêmeas ovadas buscam as águas represas para a 
postura (Dezembro a Março) (*). 

Com tais premissas não é difícil vaticinar uma rápida extinção ou pelo 
menos a redução considerável das reservas de pirarucú ainda existentes no curso 
superior do Amazonas. (De Manaus às cabeceiras do rio) (**). 

Parece, portanto, não ser este o momento asado para incitar a maior 
destruição, querendo à viva força fazer do pirarucú e de algumas outras espécies 
fluviais, o «bacalhau brasileiro». 

Este, terá que ser procurado, sim, mas nos mares, e entre as espécies que 
forem susceptíveis de uma intensa exploração industrial, sem riscos de extinção 
a curto prazo. 

* 

Não resta dúvida quanto à necessidade premente de se modificarem os 
processos e as operações referentes ao tratamento do pirarucú e outras espécies 
amazônicas (salga e seca). 

Tudo quanto sejam processos técnicos e preceitos de higiene que possam 
concorrer para que se mantenha por mais longo período o perfeito estado sanitário 
do produto, será de atender e de impor. 

Mas pelo que respeita ao pirarucú, devemos considerar: 

Que o sistema preconizado de salga profunda seguida de seca perfeita 
que conduza a uma desidratação óptima do pescado o que a nosso 
ver, e dado o elevado teor de humidade relativa ambiente, dificilmente 
se conseguirá sem ser em secas artificiais — e ainda a extraeção de parte 
da gordura própria da espécie, conduzirão por certo à criação de um 
■produto novo, diferente daquele que actualmente é vendido nos mercados, 
tendo por principais características: 

a) Maior resistência às alterações bioquímicas; 

b) Menor peso; 


(*) Veja-se o que a este respeito dizem todos os autores brasileiros, desde Enrico 
Veríssimo a Frederico Vüar, e aos -modernos investigadores estrangeiros das diferentes missões 
qué do assunto se têm ocupado. 

(**) Veja-se o Relatório, já citado, do Ou, Horácio Rosa Junior. 
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ç) Menor percentagem de gordura; 
d) Novas características orgauolépticas. 

Isto é, um produto pràticamente desconhecido nos mercados consumidores, 
não só de aparência mais ciara, talvez mais agradável, mas ainda com paladar 
diferente do pirarucu, tal como hoje é apresentado e consumido pelas populações 
do Amazonas e Estados próximos que tanto o apreciam. 

E daí, o perguntar-se: Irão as populações autóctones afazer-se ao gosto 
desse novo produto? Ou antes reclamarão o pirarucu tratado pelos processos 
tradicionais, muito embora em estado de «fermentação» peculiar, mas a cujo paladar 
estavam habituados? 

Julgamos que a primeira hipótese se verifique, porquanto para o novo 
produto depressa se criaria mercado capaz de absorver produções bem superiores 
às 33 mil toneladas previstas por Klein & Sakes como limite das necessidades 
de consumo, 

Todo o pirarucu industrializado que tivemos ocasião de observar na» secas, 
nos armazéns dos grossistas em Manaus e nos estabelecimentos de venda a 'retalho, 
nos confirmou a convicção de estarmos em presença, não ds um produto devida¬ 
mente . «conservado» pela salga e seca, como o bacalhau de importação, ma» antes 
de um -peixe em processo de fermentação, isto é, qus pouco a pouco se .trans¬ 
formava pela autólise, até chegar a uma fase de franco início de decomposição. 
Aliás o seu gosto peculiar traduzia já .aquela transformação e a oxidação das gorduras. 

Considerando o elevado teor de gordura do pirarucu salgado, 8,28, ao 
passo que o bacalhau (Gadus callarias L.) se apresenta apenas com 1,10 (*) e o 
processo de preparação a que* é sujeito, persuadimo-nos de que o peixe depois 
do seu tratamento inicial, a escala, não chega a ser suficientemente desidratado 
pela salga e seca natural, num ambiente'cuja humidade relativa é de 80 %. 
Nem também devidamente isento de grande parte dos seus elementos gordos. A seca 
efectua-se sem o benefício de brisas secas, sob o sol dos trópicos, cuja intensidade 
provoca uma como que cozedura do tecido muscular, no próprio óleo proveniente 
do derretimentO' das gorduras. 

É provável que, secundàriamente, o processas de decomposição microbiana 
contribua para aumentar a liquescência da massa muscular e daí a quantidade 
considerável de um líquido viscoso e amarelado, que por igscorxência e pressão 
se vai acumulando nos armazéns de grosso. Num deles, vimos nós uma pilha 
de pirarucu, que não teria mais de dois metros de alto, por três de fundo e quatro 


'(*) Analise bromatologica do Departamento 'Nacional <k Saúde Pública (do Brasil), 
sobre os valores- nutritivos comparados do bacalhau e do pirarucu. 
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de largo, e da qual se estavam retirando diariamente cerca de duas -latas, das de 
gasolina, desse líquido indefinido, que bem desejaríamos ter podido fazer analisar. 

Não admira pois que, segundo Klein & Sakes, as inutilizações em armazém 
subam de 30 a 40 %. 

Afigura-se-nos aconselhável a prensagem do peixe, em duas operações 
■ intervaladas, a saber: a primeira, antes de o peixe seguir para a seca e a segunda 
quando dela é retirado para- armazém. 

É certo que tal sistema, só por si, não bastará para o tratamento conveniente 
do pirarucu, o qual, a nosso ver, deveria ser secado à sombra com o auxílio de 
corrente forçada de ar desidratado, o que tanto monta a dizer segundo os 
métodos da seca artificial (*). 

Não obstante é quase certo, como atrás dissemos, que o produto assim tratado 
difira no gosto e na aparência -daquele que normalmente íem sido desde sempre 
produzido no Amazonas 

* 

Desejaríamos abordar os problemas da fiscalização da pesca, das medidas 
de proteccionismo das espécies amazônicas em especial e das águas interiores 
em geral, de forma a apresentar conclusões de eficiência prática. 

Sucede, porém, que tal como para a prospecção, a fiscalização da pesca 
(artes, sistemas aplicados, colheita de dados estatísticos e de biologia das espécies, 
etc.), as contingências do meio e a dispersão dos elementos piscatórios, represen¬ 
tados -pelas Colónias de Pescadores e pelo agregado familiar do nativo, tudo 
contribui para extremamente dificultar o conjunto das medidas que se preco¬ 
nizem para orientação dessa actividade fiscalizadoxa. 

Os únicos elementos de relativo valor de que poderíamos dispor para o 
efeito, são os que nos oferecem as Colónias de Pescadores. Mas no Estado do 
Amazonas o ssu número não excede 42, das quais nem todas interèssam, porquanto 
situadas muito para juzante de Manaus, onde já rareia o pirarucu. Englobando essas 
Colónias apenas 7.822 pescadores inscritos, número este que sem dúvida, e no -res- 


(*) Quanto à bendficiação dos processos de tratamento do pirarucú, veja-se o que a 
este respeito diz Klein & Sakes a páginas 2Dl2 a 301 do seu Relatório, e pode ser recomendado 
como princípios .gerais a seguir, embora se desconheçam os resultados da analise organ-oleptiea 
a bromatológica do produto assim tratada, O Dr, Torres Botelho, forneceu também à Superin¬ 
tendência do P. V. E. A. uma minuciosa série de Instruções que julga aconselháveis para o 
melhor tratamento do pirarucu e sua futura industrialização por processos modernos. Quanto 
a esta última parte, veja-se ainda o projecto da salga-modelo para a região de Solimões, na 
Direcção do Caça e Pesca, no Rio de Janeiro. 
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peitante à pesca daquela espécie, poderá ser sem exagero duplicado, verifica-se 
a escassez dos meios disponíveis, para efeitos de prospecçao, corno de fiscalizaçao 
e de protecção das espécies. 

O dédalo de canais, lagoas, riachos e pequenos rios que constituem o 
labirinto aquático onde o pirarucu estabelece o seu «habitat» e onde se efectua 
a sua pesca, desafia todo e qualquer sistema eficaz de fiscalização directa, Esta só 
poderá portanto ser exercida por processos indirectos, isto é, mediante as condições 
que sejam impostas aos comerciantes para a venda do produto, por grosso 
e a retalho. 

Essas condições teriam como bases: 

a) A exigência de um produto em perfeito estado higio-sanitário, que 
seria periodicamente observado nos armazéns e estabelecimentos de 
revenda, por brigadas -especializadas; 

b) A imposição de tamanho mínimo para o produto exposto à venda; 

c) Um certificado passado pela Colónia de Pescadores mais próxima do 
local da captura, que acompanharia o produto até ao retalhista e 
constaria de uma senha original e tantas cópias quantas as julgadas 
necessárias. -No original, seria indicada a data e local da captura, sexo, 
cor, peso e dimensões aproximadas de cada espécime, e sendo fêmea, 
se esta se encontrava ou não -ovada, Nas cópias, além daqueles elementos, 
indicar-se-ia ,a -data e local da escala e salga, locais e data da seca, 
bem como das sucessivas armazenagens por que tivesse passado, etc. 

Outras indicações, ou até processos mais -práticos tendentes à mesma finali¬ 
dade,, seriam adoptados à medida que a experiência assim o aconselhasse. Entre¬ 
tanto, pretende-se apenas frizar que se não vêem, de momento-, outros processos 
do estabelecer sobre as pescas do pirarucu e de -outras espécies fluviais, a indispen¬ 
sável fiscalização bem oomo a -repressão dos meios ilícitos de captura. 

* 

Cabe aqui fazer justa referência à Superintendência do Plano de Valorização 
Económica da Amazónia, empreendimento a todos os títulos interessantíssimo e 
concordante com a grandeza majestática da região amazônica. 

A ideia de se criar um órgão ünioamente dedicado à valorização e ao 
aproveitamento racional das riquezas da Amazónia data de 1946, e teve por 
«leader» o deputado Leopoldo Peres. 
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Em Janeiro de 1956, o Governo Federal sancionou o plano e o regulamento 
para essa valorização, que tem por principais bases financeiras a taxa de 3 % 
sobre o rendimento tributário da União e 3 % da renda tributária dos Estados, 
Territórios e Municípios, total ou parcialmente compreendidos na área da Ama¬ 
zónia Brasi-jeira. Estas rendas são arrecadadas no Banco do Brasil e creditadas 
ao Fundo de Valorização Económica da Amazónia. 

O projecto de actuação da Superintendência do Plano de Valorização 
Económica da Amazónia, está à altura de tão largo-s recursos que, aliás, não serão 
demasiados para poderem enfrentar a obra que se lhe depara em tantos e tão 
variados sectores. 

É claro que o problema das pescas, incluído no fomento da -produção animal, 
como no da orientação de pesquisas e controle técnico-económico da execução 
geral do Plano, não pode constituir, desde já, -secção especial com esquemas 
pre-determinados, mas antes se enquadra em vários projectos parciais cujo desen¬ 
volvimento se torna indispensável para que às pescas amazônicas se possa, posterior- 
mente, dedicar toda a -atenção de que elas são merecedoras. 

Não pode esta Missão esquecer o interesse e a curiosidade demonstrados pelo 
senhor coronel Osmar Chaves, assediando-nos com perguntas e procurando, até, 
que lhe proporcionássemos um plano de prospecçao para o pirarucú e ideias gerais 
de orientação quanto a-o fomento das pescas no Amazonas. Tal -atitude da parte 
de uma das individualidades mais representativas da Superintendência, dão-nos 
urna ideia de como o problema é ali encarado e da como esse organismo está 
atento a tudo quanto possa contribuir para o desenvolvimento das pescas no 
Amazonas. 

Por isso, e fazendo justiça a quem de direito, devíamos talvez ter contado 
atrás -com -o valioso contributo que há a esperar da Superintendência no respei¬ 
tante à defesa do pirarucú e outras espécies amazônicas, como ao auxílio que tão 
poderosa organização poderá prestar a qualquer tentativa referente à sua 
prospecçao. 

Com efeito, foi solicitado por este organismo o auxílio de técnicos e inves¬ 
tigadores da F. A. 0., que têm realizado trabalho sistemático -sobre ás pescas na 
Amazónia, nomeadamente a do pirarucú. É de esperar que deste estudo resultem 
as bases para uma planificação geral do fomento dessas pescas no Amazonas. 

* 

Ainda a propósito do pirarucú, surge a oportunidade para falarmos sobre 
os esforços do Brasil no campo da piscicultura, nomeadamente quanto às espécies 
amazônicas. 
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Ciemos que cabe ao Museu Goeldi, no Pará, a honra de ier sido o grande 
pioneiro dos estudos da piscicultura nos moldes da moderna sistemática. Poste¬ 
riormente, o Instituto Agronómico do Norte (Ministério da Agricultura) e as 
Estações Experimentais de Biologia e Piscicultura, foram sendo criadas no Brasil, 
algumas das quais por nós visitadas e muito justamente admirada a sua actuação. 

O Museu Goeldi, dedicou-se logo à aclimatação do pirarucu, do «apaiari» 
e dB outras espécies características da bacia amazônica, em aguas fechadas e em 
açudes do Nordeste, conseguindo.se que no Ceará, por exemplo, já se consuma 
pirarucu de criação local. 

A estação de piscultura de Fortaleza, e nomeadamente a de Lima Campos, 
do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, têm-se dedicado muito à 
criação do pirarucu em viveiros (12 tanques-viveiros em Lima Campos) com 
resultados muito animadores, sob a proficiente orientação dos Drs, Osmar Fontenele 
e Bastos Tigre. O «apaiari», o «tucunaré» e a pescada «cacunda», têm também 
sido ali tratados em cativeiro, conseguindo-se a procriação, a desova e a criação 
dos alevinos, de forma a obterem-se exemplares em estado de serem fornecidos 
como reprodutores para represas, açudes e outras águas, obtendo-se posterior¬ 
mente uma multiplicação apreciável (*). 

Nas Estações Experimentais de Porto Alegre (ítio Grande do Sul) e na de 
Píranunga (SI Paulo) estão sendo realizados estudos, na primeira, sobre a criação 
do peixe-rei» (família Atherimidae) e na segunda, sobre a criação do «apaiari» 
(Astromotus ocellatus) do saborosíssimo «itucunaré» (Cichk oceüaris) e do «cangafci» 
(Siluridae) tudo espécies peculiares do Amazonas, 

. Estes estações pertencem à Divisão de Caça e Pesca do Ministério' da 

Agricultura (**) e foram inicialmenté abastecidas pela Comissão Técnica de Pisei- 


. .. (*) No . açude .público de Lima Campos (óMMOO m 8 de água) 768 alevinos de 

«tucunaré» produziram, dois anos depois, 30.359 exemplares adultos com o peso global de 
12,561” tons. pescados a anzol. No açude particular «Mirador» (Icó-Ceará) 350 exemplares de 
«curimàtã» deram de igual modo, apreciável colheita. Finalmente, no açude «Riacho de Sangue», 
também era Ceará, 248 alevinos de pirarucu lançados em 1943, produziram de 1947 a 1951 e 
apenas de Julho a Outubro, meses de permissão de pesca, 3.044 exemplares dOm o peso total 
de 513,526 toneladas. 

(**) Especial referência é de justiça fazer-se também à Escola de Agricultura do 
Quilómetro 4.7, na rodovia Rio-S. Paulo, onde foi montado um Posto Experimental de Biologia 
e Piscicultura projectado pela 'Divisão de Caça e Pesca, o qual tem desenvolvido notável activi- 
dáda mo sector da piscicultura e ao Dr, Ascânio de Faria que foi o grande impulsionador e 
orientador do referido Posto. 


cultura, com sede em Fortaleza. Devem mencionar-se aqui os trabalhos que neste 
sector têm sido levados a cabo pelo Serviço de Piscicultura do Departamento 
Nacional de Obras contra as Secas, do Mjmistério de Viação e Obras Públicas. 

A criação artificial das espécies acima citadas e ainda do «lambaqui» 
está sendo tentada em várias Estações com resultados bastante animadores. 

A criação de peixe em águas represadas ou correntes vem sendo também 
propagandeada no Brasil. Para o pirarucú, áreas aquáticas com menos de 100.000 
metros quadrados são consideradas insuficientes e mesmo nestas, devido a tratar-se 
de uma espécie ictiófaga, torna-se necessária uma grande reserva alimentar, 
contínuamente substituída pela entrada de peixe-alimento .proveniente de outras 
águas. 

Outra modalidade da piscicultura brasileira tem, nos viveiros de peixe áo 
Recife, exemplo típico. Trata-se de viveiros naturais, ligeiramente beneficiados 
pela indústria do homem: escavações, barragens, portas de água, e pouco mais. 
Grosso modo, o trabalho consiste em abrir as «portas» nas marés de águas 
vivas e meses depois capturar os milhares de exemplares entrados, já entlo' plena- 
mente adultos. 

O alimento ali fonrtacido às criações consta essencialmente do' limo que se 
forma nas pranchas de mangue lançadas nos viveiros. Os criadeiros ou depósitos 
de imaturos colhidos em todas as marés (preia-mar) e a vigilância contra os 
roubos, são bem compensados nos 236 viveiros existentes, pois alguns pro¬ 
prietários chegam a retirar na Quaresma mais de 12 toneladas de peixe, que 
vendem à razão de sete cruzeiros o quilograma, com uma despesa que não ultra¬ 
passa 10.000 cruzeiros. 

Como nota interessante e embora nos faltem elementos estatísticos quanto 
ao movimento produtivo dos numerosos açudes (cerca de 30) dos Postos de 
Piscicultura do' Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e de outros 
existentes no Brasil, queremos citar aqui os números dados pelo Dr,- Bastos 
Tigre (*), como representando as pescas de água doce, no período de 10 anos. 
(Certamente de 1943 a 1953). 


(*) Problemas da Pesca Interior no Nordeste e Pesca Marítima no Ceará —Pelo 
Dr. C. Bastos Tigre — Fortaleza—'1954. 
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PESCAS DE ÁGUA DOCE 


Espécies 


Total era 
quilogramas 

Valor total de pro¬ 
dução em 10 anos 

Preço uni¬ 
tário do 
quilograma 

1 — Apaírai 

ASTRONUTOS OCELARIS 
(Spix) . 

71.090,10 

275.054,92 

3,86 

2 — Bagre 

— 

296,00 

757,50 

2,55 

3 — Beiru 

CURIMATA sp. 

94.693,85 

194.595,80 

2,05 

4 — Bico doce 

CRENICICHLA sp . 

1.792,00 

7.168,00 

4,00 

5 — Biquara ou Ja- 

CRENICICHLA sp . 

68,00 

445,00 

6,54 

cundá 





6 — Bodó 

PLEOCOSTOMUS sp . 

3.362,90 

5.383,02 

1,51 

7—Branquinha 

CURIMATA sp . 

153.664,00 

504.497,10 

3,28 

8 — Cangati 

TRACHYCORYSTES sp . 

71.479,095 

272.949,49 

3,81 

9 — Camurim 

CENTROPOMUS sp . 

4,50 

4,50 

1,00 

10 — Cará 

CICHLOSOMA . 

49.563,335 

108.358,26 

2,18 

11-Cari 

PLEOCOSTOMUS . 

26.891,40 

17.221,82 

0,64 

12 — Cascudo 

PLEOCOSTOMUS .. 

2.687,35 

7.266,40 

2,70 

13 — Curimatã 

PROCHILODUS sp .. 

3.303.603,55 

8.636.202,00 

2,60 

comum 





14— Curimatã 

pacu 

PROCHILODUS ARGEN- 
TENS (Spix) . 

4.824,55 

19.914,50 

4,12 

15 — Jacundá 

GRENICHLA sp . 

896,00 

4.700,00 

4,68 

16 — Jutubarana 

SALMINUS sp . 

2.172,80 

8.106,02 

3,73 

17 — Mandi 

PIMELODUS sp. 

20.891,80 

49.627,97 

2,37 

18 — Pacu 

MYLEUS sp . 

2.213,10 

8.947,00 

4,00 

19 —Peixe branco 

CURIMATA sp . 

16.841,50 

29.822,79 

1,77 

20 —Pescada cacun¬ 
da do Amazo¬ 

PLAGIOSCIQN S URINA- 
MENSIS (Bleeker). 

220.401,875 

635.057,51 

2,88 

nas 

21 — Piaba 

TETRAGONOPTERINAE sp 

498,00 

2.004,00 

4,00 

22 — Piabuçu 

CURIMATA sp... 

6.069,00 

50.180,00 

8,26 

23 — Piau comum 

LEOPORINUS sp . 

375,824,347 

1.445.002,96 

3,80 

24 — Piau preto 

LEOPORINUS sp . 

126 

614,00 

4,88 

25 — Pirambeba 

SERRASALMUS sp . 

192.891,65 

247.889,25 

1,28 

26 —Piranha 

SERRASALMUS sp . 

162.616,40 

479.998,47 

2,95 

27—Pirarucu 

ARAPAIMA GIGAS (Cuvier) 

503.171,00 

1.103.338,50 

2,19 

28—Sardinha 

— 

160.953,35 

557.333,55 

3,40 

29—Traíra 

HOPIAS MALABARICA 
(Bioch) .;.. 

1.442.509,40 

4.494.822,96 

3,11 

30 —T u c u n a r é 

CICHLA OCELLARIS (Bioch) 

1.258.833,45 

4335.944,62 

3,44 

comum 





31 — Dourado 

SALMINUS sp .. 

10,20 

51,00 

5,00 

32 — P e i x e s não 




identificados 


8.150.940,502 

23.023.261,06 

3,85 

Preço médio 


14.146,498 

544.960,94 

3,34 


Deste mapa destaca-se como notável elemento a ponderar para o estudo 
do «bacalhau brasileiro» o facto da produção do «curimatã» ser mais de seis vezes 
superior a do pirarucu (respectivaments, 3.303 toneladas e 503 toneladas). 

* 

NOTA:-— Ainda em apoio do que vimos afirmando quanto aos nocivos 
processos de pesca, estado de primitiva civilização das populações amazônicas, etc., 
e para que não possamos ser acoimados de pessimistas ou de termos encarado 
as coisas da pesca por prisma demasiado negro, damos a seguir cópia de mais 
algumas passagens respigadas em obras de modernos autores brasileiros, de uma 
incontestada autoridade sobre a matéria: 

Rómulo Almeida — Valorização Económica da Amazónia, Subsídios para 
o seu planejamento — Rio de Janeiro de 1954. A propósito da condição social 
dos pescadores, diz: «Vivem (os pescadores) endividados permanentemente, raros 
possuem embarcações próprias, habitam miseráveis barracas, às margens dos lagos, 
ou ao longo dos rios, são analfabetos e doentes (sifilíticos em geral) e os -seus 
filhos são sempre doentes e analfabetos também». 

E a propósito de parques de refúgio- para o peixe: «Não sendo possível 
manter a Divisão de €aça e Pesca, do Ministério da Agricultura uma política 
rural eficiente, capaz de pôr limites a todos os abusos, infracções e crimes cometidos 
contra essa riqueza incomensurável — que é a fauna íctiológioa da Amazónia — 
cabe ao Governo criar, na Amazónia, Parques de Refúgio, nos quais possam viver 
e multiplicar-se não somente as espécies de real valor económico e bromatológico, 
mas peixes ornamentais, quelónios e esse sirénio, ameaçado de extinção: o 
«peixe-boi». 

«E à proporção que se for organizando a pesca, em explorações mais 
vultosas, faz-se necessário repovoar certos rios empobrecidos pela pesca criminosa, 
levada a efeito pelo índio e pelo civilizado, com entorpecentes e com dinamite, 
prindpailmente». 

No entanto, e não obstante quanto de louvável se tem feito no Brasil em 
piscicultura, somos, no referente ao pirarucú e à sua criação em tanques, da opinião 
de Sioli, manifestada já em 1947 e ida do Dr. Horácio Rosa Junior quando sugerem: 
«O que parece ser necessário é o controle e administração nos lagos e lagoas 
naturais que poderiam ser transformados em bons lugares para produção». 

O comandante (Frederico Vilar em: «Os problemas da Pesca no Brasil» 
— obra já citada por vezes neste relatório a propósito de estatísticas de pesca 
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diz: «Em todo o Brasil, estatística é como uma criatura enfezada e raquítica que 
sem embargo das promessas de remédios e socorros, não alcança jamais desen¬ 
volver-se, crescer e prosperar)). 

O Dr. Bastos Tigre, na sua tese à 3.“ Conferência Naval Brasileira, 
realizada em S. Paulo em Novembro de 1954, referiu-se assim aos pescadores 
inscritos nos açudes públicos: «Agrupamentos sociais carentes de higiene, habitações 
próprias e educação». 

O mesmo mestre de assuntos de pesca, disse ainda na referida conferência: 
«0 aspecto da pesca no Brasil como no Ceará, envolve o problema do pescador» 
... 'E logo a seguir: «Do outro lado a pobreza dos pescadores, tomados quer em 
carácter individual como colectivo, nas suas 32 Colónias (nos 12 municípios 
praieiros) não oferece margem a empreendimentois de envergadura)). 

O Di. Horacio Rosa Junior na obra ja citada sobre pescas em águas 
salgadas e doces da região amazônica declara: «Infelizmenie o pirarucu é apanhado 
durante a estação da desova que começa em Dezembro e dura três ou quatro 
meses, sendo isso a causa da depressão parcial na parte mais baixa e mais habitada 
do Amazonas, que vem de Manaus às cabeceiras do rio». 

Por seu turno, o Dr. Leandro Tocantín no seu livro: «A valorização da 
Amazónia no tempo e no espaço» (Belém-Brasil-1953), afirma: «Apenas 
— é necessário dizê-lo corajosamente— tudo quanto se tem feito, seja na agricul¬ 
tura ou na indústria extractiva, constitui realização empírica e precisa transformar-se 
em exploração racional». 

Finalmente, e para terminar, citaremos ainda o que díz o Dr, Nunes 
Pereira, abalizado técnico da Divisão de Caça e Pesca, no seu tão bem elaborado 
e curioso trabalho: «O peixe-boi da Amazónia» (Rio de Janeiro, 1954) a pro¬ 
pósito do piraruoú: «Essa espécie foi impiedosamente perseguida — e ainda o 
esta sendo — nos lagos do Baixo-Amazonas e em rios como o Purús e o Solimões, 
nada se tendo feito, em realidade, pela sua defesa, bem menos dispendiosa que o 
ensaio da sua criação em cativeiro». 


CAPITULO V 
Conclusões e Sugestões 

A Missão Portuguesa de Pesca no Brasil pode considerar-se como sequência 
de uma série de consultas e trabalhos de investigação a que este país vem proce¬ 
dendo, no louvável intuito de conseguir um melhor aproveitamento das suas 
riquezas naturais. Simplesmente, esta Missão foi das poucas a quem terá cabido 
encarar, exclusivamente, o problema piscatório. 

Da comissão americana de 1943 resultou o «Relatório TAUB»; da de 
1948, o ítl lano Salte» e da primeira das comissoes mistas brasilo-ainericanas de 
1951, o «Relatório Abbinik», Da segunda destas comissões conhecemos apenas 
vários relatos vindos a lume em 1953 sobre diferentes assuntos, dos quais o que 
interessa à pesca é da autoria do Dr. C. J. Botteman. 

Em 1954, o «Relatório de Klein & Sabes» veio fechar esta primeira série 
de estudos, que a Missão Portuguesa reabriu em 1955, deles resultando o presente 
trabalho que intitulou: «Introdução ao Estudo das Pescas no Brasil». 

Com efeito, se todas as comissões acima apontadas focaram com maior 
ou menor amplitude a actividade das pescas, nenhuma delas, por razões de vária 
ordem, lhe deu o desenvolvimento ou equacionou os seus problemas como o tentou 
fazer a Missão Portuguesa, embora talvez nenhuma outra dispusesse de tão reduzido 
período para tomar contacto com os variadíssimos aspectos das pescas brasileiras. 
Isso nos forçou a dedicar posteriormente longos meses ao estudo das notas tomadas 
«in loco» e a cotejar a exactidão das nossas como das alheias e precedentes 
observações. 

Pediu-se à Missão Portuguesa que tudo observasse e insistiu-se para que 
ela apontasse em todos os sectores da pesca aquilo que se lhe afigurasse incom¬ 
pleto ou deficientemente realizado; que sugerisse alterações de efeito imediato e 
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a longo prazo; que encarasse reformas sob o plano Nacional e projectasse melhora¬ 
mentos práticos nas zonas de influência Estadual. 

Sem falsa modéstia, mas antes como consequência do conhecimento que 
tinha da complexidade administrativa, tecnológica e económica das aclividades da 
pesca, não pôde a Missão eximir-se a um trabalho que, embora longo, não passará, 
na realidade, de simples introdução a mais profundos e pormenorizados estudos. 

Sobre a fauna íctiológica do Brasil e suas possibilidades de exploração 
intensiva, todos se têm pronunciado, tomando por base as premissas de capturas 
cujo volume real se desconhece, mas serviram de fundamento ao princípio aceite 
de uma enorme riqueza pesqueira existente em potencial nos seus mares. 

Teria sido fácil enveredarmos pelo mesmo caminho e tranquilamente dogma¬ 
tizar sobre o que a teoria e os ensinamentos que a prática noutros países parecessem 
aconselhar para solução do «caso brasileiro». 

Entendemos, porém, dever proceder por outra forma e corresponder à con¬ 
fiança em nós depositada com a franqueza das opiniões, o restrito das conclusões 
e o desassombro de quanto se nos afigurasse honesto propor, mas sem ultrapassar 
os limites das nossas possibilidades e dos nossos conhecimentos sobre os múltiplos 
aspectos dias pescas brasileiras. 

Como cúpula do nosso trabalho vamos diligenciar concretizar no presente 
capítulo algumas conclusões e apresentar as sugestões que se nos afiguram de mais 
fácil realização e mais seguros efeitos. 

* 

No decurso do seu Relatório, procurou esta Missão satisfazer, na medida 
do possível, a quanto lhe fora solicitado no referente aos aspectos e progresso das 
pescas nos países mais adiantados nestè sector da actividade industrial; quanto ao 
estado actual das pescas no Brasil e quanto à análise dos problemas piscatórios 
que nos' diversos Estados da Federação se lhe afiguravam necessitar de mais 
urgente solução. 

Devià ainda apresentar os planos de reorganização e fomento das pescas 
no Brasil, quer sob o aspecto Federal, quer Estadual, que julgasse mais oportunos, 
mas que não obrigassem à remodelação integral da sua orgânica político- 
■administrativa. 

Desde já, porém, queremos declarar que, em nossa opinião, não se compa¬ 
decem os problemas das pescas com medidas de carácter paliativo e muito menos 
se podem tornar tecnologicamente aceitáveis soluções de emergência, porque estas 
raro atingem a natureza profunda de tais problemas. 
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Daqui o inferir-se, corno lógico corolário, que uma das razões principais 
do atraso das pescas brasileiras se deve, justamente, ao errado princípio de se 
adoptaram medidas para soluções de pormenor ou de ordem estritamente local, sem 
o apoio de uma estrutura orgânica e princípios técnicos de ordem genérica em que 
se fundamente uma racional e bem planejada exploração económica. 

Tivemos, no entanto, oportunidade para, aqui e ali, no decorrer da análise 
objectiva e ao sabor das sugestões de momento, expressar neste Relatório algumas 
opiniões, aventando hipóteses e referindo processos que reputávamos aconselháveis 
para a solução de determinados problemas das pescas locais, 

É possível, até, que de um curto estágio de mal contados dois meses e meio 
em terras do Brasil, mais não houvesse a esperar desta Missão, nem ela devesse a 
mais arriscar-se. 

Simplesmente, o desejo de concretizar factos e situações observadas e delas 
tirar as naturais ilações leva-nos — na ânsia de corresponder a quanto se nos 
pediu-— a delinear um esquema geral e a indicar as bases em que, a nosso ver, 
se deveria apoiar o planejamento da pesca no Brasil, de modo a conseguir-se para 
ela uma modernização e uma eficiência a todos os títulos necessárias. 

Aliás, o esquema que a seguir se apresenta e que, salvo num ou noutro 
ponto terá de ser mais profundamente tratado, não representa mais do que o 
resumo e as conclusões de quanto vimos e de quanto se nos afigura honesto 
sugerir sobre as pescas brasileiras. 

Pode-se, sem receio de desmentido, afirmar que essas pescas não existem 
organizadas no Brasil, pelo menos nos moldes em que nos habituámos a ver 
encarada tal actividade na Europa, nos países do Norte da América.e até em algumas 
repúblicas Sul-Americanas. 

Na verdade, carecem elas, em primeiro lugar, de uma estrutura orgânica e 
sólido conjunto de princípios básicos e direotrizes que permitam imprimir-lhes 
uma orientação criteriosa e homogénea. 

Esta falta é tanto mais difícil de suprir, quanto é certo que a sua constituição 
político-administrativa põe, por vezes, em oposição os interesses e <as medidas 
governativas de ordem estadual, com as. que dimanam do Governo Federal. 

Haverá em primeiro lugar que estabelecer uma série de medidas no plano 
geral (Federal)' que não se oponham àquelas que cada Estado tenha que adoptar 
para solução dos seus casos específicos. 

Com efeito, se considerarmos que as pescas no Brasil estão dependentes, 
pelo menos: 

— Do Ministério da Agricultura; 

— Do Ministério da Marinha; 
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— Do Ministério das Obras Públicas; 

— Do Ministério da Economia; 

— Do Governo Federal; 

— Dos Governos Estaduais. 

E que organismos como a Divisão de Caça e Pesca, a Caixa de Crédito 
Marítimo, a Divisão de Vias e Obras, a Superintendência do Polígono das Secas, 
a Superintendência Económica da Amazônia, a Federaçao das Colonias de Pesca¬ 
dores e tantos mais intervem na vida e activida.de das pescas, sob múltiplos e por 
vezes desencontrados .aspectos, nuns casos com idênticas, noutros com opostas 
finalidades, raras vezes auxiliando-se, mas geralmente contrariando-se, quer nos 
seus objectivos, quer nas suas directrizes, fácil será admitir que dessa divergência 
de. critérios e de orientação, embora possivelmente judiciosos e oportunos, resulte 
um .amálgama legislativo que neutralizará os mais louváveis propósitos e consti¬ 
tuirá obstáculo à realização duma obra fecunda e perdurável no sector piscatório. 

Fácil será até pressupor que daí resulte, pelo menos em parte, a dispersão 
de energias e de capitais, paíente na vida administrativa das pescas brasileiras. 

Admitida a indispensabilidade de um critério homogéneo, presidindo à 
estrutura das pescas, teremos primeiramente de concretizar e centralizar o princípio 
da autoridade legislativa nesta matéria. Este, a nosso ver, pode, quando muito, 
admitir uma divisão que separe as pescas das águas interiores das pescas marítimas, 
isto é, atribuindo-se ao Ministério da Agricultura, pela Divisão de Caça e Pesca, 
a autoridade sobre as primeiras, mas colocando as segundas sob a alçada do 
Ministério da Marinha. 

Tivemos já ocasião de referir casos em que as autoridades da Marinha 
interferiram em assuntos de pesca e de como este Ministério significa para o 
pescador, através dos seus representantes, a natural personificação do princípio 
de autoridade. Mas nem por isso deixa de ser oportuno insistir no assunto. 

Marinheiros, pescadores e homens do mar, só da Marinha recebem de bom 
grado directrizes e só a ela reconhecem -natural autoridade para os dirigir e 
competência para os aconselhar. 

É assim em Portugal como em muitos países e até no Brasil, onde as 
pescas dependem, sob certos aspectos, do Ministério da Marinha, embora noutros 
tenha ligação com os restantes Ministérios e até com vários organismos de feição 
administrativa, daí resultando que o pescador desorientado e descrente, não sabe 
a quem obedecer, acabando por só deficientemente satisfazer a quanto dele se exige. 

Mais uma vez chamamos a atenção para o desassombrado trabalho do 
Superintendente da Caixa Geral de Crédito da Pesca, Dr. Orlando de Almeida 
e Albuquerque, do qual citamos algumas expressivas passagens neste Relatório. 
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Com efeito, impõe-se que uma legislação devidamente actuabzada procure 
regulamentar as diversas modalidades da pesca em moldes modernos e lhes faculte 
possibilidades de expansão mediante medidas adequadas ou planos sucessivos de 
fomento que visem, desde a construção e apetrechamento das frotas até ao comércio 
e industrialização do pescado. Partindo do princípio que se trata de uma indústria- 
-base e de interesse nacional, fonte de trabalho, de rendimento económico, e ainda, 
reserva e das melhores, da Marinha cie Guerra. 

Essa legislação terá de abranger os sectores do crédito e da assistência 
social, de regulamentar a matrícula dos tripulantes e a aetividade das frotas 
de pesca, de fomentar a construção naval, os estudos de hidro-biologia, cartografia, 
prospecçao e tecnologia das pescas, etc. 

Ao Ministério da Marinha caberia, desde logo e como principal tarefa, 
rever e actualizar toda a legislação sobre a pesca, atendendo a que não se trata 
de um sector secundário da sua aetividade, mas antes de um ramo que, em 
Portugal, por exemplo, representa o segundo lugar nos valores gerais de exportação 
e é, portanto, de primacial importância económica. 

E, se já cabe ao Ministério da Marinha a prospecçao e a cartografia das 
pescas, é natural e diremos até conveniente que os restantes estudos de que haja neces¬ 
sidade de efectuar encontrem eficiente apoio nesse Ministério, que por seu turno 
os poderá confiar a uma organização tecnológica das pescas que para o efeito 
seja especialmente criada. 

Uma vez que falamos em prospecçao, insistiremos ser ela, a nosso ver, 
essencial ao desenvolvimento das pescas, para que estas não continuem, sendo 
consideradas como valor potencial, muito subjectivo, em que todos acreditam 
por simples acto de fé, o que não tem bastado para atrair capitais, suscitar acção 
governativa de vulto, criar empresas de pesca dignas deste nome e formar, simul¬ 
taneamente, armadores, pescadores e técnicos competentes, 

Voltamos a transcrever alguns períodos do trabalho do Dr. Orlando de Al¬ 
meida e Albuquerque, quando afirma; 

«As pesquisas oceanográficas para localização de cardumes novos e de áreas 
convenientes não são feitas, E não há recursos para iniciá-las. As cartas de pesca 
serão ditadas pela experiência de velhos profissionais, experiência que se não trans¬ 
mite. E à incerteza das colheitas, se junta a impossibilidade de financiar e importar 
novas embarcações, o que, por sua vez, exige um sistema receptor e distribuidor 
representado por unidades frigoríficas (portos de recepção, fábricas de gelo, frigorí¬ 
ficos, postos de vendas, bases de pesca,..etc,), que também não são construídas e 
convenientemente equipadas». 
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E noutro ponto: 

«Por motivos que talvez lhe sejam estranhos, a verdade é que, até agora, os 
altos responsáveis pelos destinos do País não têm compreendido o problema da pesca 
e não lhe têm dedicado os cuidados que os mesmos estão a exigir. Em face das 
necessidades não se tem passado da superfície da questão. As medidas de profundi¬ 
dade, não foram ainda enfrentadas, A carência nacional de alimentos não os con¬ 
duziu ao clássico estado de Vieira que os levaria ao mar.., A produção- vai dimi¬ 
nuindo, enquanto as populações consumidoras aumentam.,.», 

«Seria o caso de fomentar a produção, criando normas oue propiciem o 
emprego de maiores capitais nessa Indústria, Todavia, o capital privado exige uma 
rentabilidade compensadora e -um mais pronto retorno; e o que é mais importante, 
a certeza de que o investimento não corra riscos maiores. Por isso mesmo é caro 
quando obtido nos bancos; e isto coloca a Caixa de Crédito da Pesca na cons¬ 
trangedora situação de ser o único e medíocre financiador de tais- actividades». 

Que dizer, ante tão judiciosas palavras de quem não hesita em considerar 
como dever do seu cargo, apontar as deficiências básicas do sistema em vez de se 
conformar, comodamente, com o estado de coisas encontrado? 

Em primeiro lugar, devemos compenetrar-nos de que âs pescas necessitam 
de ser coordenadas, tornando-se a classe piscatória ciente de que pode dispor dos 
seus capitais cçmo de crédito, e criando nela o espírito empreendedor que 'con¬ 
fiando na riqueza iliológlca dos mares, na rentabilidade dos empreendimentos pisca- 
tórios e no auxílio dos poderes governamentais, se abalance à formação de empresas 
armadoras com competência para desenvolverem as pescas industriais em moldes 
modernos e, portanto, economicamente compensadores, 

Será pois de toda a conveniência que o Governo forneça às empresas que 
se queiram formar, não só facilidades de crédito a longo prazo e juro módico, mas 
ainda uma competente assistência técnica. Bastam recorrer às instituições de crédito 
existentes e movimentar, mas por forma criteriosa, os fundos e receitas ds que as 
mesmas dispõem, para desde logo se fazer obra de vulto. Quando reunidos" esses 
fundos e fundidas essas instituições num único e competente organismo de crédito, 
logo o Governo Federal estaria de posse, de avultado capital e de um escol de fun¬ 
cionalismo, que mais não pede, por via de regra, do que uma orientação que 
valorize o seu trabalho e competência. 

Gom pouco mais se daria forma e início a uma nova era de ampliação e de 
fomento das pescas nacionais, tendo em mente que, para além do seu planejamento 
orgânico imediato, haveria que prever a criação de planos federais, escalonados por 
períodos de cinco ou seis anos, por exemplo, de acordo com as .possibilidades técnicas 
e económicas que pudessem ser postas ao serviço das -pescas. 
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Sabemos bem quanto é difícil obter a anulação de medidas estabelecidas e, 
mais ainda, a dissolução de organismos de certo vulto, onde além dos largos capi¬ 
tais neles investidos encontra ocupação remunerada considerável contingente de 
funcionários de todas as categorias. 

Haveria, com efeito, que admitir a defeituosa organização da maioria 
dos organismos criados com o aplauso e a boa vontade -de muitos, que só com 
desgosto se conformariam com tal critério, pois receariam vir a ser desapossados 
de situações conquistadas, por vezes a poder de trabalho e de competência. 

Nestas circunstâncias, preferimos -optar por soluções que não sendo talvez 
as óptimas, -nem as técnica e teoricamente aconselháveis, permitissem na sua realiza¬ 
ção prática, fugir àqueles escolhos e melhorar o estado geral em que actualmente se 
encontram as pescas brasileiras. 

Dentro deste espírito conciliatório esboçamos as bases a seguir apresentadas, 
que julgamos susceptíveis de conduzir ao rápido incremento da indústria piscatória, 
desde que não sofram na sua execução qualquer quebra de continuidade e delas se 
alheiem influências ou intuitos políticos, além dos derivados da superior política 
de defesa do interesse geral das pescas nacionais. 

E teríamos: 


Base /.“ — Remodelação profunda da política administrativa das pescas e 
da sua orgânica, em conformidade com o projecto da criação do «Conselho Nacional 
de Pesca» (*), organismo autónomo, directamente subordinado ao Presidente da 
República, conforme consta do plano da autoria dos Doutores Levy de Miranda, 
Aseânio de Faria e Comandante Paulo de Castro Moreira da Silva, posteriormente 
alterado segundo as sugestões desta Missão, com o aco-rdo dos seus autores e colabo¬ 
ração do Comandante António Augusto Pinto Guimarães, plano esse sobre o qual 
foi oportunamente emitido o nosso parecer (**). 

Base 2.“ —Criação de um espírito -de mais estreita e eficiente colaboração 
entre a entidade Federal, os Governos Estaduais e a-s organizações profissionais empe¬ 
nhadas no desenvolvimento das pescas -nas diferentes áreas, bem como as norma¬ 
lização dos preços, na distribuição e na industrialização do pescado. 

Base 3." — Prosseguimento pelos serviços competentes do Ministério da Mari¬ 
nha, dos trabalhos sistemáticos de prospecção e cartografia das pescas a efectuar no 
Plano Federal, já iniciados com a colaboração desta Missão. 

Base 4,“— Criação no âmbito das atribuições do C. N. P. ou das repartições 


(*) Vejam-se os Apêndices n. os 8, 9 e 10 anexos a este Relatório. 
(**) Veja-se o Apêndice n.° 111, em anexo. 
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competentes dos diversos Ministérios, de «Comissões de Estudo», especialmente 
encarregadas de apresentar no mais curto prazo os planos práticos para se efectivar: 

a) A prospecção expedita da riqueza piscícòla dos mares correspondentes 
às diferentes zonas do ditoral brasileiro e às duas grandes bacias hidrográficas do 
Amazonas e do S. Francisco. Os seus trabalhos devem ser limitados a pesquisas de 
ordem tecnológica e biológica capazes de serem sumàriamente conduzidas por pro¬ 
cessos que não exijam da parte dos seus executantes conhecimentos especializados 
sobre as ciências aplicáveis ao estudo profundo destes problemas. Esta prospecção 
deverá ser efectuada de acordo e com o auxílio financeiro dos Governos Estaduais 
directamemte abrangidos em cada zona; 

b) A compilação e actualizaçao das leis vigentes sobre as pescas marítimas 
e das águas interiores, de forma a redigirem-se os diplomas legais que constituam 
o Regulamento das Pescas Marítimas e o das Pescas em Águas Interiores; 

c) A criação de um grande estaleiro naval para construções metálicas e repa¬ 
rações, com competência para elaborar projectos e planos destinados à construção 
de grandes arrastões modernos para a pesca do alto e ainda outras unidades para a 
pesca de linha, captura dos cetáceos, dos tunídeos, etc., devendo esse estaleiro 
situar-se o mais perto possível do centro siderúrgico de Volta Redonda; 

d) A apresentação de normas para o estabelecimento de estatísticas diferen¬ 
ciadas das pescas, desde a sua principal divisão em pescas marítimas e de águas 
interiores, até à discriminação dos volumes das capturas, por artes e por espécies, 
com a indicação: das zonas, locais e datas em que foram efectuadas; número e 
tonelagem das frotas pesqueiras industriais e artesanais; número, idade, estado e 
nacionalidade dos pescadores inscritos em cada Colónia e Estado da Federação; 
preços médios mensais de compra das diferentes espécies, do produtor ao retalhista 
(Varejista), etc.; 

e) O estudo de um plano portuário de pesca, para os diferentes Estados da 
orla marítima, com indicação da sua área seca e molhada, localização, instalações e 
apetrechamento, orçamentos, etc.; 

/) A apresentação de uma proposta de lei visando a remodelação das dispo¬ 
sições de carácter' financeiro que obstam no presente ao desenvolvimento económico 
das pescas, nomeadamente as que dificultam a aquisição rápida a preços razoáveis 
das divisas necessárias à compra de máquinas, pertences e material para a pesca 
e para a construção naval; 

g) A apresentação de planos plurianuais para a renovação e ampliação das 
frotas de pesca e das instalações necessárias à industrialização e distribuição do 
pescado, produção de conserva enlatada, congelação rápida de peixe inteiro e file- 
tado, instalação de secas artificiais e ao fabrico de farinhas e óleos de peixe. 

Base 5," — Planos para o desenvolvimento da obra de assistência à pesca 


Conclusões e sugestões 


237 


artesanal, tanto no campo tecnológico como no financeiro, visando em especial à 
modernização das embarcações e dos meios do captura. 

Base 6. a — Reforma das Cooperativas dos Pescadores, cuja acção se vem 
manifestando mínima, reunindo os esforços e meios financeiros, ora dispersos, num 
único órgão eficiente e com possibilidades de prover ao fornecimento de materiais 
de construção, motores, palamenta e apetrechos navais, combustíveis e alimentos, etc., 
em concorrência de preço com o mercado livre e dentro de um sistema de paga¬ 
mentos suaves. 

Base 7. fl —Desenvolvimento, em moldes devidamente ponderados, do pro¬ 
grama da construção de entrepostos de pesca e do fabrico de gelo em quantidade 
suficiente e a preço acessível. 

Base 8. a — Planos para o desenvolvimento de obras de Assistência Social ao 
pescador, utilizando as Colónias de Pescadores e ampliando ou alterando convenien¬ 
temente a sua organização, se tal se verificar necessário, 

Base 9. a — Abolição do intransigente chauvinismo que tem impedido se pro¬ 
porcione às pescas brasileiras, mediante a contribuição de mão-de-obra profissional 
e de técnicos estrangeiros, um incremento agora facilitado, pelo menos quanto ao 
possível contributo português, pelo Tratado de Amizade e Consulta e ratificado 
entre as duas Nações irmãs. 

* 

A 'demora que o estudo e a execução das medidas acima sugeridas infalivel¬ 
mente comportará, justifica os projectos de realização imediata que apresentamos 
para um ou outro caso, ao tratar das pescas por Estados, como por exemplo os 
referentes à pesca da lagosta e à pesca de arrasto do alto, que exige ser aumentada 
com embarcações modernas, sem se aguardar que as mesmas possam ser construídas 
no Brasil. 

Mas estas sugestões de pouco servirão, se um mesmo espírito não animar 
quantos forem chamados a desenvolvê-las e a executá-las; se nao houver o propósito 
de eliminar das organizações da pesca e sua mecânica os intermediários dispensá¬ 
veis e a condescendência para os que, à sua sombra, realizam os maiores 
lucros; ee não se atender a que as pescas artesanais podem ser fonte de riqueza 
económica e constituir meio de vida com nível equiparável ao de qualquer outra 
profissão; se não considerarmos que as pescas industriais podem constituir, não 
apenas fonte de abastecimento alimentar, mas ainda elemento de retenção de avultado 
volume de divisas estrangeiras e se não se afastarem do espírito preconceitos de 
exagerado nacionalismo, 

Para terminar, seja-nos permitido transcrever aqui as tão judiciosas pala¬ 
vras do Prof. Pierre Van Der Meiren, do Instituto Brasileiro de Economia, quando 
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afirmou (*): «Nao tem valor prático realizar a tarefa árdua e longa de fazer planos 
e de preparar esboços para certos projectos, se nada for executado». 

Pela nossa parte, acrescentaríamos que não nos parece deva o Brasil protelar 
por mais tempo a execução desses projectos que, visando ao fomento- das pescas, 
tanto contribuiriam para a sua riqueza interna, como para o seu prestígio entre as 
nações marítimas. 


Apêndice N,° 1 
Apêndice N.° 2 

Apêndice jV.° 3 

Apêndice N° 4 
Apêndice N.° 5 

Apêndice N° 6 

Apêndice JV.° 7 

Apêndice N.° 8 


■'(*) Prof. P. Van Der Meiren, em: «Aspectos do desenvolvimento económico do Brasil», 
publicado pela Escola de Sociologia e Política de S. Paulo, em Julho de 1953. 
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— Itinerário, Carta Itinerária e Extrato das Notas Itinerárias. 

■—Relatório do Capitão João Costa sobre o uso do «trol» no mar 
dos Abrolhos. 

—• Relato da sessão realizada na Câmara do Comércio da cidade 
de Rio Grande. 

— Condições de trabalho dos tripulantes escandinavos, 

— Exposição da Federação das Indústrias de Rio Grande do Sul 
ao Ministro da Agricultura. 

— Projecto de industrialização do pescado por congelação e file- 
tização. 

— Projecto para a prospecção da pescada «Merluccius» nos mares 
do Rio Grande do Sul. 

— Exposição a Sua Excelência o Presidente -da República, pedindo 
a criação -do Conselho Nacional da Pesca, a constituição de 
uma Sociedade por acções denominada Indústria Nacional de 
Pesca e uma Secção de Crédito de Pesca. 

— Projecto de lei que cria o Conselho Nacional -de Pesca, o Fundo 
Nacional da Pesca e outras providências. 
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Apêndice N.° 10 — Projecto da constituição da Sociedade «Indústria Nacional da 
Pesca S. A.», 

Apêndice N.° 11 — Parecer sobre a constituição do 'Conselho Nacional de Pesca. 

Apêndice N.° 12 — Mecanização das operações da pesca da sardinha, com redes 
envolventes de cercar para bordo. 

Apêndice N.° 13 — Considerações e principais alterações que se propõem à redacção 
do Código da Pesca. 

Apêndice N,° 14 — Salga do Pescado. 


APÊNDICE N.° 1 
ITINERÁRIO 



Horário, localidade, permanência 


1955 

22 Agosto 

23 Agosto 


25 Agosto 
29 Agosto 

2 Setembro 

3 Setembro 


13 Setembro 

16 Setembro 

17 Setembro 


26 Setembro 

27 Setembro 

1 Outubro 

2 Outubro 
4 Outubro 


Partida de Lisboa em avião da Panair do Brasil (voo 265). 
Chegada ao Rio de Janeiro pelas 7 manhã (hora local).. 

l. a permanência no Rio — 5 dm. 

Visita a Niterói. 

Partida para o Rio Grande do Sul, tendo pernoitado de 29 para 
30 em Porto Alegre — Chegada dia 30 ao Rio Grande. (Estadia 
no Rio Grande, 5 dias). 

Partida do Rio Grande para Porto Alegre. 

Partida de Porto Alegre para o Rio de Janeiro. 

De 4 a 12 —2.“ Permanência no Rio—9 dias. 

Partida para São Paulo e Santos. Em Santos dias 14 e 15. 

Partida de Santos para São Paulo, com permanência até 17. 
Regresso' de São Paulo ao Rio. 

De 18 a 26 — 3,“ Permanência no Rio—8 dias. 

Partida de avião para Manaus (Visita à Amazónia). 

Partida de Manaus para Belém, no barco «Leopoldo Peres» 
(4 dias). 

Chegada a Belém. 

Partida de Belém para Slo Luís. 

Partida de S, Luís para Fortaleza (permanência de 5 dias em 
Fortaleza — Visitas de avioneta, a Aeararaú no dia 6 e no dia 
7 a Lima Campos —'' Visita no dia 8 a Maracaú (Estação de 
Piscicultura). 
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Dh 

Mês 

Horário, localidade, permanência 



1955 


10 Outubro 

11 Outubro 


14 Outubro 

15 Outubro 


Partida de Fortaleza para Natal, 

Partida de Natal para Recife — Permanência 3 dias em Recife 
— Visita de automóvel, dia 12 a Cabedelo (pesca da baleia), e 
dia 13 visita a Tamandaré e Escola de Pesca, praias e Colónias 
de Ponta das Pedras e de Itamaracá. 

Partida de Recife para São Salvador da Baía. 

Partida de São Salvador para o Rio. 


De 6 a 29 — 4.“ Permanência no Rio —14 dias. 


29 Outubro Partida para Itacurussá, Marambaia e Agra dos Reis. Visita 

às indústrias da sardinha e Escola de Pesca.. 

30 Outubro Regresso ao Rio. 

24 Outubro Regresso a Lisboa (por avião). 


EXTRACTO DAS NOTAS ITINERÁRIAS 

Dia 23/8/955: Chegada da Missão ao Rio de Janeiro no dia 23 de Agosto 
de 1955 (3. a feira), pelas 7 horas da manhã (hora local)', onde, entre outras, era 
aguardada pelas seguintes entidades; Comandante Paulo Moreira da Silva, pelo Mi¬ 
nistério da Marinha do Brasil; dr. Ascânio de Faria, Director da Divisão de Caça e 
Pesca, pelo Ministério da agricultura; Adido Comercial à Embaixada Portuguesa, em 
representação do Sr. Embaixador; Sr. Adelino Macieira, Presidente da Casa dos 
Poveiros do Rio de Janeiro; representantes de associações portuguesas. Armado¬ 
res, etc. 

Ainda no Aeroporto foi a Missão entrevistada por representantes da Imprensa, 
seguindo para os alojamentos que lhe haviam sido reservados em Copacabana,:onde 
ficou instalada, e mais tarde procurada pelo Sr. Capitão de Fragata António Augusto 
Pinto de Guimarães, oficial indicado pelo Ministério da Marinha para & acompanhar, 
o qual se revelaria da maior gentileza e utilidade para a Missão, no decurso de toda 
a sua estadia no Brasil. 

Às 13,30 procedeu-se a visitas de cumprimentos aos Srs. Ministros, da Mari¬ 
nha, o qual prometeu que seriam fornecidos à Missão todos os elementos de trabalho 
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e facilidades possíveis para o bom desempenho do plano a efectivar; Ministro da 
Agricultura, dr. Munhões da Rocha, que recebeu a Missão com toda a gentileza, 
pondo à sua disposição as repartições competentes do seu Ministério, visitando-se 
depois a Divisão de Caça e Pesca, onde o seu Director, Dr. Ascânio de Faria, se 
feve}pu a entidade de alto prestígio e competência que por todos lhe são reconhecidos. 

Foi também a Missão recebida na «Fundação Abrigo de Cristo-Redentor» pelo 
Comandante Nunes de Sousa, seu principal gerente, que afirmou estar a Fundação ao 
inteiro dispor da Missão, como se provou pela cedência do seu navio de pesca «Pre¬ 
sidente Vargas» para as viagens de prospecção realizadas sob a orientação do Sr. 
Comandante Gormicho Boavida. 

De novó, foi a Missão entrevistada por repórteres de «O Jornal» e cadeia de 
diários a essa empresa pertencentes, tendo depois visitado o Museu de História 
Natural e outras organizações de interesse. 

Dia 25/8/955 (5. a feira): — Às cinco horas da madrugada, visita ao entre¬ 
posto de descarga de peixe, instalado no edifício da Divisão de Caça e Pesca, onde 
existe uma pequena doca, com área molhada muito escassa, mas que está agora sendo 
aumentada por um prolongamento do cais da atracação. 

Da lota de peixe seguiram dois membros da Missão para Niterói, tendo o 
Comandante Gormicho Boavida ido apresentar-se na sede dos Serviços Cartográficos 
do Ministério da Marinha, 

Nestas visitas, e a partir do dia 24, foi a Missão sempre acompanhada pelo 
Sr. Capitao de Fragata Pinto Gu.marães, e acidentalniente pelo Sr. dr. Ascânio de 
Faria, Director da Divisão de Caça e Pesca, 

Em Niterói, foi visitada a fábrica de sardinha S. Gonçalo, cuja marca 
«Coqueiro» diziam ser das mais reputadas. Fábrica importante, sobretudo por 
possuir instalação para farinação, epara o aproveitamento da «sctik-water». 

Dias 26 e 27/8/955 (6. a feira e sábado): — Prosseguiu-se nas visitas proto¬ 
colares e na colheita dos elementos de trabalho necessários. 

Foi criada, no sábado 26, a «Directoria de Prospecção Ictiológica» no Minis 
tério da Marinha, com a provável colaboração do Ministério da Agricultura, sendo 
este o primeiro resultado palpável da estadia no Brasil da Missão Portuguesa. O 
Comandante Gormicho Boavida apresentou as sugestões e propôs as bases daquele 
novo serviço, que actuará de acordo com as secções de: Hidrografia Marítima; Ocea¬ 
nografia Física; Oceanografia Bio-Química; Ictiologia e Técnica Marítima, Esta 
última secção encárregar-se-á dos assuntos referentes à industrialização do pescado, 
sistemas e artes de pesca. , 

Visita, em 27, aos Serviços de Hidrografia e Navegação (Ilha das Cobras) 
onde a Missão foi recebida pelo respectivo Director. 
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Dia 29/8/955 (2feira): — Conforme o plano acordado, partiram para o Rio 
Grande do Sul, via Porto Alegre, o dr, Duarte Silva e João de Lemos, em companhia 
do Comandante Pinto Guimarães, ficando o Comandante Gormicho Boavida a com¬ 
pletar os trabalhos preparatórios para a sua 1.* viagem de prospecção marítima. 

A viagem fez-se de avião, pernoitando-se em Porto Alegre, onde a Missão 
visitou o dr. Carlos Costa, da Divisão dos Serviços de Caça e Pesca que a acom¬ 
panhou depois à Direcção Geral de Reprodução Animal e à Capitania dos Portos. 

Esperava a Missão, em Porto Alegre, o funcionário da Divisão de Caça e 
Pesca, dr. Altamiro de Freitas, que a acompanharia também e muito a auxiliaria na 
visita a Rio Grande do Sul. 

Foi visitada a Sociedade Oceanografica do Rio Grande do Sul, de que é 
Director o dr. Cícero Nunes, tendo-se colhido os dados estatísticos necessários e 
seguindo a Missão a 30, para a cidade de Rio Grande. 

Dia 30/8/955 (3, a feira): — Chegada às 10 horas da manhã a Rio Grande, 
sendo de manha visitados; o entreposto; a firma Leal Santos, S. A.; duas embar¬ 
cações de arrasto e uma auxiliar. À tarde, visitou-se a fábrica Indústrias Brasileiras 
de Peixe, Lda., da qual é director o sr. Júlio Renner e gerente industrial o sr. João 
Llofart. Nesta casa, vimos um bom exemplar de tunídeo (género Albacora) facto 
que nos dizem não ser habitual). 

Visitada depois a Divisão de Caça e Pesca e a Capitania dos Portos, 

Dia 31/8/955 (4. a feira): — Foi feita mais demorada visita à fábrica da 
Indústria Brasileira de Pesca, Lda., e aos estaleiros navais «Lorea» com duas carrei¬ 
ras, sendo a maior com capacidade para embarcações até 1.200 toneladas. 

Visita à fábrica Swift, importante organização americana de conservas que 
está realizando experiências quanto ao fabrico de conservas de peixe enlatado e 
congelado, segundo os princípios da técnica moderna. 

Dia 1/9/955 (5.“ feira): — Foi visitada a colónia de pescadores poveiros da 
Barra e o Museu de História Natural e o Departamento Nacional de Portos, Rios e 
Canais, onde foram colhidos alguns elementos estatísticos e meteorológicos. 

• ^ Nfeste dia, realizou-se na Câmara de Comércio do Rio Grande do Sul uma 
Sessão especial que se iniciou às 16,15 horas, tendo sido a Missão convidada a 
pronunciar-se com toda a liberdade, sobre o estado actual das pescas e possibilidades 
futuras do Rio Grande do Sul. Desta Sessão se elaborou o relato anexo (Apên¬ 
dice n.° 3). 

Dia 2/9/955 (6.* feira): — Partida da Missão do Rio Grande para Porto 
Alegro onde .pernoitou, regressando no dia 3 ao Rio de Janeiro, com farta colheita 
de elementos estatísticos e de observações direotas. 

Dia 4/9/955 (Dominga): - Desde 4 . 12 de Setembro, «nrervou.se a 
Mmo no Rio, onde prosseguiu junto das instâncias oficiais e particulares no 
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trab*, de coligir elementos «formativos de toda a ordem e nas visitas protocolares 
que lhe competiam, entre as quais uma entrevista com o Sr. Embaixador de Por¬ 
tugal no Brasil. 

. mesmo dla > à tarde > foi a Missão recebida na Casa dos Poveiros, a 
convite do seu presidente sr. Adelino Macieira, 

Dia 7/9/955 (4,« feira):- Feriado oficial, a Missão assistiu em Tribuna 
Especial à parada militar, visitando depois a Câmara Portuguesa de Comércio. 

Dm 8/9/955 (5. a feira): - O sr. Ministro da Marinha e Esposa ofereceram 
um almoço aos Membros da Missão e respectivas esposas, estando também presen- 
tes o Sr. Almirante Jorge Leite, Comandantes Paulo Moreira, Pinto Guimarães, Dr. 
Ascânio de Faria, istc. 

Dia 9/9/955 (6, a feira): - Assistiu-se na Divisão de Caça e Pesca à passagem 
de alguns filmes coloridos, apresentados pelo investigador americano da F. A. 0. 
Sr. Rippley, interessando especialmente os referentes à pesca da sardinha e do atum. 
Estavam presentes também mais dois delegados da F. A. 0. 

Dia 19/9/955 (sábado) .— A Missão reuniu no Ministério da Marinha com 
o engenheiro técnico de Construções Navais Sr. Carlos Paridis Braconnot, estando 
presentes, além dos 3 membros da Missão, es Srs. Comandantes Pinto Guimarães e 
Paulo Moreira da Silva, e Dr, Ascânio Faria, Direotor da Divisão de Caça e Pesca. 

Dia 13/9/955 (3." feira): — Seguiram os dois membros da Missão já atrás 
referidos para S. Paulo, por avião, acompanhados do Sr. Comandante Pinto Gui¬ 
marães e do técnico da Divisão de Caça e Pesca, Dr. Elzmam. 

Em S. Paulo, a Missão visitou o Departamento de Produção Animal da Direc. 
ção de Caça e Pesca, onde se avistou com o seu director Dr, Emílio Baroli, o Insti¬ 
tuto Oceanográfico da Universidade de S. Paulo e Ertlção de Tecnologia da 
Pesca, que lhe mereceram especial interesse. 

No mesmo dia 13, à tarde, seguiu a Missão para Santos, onde visitou o Frigo¬ 
rífico de Cinará; o Instituto de Pesca Marítima; o cais e trapiche da descarga; o 
novo entreposto em vias de conclusão e a Capitania. 

Dia 14/9/955 (4? feira): — Visitado o Cônsul de Portugal em Santos, Sr. M. 
Emídio da Silva, e o Capitão dos Portos, capitão de mar e guérra, Sr. Bulcão Viana. 

Aqui encontrou a Missão o investigador da F. A. 0, Sr. Rippley, encarregado 
de proceder à prospecção piscatória por inquérito directo, das melhores zonas de 
pesca no Brasil. 

Foi de grande auxílio nesta visita o Director do Instituto da Pesca Marítima 
e do Museu de Pesca que lhe está anexo Sr. Dr. Joaquim Ribeiro de Morais. 

Ainda em 14 à tarde realizou-se uma «mesa redonda» na Capitania dos 
Portos tendo estado presentes, além dos membro® da Missão, sete representantes dos 
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pescadores e armadores locais incluindo dois de nacionalidade japonesa, cuja colónia 
em grande parte se dedica à pesca com a tradicional competência. 

Dia 15/9/955 (5? feira): — A Missão prosseguiu nos seus trabalhos, visi¬ 
tando o porto de pesca de Santos e respectivas instalações, tendo verificado certas 
anomalias e deficiências, quer de execução, quer no planejamento geral das obras 
iniciadas, quer na sua execução, o que levou o Capitão dos Portos, Sr. Comandante 
Bulcão Viana, a entregar-nos um interessante trabalho de crítica sobre os problemas 
da pesca em Santos. 

Dia 16/9/955 (ô. a feira): — A Missão voltou a S. Paulo, dali regressando 
ao Rio de Janeiro por avião, no dia 17, 

Dias 18 a 26/9/955 (9 dias): — Permaneceu a Missão no Rio de Janeiro, 
onde, entretanto, foram recebidos os volumes de documentação diversa expedidos de 
Lisboa por via marítima, 

Dia 18/9/955 (Domingo): — Foi a Missão homenageada na Casa dos Po- 
veiros, onde compareceu o Sr. Embaixador de Portugal e o Adido Comercial, e se 
■fizeram representar os Srs. Ministros da Marinha e da Agricultura do Brasil, estando 
preskites cerca de sessenta pessoas e se pronunciaram brindes enaltecendo a amizade e 
colabsração luso-brasileira. 

Dia 20/9/955 (3° feira): - Visitou a Missão a Caixa de Crédito Marítimo, 
instalada no 2.° andar do edifício da Caça e Pesca, onde foi recebida pelo seu 
Superintendente, Dr. Orlando de Almeida, a cuja alta competência esta Missão presta 
a devida homenagem. 

Dia 23/9/955 (6 .* feira): - Na noile de 23, em reunião de mesa redonda 
realizada na Casa dos Poveiros, apresentou a Missão um longo questionário ao qual 
foi oportunamente dada resposta, 

Dia 25/9/955 (Domingo): —■ A Missão visitou o Instituto Marítimo da Fede¬ 
ração dos Pescadores, onde foi recebida pelo seu Presidente, Sr. Dr. Alberto Veloso 
que lhe prestou todos os informes, 

Dia 26/9/955 (2. a feira): — Conforme fora anteriormente resolvido, os 
membros da Missão, Dr, Duarte Silva e João de 'Lemos partiram do Rio de Janeiro 
para Manaus, por avião. 

Esta viagem foi superiormente resolvida com a intenção de patentear à 
Comissão as riquezas piscatórias da maior bacia fluvial do Brasil e, especialmente, 
as possibilidades que haveria numa maior captura do «pirarucu». Julgamos ainda 
que, de acordo com o invulgar espírito de cortesia que é apanágio ‘do povo brasileiro, 
os seus dirigentes nos quiseram facultar uma visita a regiões de tão extraordinário 
interesse, pelo que mais uma vez muito nos penhoraram. 

A Missão chegou a Manaus, onde era aguardada por várias entidades 
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oficiais, as 13 horas do dia 27, indo logo visite o Sr. Governador e o Comandante 
Capitão do Porto. Seguiu-se a visita imediata a uma seca de «pirarucu», 

( ^ tarde ’ y^itaram-ss as instalações portuárias e à noite, na praia, conseguiu-se 
adquirir um espécime de «pirarucu» de que se fez presente aos (técnicos .da F. A. 0. 
Srs. Stanley Bèatty e António Torres Botelho, que encontrámos .em Manaus e ainda 
não tinham observado nenhum exemplar em fresco. Devido a circunstâncias várias 
consideradas pelo distinto oficial da Marinha Sr. Comandante Pinto Guimarães, o 
qual, como sempre, nos acompanhava, foi resolvido seguir por via fluvial no «Leo¬ 
poldo Peres» que a 27 à noite partia para Belém, depois de ter visitado o Sr. Coronel 
Osmar Chaves, da Superintendência do Plano de Valorização Económica da Ama- 
zónia, que fez viagem com a Missão até Belém, 

Pelas 20 horas, largou a Missão de Manaus, a bordo do barco acima 
referido, 

Dias 28, 29 e 30/9/955: - A navegação descendo o Amazonas, nada facultou 
de especial, além do ensejo de trocar impressões com o Sr. Coronel Osmar Chaves, 
que se mostrou interessado num plano de prospecção do «pirarucu» que lhe pudesse 
ser indicado pela Missão. 

Dia 1/10/955 (sábado): — Pelas 6 horas da madrugada, atracou o «Leopoldo 
Peres» ao caís de Belém, do Pará, tendo a Missão visitado imediatamente o entre¬ 
posto e cais de pesca. ; . 

Visitou depois a sede da Superintendência do Plano de Valorização da Ama¬ 
zónia, onde foi recebido um convite oficial para que o Sr. Comandante' Gormicho 
Boavida visitasse o Amazonas e fornecesse as bases de prospecção para o «piraraeú». 

Visitada também a Capitania e o Sr. Almirante Aurélio.Linhares, que convidou 
a Missão para um jantar em sua casa. 

Dia 2/10/955 (Domingo): — Partiu a Missão para S. Luís do Maranhão, 
o primeiro porto de mar da cosia nordestina que yisitava e onde chegou às li 
da manha. 

Contactou com o industrial de pesca Sr. Maurício Kleinberg de naturalidade 
americana e gerente da Sociedade Nacional de Alimentos. Congelados, Lda, Esta 
empresa contratou os serviços dos Srs. Bill Kleyner, técnico de pesca, e Comandante 
Gulielmo Sorbelli, autor de vários trabalhos de prospecção ictiológica. 

Ainda em S. Luís, vimos empregar-se fio para fabrico de redes, proveniente 
de uma fibra vegetal a que chamam «tucum». 

Dia 4/10/955 (3. a feira): — Seguiu a Missão para Fortaleza, utilizando 
como dc costume, a via aérea, Aqui a Missão prolongou a sua estadia, tendo sido 
gentilmente hospedada na Base Naval, onde a cumularam de facilidades.e atenções. 

Dia 7/10/955 (6.° feira): — Foi a Missão, igualmente de avioneta (3 horas 
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de viagem) a Lima Campos, onde visitou o Posto de Piscicultura, dirigido pelo 
Dr. Osmar Fontenele, acompanhando-nos nesta visita o Dr. Carlos Bastos Tigre, 

Dia 8/10/955 (sábado):— Partiu a Missão de automóvel para Maracaú, 
de visita à Estação de Piscicultura. 

Dia 9/10/955 (domingo): — A Missão visitou as instalações frigoríficas, 
aliás primitivas e insuficientes, e teve oportunidade de experimentar num passeio 
de duas horas, as qualidades náuticas das jangadas. 

Dia 10/10/955 (2. a feira): — Depois das visitas protocolares de despedida, 
a Missão partiu de avião para o Natal, onde visitou em primeiro lugar as autori¬ 
dades marítimas, as instalações portuárias e o entreposto de pesca. 

Dia 11/10/955 (3, a feira): — Partiu a Missão, por via aérea, para Recife, 
visitando ali a Base Naval e a Escola de Marinheiros. À tarde, na Capitania dos 
Portos, teve reunião com os dirigentes da Divisão de Caça e Pesca e Caixa de 
Crédito aos Pescadores. 

Foi visitado o entreposto, que dispõe de câmaras a temperaturas de 1 a 5 
e de 5 a 8 graus centígrados negativos. Outro frigorífico dispõe de capacidade 
para armazenagem de 60 toneladas de peixe e de câmaras para 15 toneladas, 
que vão até 35 graus •negativos, além de outros para 20 e 40 toneladas, que vão 
até aos 18 e 20 graus negativos. Visitado iguaJmente o chamado «Mercadinho», 
espécie de feira ,ao ar livre, onde o pescado é vendido em hasta pública em peque¬ 
nas porções. 

Dia 12/10/955 (4, a feira): — A Missão visitou João Pessoa e Cabedelo, 
na foz do Paraíba, em viagem de automóvel que tinha por principal finalidade 
conhecer as instalações ali existentes para a industrialização de cetáceos, baleias e 
cachalotes. Visitou os estaleiros navais, onde estavam sendo construídas 8 unidades 
em madeira com o comprimento de 11 metros, 3,60 de boca e 1,65 de pontal, desti¬ 
nadas à pesca. 

Dia 13/10/955 (5, a feira): —'foi a Missão à Ponta de Pedras e Itamaracá, 
onde visitou as Colónias de Pescadores e depois a Escola de Pesca de Tamandaré, 
destinada ao ensino profissional da pesca e actividades correlactas. Podem formar 
patrões de pesca, condutores de máquinas e motoristas, bem como auxiliares de 
investigação de estudos oceanográficos e de biologia marítima. Dando preferência 
aos filhos de pescadores, os alunos que terminam o curso têm colocação quase 
que assegurada no Rio Grande do Sul. 

Dia 14/10/955 (6. a feira): — Visitou a Missão o Subgovemador do Estado 
e reuniu logo depois com o Sr. Secretário da Agricultura, estando presentes os 
técnicos da F. A. O. Srs. Robert Lee, engenheiro de pesca, Rippley, Dr. Dimitri, 
engenheiro hidro-biologista finlandês, além dos Drs. José Correia, presidente da 
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Federação das Colónias de Pescadores, Carlos Correia, agente da Caixa de Crédito 
da Pesca em Pernambuco, António Santiago Pessoa, inspector-cbefe da Inspectoria 
Regional da Caça e Pesèa, e Óscar de Aguiar Rosa, director da Escola de Pesca 
de Tamandaré. 

Partiu a Missão, por via aérea, para S. Salvador da Baía, onde chegou 
cerca das 13 horas. Nesta mesma tarde, reuniu na Capitania dos Portos com os 
Srs. Director estadual da Divisão de Caça c Pesca, Director da Caixa de Crédito, 
dois armadores e três mestres e ainda o presidente de uma Colónia de Pescadores, 
estando pois representados os elementos de produção e da organização oficial 
das pescas. 

Está projectada nesta cidade, pela Caixa de Crédito, a construção de um 
bom frigorífico. Vimos o local que se considera preferível e a planta das instala¬ 
ções a montar que nos pareceram bem estudadas. 

Dia 15/10/955 (sábado): — Visitou-se o cais de descarga, o entreposto, 
um posto de revenda, uma peixaria particular e um barco de linha, do Estado. 
Mais tarde, visitou-se um pequeno arrastão. 

Ainda a 15 de Outubro a Missão regressou ao Rio de Janeiro por via aérea, 
dando assim por terminada a visita às costas do Norte e Nordeste do Brasil. 

Dias 16 a 29 de Outubro: — Permaneceu a Missão no Rio de Janeiro, onde, 
além das diligências que serão referidas, procedeu a intenso trabalho de compilação 
e organização dos elementos colhidos e ainda forneceu a entidades oficiais alguns 
projectos esquemáticos sobre assuntos considerados de urgência. 

Após troca de impressões com as entidades superiores intervenientes em 
assuntos de pesca, ficou assente que, correspondendo ao convite da Superintendência 
do Plano do Fomento Económico da Amazónia, seguisse para Manaus e Belém o 
membro desta Missão, Sr. Comandante Gormicho Boavida, logo que terminado 
o trabalho de que fora especialmente encarregado. Circunstâncias de ordem interna 
que alteraram a normalidade política do Brasil, impediram, porém, a consecução 
deste programa. 

Ficou também assente que a Missão agregasse a si, como auxiliar, um 
capitão de navios da pesca do bacalhau, familiarizado com a pesca à linha, que 
seria encarregado de proceder, nomeadamente no Mar dos Abrolhos, à utilização 
de aparelhos de anzóis, (long-line e espinhei) à semelhança do que se pratica 
nos bancos da Terra Nova e Gronelândia. Nesta conformidade, foi chamado o 
Capitão João Costa, que chegou ao Rio de Janeiro a 14 de Outubro e mais tarde 
procedeu aos referidos trabalhos. (Vide, em Apêndice n.° 2, o relatório apresentado), 

Dia 18/10/955 (3, a feira): — Visitou a Missão a empresa de «Cristo* 
-Redentor», principal organização brasileira de pesca industrial, criada embora 
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com fins altruístas, para agradecer o acordo da mesma ao plano de prospecçao 
nos mares do Rio Grande do Sul e embarque para o -efeito do Comandante 
Gormicho Boavida, a bordo do navio daquela empresa, «Presidente Vargas». 

Dia 19/10/955 (4. 9 feira): — Foi visitado o Museu ds História Natural 
e o Instituto do Sal, onde se obtiveram alguns dados sobre este produto, 

Dia 20/10/955 (5. a feira): —A Missão reuniu mais uma vez com o Director 
da Divisão de Caça e Pesca, Dr, Ascânio de Faria, e Dr. Orlando de Almeida, 
Superintendente da Caixa de Crédito Marítimo, com os quais trocou impressões 
de ordem geral. 

Dia 21/10/955 (6. a feira), — À tarde, reuniu a Missão com os oficiais da 
Armada com quem directamente havia trabalhado, para efeitos de se concretizarem 
os elementos de informação obtidos e se planejar o programa dos trabalhos que 
teriam de ser apresentados superiormente, convencionando-se que a Missão apre¬ 
sentaria antes da sua partida para a Europa um resumo dos seguintes trabalhos: 

Nota do itinerário seguido pela Missão ao longo do litoral brasileiro e na 
zona da Amazônia; esquema do 'Relatório Geral a apresentar posteriormente; 
anfeprojecto de prospecção expedita e das possibilidades de intensificação das 
pescas no Brasil; impressão geral colhida sob o ponto de vista do estado actual 
das pescas brasileiras e -suas possibilidades aparentes; exposição das' ideias funda¬ 
mentais que sugere quanto à alteração orgânica político-administrativa actual das 
pescas no Brasil, nomeadamente quanto à centralização das funções directiva e 
executiva; e ainda sugestões quanto à criação de modernas e eficientes empresas 
de pesca ,e, possivelmente, de industrialização do pescado, em especial de farinação 
do -peixe, com vista à alimentação de gado, 

A documentação acima foi entregue em tempo oportuno e. à mesma se fará 
referência, ou até dela se extrairão os elementos necessários, no decurso do 
Relatório Geral. 

Ficou também assente que o Relatório Geral seria çlaborado em Lisboa, 
dentro da orientação'em princípio estabelecida, e apresentaria'sugestões quanto 
à criação de um Conselho Nacional de Pesca e de uma possível sociedade anónima 
para a exploração da indústria nacional das pescas. Mas ficou estipulado que a 
Missão beneficiaria de mais quinze dias de permanência no Brasil, para efeitos 
de redacção dos documentos a apresentar e atrás referidos. 

As directrizes sugeridas à Missão, quanto às bases em que deveria funda¬ 
mentar o seu Relatório Geral justificam o plano seguido. Em especial foi-lhe 
recomendado que se expusessem os diferentes métodos de pesca-industrial nos 
países mai-s adiantados neste sector, e se sublinhasse a importância económica 



que a indústria das pescas pode vir a representar em países de grande orla marítima 
e de regular riqueza piscatória. 

Dia 29/10/955 (sábado): — Partiu a Missão de automóvel para Angra 
dos Reis, Marambaia e Itacuruçá, de visita à Escola de Pesca Darey Vargas 
! e ao -importante centro piscatório que aquele conjunto com S. Sebastião e Ilha 

j Grande representam, quanto à sardinha e sua industrialização. 

j 1 Dia 30/10/955 (domingo,): —De regresso ao Rio ds janeiro, deu a Missão 

por terminados os seus trabalhos «in loco», dedicando-se apenas a elabo-raçao dos 
documentos que se comprometera a apresentar antes da sua partida para a Europa 
e a efectuar as suas despedidas oficiais, deixando o Brasil em meados de Novembro 
de 1955. 
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APÊNDICE N. n 2 

A pedido das entidades interessadas mo estudo das pescas no Brasil, a 
Missão resolveu que o Capitão-Pescador Sr. João Costa, fizesse uma primeira 
experiência quanto ao emprego do «trol» no «Mar do3 Abrolhos», dada a eventua¬ 
lidade de ser possível pescar ali com o emprego de aparelhos de anzol. 

Para o efeito, embarcou este Capitão-Pescador numa das embarcações 
afectas à pesca no referido pesqueiro, e utilizou para as experiências os aparelhos 
de anzóis múltiplos (long-line) que vulgarmeníe empregam os pescadores portu¬ 
gueses na pesca do bacalhau. 

Das notas colhidas nessa primeira tentativa, extraiu-se o seguinte: 
RELATÓRIO 

«O pesqueiro onde foram realizadas as experiências de pesca ao «itrol» (Mar 
dos Abrolhos), não era de fundo próprio para este género de aparelhos de pesca, 
visto eles exigirem que os fundos sejam mais ou menos lisos ie sem rochas aguçadas; 
ali as rochas sao bastante altas e ha desníveis de 15 braças, com rochas ásperas 
que'cortam as linhas, havendo ainda o inconveniente de que o badejo, ao sentir-se 
preso, nada em direcção a tocas existentes nos rochedos, pelo que mais embaraça 
as linhas, que acabam por ficar presas nos mesmos, 

Os pescadores daquele pesqueiro utilizam linha de mão (*), sendo o 
estralho em arame, para evitar que a linha se corte; pescam com muita cautela, 
mantendo sempre a linha na mão e ao mais leve puxão do peixe que caí no anzol, 
alam a linha sem deixar que o peixe possa fugir para as pedras; quando se distraem 
acontece que mesmo essa única linha com que pescam é levada pelo bgêjo para 
as tocas e não conseguem trazê-lo para cima, por a linha fioar presa. 

Colheu-se a impressão de que existem fundos bons para pescar ao «trol», 
mas não estão estudados. 

bevia fazer-se um estudo com a demarcação dos fundos lisos, para então 
se experimentar em melhores condições a pesca com o «trol». 

Hoje, com os aparelhos de pesca existentes, parece que um navio equipado 
com pesquisadores de cardumes, poderia percorrer vários troços de costa e então 
experimentar nos fundos próprios em que houvesse sinais de peixe, para se 
concluir da possibilidade do emprego dos aparelhos «trol» e «long-line». Isto 
levajia tempo pois a costa é grande, mas os resultados poderiam ser compensadores. 


(*) Veja-se o desenho junto. 
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Em face do verificado, não podemos fazer nenhum cálculo positivo, visto que 
os barcos não têm o equipamento necessário e o fundo experimentado não se 
presta ao uso do «trok 

Posteriormente, a M : ssão elaborou a carta junta (*), que indica a zona 
onde o referido Capitão procedeu a um leventamento expedito para averiguar 
das possibilidades do estabelecimento de um plano de estudos, concluindo que, 
dado o grande afastamento a que os pesqueiros se encontram da costa, a sua 
localização terá de ser feita por processos astronómicos-, para a execução dos quais 
os actuais mestres de pesca à linha brasileiros se não encontram devidamente 
preparados. Daí, a necessidade de se preparar o respectivo pessoal navegador. 


(*) Mapa n.” 4. 
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APÊNDICE N,° 3 

A convite da Câmara do Comércio da cidade do Rio Grande reuniram na 
Sala das Sess5es do respectivo edifício, pelas 16 horas, do dia 1." de Setembro de 
1955, com a Missão Portuguesa de Pesca no Brasil, ali representada pelos Senhores 
Dr. Duarte Silva e João de Lemos, estando presente também o Comandante Pinto 
Guimarães, os principais industriais de pesca e armadores deste importante centro 
piscatório, conforme enumeração que a seguir se apresenta: — Indústrias Reunidas 
Leal Santos S. A., representada por Leal Santos, direotor, Fernando Pancada 
Bravo, gerente principal e Hélio Frouet da mesma firma; — Companhia Swift, 
representada por Robert G. Me Ardis e Henrique Duarte dos Santos, respectiva¬ 
mente gerentes comercial e técnico, do ramo de industrialização do pescado que 
aquela importante firma se propõe desenvolver com base no Rio Grande Sul; 
— Indústria Brasileira de Peixe, Lda, representada pelo seu gerente industrial 
João Llopart; — Figueiredo & C.“, representada por Ruy de Figueiredo, que apre¬ 
sentou cópia de várias exposições dirigidas ao Governo para fomentar a indústria 
da pesca (*); —*Wigg S. A. Comércio e Indústria, representada pelos seus gerentes 
Paulo Pereira e Luís Alves; — Eduardo Ballester & C. tt , Lda., representada por 
Dinarte Ballester; — Empresa Rio Grandina de Pesca, representada por André 
Perdicasis; — Cunha Amaral & C.”, representada por Joaquim Cerqueira; — Fur¬ 
tado & Dourado, representada por Abel Dourado e Felisberto Prado de Oliveira, 
armador em Santa Catarina. A presidência foi assumida pelo Senhor Hélio Frouet 
o qual abrindo a sessão deu a palavra ao Sr. Comandante Pinto- Guimarães, que apre¬ 
sentou os membros presentes da Missão, historiando a forma como ela fora organi¬ 
zada e os propósitos que o Governo brasileiro se propunha atingir com o trabalho 
resultante da sua colaboração com as entidades industriais interessadas no fomento 
das pescas no Brasil,;muijio especialmente o Ministério cjâ Marinha e o da!Agricul¬ 
tura, através da sua Divisão de Caça e Pesca. Teve palavras de elogio para cada 
um dos membros da Missão e para o Comandante Tenreiro, que considerou ser a 
entidade a queip a pesca em Portugal devia o surto de renovação que hoje a coloca¬ 
vam entre aquelas que, tecnicamente, melhor se encontravam organizadas. Propôs 
a Assembleia que os trabalhos desta «mesa redonda» fossem divididos em três partes, 
a saber: 1.® — Que os industriais é armadores presentes dirigissem aos membros 
da missão todas as perguntas que julgassem oportunas sobre a pesca e a indus¬ 
trialização do pescado em Rio Grande e lhes expusessem os seus problemas mais 
prementes: 2.“ — Que ps membros da Missão endereçassem aos presentes as pergun- 


{*) Veja-se Apêndice n.° 5, 
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tas que entendessem necessárias para a sua elucidação; 3.* —Que, finalmente, a 
Missão -apresentasse uma critica pormenorizada sobre as deficiências que tivesse 
encontrado nos processos de pesca e industrialização do pescado no Rio Grande do 
Sul. Quanto à primeira parte, o interrogatório revelou o interesse dos industriais 
pelos processos de escala, salga, seca e congelamento do pescado, a distribuir por 
inteiro ou em filetes. O Sr. Dr. Duarte Silva prestou todos os esclarecimentos 
solicitados desenvolvendo os temas da conservação e distribuição do peixe, quer 
em fresco, quer pelos diversos processos de conservação, A sua exposição, entrando 
em pormenores de ordem 'tecnológica, abordou os temas da qualidade do produto, 
teor de gordura, processos de tratamento higiénico, temperaturas de congelação, 
temperatura e grau higrométrico óptimos para a secagem do peixe, aproveitamento 
de subprodutos, etc., e ainda o problema do «vermelho» do sal e tratamento ade¬ 
quado para o evitar, rendimento do trabalho humano e sua possível substituição por 
sistemas mecânicos, etc. Mais declarou que o problema piscatório em Rio Grande do 
Sul se lhe afigurava dependente do factor «produção» e não da distribuição e colo¬ 
cação do produto industrializado, não necessitando ser discutido o problema da 
venda do peixe em fresco que ali não assumia, como no Rio de Janeiro, S. Paulo e 
outros centros consumidores, aspectos de importância vital. A exposição do Dr. Duarte 
Silva foi atentamente escutada, respondendo ainda o mesmo senhor a várias per¬ 
guntas sobre pormenores técnicos de interesse particular para alguns dos industriais 
presentes Seguidamente e respondendo a uma consulta do único armador pre¬ 
sente, o Sr. João de Lemos declarou que a pesca no Rio Grande do Sul se revestia, 
a seu ver, de duas chracterísticas que bem as diferenciavam: a pesca exercida na 
Lagoa dos Patos e a que era exercida no mar, quer por companhas de pescadores 
portugueses e brasileiros em canoas, quer por embarcações de arrasto. Quanto à 
pesca interior e dado que as principais espécies pescadas na Lagqa, o «bagre» e a 
«tainha», vinham ali, o primeiro para desovar e a segunda para bela se formar no 
período da pré-fecundação-, saindo depois para o oceano onde desovava. Por isso 
lhe parecia, «a priori», que a captura daquelas espécies dentro da Lagoa só poderia 
ser incrementada por processos que não viessem por qualquer forma prejudicar o 
que ela representava como viveiro e fonte de riqueza natural e de reabastecimento 
i da pesca marítima. Quanto a esta, declarou ter verificado que, existindo em Rio 

Grande um núcleo importante de industriais do peixe e no mar uma abundância do 
| pescado que tudo fazia prever vultosa, se notava, no entanto, grande apatia quanto 

à criação de empresas armadoras. Disse ter verificado existirem no porto do Rio 
Grande algumas embarcações de arrasto de boa construção, mas em numero diminuto 
e demasiadamente pequenas para poderem satisfazer as necessidades da indústria. 
Referiu-se ainda aos trabalhos que iam ser iniciados pelo terceiro membro da mis- 
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slo, Sr. Comandante Gormicho Boavida e dos quais se esperava obter uma prospecçao 
que melhor elucidasse sobre a riqueza piscicola dos mares próximos e processos 
mais aconselháveis para a sua rendosa e económica exploração. Perguntado sobre 
se uma embarcação de 80 toneladas seria a mais indicada para a pesca de arrasto 
em Rio Grande do Sul. declarou que era ainda prematuro indicar o tipo ideal de 
embarcação para aquela pesca, porquanto isso dependia de vários faotores, entre os 
quais o da riqueza real dos pesqueiros e possibilidades do tratamento rápido pelos 
industriais de grandes quantidades de produto. Por seu turno, os membros da 
Missão fizeram algumas perguntas aos industriais presentes, no sentido de serem 
elucidados: sobre o rendimento da pesca na Lagoa e capitação do pescado capturado 
por pescador e por ano; sobre a falta de técnicos de pesca, sobretudo de mecânicos 
habilitados; sobre a uniformização do tratamento dispensado às embarcações de 
pesca nos portos da costa brasileira e respectiva venda do pescado. Instado para 
fazer a crítica sobre o que verificara quanto à indústria das pescas em Rio Grande 
do Sul, o Dr. Duarte Silva começou por agradecer a forma cativante, compreensiva 
e eficiente, como o Brasil estava recebendo a Missão Portuguesa. Declarou que era 
cedo para formular críticas, mas, visto que tanto instado, desejava chamar a atenção 
dos senhores industriais da pesca sobre alguns aspectos da captura c tratamento do 
pescado, não porque eles não tivessem perfeita consciência dos bons ou maus resul¬ 
tados dos processos que estavam utilizando, mas antes, para que pudessem com¬ 
pará-los com os sistemas usados em Portugal ou modernamente preconizados em 
todo o mundo, como sendo os mais aconselháveis sob o ponto de vista técnico e 
económico. Entrando em seguida na matéria que lhe fora proposta, referiu-se à 
falta de uma legislação devidamente adequada aos problemas mais específicos das 
pescas, citando a anomalia de estar a navegação costeira sujeita às mesmas deter¬ 
minações legais que regem os navios de cabotagem. Do facto resultam não só grande 
despesa e perda de tempo quando os barcos de pesca tenham que abordar e vender 
o pescado noutros portos, que não aqueles onde estavam matriculados, mas ainda 
a obrigação de inscreverem um muito mais numeroso rol de tripulantes, do que o 
absohtamente necessário para a pesca. Verificara também que a legislação quanto 
às pescas era anacrónica ou deficiente, dependendo a sua aplicação integral do maior 
ou menor espírito de transigência dos capitães dos portos. Intervindo no debate, o 
Sr. Comandante Pinto Guimarães confirma em absoluto os dizeres do Dr. Duarte 
Silva. Prosseguindo, o Sr. Dr. Duarte Silva refere-se à falta de cuidados higiénicos 
que notara no pessoal e nas instalações de manuseamento do pescado, considerando 
que essa falta, sendo já nociva neste período invernoso, piores consequências traria, 
certamente, no largo período de altas temperaturas que se verificam na costa brasi¬ 
leira. Louvando a coragem dos industriais, frisa o desejo pelos mesmos demonstrado 
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de produzirem mais e de melhor qualidade, a preços acessíveis, mas salienta que, 
para conseguir tal «desideratum» se torna necessário não dispensar os ensinamentos 
da tecnologia e da economia planificada da indústria pesqueira. Porque, se é ver¬ 
dade que hoje tudo se vende, tempo virá em que o produto inferior será posto de 
lado, com manifesto prejuízo para o fabricante, além de que, dentro do «standard» 
internacional, o produto de inferior qualidade não conseguirá nunca colocação nos 
mercados externos. Refere-se ainda ao fraco rendimento da mão-de-obra e sua defi¬ 
ciência profissional, pelo que aconselha a mecanização de todas as operações, quando 
esta nao resulte técnica e economicamente inferior, Porque se a mao-de-ohra brasi¬ 
leira e barata para efeito de folhas de pagamento, resulta industrialmente cara, devido 
ao baixo índice de produção individual Julga dever sugerir o agrupamento de indus¬ 
triais, de forma a poderem adquirir as instalações mecânicas necessárias para a 
filetagem, farinaçao e secas artificiais do pescado. Sugere que, paralelamente ao pro¬ 
cesso da industrialização, se deverá organizar a pesca do alto em moldes que per¬ 
mitam mais rápida, volumosa e económica captura do pescado, opinando que, para 
a consecução desta finalidade, se organizem algumas empresas «armadoras» que 
contratem pescadores de outros países, bons profissionais e bons técnicos. Que se 
reunam os capitais necessários para se adquirirem ou construírem unidades de 
pesca devidamente estudados e tecnicamente perfeitas. Em especial, terão qus 
ser contratados capitães ou mestres de pesca e motoristas. A propósito, estabelece 
a comparação entre o gerente técnico da fábrica e o mestre ou capitão do navio, 
que devem ser igualmente bem pagos, porquanto é deles que depende a disciplina 
e o nível da produção, tanto a bordo como em terra. Aconselhou a criação de mútuas 
seguradoras e cooperativas de abastecimento, acabando por focar os aspectos fun¬ 
damentais da renovação que se preconiza para o Rio Grande, a saber: l.° — Melhoria 
da técnica de captura e fabrico; 2." — ActivaçSo do perfeito entendimento e união 
dos industriais; 3.° — Constituição de empresas armadoras. A terminar, agradeceu 
de novo a todos os presentes a sua comparência e a atenção que se tinham dignado 
prestar-lhe, aproveitando a oportunidade para fazer o elogio do Sr. Comandante 
Pinto Guimarães, a cuja inteligência, dotes de simpatia e valiosa colaboração dese' 
java prestar pública homenagem. O Sr. Presidente deu a palavra ao Sr. João de 
Lemos, para que, por seu turno, fizesse a critica que entendesse necessária. Este 
senhor declarou que, em face da análise que acabavam de ouvir ao Sr. Dr. Duarte 
Silva, considerava que tudo tinha sido dito, limitando-se por isso a confirmar as 
suas palavras e a pessoalmente agradecer a todos os presentes as gentilezas da recep¬ 
ção que lhes fora dispensada desde a chegada da Missão ao Brasil, e, nome'adamente, 
à cidade de Rio Grande A Missão recebeu depois do Sr, ftuy de Figueiredo cópia 
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das exposições apresentadas pela Indústria de Pesca do Rio Grande do. Sul ao 
.Governo brasileiro, a que atrás se faz referencia, sobre problemas de interesse 
para a pesca naquela região. Como nada mais houvesse a tratarão Sr. Presidente 
da mesa deu por encerrada a sessão, depois de lisongeíras referencias para Portugal 
e para a Missão Portuguesa, fazendo votos para que os seus trabalhos fossem coroa¬ 
dos de pleno êxito. 


RIO GRANDE DO SUL, 1/9/1955. 


Apêndices 


259 


APÊNDICE N,° 4 

CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS TRIPULANTES ESCANDINAVOS 

O contrato de trabalho é firmado, pelo armador, somente com o Comandante 
escandinavo, nas seguintes condições: 

Do montante bruto da pesca, é descontado o gelo, a Taxa de 3 % da CCP 
e a contribuição ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos referente 
aos tripulantes nacionais, que por sua vez pagam metade (50 %) da respectiva taxa. 

Feitos os descontos acima, cabe ao Comandante 40,5 .%. 

Sobre a quantia correspondente a estes 40,5 %, o Comandante depois ds pagar 
as despesas correspondentes à alimentação, entrega ao motorista de 12/14% 
(dependente do acordo entre eles) c paga aos tripulantes nacionais na base de 
Cr. $2.500,00 mensais e mais 15 a 25 cruzeiros por tonelada capturada. 

Exemplo: sobre uma produção de Cr$200.000,00, após os descontos citados, 
cabe ao Comandante, para distribuição o seguinte: 


40,5 % sobre Cr$200.000,00 . Cr$ 81.000,00 

Rancho mensal, aproximadamente ... Cr$ 8.000,00 


Cr$ 73.000,00 

10 . 220,00 

7.500,00 

3.420,00 21.140,00 

Líquido ao Comandante . 51.860,00 

Por sua vez, os patrões espanhóis operam 
como segue: 

40,5 % sobre 200.000,00 . Cr$ 81.000,00 

60 % dividem em tantas partes quantos 

sejam os tripulantes, ou seja, 6 partes Cr$ 48.600,00 

32.400,00 

Toca Cr$ 8.100,00 por tripulante inclusive 
a ele Patrão. 


14 % ao Motorista. 

3 tripulantees. 

percentagens p / ton, 
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Dá 1/2 parte (4.500,00) ao geladot e 1 

parte (8,100,00) ao motorista . Cr$ 12.600,00 

19.800,00 

Mais uma parte (8.100,00) da divisão 

dos 60 % ... Cr$ 8.100,00 

Líquido para o Patrão. Cr$ 27.900,00 
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APÊNDICE N.° 5 

A 

Ex. mo Senhor 
Ministro da Agricultura 
RIO DE JANEIRO 

A Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul, dando provimento ao 
formulado pelo Centro das Indústrias do Rio Grande do Sul, cumpre a honrosa 
missão de se dirigir a V. Ex. a para, expondo, solicitar a apoio de V. Ex.“ para 
o seguinte: 

A industrialização dos produtos da pesca está precisando de um maior 
amparo do Poder Público, não só financeiro, capaz de ajudá-la a enfrentar com 
eficácia a actual dilícil conjuntura, como, também, amparo económico. 

Em busca do maior amparo financeiro, recentemente, a Confederação Nacio¬ 
nal da Indústria, a pedido, encaminhou esclarecido memorial ao Ex, m ° Sr. Pre¬ 
sidente do Banco do Brasil, do qual, em anexo, esta Federação se permite oferecer 
cópia a V. Ex. a . 

Um projecto de lei, ampliando disposições do Decreto-Lei n.° 1.271, de 
16-5-1939, objeotivaiido dar aos produtos da pesca, os mesmos favores já concedidos 
aos da carne, foi também encaminhado em 4-8-1955, à Câmara dos Deputados, por 
aquelas entidades máximas das Indústrias, consoante cópia inclusa. 

A recente Instrução n.° 118, da Superitendência da Moeda e do Crédito, 
introduzindo alterações na lista de mercadorias de importação, estabeleceu que, na 
primeira categoria, entre outros, poderão ser importados: 

4,89.05 —Farinha de peixe. 

6.69.99 — Máquinas e Equipamentos não especificados, item próprio da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, para uso específico em 
matadouros-frigoríficos, que deverão provar seu registro juntó ao 
D. I. P. O. A. do Ministério da Agricultura. (Não inclui, além de 
outros, digestores a seco e secadores de sangue que se enquadram 
na 3.“ categoria sob os itens 6.69.99 e... 6.79, respectivamente). 

6,84,14 — Navios, barcos,, .pertences e acessórios, destinados exclusivamente à 
e indústria da pesca, desde que recomendados pelo Ministério da 

6.84.80 —Agricultura e pela Comissão de Marinha Mercante. 
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Não se incluem motores (6.14.41/65) — suas peças (6.14.80) e 
outras especificadas nesta lista e na N. B. M.). 

6.24.00 — Máquinas e instrumentos para ordenhar, 

6.24.21 — Desnatadeiras. 

6.24,25/99 — Batedeiras e outras máquinas e instrumentos não especificados 
em outros itens da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, quando 
comprovadamemte destinados à Indústria de Lacticínios. 

6.29.00 — Máquinas e instrumentos para a apicultura, 

6.29.30/49 — Máquinas e instrumentos para avicultura, exclusive incubadoras 
com capacidade até 3 mil ovos. 

A ausência, nesta categoria, das máquinas e equipamentos para a indústria 
do pescado e seus subprodutos, justifica este apelo a Y. ExA 

É que os interessados — neste caso os industriais do Rio Grande do Sul, mas 
que irmanados estão a todos os do Brasil — dizem que, enquanto favores especiais 
são concedidos para .a importação de navios pesqueiros, que poderão até ser fábricas 
flutuantes, capazes não só de pescar como industrializar os peixes e subprodutos; 
enquanto se fomenta a pesca; não se dá à indústria, em terra, as possibilidades de 
paralela expansão. 

Enquanto a indústria da carne é justa e necessariamente amparada em todos 
os sectores, desde a: criação do animal até à final industrialização do subproduto, 
a indústria do peixe, que poderá proporcionar alimento com muito maior rapidez, 
de reconhecido valor energético para alimentação humana, ainda perdura, inexpli- 
càvelmente, ,sem protecção adequada, a ponto de se importar, na primeira categoria, 
farinha de peixe estrangeira, enquanto se perde de produzir este produto nacional, 
por falta de recursos para aparelhagem e desenvolvimento da produção. 

É evidente que esse Ministério, com o mais altruístico espírito patriótico, 
tem. ■recomendado a concessão de favores especiais às indústrias consideradas básicas 
à alimentação humana, como soe em ser a carne, a de lacticínios, a avícola, a apícola, 
entre outras. 

Pela importância já conquistada e a relevância a que está fadada a assumir 
na alimentação da colectividade nacional, a indústria do peixe não merece menos 
que as derivadas da agricultura, da suinucultura e da pecuária. 

É, pois, com estas considerações e justificativas que esta Federação solicita 
a V. Ex." } recomendações especiais á Superintendência da Moeda e do Crédito 
(SUftOC), no sentido de que a indústria do peixe também seja agraciada na 1.» cate- 
goria da lista de importações, com concessões que abranjam, entre outras que forem 
julgadas convenientes, as seguintes: . . 


Apêndices 


263 


Máquinas e equipamentos não especificados em item próprio da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, para uso específico na indús- 
• tria do pescado e seus subprodutos, inclusive a frigorificação, e que 

deverão provar seu registro junto aó D. I. P. O. A., no Ministério 
da Agricultura. 

Com os protestos da mais alta admiração e apreço 

Atenciosamente 

B 

PROJECTO DE LEI 

Amplia as disposições do Decreto-Lei 
n.° 1.271, de 16 de Maio de 1939, e dá 
outras providências. 

Art. l.° — Ficam extensivas as disposições do Decreto-Lei n.° 1.271, de 16 
de Maio de 1939, no que forem aplicáveis ao penhor dos produtos da indústria 
da pesca. 

Art. 2,° — O devedor não poderá vender os produtos empenhados salvo se, 
com o consentimento escrito do credor, repuser no lugar deles, outros produtos da 
mesma natureza, que ficarão sub-rogados no penhor. 

Art. 3. n — São susceptíveis de penhor, nos termos desta lei, os instrumentos 
e materiais utilizados na industrialização dos peixes e crustáceos e subprodutos, 
tais como: barcos pesqueiros, navios frigoríficos e fábricas, condimentos, sal, 
folha de flandres, caixas, tecidos, estanho, soldas preparadas, fitas de aço, grampos 
e outros decorrentes e afins. 

Art. 4.° —A juízo da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco 
do Brasil, podem também ser depositários dos produtos sob penhor de frigoríficos 
particulares ou os entrepostos frigoríficos dos Estados ou paxa-estatais quanto ao 
armazenamento em penhor de peixes frescos congelados, secos, salgados ou crustáceos, 

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
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JUSTIFICATIVA 

No sentido de fomentar e amparar as actividades produtoras, vem o Poder 
Público estabelecendo regras, facilitando, disciplinando e ampliando o crédito e 
inúmeras actividades. 

O Decreto-Lei n.° 1,271, de 16 de Maio de 1939 que dispõe sobre o penhor 
de máquinas e aparelhos utilizados na indústria, proporcionou, sem dúvida, o am¬ 
paro e o incentivo a uma grande parcela da indústria nacional. Em razão da. neces¬ 
sidade de ampliar o campo de acção do referido diploma legal, houve por bem o 
Governo Federal de estender a sua acção sobre a indústria da alimentação. 

Essa indústria, pela importância ímpar que ocupa na economia nacional, 
tem merecido todo o apoio do Poder Público, que, através de medidas governa¬ 
mentais e legislativas, a ampara e protege, tendo em vista os altos interesses a 
que se destina. 

Assim, devidamente protegidos se encontram os produtos derivados do boi 
e do suíno, pelos Decretos-Leis n. os 1.271 de 16 de Maio de 1939; 1.625, de 23 de 
Setembro de 1939; 1.657 de 23 de Outubro de 1939; 2.064, de 7 de Março de 
1940 ; 4.360, de 5 de Junho de 1942 e 4.312, de 20 de Maio de 1942; com finan¬ 
ciamentos garantidos sob diversas modalidades, pela carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial do Banco do Brasil. 

A indústria do peixe, pela importância já conquistada, que se evidenda dos 
dados abaixo, e pela relevância destinada a assumir na alimentação da colectividade 
nacional, não merece menos que as derivadas da lavoura e da pecuária. 

0 * * P'0%í» nacional do pescado, segundo o Serviço de Estatística 
da Produção do Mimsteno da Agricultura, atingiu, em 1947, a CrJ421.022.939 00 e 
™ j®’ * 982 - 454 - 391 > 00 correspondentes, respectivamente, a 139.732.298 e 

«0.677.113 Kg. Para mostrar a importância dessa actividadêna economia do país, 
assmalaoe ,ue o Bro Grande do Sul exportou, em 1953, para as várias unidades 
da Federação, cerca de 11,993.811 Kg. no montante de Cri 160210.501,40. No norte 
do pais por outro lado, as possibilidades são inúmeras. Indiquemos apenas o 

scgmniGj 

O ilustra deputado Israel,Pinheiro, digno Presidente da Comissão de Orna. 
«« eRscabaçao Financeira da Câmara dos Deputados, há pouco, ao examinar 
1 e *> P* «fatou a nossa deaorganisad, oriem 
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tação económica e que nada se fez, de realmente concreto, para livrar o Brasil 
da importação de produtos para os quais, na maioria dos casos, temos todas as 
condições requeridas para a produção ou substituição. 

Em apoio à sua tese, o Deputado Israel (Pinheiro salienta o facto segundo 
sua expressão «inacreditável»: toda a exportação de minério de ferro produzido 
pela Companhia do Vale do Rio Doce, no total ,de 1.500.000 toneladas no valor 
de 20 milhões de dólares foi absorvida na importação do bacalhau, que em 1954 
totalizou 38.026 toneladas, no valor dei 748 milhões de cruzeiros, ou sejam 22 mi¬ 
lhões de dólares. 

Saliente-se, ainda mais, que, no conjunto da importação de géneros alimen¬ 
tícios e bebidas, somente o trigo e a farinha de trigo se encontram à frente do 
bacalhau. 

Entretanto, no Brasil, na Amazónia, há um sucedâneo desse produto: o 
piracurú, denominado bacalhau brasileiro, produto esse segundo o Relatório da 
Missão Klain & Saks superior em paladar, mas que não- compete com o bacalhau 
importado devido ao seu processo rotineiro e desorganizado de beneficíamento. 
Ess9 processo nos foi transmitido pelos índios e mantém-se inalterável, de geração a 
geração, não se igualando ao europeu. Eis, porque o bacalhau importado é con¬ 
sumido ate! mesmo em Manaus. 

Ao lado do meticuloso estudo realizado pela Comissão de Desenvolvimento Indus¬ 
trial sobre o bacalhau brasileiro e suas 16 variedades, entre as quais se distinguem o 
piracurú, o tambaqui, o pacú, a pescada, o dourado e o surubim, a Missão Klein 
& Saks, elaborou um plano de industrialização de peixe, com as plantas e especifi¬ 
cações para a construção de fábricas. 

É conhecido o interesse de organizações estrangeiras pela exploração da 
indústria .do peixe na Amazónia, Os jornais noticiaram, há poucos meses, que empre¬ 
sas japonesas pretendiam transferir-se para o norte do país para iniciar a explo¬ 
ração do peixe. 

Em face da importância dessa indústria, no sul e no norte do país e do 
interesse já demonstrado por empresas estrangeiras, e a fim de incentivar e proteger 
a iniciativa privada nacional, nada melhor e mais urgente do que estender e pôr 
em execução as leis existentes, 

'Em face da importância dessa indústria na economia nacional, e no sentido 
de proporcionar a esta indústria a extensão das garantias, dos favores e das regalias 
já conferidas a outros também importantes ramos da indústria da alimentação, 
submeto à apreciação e ao exame do Congresso Nacional, o projecto de lei em 
apreço, que visa a estender à indústria da pesca as disposições do Decreto-Lei 
n.° 1.271, de 16 de Maio de 1939. 
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Nota do Relator: — Por ser demasiado longo, não foi possível incluir o ter¬ 
ceiro documento, referente à carta dirigida pela Confederação Nacional da Indústria, 
ao Presidente do Banco do Brasil, quanto à extensão de crédito solicitado para o 
desenvolvimento da pesca e indústrias derivadas, 
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APÊNDICE N.° 6 

O desenvolvimento da indústria das pescas, na Era Moderna, é atestado 
por uma sucessão de tentativas para conservar o pescado fresco desde a captura 
até ao consumo, tentativas que se ilustraram por vários processos tais como «barcos- 
•viveiros», transportes rápidos, emprego do gelo, navios-mães, barcos-fábricas e 
por fim a congelação. 

Os barcos-viveiros cuja arte de captura era o anzol singelo ou aparelhos de 
anzol, traziam o pescado vivo para os portos de desembarque. Com o advento dos 
arrastões, os peixes -dem-ersais passaram a ser capturados em massa, mas como tal 
arte provoca a morte à maioria dos peixes, o pescado tinha de ser conservado a bordo 
por adequada estiva ern gelo. Para todas as artes são necessários rápidos meios de 
transporte, facilitados pela propulsão mecânica das embarcações e, em terra, por 
boas vias férreas e rodoviárias. À propulsão-mecânica das embarcações se devem as 
maiores capturas e a exploração de mais ricos e afastados pesqueiros embora con¬ 
dicionada a exploração, ao tempo que medeia entre a captura e a descarga, tempo 
esse que determina a qualidade do pescado. 

A mais rápida, económica, segura e simples maneira de manter o pescado 
' em boas condições, por curtos períodos, é efectuar a sua cuidadosa eviseeração, 
lavagem e -condicionamento logo após a captura, mantendo-se o pescado arrefecido 
por gelo, cm suficiente quantidade, Tal processo, no entanto, limita as possibili¬ 
dades de distribuição do pescado, pois há um limite de tempo para o armazenamento 
nestas condições, tanto por parte do negociante por grosso, como pelo retalhista, 
mesmo quando -a conservação se faz nas melhores co-ndiçÕes. Este limite é deter¬ 
minado pela frescura do pescado, quando recebido pelo negociante por grosso ou 
retalhista e, essa frescura depende principalmente do intervalo do tempo decorrido 
entre a captura e o eficiente acondicionamento do peixe com gelo, durante aquele 
período e até à sua entrega ao consumidor. Mas, mesmo bem arrefecido pelo gelo 
e convenientemente tratado, o peixe com mais de 12 dias de capturado, só excepcio¬ 
nalmente pode ser mantido conservado por mais tempo, sobretudo quando prove¬ 
niente das artes de arrasto. 

Podemos pois acrescentar que, para o pescado não congelado, as possibili¬ 
dades de distribuição são limitadas no tempo e no espaço, o que afecta profunda- 
mente a economia da exploração industrial -das pescas, E são a proliferação bacte- 
riana e as acções enzímática-s que na pesca, determinam, de facto, -a autonomia das 
embarcações das diferentes artes e não as características do aparelho mo-tor ou a 
sua capacidade de transporte de combustível, 

Procurar novos e virgens pesqueiros, é uma das finalidades de todas as 
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Administrações Públicas das pescas, ante a necessidade cada vez mais premente de 
avultadas quantidades de produção. Os pesqueiros mais próximos suportam sempre 
mais intensa exploração e esta torna-se, por isso, cada vez mais deficitária. 'Procurar 
pesqueiros em águas mais afastadas é pois necessidade que exige navios maiores e 
económicos. Esta necessidade acarreta como contra partida económica, o imperativo 
de um aumento de rendimento proporcional ao aumento do esforço de pesca 
dispendido. 

Como sustar pois, a proliferação bacteriana e as acções enzimáticas, causas 
de redução da autonomia das embarcações e do seu rendimento económico? 

A congelação, efectuada por meios mecânicos e nas condições que a inves¬ 
tigação de muitos anos estabeleceu, tem especialmente a vantagem, que nenhum dos 
processos anteriores possui, de permitir uma perfeita conservação e consequente 
apresentação do pescado, como se este estivesse no estado fresco, podendo ser 
consumido como tal ou depois de industrializado, A congelação permite ainda a 
exploração de pesqueiros afastados, com nulas ou muito reduzidas inutilizações e 
coloca novamente a autonomia das embarcações na dependência das suas caracte¬ 
rísticas técnicas. 

O pescado devidamente congelado no estado fresco, que seja conveniente- 
mente armazenado, transportado e manipulado, chega ao consumidor nas melhores 
condições, com óptimo gosto e aroma, retendo um maior teor de vitaminas e 
alcançando os mais afastados mercados sem quebra de preço. E pode ainda ser 
mantido em armazém que regularize a sua distribuição. 

A congelação do pescado habilita, pois, o produtor a produzir mais, além de 
permitir a conservação do produto nas melhores condições organolépticas e alimen¬ 
tares, e possibilitando a utilização do pescado por outras formas. Dá por isso uma 
grande maliabilidade ao seu comércio e consumo. 

A congelação natural ha muito que e praticada nos países com climas frios, 
como o Canadá, Rússia e Noruega, não sendo, no entanto, os resultados muito anima¬ 
dores, devido principalmente à congelação lenta e à armazenagem deficiente. 

Com o progresso da refrigeração artificial, a partir de 1860, é já possível 
a congelação em climas quentes, embora em condições especiais. O pescado era 
colocado num recinto fechado que se mantinha a uma temperatura abaixo do seu 
ponto de congelação e ali mantido pelo tempo necessário. 

Um processo mais adequado e que pode já chamar-se de congelação rápida, 
é o que devemos a Ottensen e é conhecido por este nome ou pela designação de 
(emersão em salmoura». Outros processos têm, no entanto, sido postos em prática 
com o fim de melhorar as qualidades do produto a conservar, evitando alterações 
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organolépticas provenientes de acções bio-físicas e bio-químicas, e contribuindo para 
a resolução de alguns dos problemas económicos da indústria das pescas. 

Há dois aspectos da aplicação da congelação do pescado que é preciso con¬ 
siderar. O primeiro, baseado no facto da congelação facilitar a distribuição; o 
segundo, na circunstância de contribuir a congelação para tornar possível a arma¬ 
zenagem do pescado durante longos períodos, bem como as grandes viagens de ida 
e volta aos pesqueiros distantes, isto é, situados para além do limite das possibili¬ 
dades técnicas de conservação por gelo. 

A congelação do pescado e a sua armazenagem, durante longos períodos de 
tempo, facilita a regularização da produção e a continuidade de abastecimentos 
dos mercados que passam a estar independentes das épocas de abundância, escassez, 
bom tempo e mau tempo, circunstâncias que se reflectem na economia dos preços. 

Com a valorização do produto encontra o consumidor também a contra¬ 
partida da qualidade e da nivelação de preços consequente da constância dos abas¬ 
tecimentos, e, sobretudo, a facilidade da utilização do pescado em formas de inexce- 
dível comodidade. 

Este método de conservação lutou com grande repugnância por parte dos 
consumidores, que se recusavam a aceitar os congelados como equivalentes do pro¬ 
duto fresco, não congelado. No entanto, a congelação vem sendo o método a que os 
consumidores dão agora preferência, pois reconhecem que, só assim, são mantidas 
as qualidades alimentares, aroma e aspecto do pescado, a par de uma elevada higiene 
de manipulação, conservação, transporte e venda que, a despeito dos maiores cuida¬ 
dos, não pode ser latingidái na utilização do pescado fresco. 

Se considerarmos ainda, que a congelação possibilita a utilização do pescado 
sob formas de extraordinária comodidade para as donas de casa, reconhece-se que 
a este processo de conservação está reservado um futuro prometedor quanto à gene¬ 
ralização mundial do seu emprego e isto, a despeito do inconveniente económico a 
que por vezes se alude, mas que, quanto a nós, é mais aparente do que real. 

Melhor qualidade, inutilizações pràticamente nulas, aparecendo o peixe nos 
mercados já em filetes ou até cozinhado (fish stidks) e, não tendo nestas formas, os 
desperdícios vulgares do peixe fresco, salgado ou seco, fazem do pescado congelado 
alimento de eleição, tornando-o, na realidade, mais económico para o consumidor. 

O pescado que se destina a ser congelado em terra tem que ser transportado 
para as instalações de congelação em transportes adequados e no melhor estado de 
frescura; tem que ser vendido em lotes suficientes para completarem a capacidade 
de transporte dos camiões, vagões ou navios frigoríficos; tem que ser armazenado 
em grandes quantidades, tanto pelo produtor, como pelos grossistas ou retalhistas. 
São estas circunstâncias que determinam a criação de uma forma de comércio espe- 
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ciai e diferente, o que em parte tem contribuído para que a congelação dos produtos j 

alimentares se não tenha generalizado mais rapidamente. Mas, apesar destas circuns¬ 
tâncias, temos que reconhecer que a congelação, principalmente do pescado, é pro¬ 
cesso de futuro, cujas vantagens superam, de longe, os possíveis inconvenientes. 

As dificuldades de conservação obrigaram durante muito tempo a que quase 
todo o pescado da produção mundial fosse consumido pelos próprios países pescadores. 

Mas os progressos recentemente introduzidos nas técnicas de conservação e 
dos transportes permitiram facilitar a sua distribuição, donde resulta que mais de 
20 % -da s capturas totais sejam movimentados no comércio internacional. j 

Não é ainda o Brasil, tal como Portugal, país de características acentuada- 
mente industriais, mas antes baseando nas actividades agro-pecuárias as principais 
fontes da sua economia, pelo que não pode permitir-se oferecer aos seus -cidadãos 
um nível de vida semelhante -ao alcançado nos países fortemente industrializados. *! 

Terá, pois, que procurar em novas actividades, o rendimento económico que 
lhe permita elevar o nível de vida dos seus naturais e colocar-se neste -capítulo a 
par de outras naçóes, ao mesmo tempo que obtém rendimentos do comércio externo 
que auxiliem o equilíbrio da sua balança comercial. Uma destas actividades pode i 

ser a industrialização e -comércio do pescado, que -têm proporcionado a algumas 
nações importantes (fontes de riqueza. Gomo exemplo citamos: 

— a Noruega, que na produção de peixe fresco e congelado atinge posição 
verdadeiramente notável no -comércio internacional -destes produtos; j 

—• a Dinamarca., -país -em que o comércio- do pescado e dos seus produtos 
atinge também nível bastante elevado e tem como principal mercado de peixe fresco f 

a Inglaterra. As -suas exportações de pescado fresco e de filetes -atingiram em 1954* 
o valor de 28 milhões d-e -coroas dinamarquesas (cerca de 300 milhões de cruzeiros). ; 

Outros mercados, como a Alemanha Ocidental e até a tão distante Austrália, -estão 
a ser -conquistados para o pescado dinamarquês, especialmente de filetes de linguado, j 

e a revelar de ano para ano maior importância. Apesar das especiais condições da \ 

Dinamarca como país -produtor, as suas capturas -de linguados já não chegam para i 

satisfazer es -constantes e crescentes pedidos -de filetes deste peixe, 

—-a pequena Islândia, que em 1953 exportou -cerca de 43.000 toneladas cie 
pescado -congelado -para os mercados americano, russo, alemão e outros. 

A notável posição geográfica do Brasil, debruçado sobre o Atlântico, con¬ 
fere-lhe uma situ-açao privilegiada que o pode transformar num «leader» das in¬ 
dústrias de pes-ca, pelo menos -entre os -países da América do Sul, Não são, porém, 
as pescas eosteira-s que lhe podem proporcionar essa -condição mas sim as que se 
efectu-em no-s bem povoados ma-res do Atlântico Sul, onde é legítimo admitir que 


a produtividade, renovável graças às favoráveis condições oceanográficas, consiga 
atingir valores acima da média verificada nos mais ricos pesqueiros do mundo. 

Estes recursos naturais de que o Brasil dispõe, depois -de devidamente pros- 
pectado-s e racionalmente explorados, poderão não só prover às necessidades alimen¬ 
tares dos sessenta milhões cie habitantes do seu vasto território, mas ainda dar 
margem a um volume apreciável d-e exportações e à consequente entrada no país 
de valiosas divisas estrangeiras. 

* 

j' 

Ao contrário do qu-e sucede com o -peixe congelado inteiro, que quase mantém 
o peso inicial, a congelação do pescado em filetes fornece apenas 1/3 do peso do 
produto em fresco. Em contrapartida, o preço -comercial -do filete é bastante superior 
ao -do congelado inteiro, 

O -pescado seco e salgado tem -os seus próprios mercados e movimenta um 
comércio que se pode -considerar pobre. Mas o comércio internacional de pescado 
fresco e congelado pode considerar-se rico. 

Embora -pràticamente inexistente no Brasil, ,a exportação do pescado fresco 
e congelado- -para os grandes -centros consumidores t-em visto coroadas de sucesso 
algumas tentativas realizadas, Es-ta-s tiveram pelo menos -o mérito de prepara-r o con¬ 
sumidor para uma utilização mais generalizada -do pescado congelado. 

No Brasil, -como noutros -países, vários estudos têm sido efectuado-s para se 
obterem informações sobre a forma de aumentar o consumo do pescado. As difi- ( 

culdades resultam sempre das deficiências técnicas ou económicas dos meios de dis- | 

tribuição do produto. | 

!É natural um consumo elevado de pescado n-as regiões próximas do mar, e nos \ 

grandes centros, que possuem rápidas, directas e regulares possibilidades de trans- I 

porte e onde é -ainda possível, em virtude da densidade populacional, estabelecer I 

um número conveniente de peixarias atraentes e modernamente equipadas, Mas -o jjj 

caso -é inteiramente diferente quando se pretende abastecer de pescado fresco regiões | 

rurais onde o seu consumo é insignificante ou mesmo desconhecido. | 

Por isso, quando um país deseja fomentar o -consumo do pescado, toda a sua 
atenção se volta para -os grandes mercados inexplorados uma vez que encontre | 

forma de os abastecer com regularidade. Este problema arrasta consigo -os -da distri¬ 
buição e propaganda, e sem .se solucionarem estes, não haverá fundamentada espe¬ 
rança -de ser bem -sucedido qualquer projecto de aumento do consumo. 

Em França existem em grande número as «lojas ambulantes», especialmente 
-concebidas para a venda e propaganda do pescado, pintadas de cores garrida-s 
e com o interior imitando o de uma moderna -peixaria, dispondo de tanques para 
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o pescado vivo e cie balcões refrigerados para outras variedades. Estas lojas levam 
o pescado aos centros mais afastados, duas ou três vezes por semana, distribuem 
folhetos de propaganda com receitas culinárias à base do emprego do peixe e anun¬ 
ciam por meio de alto-falantes a data e hora da sua chegada a determinado ponto. 
Deste modo, os habitantes das herdades e casas afastadas da estrada, ficam .preve¬ 
nidos da sua passagem e. podem abastecer-se de pescado fresco, 

A Franga é um país onde o pescado se considera .alimento de grande valor 
e onde o consumo tende nitidamente a aumentar. 

Na Suíça verifica-se fraco consumo do pescado. Os seus habitantes não dão 
grande apreço ao peixe, excepto quando apresentado em filetes, mas os consumidores 
desta modalidade têm .aumentado consideràvelmente nos últimos anos. Prevê-se que 
o seu consumo venha .ainda ,a aumentar, devido não só aos turistas mas ao facto de 
existirem muitos centros populacionais onde tal alimento, cujo preço é mais barato 
que *o da carne, ainda não chega, 

Convém frisar que a matéria prima utilizada na Europa para a produção 
de filetes de .peixe é sobretudo o bacalhau, e que neste particular está o Brasil em 
melhor posição, pois poderá filetar a corvina, o cherne, a garoupa, a pescada, o atum 
e outras espécies, cuja carne é muito mais apreciada .do que a daquele gadídeo, 
É evidente que não poderá o pescado do Brasil competir em qualidade com o 
célebre linguado nórdico, mas .as espécies que mencionamos são já suficientes para 
lhe garantir uma posição nos mercados internacionais, podendo ainda prever-se que 
o Brasil possa concorrer àqueles mercados em condições de preferência, devido ao 
mais baixo preço da matéria prima e da mão-de-obra. 

Haverá apenas que efectuar uma cuidadosa propaganda e surgir nos mer¬ 
cados internacionais com produtos que primem pela .sua apresentação e qualidade, 
o que não nos parece difícil uma vez que a matéria-prima é superior, por ser 
constituída por espécies mais apreciadas do que aquelas que os países nórdicos 
podem oferecer, 

II 

Analisadas, sumàriamente, as possibilidades de intervenção do pescado con¬ 
gelado brasileiro nos mercados internacionais vamos agora esquematizar um plano 
capaz de transformar estas perspectivas em realidades. 

De início, serão principalmente as instalações frigoríficas e de industriali¬ 
zação, em terra, que constituirão o núcleo à volta do qual se poderá estabelecer 
o comércio internacional dos produtos da pesca. A matéria-prima convirá que seja 
obtida pelas embarcações pertencentes às próprias empresas industriais, mas podendo 
a sua produção ser completada por aquisições a outros armadores locais. 
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As instalações frigoríficas deverão ser apetrechadas com aparelhagem e 
condições para congelar e armazenar pescado inteiro e em filetes, o pescado neces¬ 
sário para a produção de «fbh sticks» e ainda para produzir gelo de água salgada, 

Convém, até porque provavelmente, no começo, os produtos congelados se 
destinarão quase exclusivamente ao consumo nacional, que as instalações sejam 
localizadas em regiões onde ai par de existência de pescado em abundância e das 
indispensáveis facilidades portuárias, se disponha de uma rede de comunicações 
rápidas com os centros consumidores. 

Parece portanto indicado localizar estas indústrias nas zonas sul on central — 
portos de Rio Grande e de Santos —, ou de preferência em ambas, pois afigura-se- 
-nos que nelas se poderá dispor de pescado abundante e da melhor qualidade e são 
servidas por linhas de caminho dei ferro e rodovias modernas que permitirão uma 
ligação fácil com ob grandes centros consumidores de S. Paulo e Rio de Janeiro. 

* 

A capacidade das câmaras frigoríficas depende directamente do volumé de 
pescado a industrializar. Este, por sua vez, dependerá das possibilidades de obtenção 
do peãcado e do ritmo de escoamento do produto industrializado. Neste aspecto, são 
vastas as possibilidades do Brasil, pelo que se justifica um plano que embora de 
características, iniciais restritas, permita com o tempo, um desenvolvimento industrial 
que tudo indica venha a atingir nível importante. 

Tomemos, pois, como base, uma produção mensal de produtos congelados 
de 250 toneladas, quantidade bastante modesta mas que já implica um investimento 
de capitais relativamente importante e a utilização de mão-de-obra especializada. 

Para uma produção mensal de 250 toneladas, que seria dividida em 75 % de 
peixe eviscerado e descabeçado e 25 % de peixe congelado em filetes, necessitaríamos, 
utilizando o factor de conversão 1,5 para o primeiro caso e 3 para o segundo, das 
seguintes quantidades mensais de pescado: 

Peixe descabeçado e eviscerado (75 %) 187,5 x 1,5=281,25 
Filetes (25 %) ... 62,5x3 =187,50 ; 

Totais, toneladas . 250,0 468,75 

* 

As instalações de filetagem e de congelação devem ficar situadas perto dos 
cais, o mais próximo possível dos locais de descarga do pescado e do- futuro embar- 
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que dos produtos industrializados, sendo indispensável que disponham de esgotos 
directos para o mar. 

As operações de filetagem e congelação podem ser, em linhas gerais, descritas 
como segue: 

a) Recepção e refrigeração prévia do pescado 

O pescado fresco, desembarcado por meios manuais ou mecânicos, segue 
para o recinto chamado de «recepção», onde é preparado para a sua conservação 
por período mais ou menos longo. Algumas instalações possuem câmaras frias espe¬ 
cialmente apetrechadas para este fim, mas, em geral, limitam-se a guardá-lo em 
caixas ou «quetes» convenientemente misturado com gelo. No caso das caixas, empre¬ 
gam-se as mesmas que serviram para a descarga e quando se usam quetes, são estes 
formados por vigas de madeira, móveis, que se armam para o efeito. 

Nos quetes, o pescado é depositado sobre um tapete de gelo, em camadas 
alternadas de peixe e de gelo, de forma a que este o envolva completamente. 

b) Lavagem, escama e escala 

O pescado é transportado, por qualquer melo, para as instalações destinadas 
à lavagem, escama e escala. A lavagem efectua-se, em geral, por meio de fortes 
jactos de água do mar, limpa, dirigida sobre os transportadores. A seguir pro¬ 
cede-se à escama, quando necessária, utilizando-se máquinas especiais que têm um 
rendimento que pode ir até 30 peixes por minuto. 

Depois de escamado, o pescado segue para as operações de evisceração e 
corte, quase sempre efectuadas manualmente. Na altura da evisceração o peixe terá 
de ser separado, conforme se destine à filetagem ou à congelação por inteiro, seguindo 
o primeiro para as mesas de corte. 

No peixe a congelar por inteiro haverá que proceder à evisceração e subse¬ 
quente lavagem com o maior cuidado, de modo a retirar-lhe todos os restos de vís¬ 
ceras e de sangue. 

Na maioria das instalações a operação de corte dos filetes é feita manual- 
mente, sobre uma mesa, caindo os desperdícios, através de um plano inclinado, numa 
caleira com água corrente ou sobre transportadores contínuos. 

O operário que está a filetar tem uma luva de algodão na mão esquerda, 
com a qual agarra o peixe, para evitar que o mesmo escorregue. Faz deslizar uma 
faca bem afiada ao longo da aresta dorsal, sem atingir o abdómem do peixe, que 
segue depois no transportador, sem ser eviscerado. O rendimento desta operação é 
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relativamente baixo, variando o peso dos filetes entre 25 % e 42 %, conforme as 
espécies, do peso do pescado que os produziu. 

Aos filetes assim produzidos pode ou nao ser retirada a pele. No caso afir¬ 
mativo, é vantajoso o emprego das máquinas especiais criadas para tal fim. A 
operação da evisceração pode ser efectuada à mão ou também mecânicamente. 

Ao saírem da cadela de corte ou da máquina de eviscerar, os filetes passam 
à mesa de inspecçao, onde são limpos de todas as partículas indesejáveis e se efectua 
o corte das arestas. 

O rendimento individual dos filetadores varia entre 60 e 120 quilogramas 
por hora, conforme a sua prática e habilidade. 

c) Tratamento antes da congelação 

■Nalgumas espécies os filetes são primeiramente mergulhados numa salmoura, 
formada por uma solução de cloreto de sódio e com uma concentração variável con¬ 
forme a espécie do pescado, a espessura dos filetes e a duração da imersão. Esta 
salmoura deve ter uma concentração constante e ser renovada de 4 em 4 horas. 
Tratando-se de pescado gordo deve providenciarse para que o óleo* que se des¬ 
prende seja retirado. 

À luz dos actuais conhecimentos, não há uniformidade de opiniões sobre a 
necessidade desta imersão em salmoura, mas parece que ela é vantajosa pelo menos 
para o peixe magro, porque lhe confere um sabor ligeiramente salgado e lhe conserva 
a cor, que, sem ela, tende por vezes a acinzentar. 

Os antioxidantes são ainda pouco utilizados na conservação do pescado. A 
opinião geral é de que o seu emprego permite prolongar a conservação! dos filetes 
de peixe gordo por mais dois a cinco meses, mas é preferível que eles sejam con¬ 
sumidos antes deste período de preferêncja a complicar o tratamento com a adição 
de anltioxidantes. 

d) Empacotamento 

A operação do empacotamento apresenta diversas dificuldades, derivadas da 
variedade de pescado a empacotar, das dimensões das'caixas e das várias marcas 
do produto' fabricado. As embalagens mais vulgares são as caixas de 1 e de 5 libras, 
de peso líquido. 

Para o empacotamento em caixas de uma libra, colocam-se cerca de cinco 
libras de filetes em tabuleiros ds metal que são levados até aos empregados embala- 
dores por meio de sistemas transportadores. 
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junto de cada embalador existe uma balança de pesagem rápida, onde são 
colocadas, uma a uma, as caixas pré-fabricadas. Enchem-se as caixas com filetes até 
perfazerem o peso líquido de uma libra, sendo em seguida fechadas e transportadas 
para o inspector de pesagem e daqui para a máquina ou pessoal que faz o encaixo- 
tamento. As caixas de 5 libras são cheias da mesma forma, mas neste caso os filetes 
são pesados nos tabuleiros e embrulhados separadamente antes de colocados nas 
respectivas caixas. 

e) Congelação e armazenagem ' 

As caixas-contendo -os filetes sao imediatamente colocadas nos congeladores. 
Os filetes das caixas de uma libra levam ordinária-mente duas horas a -duas horas e 
meia a congelar e os das caixas de cinco libras de quatro -a quatro horas e meia. 
Estes tempos referem-se aos congeladores por -corrente de ar (air blast freezers) 
pois -nos congeladores de contacto (contact plate freezers)- os tempos são inferiores. 

Depois da congelação as caixas com os filetes são embaladas em caixas de 
cartão, próprias para -o transporte a longas distâncias, com um-a capacidade -de 50 
libras cada, que se guardam nas câmaras -de conservação, -onde sao mantidas a 
temperaturas entre -15° e -23° C, conforme o tempo previsto para a armazenagem. 

f) Congelação do pescado inteiro 

O -pescado que foi separado para congelar inteiro deverá ser conveniente- 
mente eviscerado, lavado e descabeçado para ser em seguida levado para os túneis 
de congelação, Depois de congelado deverá ser «vidrado», ficando pronto para segui] 
para as câmaras de conservação. Para se conseguir uma vidragem de maior duração, 
emprega-se um líquido especial chamado’ «Hidroglaze», fabricado por Wa-n Waters 
& Rogeis, de Seatle, 

Cada instalação de congelação possui, pelo menos, uma câmara de conser¬ 
vação onde o pescado proveniente da produção diária deverá ser armazenado o mais 
ràpidamente possível, após a congelação e vidragem, 

Para um armazenamento não muito prolongado, as temperaturas das câma¬ 
ras frias de congelação poderão variar entre -15° e -20“ C, conforme a estação 
do ano, Quando o ritmo de entradas, e saídas destas câmaras de conservação é 
muito elevado, pode ser aconselhável a instalação de ante-câmaras frias para evitar 
os inconvenientes -das grandes oscilações de temperaturas. 

Os peixes inteiros devem ser empilhados em camadas, até formarem pilhas 
de 2,5 a 3 metros de altura, alternando a posição das caudas com as cabeças. 
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O grau de mecanização de uma instalação produtora de filetes de peixe 
congelados é difícil de calcular, mas em geral a relação que existe entre o número 
de HP empregados e número de operários é de 2:1, 

As operações que habitualmente não -são mecanizadas, -sao as seguintes: 

a) a descarga e a entrega do pescado; 

b) a filetagem propriamente dita; 

c) o empacotamento dos filetes. 

No entanto, já é actualmente -possível a eficiente mecanização das operações 
de descarga e a pesagem automática, pelo que em países onde o rendimento da 
mão-de-obra seja deficiente está justificado o emprego desite melhoramento. Quanto 
à mecanização da operação de empacotamento, ela só se justifica numa fase poste¬ 
rior do programa, depois da produção ter atingido um grau de desenvolvimento 
bastante superior ao que se prevê inicialmente. 

É recomendável o emprego de -mão-de-obra local sempre que -possível, sobre¬ 
tudo com a finalidade de preparar um certo -número de profissionais, que poderão 
ser posteriormente utilizados em instalações similares. 

Algumas instalações da Terra Nova possuem uma capacidade -de produção 
horária que vai de 1500 a 4500 libras de «arinca» ou «cantariz», ou 2500 a 8500 
libras de bacalhau. No entanto, as capacidades de congelação variam entre 2000 
e 5000 libras por hora, o que demonstra a dependência que existe entre as -possibi¬ 
lidades de congelação e a produção das instalações de filetagem. 

Qual deverá ser, no nosso caso, a capacidade dos congeladores, para uma 
produção mensal de 187,5 toneladas de pescado congelado inteiro e 62,5 toneladas 
de filetes, ou seja uma produção diária de 6,25 de congelado inteiro e 2,08 tonela¬ 
das de filetes? 

Para a congelação do pesoa-do inteiro parece recomendável o emprego de 
dois túneis, com uma capacidade de produção de cinco toneladas cada, em 24 horas, 
o que -daria, em 8 horas de trabalho, uma -produção -de 3,333 toneladas. Isto significa 
que os túneis de congelação teriam de trabalhar 15 a 16 horas por dia, para conge¬ 
lar as 6,25 toneladas de -peixe inteiro que calculámos, 

Quanto aos congeladores de filetes preferimos os do -tipo «contact plate 
freezers». Para uma produção de 2,08 toneladas poder-se-á empregar dois congeladores 
«Atlas» tipo P. F. 2, que têm uma capacidade total de congelação, em 8 horas, de 
3,648 toneladas. 
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Parece-nos no entanto mais aconselhável o emprego de um congelador do 
tipo P. F. 3, que tem uma capacidade de 2,496 e mais um outro, do tipo P. F. U. 2, 
cuja capacidade é de 1,100, o que proporcionaria uma capacidade total de congelação 
de 3,596 toneladas em 8 horas, Esta alternativa permitiria ter a trabalhar apenas 
o congelador mais pequeno quando a produção fosse menor e utilizar os dois nas 
épocas em que ela fosse mais 'abundante, com a evidente economia de energia. 

No que se refere ao pessoal necessário, partindo dos valores médios conhe¬ 
cidos em homens/hora, que são: 

a filetar, 60 quilogramas por homem/hora 
a empacotar, 65 quilogramas por homem/hora 

teríamos, para uma produção de 2,000 quilogramas em 8 horas: 

para filetar 2000-5-8x60=4 homens 
para empacotar 2000-5-8x65=4 homens 

O pesoal necessário para todas as instalações calcula-se como segue: 


Pesagem do pescado. 

1 homem 

Escama .. 

6 mulheres 

Filetagem . 

4 mulheres 

Salmoura. 

1 homem 

Remoção de desperdícios .. 

1 homem 

Transporte..,,, 

2 homens 

Inspecção de filetes . 

,,, 1 homem 

Encher os tabuleiros ... 

1 mulher 

Empacotar . 

... 4 mulheres 

Verificação . 

1 homem 

Embrulhar . 

1 mulher 

Transporte para as câmaras . 

1 homem 

Preparação para congelar. 

... 1 homem 


Total . 25 homens e mulheres 

Em 1950 e 1951, o custo médio da produção, na Terra Nova, ficou entre 15 
e 20 cêntimos de dólar por lihra-peso, assim distribuído: 


Matéria prima 


45% 


Apênâicès 


Despesas variáveis: 


a) Mão-de-obra . 

b) Inspecção . 

c) Empacotamento 

d) Força e Luz . 

e) Reparações . 

f) Materiais diversos 


16% 

2 % 

14% 

4% 

1 % 

3 % 40 % 


Despesas fixas: 


a) Depreciação . 6% 

b) Diversas não especificadas,,. 9 % 15 


MATÉRIA-PRIMA 

O cu-sto da produção é influenciado pela matéria-prima-, o pescado, de acordo 

com: 

as -espécies dos peixes; 
o preço que por ela se paga; 
o rendimento em filetes que proporciona. 

Compreende-se, portanto, que esta rubrica, que representa 45 % do custo 
da produção, tenha pequenas variações. Na Noruega, chega a atingir o valor de 
56,7 %. Dada a sua influência no custo da produção, qualquer aumento no preço 
de aquisição do pescado tem de ser contrabalançado por um aumento de rendimento 
do fabrico ou pela redução de outras despesas variáveis. 


DESPESAS VARIÁVEIS 


a ) Mão-de-obra 


A-s despesas desta rubrica dependem dos salários e 'da eficiência dos traba¬ 
lhadores-. Se os salários no Brasil são ainda relativamente baixos, a eficiência que se 
pode esperar nos trabalhadores de uma indústria em que ainda não há pessoal 
treinado, terá de ser necessariamente fraca. 

























Apêndices 


Apêndices 


üfil 


A filetagem é um trabalho de conjunto em que é fácil apreciar tanto o ren¬ 
dimento global como individual dos seus componentes. 

Com treino, método e disciplina, julga-se que os valores médios de rendimento 
por homem/hora que apresentamos podem ser ultrapassados. Haja em vista a dife¬ 
rença de rendimento que a fábrica Swift de Rio Grande (secção de conservação de 
peixe) já conseguiu sobre as suas congéneres. Um salário médio acima do habitual 
poderá facilitar o recrutamento da mão-de-obra necessária, assim como um prémio 
pelo acréscimo de produção sobre a média normal constituirá ainda um estímulo 
do interesse das populações locais para este género de trabalho. 

Em todo o caso, o recrutamento e fixação do pessoal constituirá sempre um 
problema difícil, sobretudo de início e a sua solução virá, talvez, como consequên¬ 
cia dum plano social que ligue as famílias ao centro em que se exerça a indústria, 
podendo, por exemplo, recrutar o chefe da família para bordo, empregando-se a 
mulher na fábrica e distribuindo aos filhos outros misteres com que possam con- 
tríbuir para os proventos do aglomerado familiar. Cremos, no entanto, que o estímulo 
material limitado ao simples aumento do salário não bastará, no Brasil, para fixar 
uma população operária especializada. 

Na Noruega, a mão-de-obra entra no custo da produção com cerça de 11 °/o> 

b) Inspecção 

Esta terá que se exercer, por meio de dois inspectores, sobre os filetes à saída 
da cadeia de corte, sobre a pesagem e sobre as operações de evisceração e lavagem do 
pescado. 

c) Empacotamento 

A seguir à da mão-de-obra, é esta a rubrica que reputamos de maior impor¬ 
tância nas despesas variáveis. Nas instalações da Terra Nova constitui 14 °Jo do 
custo da produção e nas instalações norueguesas 11 %. 

Estas despesas, variáveis de instalação para instalação, dependem grande¬ 
mente das combinações de fabrico e dos diferentes tamanhos de embalagens. O custo 
de fabrico de embalagens de uma libra é normalmente superior ao das embalagens 
maiores, mas como por sua vez estas são vendidas a um preço proporcionalmente 
maior, resulta uma margem de lucro ligeiramente superior para estas embalagens. 

As caixas de cartão, além do nome da firma produtora e da marca comercial 
do produto deverão ser ilustradas com <o aspecto de Uma das preparações possíveis 
dos filetes, o que lhes confere um atractivo natural pela cor, boa apresentação e 
higiene que revelara. 


d) Força e Luz 

As despesas com a energia, embora figurem com 4 % no total do custo da 
produção, ficam bastante aquém das que sob a mesma rubrica são dispendidas pelas 
instalações norueguesas, onde atingem cerca de 10 %. 

DESPESAS FIXAS 

a Depreciação 
ff 

Ainda que a capitalização, na indústria de filetes, seja bastante elevada, 
a necessidade de conservação dos edifícios e da substituição dos equipamentos que 
, se tornarem obsoletos, dentro de prazos relativamente curtos, leva-nos a considerar, 

f talvez, reduzido o valor da percentagem atribuída na Terra Nova para depreciação. 

b) Diversas despesas não especificadas 

Na percentagem de 9 c /o atribuída a esta rubrica, incluem-se os juros do capi¬ 
tal investido (à taxa de 4 % ao ano), a remuneração ao empresário (1 %) e as 
despesas de gerência. 

RECEITAS 

O cálculo dos preços de venda tem de ser fundamentado em várias conside- 
jf rações. Em regra esse cálculo efectua-se estabelecendo os preços com base no custo 

! da produção e nas necessárias margens de lucro a que há que atender nas diversas 

fases da venda, desde o produtor ao consumidor e incluindo a margem necessária 
*para cobrir as flutuações dos preços da matéria-prima, ou então, pode estabelecer-se 
o preço de venda de acordo com o mercado e a concorrência. 

Adoptando a segunda alternativa para o cálculo do preço de venda haverá, 
em primeiro lugar, que inquirir qual o preço máximo que o mercado pode pagar 
e verificar se depois de descontado o lucro dos intermediários que distribuem o pro¬ 
duto, as despesas de transporte e outras^spesas de venda, ainda resta ao produtor 
algum lucro que lhe permita continuar" a sua laboração. 

Para colocar as duas partes mais importantes do negócio produtor e consu¬ 
midor, em íntimo contacto, formaram-se em muitos países as chamadas cooperativas 

de vendas. . 

A congelação do pescado pode, tal como as cooperativas, servir de volante 

regulador dos mercados, porque encontrando-se o pescado devidamente conservado 
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o produto pode, até certo ponto, impor o seu preço, não tendo, como acontece com o 
pescado fresco, que aceitar o preço da oferta. Isto proporciona vantagens ao con¬ 
sumidor e ao produtor. Ao primeiro, porque sabe antecipadamente que pode comprar, 
por determinado preço e em qualquer parte, os filetes de peixe, e ao segundo por¬ 
que sabendo que pode vender o produto a um preço constante, pode orientar 
a sua produção e determinar as possibilidades que se lhe oferecem para desenvolver 
a sua indústria. 

Os lucros líquidos de uma empresa produtora de filetes congelados, variam 
consideravelmente com as espécies industrializadas, tipo das embalagens, oportu¬ 
nidades de venda, aproveitamento dos desperdícios, etc. As despesas com a venda 
são calculadas, na Terra Nova, em cerca de 10 % do valor da venda, igualmente 
distribuídas pelas despesas de transportes e agentes de vendas, parecendo não haver 
grande variação de firma para firma quanto a este valor. 

A garantia de um fornecimento constante, com uma qualidade irrepreensível, 
é a principal condição que determina a preferência dos compradores em qualquer 
mercado. Sendo esta condição muito mais importante do que o próprio preço do 
produto, parece recomendável que as empresas dediquem a sua maior atenção a uma 
marca registada e garantida por um rigoroso controle da qualidade, em vez de 
sujeitar os seus produtos às marcas impostas pelos seus agentes de vendas. 

É importante o lucro que se pode obter nos subprodutos desta indústria, 
constituídos principalmente por farinhas e óleos. Há que ponderar, no entanto, que 
por vezes se encontra dificuldade, nas instalações de pequena e mesmo de mediana 
importância, em obter desperdícios de pescado em quantidade suficiente para justi¬ 
ficar economicamente a sua industrialização, em face do elevado investimento de 
capital necessário para a aquisição do respectivo equipamento. 


III 


Pelo que deixamos exposto, pode bem avaliar-se qual seja a economia do 
empreendimento, do qual o maior benefício resultará da valorização do pescado 
brasileiro, cuja indústria tem de acompanhar a evolução por que vêm passando 
as suas congéneres em todo o Mundo. 

Julgamos ter deixado bem expresso que a iniciativa cujo programa esboçámos, 
não pode, nem deve, limitar-se à instalação de uma empresa, pois logo que verifi¬ 
cadas experimentalmente as previsões que deixamos descritas, e a seguir, ao ver-se 
libertada dos encargos do l.° estabelecimento e funcionamento dessa instalação, 
em determinado porto, suponhamos em Santos, seria levada a construir em Rio 
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Grande e no Rio de Janeiro ou S. Salvador, instalações similares. Desta maneira, 
obter-se-ia uma capacidade de produção de 250x3x 12 = 9.000 toneladas anuais 
de peixe congelado, caso, entretanto, não venha a verificar-se a necessidade de dar 
a qualquer das instalações ou a todas elas, uma maior amplitude do que aquela 
que modestamente indicámos. E, neste sentido, o projecto da instalação seria exe¬ 
cutado na previsão de uma produção dupla da inicial. 

Podemos já, antecipadamente, pôr toda a nossa confiança na realização 
deste aumento de produção, confiança que nos habilita a prever que outras insta¬ 
lações similares hão-de, certamente, ter o seu aparecimento no Brasil. Somente, 
não nos aventuramos, sem experiência prévia, a propor de início obra de maior 
vulto, a qual requereria o empate de volumosa soma de capitais. Preferimos reco¬ 
mendar se ande mais devagar, pois a experiência que for sendo adquirida habi¬ 
litará a melhor projectar as instalações futuras e, possivelmente, a optar pela 
mecanização ao máximo das operações industriais, com a finalidade única de 
produzir mais e mais barato. 

E esta confiança fundamenta-se no facLo de, como já dissemos, estar o 
consumo do pescado congelado a generalizar-se em todo o mundo, pois que a sua 
utilização se apresenta sob o aspecto mais higiénico, mais cómodo e económico, 
até hoje conhecido, A tecnologia do pescado e da congelação dos alimentos tomou, 
ultimamente, tal incremento que tornou possível se generalizasse já o comércio 
dos alimentos perecíveis, estendendo-se o mesmo ao tráfego inter-continental. 

Quando opinamos pelo desenvolvimento da indústria das pescas no Brasil, 
sob os aspectos extractivos e de industrialização dos produtos do mar, esperamos 
que desso desenvolvimento surja uma actividade de incalculável rendimento econó¬ 
mico, bem diversa do estado latente, que mal se vem revelando nos últimos anos. 
Quer isto dizer que nos não satisfez a presente situação das pescas no Brasil 
e que desejamos contribuir, na medida das nossas possibilidades, para que elas 
se desenvolvam técnica e economicamente, mediante os vastos recursos de que 
dispõe, de forma a tomarem as mesmas o lugar que lhes cabe ao lado das indústrias 
similares de outros países, com. os quais pode competir, em todos os campos, pelo 
simples aumento do esforço produtivo, do método, da orientação e dos capitais 
brasileiros. 

Chegamos assim à conclusão de que havia que fazer «qualquer coisa», sobre¬ 
tudo nesta industrialização do pescado que, no Brasil, não foi sequer ainda racional¬ 
mente tentada, e que, pela comparação que podemos estabelecer, nos dita a decisão 
de propor algo que lhe vença a injustificável inércia. 

Desejamos ver ampliada e expandida a indústria das pescas do Brasil: 

Em primeiro lugar, porque somos, há muito tempo, apologistas da índus- 
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trialização das pescas nos países onde, como no Brasil, existem instalações de 
industrialização do pescado que podem ser colocadas a par das suas congéneres 
noutros países; 

Em segundo lugar, porque a Indústria das Pescas no Brasil se.impoe como 
importante sector económico, revelando ser parte integrante e de grande significado 
no desenvolvimento de outras actividades, como por exemplo a da construção e 
reparação naval; 

Em terceiro lugar, porque reconhecemos que uma racional e moderna 
indústria pesqueira, devidamente desenvolvida tornará mais fácil o progresso de toda 
a comunidade brasileira e a sua ascensão a um mais elevado padrão de vida, por¬ 
quanto ela contribuirá para aumentar o rendimento geral de toda a Federação. 

Com a realização do projecto apresentado, julgamos que, também sob o ponto 
de vista social, se contribuirá para: 

1. °—Uma melhor educação do trabalhador; 

2. °— Dar a este as possibilidades de elevar o seu rendimento económico, e 

consequentemente, o seu padrão de vida; 

3. ® — Introduzir uma mais avançada técnica na industrialização do pescado 

com o objectivo de o valorizar e de expandir o seu produto. 

Finalidades que, uma vez atingidas, se reflectirao no progresso do Brasil, 
que é, afinal, quem delas auferirá o maior lucro. 
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APÊNDICE N.® 7 

PROJECTO PRELIMINAR PARA A PROSPECÇÃO DA PESCADA 
(MERLUCCWS, spp) NOS MARES DO RIO GRANDE DO SVL 

Com o nome de «pescada», pescada-olhuda e outras designações locais, 
conhecem-se várias espécies do género Saianedae e Serramidea frequentes em águas 
brasileiras. Mas a verdadeira pescada, ou merlusa, como lhe chamam os espanhóis 
(a Merluccius meáuccius, Linné), nao é vulgar até à data nas costas brasileiras. 

As espécies ictiológicas que os portugueses designam por «pescada branca» 
e os espanhóis por «merlusa» são, essencialmente, a «Merluccius merluccius» Linné, 
e ainda a pescada de Marrocos a ((Merluccius senegalensis» Cadenet, ambas do he¬ 
misfério norte. 

Mas neste hemisfério, existem ainda: 

A «Merluccius bilienaris» Mitchill, ou pescada americana, e a «Merluccius 
productus» Ayres, ou pescada da Califórnia. 

No hemisfério sul existem as duas espécies seguintes: 

A «Merluccius capensis» ou pescada do Cabo e a «Merluccius Gorgb que é a 
pescada do Pacífico. 

Se é verdade que a pescada europeia (Merluccius merluccius) pode ser con¬ 
fundida pelo leigo, com a pescada de Marrocos, cujo habitat se estende até bastante 
para o sul ao longo da costa africana, já o mesmo não sucede com as restantes 
espécies. 

Aliás, para o nosso caso, só a pescada europeia, a de Marrocos e a do Cabo, 
merecem ser consideradas, pois sao estas que maiores probabilidades teriam para 
surgir em águas brasileiras ou uruguaianas. 

Na impossibilidade de obter informação concreta sobre a espécie capturada, 
tudo nos leva a crer, no entanto, que se trate de qualquer das ultimas especies re¬ 
feridas, visto serem conhecidos os limites atlânticos sul, até onde a pescada europeia 
tem sido encontrada. 

Já mais vagas e imprecisas são as zonas das pescadas «capensis» e «senega- 
lensís» pelo que, atendendo à proximidade geográfica e ainda à temperatura das 
águas, seríamos levados a admitir que a pescada ou merlusa capturada a sul do 
Rio Grande fosse da espécie «Merluccius capensis». Mas se atendermos a que os 
pescadores do Rio de Janeiro (portugueses e brasileiros) disseram tratar-se de 
pescada idêntica à europeia, já então nos inclinamos a admitir que se trata da 
espécie «senegalensis» única possível de ser confundida com, a europeia, ou «Mer¬ 
luccius merluccius». 
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É pois problema este que fica, até novos informes, por solucionar, muito 
embora suponhamos se trate cia «Merluccius senegalensis» a que nós portugueses 
chamamos «pescada negra». 

O facto de há poucos meses uma «parelha» do Rio, ter capturado nas paragens 
do Rio Grande do Sul, ou antes, do Uruguai, numa só viagem, cerca de 200 toneladas 
de pescada (que até nova ordem consideraremos da espécie «senegalensis») levantou 
grande interesse no meio piscatório. E com razão, pois a verdadeira pescada não 
só 6 peixe ide finíssimo paladar, como ainda possui características que a tornam 
indicada para a venda em fresco e ainda para ser escalada, salgada e seca, subs- ^ 

tituindo assim, na medida cio volume das capturas, o bacalhau estrangeiro. 

Segundo o que conseguimos apurar e conforme prova o volume de peixe 
capturado, o cardume seria considerável, consentindo uma pesca que, a ter conti- , 

nuídade no decurso do ano, poderia vir a representar apreciável valor económico, 

O facto dc ter sido a pescada capturada por uma parelha e não por um 
arrastão de «trawl» lateral, levou a pensar que o cardume se tivesse apresentado em 
circunstâncias especiais, mas soube-se depois, que arrastões simples conseguiram 
também capturas interessantes: O «Presidente Vargas» cerca cie 50 toneladas e o 
«Caldeias» 70, em fundos de 120 a 200 braças, por alturas do paralelo 33 S. 

So a «parelha» fez uma pesca milagrosa, porque se não teria repetido 
a tentativa? E porque logo separaram os armadores os barcos da parelha, começando 
cada embarcação a pescar isoladamente? Porque a «pescada» não tornasse a 
aparecer? Ou porque em face dos resultados da sua venda, no Rio de Janeiro, se 
considerasse tal pesca mais prejudicial que rendosa? 

Julgamos bem que assim fosse, ante o que nos informaram por váiios lados. 

Que o célebre «trust» dos chamados «banqueiros» se havia apavorado ante o apreço 
dispensado à pescada pelo público, que fez «bicha» de mais de duzentos metros, 
em prejuízo para as restantes espécies, que se viram preteridas. 

No entanto, haveria que confirmar estes dizeres e ainda apurar se as inuti¬ 
lizações maeiças que se verificaram no Entreposto do Rio de Janeiro, quanto a esta 
espécie, foram devidas também a manobras dos «banqueiros» ou antes, como somos 
levados a supor, ao facto da má preparação e acomodação deste peixe, tão melindroso, 
em embarcações onde, por regra, pouco caso se faz do pescado. 

E se o público acorreu em massa, ao Entreposto do Rio, logo que teve conhe¬ 
cimento de que havia «Merluza» à venda, nem por isso o seu preço atingiu o 
razoável, isto muito embora a Inspecção Sanitária tivesse inutilizado cerca de 60 % 

da carga. 

Com o propósito de se defender, o «monopólio revendedor» não deixou 
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elevar o preço da pescada no intuito de fazer os armadores desanimarem da pesca 
da merluza? É pelo menos o que ouvimos dizer, 

Porque de facto o estado sanitário do peixe justificasse tal rigor e tal baixa 
cotação? 

Sinceramente nos inclinamos para esta última razão. O peixe foi dado como 
impróprio para venda e consumo em fresco, porque na verdade nao estava em estado 
sanitário satisfatório. E compreende-se porquê, visto que, proveniente de uma pesca 
longínqua, com demasiados dias de captura e viagem, mal estivado, em precárias 
condições de tratamento, pox falta de tempo e de hábito de bem eviscerar, lavar, 
gelar e acondicionar o peixe nos paióis. E porque estes com demasiada altura de 
gavetas e com deficiência de gelo, não estavam preparados para devidamente trans¬ 
portar a «merluza», que devido à sua contextura não pode suportar a pressão 
do peso e os rigores do clima. Poderia, sim, quando muito, ter havido excesso de 
zelo, mas a inutilização foi, por certo, justificada, Isto é o que se nos afigura deva 
ter sucedido. 

Mas o que se nao concebe é que esta experiência nao tenha sido repetida, 
uma vez eliminados os erros patentes, cometidos na primeira e visto que a cotação 
da pescada no Rio tenderia a subir, dada a inequívoca preferência’que o público 
estava disposto a dispensar-lhe. 

Os resultados económicos que para o armador e para o consumidor adviriam, 
de uma pesca da «merluza;) obtida após prospecçao e estudos adequados, são garan¬ 
tidos, pelo interesse que esta primeira tentativa despertou no público e por isso 
amplamente justificam as bases que adiante sugerimos, para que a sua prospecção 
seja oficialmente conduzida. 

l.° Aquisição imediata de uma «parelha» de embarcações especialmente 

contraídas para o efeito, com: 

a) Igualdade rigorosa das características dos cascos; 

b) Mesma marca, força, tipo, modelo e idade dos motores de propulsão; 

c) Mesma marca e modelos dos guinchos de pesca. 

Estas embarcações, em aço, podendo ser novas ou usadas (mas neste caso 
em absoluto estado de novas e satisfazendo às condições acima) deveriam ter, 
aproximadamente, as seguintes características: 

Comprimento de fora a fora. 27 metros 

Boca . 6,50 » 

Pontal ... 3,70 » 

Força propulsora .. 500 HP a 375 r, p, m, 
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As duas embarcações gémeas deverão vir preparadas para pescar nao so em 
«parelha», mas também isoladamente e por qualquer sistema de arrasto. Deverão 
trazer consigo 4 a 5 jogos completos de cada espécie de redes e 8 a 10 jogos 
de «portas», reservas de cabos de aço para «arraçais» e para «cabos reais», etc. 

De preferência, deverão ser adquiridas ou fabricadas por encomenda em Portugal 
ou em Espanha. A capacidade aparentemente exagerada das embarcações justifica-se 
pela necessidade de prever a sua utilização isolada, para a pesca vulgar de arrasto 
nas paragens do Rio Grande do Sul. 

Da máxima conveniência, seria a compra de uma terceira embarcação que, 
tal como presentemente se pratica, permitisse a substituição alternada de cada uma 
das embarcações em actividade de pesca, servindo esta de «enviada» para o trans¬ 
porte do peixe para os portos, 

í 

II 

Juntamente com a compra das embarcações, deverão vir contratados, por 
o mínimo de 1 ano, os seguintes profissionais: 

Capitães, ou mestres das embarcações . 3 

Mestres de Pesca .i.-.. 2 

Mestres de redes ...... 2 

Motoristas . 2 

Segundos motoristas . 2 

Ajudantes de motoristas . 2 

Um dos 3 capitães, ou mestres de embarcação (chamado Mestre de Terra), 
teria a seu cargo a direcção e orientação dos trabalhos e substituiria qualquer dos 
seus colegas em caso de impedimento. O seu papel é manter tudo preparado em 
terra para que as embarcações não demorem a sua permanência no porto e sejam 
logo providas de todo o necessário, vigiando por que tudo siga e corra, nas des¬ 
cargas, vendas e quanto ao armamento em geral, segundo as melhores indicações 
da técnica e do profissionalismo desíe género de pssca. Este capitão seria o res- | 

ponsável ante o armador, ou seu directo representante. 

I 

NOTA IMPORTANTE: Em cada barco embarcaria mais um mestre, de 
cada especialidade, 1 motorista e 1 ajudante, ds forma a irem-se formando equipas 
para futuras substituições dos profissionais estrangeiros. 1 
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• III 

De início, as embarcações alternariam entre si os portos de armamento, de 
forma a que, em cada viagem, viesse uma, com a captura total, para o Rio de 
Janeiro, onde a pescada seria vendida em fresco e a outra seguisse direotamente 
■ para Rio Grande, onde o peixe seria escalado, salgado e seco, numa tentativa de 
substituição do bacalhau estrangeiro, 

Em Rio Grande e mediante contrato com a firma industrializadora-de peixe 
que fosse escolhida, proceder-se-ia às referidas experiências de salga e secagem 
da «Merluza», sua possível filetagem ou congelação' em inteiro, etc., nas condições 
técnicas a estabelecer de acordo com uma planificação, meto dizada, sob a direcção 
de um técnico especialista. 

As despesas com máquinas ou alterações de organização e de montagem 
a introduzir, seriam suportadas em partes iguais pelo armador e pela «Fábrica», 
■garantindo o primeiro à fábrica a cobertura dos prejuízos, em caso de improvável 
insucesso. De qualquer forma, o financiamento inicial ficaria a cargo dò armador 
que depois cobraria os 50 % a que tivesse direito, mediante pagamentos suaves, 
isentos de juros. 

O Capitão dos Portos do Rio Grande, poderia desempenhar nesta cidade e 
por incumbência do Ministério da Marinha, as funções de fiscalização. 


IV 

No caso deste anteprojecto, ou sugestão, merecer o interesse das entidades 
oficiais, poder-se-ia apresentar o orçamento pormenorizado do custo das embar¬ 
cações e seus pertences; das condições de engajamento dos profissionais, por 
contrato de um ou dois anos, e das despesas prováveis para o mesmo período de 
tempo de exploração piscatória. 

V 

As despesas com o técnico que oriente as fábricas em Rio Grande, bem 
como as transformações e apetrechamento a introduzir na «fábrica» para o efeito, 
escapam neste momento à nossa apreciação, e são, além de tudo, subsequentes ao 
resultado inicial da prospecção que se efectue e seus resultados práticos imediatos. 

No caso de fracasso da experiência, ter-se-ia no entanto obtido uma pros- 
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pecção rigorosa e definitiva sobre a «merluza», estando garantido sempre, pelo 
menos 50 % das despesas efectuadas, pela venda das embarcações ou pela sua 
aplicação a outros géneros de. pesca. 

É importantíssimo qus o capitão ou mestre estabeleça um mapa rigoroso 
dos arrastos que vá efectuando, segundo instruções que lhe serão fornecidas, sob 
o aspecto mais prático e simples possível, de forma a saber-se sempre, e imedia¬ 
tamente, quais as coordenadas dos fundos mais rendosos, sua profundidade, tempo 
de. arrasto, condições de mar, de fundos, etc. 

A tempo, poderá ser fornecido o esquema para a instalação de uma secagem 
artificial, sendo de recomendar, no entanto, a montagem de uma pequena instalação 
experimental, sempre útil, para todos os trabalhos do género que haverá a efectuar 
no Brasil. 

De igual modo se poderão fornecer todos os esquemas e programas de tra¬ 
balho, à medida que os mesmos forem considerados necessários, como poderão ser 
vigiadas e orientadas as construções que se encomendem nos estaleiros portugueses 
ou de Vigo. 


APÊNDICE N.° 8 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

A Comissão constituída pelo Decreto de 22 de Março de 1955 para estudar 
e propor as medidas necessárias à regulamentação e ao desenvolvimento ida pesca 
no país, examinando os factores que têm contribuído para dificultar este desenvol¬ 
vimento tão desejável, distinguiu, como os mais importantes: 

a) A falta de uma coordenação superior e efectiva das múltiplas agências 
oficiais que intervêm directa ou indirectamente em assuntos de pesca, 
afectas a diferentes órgãos do serviço público que funcionam indepen¬ 
dentemente, sem submissão a uma Política Nacional da Pesca que 
nenhuma delas é competente para, por si só, formular. 

b) A falta de uma coordenação superior eficiente das iniciativas particulares, 
desordenadas, que podem estimular perigosamente o progresso de algu¬ 
mas actividades de pesca, sem assegurar os apoios e progressos paralelos 
indispensáveis à consolidação e sucesso de suas iniciativas. 

c) O desinteresse do capital privado, justificável em face da insegurança 
que advém da inexistência de um plano governamental de apoio à pesca, 

Todas as recomendações que a Comissão apresenta a Vossa Excelência, visam 
; a remover, da maneira mais económica, estes três principais óbices. São enume¬ 

radas a seguir: 

> 

I — Que todas, as actividades afectando, directa ou indirectamente, a 
pesca, e de um modo geral, a exploração dos recursos de origem 
aquática, sejam oficiais ou privadas, passem a ser coordenadas e 
superiormente dirigidas por um conselho, denominado Conselho 
Nacional da Pesca, incumbido, também, de administrar o crédito 
da pesca. (No anexo I está o Projecto de Lei que concretiza a provi¬ 
dência sugerida). 

II —Que se constitua uma Sociedade por Acções, denominada «Indústria 
Nacional da Pesca, S. A.», cabendo a pescadores acções preferenciais. 
(No anexo II está o Projecto de Lei que concretiza a providência 
sugerida). 
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III —Que se crie, na Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil, 

uma secção de Crédito de Pesca, destinada a servir de Banco para 
os fundos administrados pelo Conselho Nacional da Pesca. 

IV —Que se promova imediatamente a construção, tanto quanto possível 

no Brasil, com facilidades de importação do equipamento essencial, 
de uma frota de barcos de pesca, a serem arrendados, mediante con¬ 
trato, a guarnições idóneas e capazes; e que, concomitaintemente se 
promova a construção de um porto de pesca em Itacurussá. (À Marinha 
de Guerra poderá caber a superintendência da construção dos barcos). 

V — Que, antes mesmo de sancionadas as leis recomendadas neste Relatório, 

uma comissão seja incumbida de estudar as modificações de detalhe 
que necessita sofrer a actual legislação para conformar-se aos novos 
conceitos, 


Nos dois anexos encontrados a seguir, são propostos a Vossa Excelência 
os projectos de lei que criam, respectivamente, o Conselho Nacional da Pesca, o 
Fundo Nacional da Pesca, e a sociedade «Indústria Nacional da Pesca, S. A.». 

^Merece especial análise de Vossa Excelência 0 mecanismo económico da 
solução proposta: em primeiro lugar, são reforçadas as taxas que incidem sobre 
o pescado, ao propor esta medida, fazemo-lo na convicção de que a pesca já 
rende o suficiente para suportar este pequeno gravame; em segundo lugar, é conce¬ 
dido pelo Governo um fundo de Cr$ 500.000.000 (em cinco anos), poderosa 
impulsão económica inicial à construção da frota de pesca no Brasil; finalmente, 
e aumentada de 1 % « taxa prevista na lei número 156, de 27 de Novembro 
de 1947, a mesma que subvenciona 0 Fundo Naval. É proposta a extinção da Caixa 
e re ito a Pesca, e criado 0 Fundo Nacional da Pesca, recolhendo-se a uma 
carteira especializada do Banco Nacional do Brasil toda a massa de crédito 
íspomve para 0 fomento da pesca. A carteira especializada no Banco do Brasil 

21 t?r° ao L ndo Ntóonal iihmex reserá ***• 

pe 0 Conselho em colaboração com a própria Carteira, cabendo àquele recomendar 

, âS 0pe , rae ° es flnanceiras 'de crédito julgadas convenientes ao desenvolvimento 

h Z S act '! idades W* ** forma, quer a Política Nacional da 

Conse^nr Se i US j in f Ument0s de crédit0 soí) a mesma autoridade do 

a ser feita sob "a ^ arreCadasã ° do im I )0st ° ^ 0 Pecado passará 

ser ieita sob a superintendência das Capitanias dos Portos. 

constituição da sociedade anónima preconizada permitirá que, gradati- 
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vamente, to-dos os pescadores se 'tornem accionistas da pesca em geral, assegurando' 
-lhes uma aposentadoria digna, baseada, não na caridade estatal, mas na poupança 
e na produtividade do próprio trabalhador. 

Ao submeter a Vossa Excelência este Relatório, a Comissão sente-se no 
dever de externar a confiança que tem de haver encontrado para 0 problema uma 
solução harmoniosa sob todos qs aspectos, e capaz de assegurar condições propícias 
a um rápido fomento das indústrias pesqueiras no Brasil. 

Rio de Janeiro, em . de . de 1955. 

LEVY MIRANDA 
Presidente 

ASCÂNIO DE FARIA 
PAULO DE CASTRO MOREIRA DA SILVA 
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APÊNDICE N.° 9 

LEI N.° ... 

ANEXO I 

CRIA O CONSELHO DA PESCA, O FUNDQ NACIONAL DA PESCA, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art. l.°—Fica criado o Conselho Nacional da Pesca, órgão autónomo, 
directamente subordinado ao Presidente da República, incumbido de coordenar 
todas as actividades, oficiais e privadas, relacionadas com a exploração dos 
recursos de origem aquática, fomentar esta exploração e promover a assistência 
social ao pessoal empenhado nela. 

Arf. 2.° — 0 Conselho Nacional da Pesca será composto por um presidente 
e oito conselheiros, todos designados por decreto. 

Os conselheiros serão: 

1. Um representante do Ministério da Marinha. 

2. Um representante do Ministério da Agricultura. 

3. Um representante do 'Ministério do Trabalho. 

4. Um representante do Ministério da Viação. 

5. Um representante do Banco do Brasil. 

6. Um representante do Sindicato dos Armadores de Pesca. 

7. Um representante do Sindicato dos Industriais do Pescado. 

8. Um representante da Confederação dos Pescadores. 

§ l.° — O Presidente do C, N. P. será nomeado pelo Presidente da República, 
assim como o Vice-Presidente, recaindo a nomeação deste último entre um dos 
representantes dos Ministérios. 

Art. 3.° -0 C. N. P, reunira uma vez por semana, ou sempre aue o seu 
Presidente o convocar, bastando para poder funcionar que esteja presente a maioria 
dos seus membros e tomará as suas deliberações de harmonia com a maioria dos 
votos expressos. 

Art. 4.°—-0 Presidente tem o direito de fazer cumprir os actos ou deter¬ 
minações que achar essenciais para a execução das finalidades estabelecidas nesta 
lei, mesmo quando o Conselho decidir em contrário, ou de se opor às deliberações 
tomadas pelo Conselho, quando as considerar ilegais ou contrárias ao fim para 
que o C. N. P, foi criado. 
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§ ]_/* —. Nos casos referidos no artigo anterior, os membros do Conselho, 
ou qualquer deles, terão o direito de recorrer das decisões do Presidente do 
C. N. P. para o Presidente da República, que decidirá em última instância* 

§ 2.° — Para que o recurso possa ser interposto é obrigatório que ò recor¬ 
rente declare na própria reunião em que a decisão do Presidente foi tomada, 
que vai recorrer dessa decisão, 

§ 3.° —O recurso terá de ser apresentado, sob pena da sua inviabilidade, 
no prazo de 5 dias contados da data em que se verificar a reunião. 

§ 4.° — Dentro.do prazo estabelecido no § anterior, será o recurso entregue 
na Secretaria da Presidência da República e uma cópia devidamente assinada 
na Secretaria do C N. P. 

§ 5.° — Se dentro dos 15 dias seguintes à apresentação do recurso não for 
comunicada qualquer decisão do Presidente da República,- considera-se que o 
recurso foi considerado definitivamente improcedente. 

Art. 5.° — O Presidente do C, N. P. ordenará todo o expediente e adminis- 
tração, dará execução às deliberações do Conselho e exercerá a sua representação. 

§ l.°—0 Presidente, quando o achar conveniente, pode delegar os seus 
poderes ou parte deles em qualquer dos membros do Conselho, mas esta delegação 
não terá carácter permanente e deverá especifica damente referir os casos a que 
respeitar. 

§ 2.° — Quando o Presidente estiver temporariamente impedido de exercer 
as suas funções estas serão desempenhadas pelo Vice-Presidente. 

Art. 6." — Os Conselheiros serão brasileiros natos, de notória competência 
e reputação ilibada, e em gozo dos seus direitos civis e políticos. 

§ l.° — 0 Presidente, o Vice-Presidente e os membros do Conselho em repre¬ 
sentação dos Ministérios (e o representante do Banco do Brasil), não poderão ter, 
nem poderão ter tido nos cinco anos precedentes, interesses directos ou indirectos 
ligados à exploração dos recursos de origem aquática, indústrias ou comércios 
correlatos, nem tão-pouco, com excepção do representante do Banco do Brasil, 
poderão ter outro cargo ou funções além das de membro do C. N. P. 

§2.-0 Presidente e o Vice-Presidente, quando em exercício das funções 
presidenciais, terão os vencimentos atribuídos aos cargos isolados — referido na 
lei 2188 de 3 de Março de 1954. , 

§ 3.° — Os conselheiros representantes dos Ministérios terão os vencimentos 
fixados pela lei 2188 de 3 de Março de 1954 para os cargos. 

§ 4.°—Os restantes conselheiros receberão 300 cruzeiros por, cada sessão 
a que comparecerem. 
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Art. 7,° — 0 Conselho Nacional da Pesca terá os seguintes órgãos permanentes: 

a) Uma secretaria ■ ■ ■ '■ ■ 

b) Uma contadoria • 

c) Uma procuradoria 

§ único —O Conselho Nacional da Pesca poderá contratar temporària- 

o serviço .dos assessores técnicos que julgar necessários, 

Art. 8.° —Incumbe ao Conselho Nacional da Pesca: 

a) Promover junto das entidades competentes toda a legislação referente 
à exploração dos recursos da origem aquática em todos os seus aspectos, 
técnicos, industriais, profissionais e comerciais; e opinar sobre toda 
a legislação que aíecte qualquer aspecto da questão. 

b) Elaborar, com a colaboração dos órgãos especializados, oficiais e pri¬ 
vados, o programa anual de actividades visando o fomento da exploração 
dos recursos de origem aquática e prover os reforços financeiros 
necessários. 

c) Administrar e aplicar o Fundo Nacional da Pesca, definido no art, 9.° 

da presente lei através da carteira especializada do Banco do Brasil, 

d) Promover a assistência social ao pessoal da pesca e das indústrias e 
comércio correlatos, e de outras indústrias de exploração de recursos 
de origem aquática seja mediante acordo com outras entidades oficiais 
ou privadas. 

e) Elaborar, em colaboração com os órgãos competente?, os programas 

de formação dos profissionais da pesca e das indústrias correlatas. 

í) Promover junto das entidades competentes as medidas atinentes a 
construção dos recursos públicos de apoio à pesca, como portos, esta¬ 
leiros, frigoríficos, fábricas, etc.: seja directamente, seja mediante 
contratos. 

g) Informar o Presidente da República sobre as concessões pleiteadas 
por nacionais ou estrangeiros para a exploração dos produtos de origem 
aquática, em qualquer dos seus aspectos. 

h) Promover directamente ou por meio dos organismos oficiais ou parti¬ 
culares as pesquisas técnicas e económicas visando a racionalização 
das actividades ligadas à pesca e à exploração dos recursos de origem 
aquática. 

i) Racionalizar e aprovar os planos traçados pelos órgãos federais, esta- 
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duais, municipais é privados, quando, neste último caso, recebam os 
mesmos auxílios ou subvenções .dos cofres públicos. 

(Existem dúvidas quanto à legalidade -e exequibilidade desta 
alínea, Se a pesca é da competência federal, até onde vai essa 
competência? 

Julgamos que ela se reportará à pesca, fixação ou proibição de 
áreas piscatórias, meios de extraeçao, dimensões mínimas do peixe 
que pode ser capturado, etc, Possivelmente, abrangerá as condi¬ 
ções de descarga e venda do pescado, a obrigação ou proibição 
de ser descarregado em determinados locais, etc. Mas pensamos 
que a criação, pelos Estados ou Municípios, de entidades de inves¬ 
tigação, laboratórios, estudos, escolas de pesca, protecção social 
aos marítimos e outros organismos semelhantes, não está limitada 
pelos poderes federais. 

Pergunta-se ainda: quais as sanções que podem ser aplicadas, para 
garantir a execução desta alínea? E se o C N, P, pode receber 
os poderes conferidos por esta alínea, se essa delegação é da 
competência exclusiva do Congresso, ou também do Presidente da 
República, (Conviria oüvir um jurista), 

j) Receber, administrar e dispender directamente ou por meio de contratos 
com entidades oficiais ou particulares, todas as verbas, comparticipa¬ 
ções ou subsídios que lhe sejam concedidos, pelo Governo Federal, 
Estaduais, Municipais ou quaisquer outras entidades públicas ou parti¬ 
culares, destinados à realização de quaisquer dos fins previstos nesta lei. 


Art. 9.° —Fica criado o Fundo Nacional da Pesca, constituído pelas seguin¬ 
tes receitas: 


a) ! Por um Fundo de Auxílio à Pesca, rotativo, no montante de 

Cr$ 500.000.000 (quinhentos milhões de cruzeiros), provindo do 

Governo Federal, em cinco quotas anuais de Cr$ 100.000.000 (cem 
milhões de cruzeiros), a partir da data de vigência da presente lei. 

b) Por 1 % da taxa prevista na lei n.° 156 de 27 de Novembro de 1947, 
elevada, por força da presente lei, para 9 %. 

c) Pela taxa cobrada sobre <t valor dos produtos e subprodutos de origem 
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processo de'conservação, de acordo com o Decreto n.° 291, de 23 de 
Fevereiro de 1938. 

d) : Pela taxa cobrada sobre todo o pescado fresco negociado no país, quer 

tenha sido transaccionado em entreposto ou em outros locais, de acordo 
com o Decreto-Lei n.° 291, de 23 de Fevereiro de 1938, ora elevado 
para 5 °/o, por força da presente lei. 

e) Pelas receitas líquidas provenientes da exploração dos portos de pesca, 
concessões, contratos e taxas de assistência social. 

f) Pelas receitas eventuais e extraordinárias. 

g) Pelas taxas cobradas sobre todo o peixe vendido pelos produtores ou 
capturado direcíamente pelos industriais, distribuidores ou quaisquer 
outras pessoas ou entidades, a quem tenham sido feitos financiamentos 
pelo C. N. P. 

§ 1.® — A crédito da conta do capital e juros de cada ■organismo' ou indi¬ 
víduo financiado será levada a importância das taxas que efectivamente pagaram. 

'§ 2.° — As taxas referidas no corpo do artigo não deverão ser inferiores 
a 10 % do valor médio do pescado, 

§ 3.° — O C, N, P. fixará, como melhor entender, o valor médio do pescado, 
por regiões, espécies de peixes cu tipo de embarcação ou de pesca, 

§ 4.o — 0 valor médio do pescado será válido para períodos dum ano, 
podendo no entanto ser revisto semestralmente, quando as oscilações do preço 
o justificarem, tanto por deliberação do C. N. P. como a pedido das entidades 
financeiras. 

| 5.°—Pode o C. N. P., mas de harmonia com os princípios estabelecidos 
nos §§ anteriores, determinar que as taxas sejam representadas por uma quantia 
certa sobre unidade de peso do pescado, em lugar duma percentagem sobre o seu 
valor. 

Alt, 10." — 0 Fundo Nacional da Pesca será aplicável: 

a) Nas despesas necessárias ao funcionamento do Conselho. 

b) Em subvenções a órgãos oficiais ou privados empenhados no programa 
anual previsto na alínea b) do art. 8.°. 

c) Em empréstimos e financiamentos a pescadores, armadores e industriais, 
para a aquisição de barcos, equipamentos, máquinas, fábricas, etc., neces¬ 
sários ao desenvolvimento da pesca e acíividades correlatas, e outros 
ramos de exploração de recursos de origem aquática. 




d) Em empréstimos para a construção de moradias e outros recursos de 
assistência social ao pessoal referido na alínea d) do art. 8.°. 

e) Em subvenções para pesquisas de interesse para a pesca e actividades 
correlatas. 

§ l.° — As receitas constantes da alínea a) do art. 9.° só poderão ter a 
aplicação determinada na alínea c) deste artigo. 

§ 2.° —O produto das taxas referidas na alínea h) do art, 10.° das verbas 
resultantes das amortizações do financiamento e dos lucros provenientes dessas 
** operações, serão exclusivamente aplicadas nas operações descritas na alínea c) 

deste artigo, 

§ 3.° — As restantes receitas do C, N, P. serão dispendidas, até metade do 
* seu montante, na liquidação dos encargos discriminados na alínea a) do artigo 10, 11 

e o remanescente na satisfação das despesas efectuadas em consequência do disposto 
em qualquer das alíneas do art, 10.°. 

Art. 11.° —■ O Conselho Nacional da Pesca depositará o Fundo Nacional 
da Pesca em carteira especializada do Banco do Brasil, 

Art. 12." — A prestação de contas ao Presidente da República e ao Tribunal 
de Contas será feita até ao dia 31 de Março do Exercício Financeiro, e constará 
obrigatoriamente dos seguintes elementos: 

I — Balanço patrimonial. 

II —Balanço dos resultados, 

«- III —Balanço financeiro. 

IV — Demonstração das Receitas e Despesas, estimadas e realizadas. 

i Art. 13.° — Fica extinta a actual Caixa de Crédito da Pesca, e todo o seu 

acervo, inclusivo os saldos bancários e os bens e serviços, serão incorporados ao 
Fundo Nacional da Pesca. 

§ 1." — As funções arrecadadoras e administrativas ora exercidas pela 
Caixa de Crédito da Pesca nos entrepostos e outros postos de arrecadação do 
pescado passarão a ser exercidas por Delegacias do Conselho Nacional da Pesca, 
funcionando junto às Capitanias dos Portos e superintendidas pelos Capitães 
dos Portos. 

§ 2.° —Os entrepostos de pesca, seus serviços e instalações, arrecadação 
de receita e administração, serão entregues ao C, N. P, 

§ 3.° —A recefta orçamentária correspondente, inscrita no orçamento fede¬ 
ral, passará a constituir receita do C. N. P. 

§ 4.° —O pessoal da Caixa de Crédito da Pesca e o da Divisão de Caça 
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e Pesca do Ministério da Agricultura exercendo funções nas instalações referidas 
no § 2." deste artigo será aproveitado no Conselho Nacional da Pesca, percebendo 
os proventos que forem fixados no Regimento Interno do C. N. P. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 14." — Sessenta (60) dias após a nomeação, o Conselho Nacional 
da Pesca submeterá ao Presidente da República um Regimento Interno para o 
próprio financiamento, e Instruções para a aplicação do Fundo Nacional da Pesca. 

Art. 15.° —Neste mesmo prazo serão recolhidos ao Fundo Nacional da 
Pesca os serviços existentes que sejam classificados, pela presente lei, como cons¬ 
tituindo receita, património ou administração do Fundo Nacional da Pesca. 

ALTERNATIVA 

Art. 3.° — Os representantes do Ministério da Marinha, Agricultura .e Banco 
do Brasil, constituirão a Comissão Executiva do C. N. P. 

§ l.° — O Presidente da República designará entre os represéntandos dos 
Ministérios da Marinha e da Agricultura, o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho. 

§ 2, 0 — Competirá à Comissão Executiva a administração do C. N, P. 
tendo todos os poderes necessários para dar execução ao determinado nesta lei. 

§ 3.° —Obrigatoriamente o C. N. P. reunirá 2 vezes por mês ou todas as vezes 
que o seu presidente o convocar e funcionará como organismo consultivo e infor¬ 
mativo, excepto para a aprovação do orçamento. 
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APÊNDICE N.° 10 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

ANEXO 2 

Dispõe sobre a constituição da sociedade por acções: 

Indústria Nacional da Pesca S. A., e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.° —Fica a União autorizada a incorporar, na forma desta lei, uma 
sociedade por acções, denominada Indústria Nacional da Pesca S. A. (Inape), com 
sede e foro na cidade do Rio de Janeiro (Distrito Federal). 

Art. 2.°— A Indústria Nacional da Pesca S. A. terá por objecto a produção, 
a industrialização, armazenagem e distribuição do pescado, e demais activxdades 
pertinentes à pesca. 

§ único.— A Inape estará subordinada no exercício das suas actividades, 
à orientação e à supervisão do Conselho Nacional da Pesca, órgão criado pela 

lei n.° ., de. de . de 195... ao qual competirá 

estudar, planejar e superintender toda a actividade ligada à industrialização e ao 
comércio do pescado no Brasil. 

Art. 3.° —O capital inicial da sociedade será de duzentos milhões de cru¬ 
zeiros (Ur$ 200.000,000), representado por: 

a) Cem mil (100.000) acções ordinárias do valor de mil cruzeiros 
(Cr$ 1.000) cada uma; 

b) Cem mil (100.000) acções preferenciais sem direito a voto, salvo o 
disposto no § único do art. 7.° deste diploma, e com direito ao dividendo 
privilegiado mínimo de oito por cento (8 %) ao ano, no valor de mil 
cruzeiros (Cr$ 1.000) cada uma. 

§ l.° —As acções de que trata a alínea a) serão subscritas pelo Tesouro 
Nacional e integralizadas em cinco (5) parcelas anuais do valor de vinte mil 
cruzeiros (0r$ 20.000) cada uma, e correrão à conta de créditos a serem consignados 
para esse fim. 

§ 2.° —As acções preferenciais serão 1 oferecidas à subscrição pública. 

§ 3.° —Aos pescadores devidamente matriculados será facilitada a subs- 
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crição de acções preferenciais que lhes serão adjudicadas, na forma prevista nos 
estatutos da sociedade com a finalidade de garantir-lhes um pecúlio na inactividade. 

Art. 4,“ — O capital da Inape poderá ser aumentado, cabendo sempre à 
União cinquenta e um por cento (51 %), no mínimo, das acções ordinárias, podendo 
a emissão de acções preferenciais atingir a proporção do capital que for permitida 
em lei. 

Art. 5.° — Os Institutos e Caixas de Aposentadoria e 'Pensões, as Caixas 
Económicas Federais e as demais entidades autárquicas ficam autorizadas a subs¬ 
crever acções preferenciais. 

Art. 6.°— A Inape será administrada por um presidente e três directores 
eleitos em assembleia geral, na forma da legislação em vigor, pelo prazo de 
quatro (4) anos, podendo ser renovado o mandato. 

§ único. — 0 representante da União nas Assembleias Gerais será de livre 
escolha do Presidente da República e designado por decreto. 

Art. 7.° — Além da Directoria,. constituída na forma do art. 6.°, haverá 
um Conselho Consultivo e um Conselho Fiscal, de cinco e três membros, respecti¬ 
vamente, com as atribuições constantes da lei de sociedades anónimas e dos 
estatutos. 

§ único. — Dois membros do Conselho Consultivo e um do Conselho Fiscal, 
serão eleitos pelos titulares das acções preferenciais, sendo privativo de brasileiro 
nato o exercício das funções de director da sociedade ou membro de quaisquer 
dos Conselhos. 

Ari 8.° — Os estatutos, aprovados por decreto do Presidente da República, 
disporão, em detalhe, sobre a organização administrativa da Inape, respeitadas as 
disposições desta e da lei de sociedades por acções. 

Art. 9.° —A Inape gozará de isenção de direitos de importação para 
consumo, das taxas e demais tributos a que estiverem sujeitos os materiais e 
equipamentos que importar, desde que destinados às actividades ou à conservação 
e exploração das mesmas, bem como de isenção, durante o prazo de dez (10) anos, 
de todos es impostos federais. 

Art. 10.° —• Os oficiais das Forças Armadas, os funcionários públicos civis 
da União, dos Estados e dos Municípios e os servidores das entidades autárquicas 
podem servir na Inape, em funções de nomeação ou electiva, mediante autorização 
do Presidente da República, sem acumulação de proventos, na forma da legislação 
em vigor. 

Art. 11,° — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação; revogadas 
as disposições em contrário. 
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APÊNDICE N.° 11 

PARECER DA MISSÃO PORTUGUESA DE PESCA NO BRASIL, QUANTO À 
CRIAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PESCA E SOCIEDADE ANÓNIMA 
PARA A PESCA DO ALTO 

Foram submetidos à nossa apreciação os projectos de lei criando o C, N. P. 
e uma sociedade anónima, de pesca, destinados ambos a desenvolver as indústrias 
da pesca no Brasil, 

Iniciaremos as nossas observações, aliás muito breves, sobre o primeiro 
projecto, que merece o nosso inteiro acordo quanto à necessidade de reunir numa 
só entidade a direcção e orientação das pescas e indústrias correlatas. 

Nesta ordem de ideias, concordamos com o relatório que acompanha o 
projecto e, duma forma geral, com o próprio projecto de lei. 

No entanto permitímo mos fazer algumas observações, principalmente baseadas 
tios seguintes princípios, que consideramos essenciais para o bom êxito do empreen¬ 
dimento: 

a) a concentração de poderes num só organismo é indispensável, mas 
esses poderes não se devem limitar à planificação, devendo alcançar 
a execução; 

b) do funcionamento desse organismo deve resultar para a pesca o menor 
montante de encargos possíveis; assim o custo, do funcionamento dos 
serviços deve ser baixo, não podendo os gastos do exercício exceder 
uma determinada percentagem sobre as suas receitas totais; 

c) os serviços e a administração devem ter características acentuadamente 
práticas, tanto quanto possível semelhantes aos duma empresa de 
carácter privado, bem administrada, visto o andamento dos processos 
bem como toda a administração e expediente não se compadecerem 
com a lentidão que poderia resultar duma dispersão de poderes dentro 
do próprio organismo, ou de terem de aguardar pareceres ou votações 
de comissões numerosas,'sujeitas a regime irregular de reuniões; 

d) considera a Missão, dentro do volumoso e 'diferenciado trabalho e estudos 
que efectivou para o desenvolvimento da pesca e indústrias correlatas 
no Brasil, como devendo ter prioridade o financiamento dos meios de 
produção, tanto em terra como no mar, acompanhado de assistência 
técnica, simples mas efectiva; e por isso julga que o grosso das receitas 
do €. N, P. deve ser reservado para esse fim; 


Apêndices 


305 


304 


e) também deve ter prioridade o beneficiamento do sistema de distribuição 
do pescado ao consumidor, de forma a melhorar a sua qualidade e 
■ preço, mas, na situação actual, considera que o melhor caminho não 
será encontrado através de grandes financiamentos, mas sim .pela per¬ 
suasão e associação de interessados, acompanhando-se esta campanha 
com certas medidas legais. Por essa razão não nos parece necessário 
atribuir desde já grandes verbas para tal finalidade; 
í) tratando-se duma obra de verdadeiro aspecto nacional e de dificultosa 
realização, dado entre outros factores, o pouco interesse dos capitais 
privados pelo desenvolvimento das pescas e a falia de apreço de 
grande parte da população pelo consumo de peixe, é evidente que a 
sua realização será lenta e exigirá continuidade, para obter êxito. 

Assim, será da maior vantagem que o C. N. P., a sua orientação 3 

e administração, tenham características nitidamente apolíticas; ! 

g) considerando a grande extensão das regiões em que se exerce a pesca 
no Brasil, a necessidade duma perfeita fiscalização dos serviços em 
funcionamento nessas áreas e tendo em vista a precisão duma adminis¬ 
tração económica, considera-se da maior vantagem, que pelo menos 
a fiscalização de todos os serviços do C. N. P. fora da área da sede, 
seja entregue aos Capitães dos Pontos; 

h) teve-se também em vista, que sendo os financiamentos efectuados pelo 
C. N. P. realizados a uma taxa de juro muito inferior à do mercado, 
haverá acentuada tendência da parte dos beneficiados em diferir as 
respectivas amortizações, com graves inconvenientes para a expansão 
generalizada da indústria, e por isso se propõe .para facilitar a efectivi- 
dade da cobrança e cumprimento dos contratos o seguinte: que 
•no regulamento do projecto estabeleçam cláusulas especiais pana os 
dois tipos de financiamento que prevemos: 

1 — financiamentos vultuosos a armadores cu industriais, com indis¬ 
cutível capacidade técnica e económica; 

2—• financiamentos limitados a pescadores individuais, ou agrupados, 
tendentes a melhorar os seus meios de produção; 

Para es primeiros, devem os contratos estabelecer condições de 
garantia efectiva, ficando o C. N. P, com. poderes de fiscalizar a forma 
como os financiamentos são utilizados, e com o direito de, não sendo 


cumpridos os contratos, poder assumir a administração dos meios que 
financiou e efectuar a venda dos produtos. 

Para os segundos, visto tratar-se de operações de. carácter mais 
acentuadamente social do que económico, têm as condições de ser dife¬ 
rentes, pois antecipadamente se prevê que parte dos financiamentos 
feitos seja incobrável. 

Quanto ao projecto destinado a criar a sociedade anónima para a explo¬ 
ração da pesca e industria e comercio afins, item a nossa inteira concordância. 

Com efeito, na situação em que actualmente se encontra a pesca no Brasil, 
que oportunamente descrevemos, a forma mais eficiente de a incrementar é pela 
constituição de sociedades suficientemente poderosas, técnica e financeiramente. 

Aliás o exemplo da Fundação Cristo Redentor vem confirmar esta nossa 
opinião, pois é muito provável que, sem a sua existência, ainda este País não 
possuísse navios modernos e de apreciável tonelagem, como aqueles que a referida 
Fundação já adquiriu. 

Assim, pois, o caminho iniciado está certo e só é pena que os recursos 
financeiros disponíveis não permitam a constituição de sociedades semelhantes, com 
sede no Rio Grande do Sul e em Santos, 
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APÊNDICE N.° 12 

MECANIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DA PESCA DA SARDINHA COM REDES 
ENVOLVENTES DE CERCAR PARA BORDO 

Por mecanização das operações cia pesca da sardinha que utiliza as redes 
envolventes de cercar para bordo, entendemos, para cada lanço, o fechar da rede, 
com o auxílio da retenida, e a alagem da rede em condições de ficar a mesma 
estivada a bordo, no seu local próprio, de modo a poder ser iniciado, imediata¬ 
mente a seguir, um novo lanço. O largar da rede faz-se já com tanta facilidade, 
com a embarcação-transporte da arte em movimento, e com o bote, chata ou 
chalandra, carregando o calão da iça que, além da motorização desta pequena 
embarcação auxiliar, nada mais podemos antever para, mediante qualquer outra 
mecanização, se facilitar a referida manobra. 

A alagem da retenida também já se efectua. hoje por meios mecânicos, 
passando-se a mesma na cruzeta e guincho de bordo. 

Só temos portanto agora, que nos ocupar com as possibilidades: 

a) de. alar a rede, até que o pescado esteja em condições de ser copejado; 

b) de facilitar esta operação, mediante o emprego de um pau de carga 
que eleve o enchelavar de transfegas do pescado; 

c) de proceder à recolha para bordo, do resto da rede onde o peixe foi 
mantido até final do lanço. 

É, sem dúvida, a alagem da rede a operação mais trabalhosa de todo o 
lanço e a que, nas actuais e mais vulgarizadas redes de «cerco americano» para 
a pesca da sardinha (cortiçada com 400 braças e 40 braças de altura dos panos), 
exige a utilização de toda a tripulação, composta de numerosos pescadores, traba¬ 
lhando a um ritmo bastante lento e em condições tais que impedem fique a rede 
ràpidamente desembaraçada e pronta para novo lanço. Tal morosidade, reduz 
extraordinariamente o poder de captura e encarece a exploração devido ao grande 
número de braços que exige. 

Quantas vezes sucede, num lanço mal feito e fugindo o peixe, tardar o novo 
lançamento por tempo mais que suficiente para que outra embarcação, lançando 
melhor, consiga capturá-lo e se fique assim impossibilitado de efectuar uma boa 
captura, 
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A mecanização pois, oferece à pesca, pela redução de esforço e de tempo 
necessários a cada lanço, as possibilidades de maior número dos mesmos por 
tempo de permanência no mar, e redução do número de tripulantes, fazendo assim 
elevar o poder de captura das erabarcações-transportes das artes e reduzindo as 
suas despesas de exploração. 

Quanto a nós, a razão fundamental que milita a favor da mecanização dos 
meios de alar a rede, é, sobretudo, este último ponto, pois não só dispensa numeroso 
pessoal como vem aumentar a remuneração individual dos pescadores restantes. 

Começou-se por empregar as «mesas giratórias» que simplificavam a recolha 
da rede (por automática orientação) e facilitavam a sua arrumação para o lanço 
I seguinte. Estas «mesas», providas de um eixo central, podiam girar de 90 graus 

I ^ para ambos os bordos. Um rolete, colocado na extremidade de ré destas «mesas», 

[ auxiliava a operação do alar da rede, 

i A seguir, mecanizou-se o movimento dos roletes para tornar mais fácil 

ainda a recolha da arte, melhoramento este que depressa se generalizou. Mas o içar 
da rede mediante o pau de carga, com auxílio de um estropo, tornou inútil o 
emprego dos roletes mecânicos, 

Estes melhoramentos, facilitando a manobra da largada e recolha das redes 
I e diminuindo o esforço físico dos pescadores, patenteavam, entretanto, uma economia 

l de mão-de-obra apenas aparente, pois não simplificavam a operação de colher 

a rede, cabos e argolas, pouco reduzindo o tempo de cada lanço. 

\ Recentemente, revelando-se com verdadeiro sucesso, por conseguirem uma 

j quase completa mecanização de todas as operações de um lanço, fizeram o seu 

| aparecimento na América e Canadá as embarcações de pesca conhecidas por «Drum 

i Seiners». Estas embarcações que, como artes de pesca, utilizam as grandes redes 

* envolventes de cerco, montam um enorme sarilho onde a rede é colhida, Este sarilho, 

que pode ser instalado horizontal ou verticalmente, e onde a rede é facilmente 
colhida, mecaniza quase completamente todas as operações e, mesmo com as maiores 
I re ^ eS ) torna possível toda a manobra com reduzidíssimo número de "pescadores, 

| passando o copejar a ser a operação mais trabalhosa, sobretudo nas grandes 

j capturas, agora mais facilitadas pela rapidez que os «Drum Seiners» imprimem a 

todas as operações. 

Esta recente inovação tem no entanto, e segundo alguns críticos, como 
único óbice, o facto do «Drum Seiner» produzir maior desgaste das redes, princi- 
palmente nos repezes da cortiçada e do chumbo, quer se trate de sarilhos horizon¬ 
tais, quer verticais. 
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Para as embarcações já construídas, parecem ser também inconvenientes 
a apontar, a necessidade das grandes obras de adaptação para a montagem dos 
sarilhos mecanizados e o elevado custo de toda a aparelhagem, que envolve bombas 
e motores hidráulicos, seus depósitos de óleo, canalizações e comandos, guias 
das redes, etc., etc., e requer se atenda às exigências de estabilidade e se reforce 
a estrutura da embarcação. Quando se trate porém, de embarcações a construir, 
o projecto pode prever todas estas montagens em bem melhores condições. 

*E parece serem estes óbices apontados para os «Drum Seiners» as 
principais razoes para que o reoentíssimo e simples dispositivo «Purectic Power 
Block» se generalizasse tão rápidamente a bordo das embarcações que se dedicam 
à pesca do salmão, arenque, sardinha e atum, utilizando redes de cerco ou 
de emalhar. 

O que é o «Puretic Power Block»? É uma simples «catrina», um grande 
inoitãç* com caixa metálica, em que a sua roldana, com gola de goivadura 
em «V», forrada de borracha vulcanizada, é aecionada por meio de um cabo 
que se ala manualmente, ou mediante o guincho da embarcação, ou ainda, mecani¬ 
camente, por intermédio de um motor hidráulico cuja bomba vai buscar o seu 
movimento ao motor de propulsão da embarcação. Tal oomando hidráulico, pela 
suavidade e sensibilidade da sua acção, parece recomendável em relação ao comando 
por cabo, mesmo até porque, tal decisão, vem ao encontro do fim em vista, isto é, 
mecanização ao máximo das operações de pesca com a correspondente economia 
de mão-de-obra. 

Esta «catrina» não é, portanto, mais do que um melhoramento introduzido 
com o fundamento de melhorar a acção conjugada do emprego do estropo e pau 
de carga. Com a «catrina» dispensa-se a necessidade, quase constante, de passar 
o estropo à rede, sempre que a lingada fosse a beijo com o aparelho do pau 
de carga, alando-se as&im a rede de um modo contínuo. 

Colocada a «catrina» a suficiente altura sobre o convés, ela orienta-se 
automaticamente e com facilidade relativamente à posição da rede na água, mercê 
do seu tornei de suspensão e, se convenientemente postos em posição, tanío a 
cortiçada como o chumbo dela saem, por forma normal, bem colhidos com a rede. 
Compete apenas ao pessoal, uma vez assim tão extraordinàriamente reduzido o seu 
esforço, colher, em aduchas sobre o convés ou plataforma, a rede, os cabos e as 
argolas, colocando-os em posição que permita ficarem claros e prontos para o 
lanço seguinte. 

A improvisação dos meios de instalação de um tal aparelho a bordo de 
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traineiras construídas ou a construir não apresenta qualquer problema insolúvel 
ou sequer difícil, pois basta que a catrina seja colocada a uma altura conveniente 
para dar o espalho necessário. Mesmo quando se trate de catrinas das maiores 
dimensões e peso, a sua instalação apresenta-se sempre viável nas condições exigíveis 
para o seu emprego. 

Convém ainda apontar como vantagens desta catrina, as facilidades que 
traz para o embarque, desembarque e transbordo da rede para a embarcação- 
transpoite da arte, vantagem bem evidente se nos lembrarmos que a rede vem com 
frequência a terra para secar, reparar ou encascar. 
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CONSIDERAÇÕES E PRINCIPAIS ALTERAÇÕES QUE SE PROPÕEM 
J À REDACÇÃO DO CÓDIGO DE PESCA 

(Decreto-Lei n,°-795 de 19 de Outubro de 1938) 

No art. l.° não se concorda que «os serviços de pesca em todo o Brasil», 
inclusive as funções que neste artigo se discriminam, fiquem «inteiramente suboi* 
dinados ao Ministério da Agricultura». Antes se considera como base fundamental 
de qualquer organização que tenha por fim incrementar e modernizar as pescas 
no Brasil i 

a) Que a actividade piscatória seja encarada sob dois aspectos distintos: 
o tecnológico e o económico; 

b) Que, no tecnológico, se aliem os problemas de ordem técnica e profis¬ 
sional da actividade, com os direitos e deveres do pescador; 

c) Que os interesses de ordem económica, tanto do produtor como do 
consumidor, sejam sincronizados de forma a obter-se um ponto de 
equilíbrio estável que satisfaça as duas partes, só aparentemente hostis; 

b) E ainda, que se crie um organismo capaz de coordenar os dois aspectos: 
tecnológico e económico e de actuar superiormente de maneira harmónica 
e eficiente. 

Para o que se sugere: 

1. ° Que toda a actividade das pescas e dos pescadores, sob os seus aspectos 

técnicos e profissionais, abrangendo desde os instrumentos de produção, 
até os seus objectivos directos, a captura e desembarque do pescado, 
fique especialmente dependente da autoridade marítima, isto é, do 
Ministério da Marinha, através das suas Capitanias. 

2. ° Que todos os serviços e problemas de ordem administrativa e económica, 

sequentes ao desembarque do produto da pesca, tais como inspecção, 
venda, industrialização e distribuição do pescado, fiquem subordinadas 
ao Ministério da Agricultura, através dos seus órgãos competentes: 
Divisão de Caça e Pesca e Departamento Nacional da Produção Animal. 

3. ° Que finalmente, seja criada uma organização superior de coordenação, 

o Conselho Nacional de Pesca, o qual atendendo aos múltiplos interesses 
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. .em causa e à diversidade de poderes oficiais ora intervenientes, na acti¬ 
vidade das pescas e operações delas decorrentes, possa estabelecer, 
especialmente de harmonia com os dois Ministérios referidos, da 
Marinha e da Agricultura, uma política imparcial de pesca, capaz de 
assegurar ao capital privado como ao Património Nacional, uma base 
em que os mesmos se possam efeclivamente firmar e contribuir para 
o desenvolvimento e progresso das pescas brasileiras, 

No art. 5.° devt ser alterada a sua redacção de forma a admitirem-se 
restrições em relação a estrangeiros, mas não uma proibição total. Quanto aos 
portugueses, parece que depois da aprovação do Acordo de Amizade e Consulta, 
esta disposição já lhes não é aplicável, 

No art. 8.° pergunta-se como poderá ser dado cumprimento a este artigo, 
determinando o art. 9.° que no mínimo, as colónias de pescadores serão constituídas 
por 150 indivíduos, no caso de não haver esse número? Deverá ir-se mais longe 
e considerar as Capitanias como órgão fiscalizadox e orientador das colónias exis¬ 
tentes na sua área de jurisdição. 

No art. 15.°, alínea c) a proibição de arrasto nas águas interiores é eviden- 
temente, de aprovar. Mas igual proibição para pesca costeira ou para a litorânea, 
só deverá ser admitida em circunstâncias especiais, nomeadamente quando esse 
arrasto se exerça em baías, enseadas, e braços de mar que possam constituir, pelas 
suas condições, locais de desova, fecundação ou criação de pescado, isto é, viveiros 
ou locais naturais de procriação 'das espécies. 

No art. 15.°, alínea e) os «arrastões de praias» só devem ser proibidos, e 
isto mesmo em certos casos, .nas águas interiores, ou em pontos onde prejudiquem 
a navegação. De outra forma, acabar-se-ia com uma pesca artesanal que nao se vê 
possa prejudicar as outras pescas ou a riqueza piscíeola local, desde que utilizando 
uma tnalhagem de redes que proteja os imaturos. 

No art. 19.°, a pesca por estacadas, currais, gamboas, etc., só deverá ser 
proibida nos pontos onde prejudique a navegação, provoque assoreamentos nocivos, 
ou em épocas em que capture peixes ovados ou imaturos. Aliás, tal proibição tem 
sido até aqui teórica, pois na prática ela exerce-se por tais processos. O que haverá 
é de vigiar a sua localização e construção, 

No art. 22.°, consideramos excessiva a remuneração atribuída ao Conselho 
Administrativo, Os trinta por cento deviam ser reduzidos a dez por cento, pois em 
princípio o lugar devia ser gratuito, tanto mais que o trabalho burocrático é 
exercido por funcionário (ver art, 24,° e art, 38.° — C), Assim com as despesas 
do funcionário C. A. a trinta por cento, sendo pouco o saldo que fica, e este gasto 



31$ 


Apêndices 


em despesas do exercício, nada fica para satisfazer os fins que se propunham 
atipgir. 

No art. 34.°, deve ser a redacção alterada.de forma a permitir maior número 
de pescadores não brasileiros. 

O art. 38.° deve ser revogado, ou pelo menos oondicionado mediante auto¬ 
rizações especiais para tripulações constituídas segundo a nova redacção que venha 
a ter o art. 34.°. - 

No art. 75.° devia passar a superintendência da fiscalização para os serviços 
do Ministério da Marinha, através das Capitânias. 

No art. 90.°, § L°, devia ser permitida a concessão da exploração a organiza¬ 
ções de armadores, cooperativas de pescadores. Federações de Colónias, etc. 
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APÊNDICE N.° 14 
SALGA DO PESCADO 

As bactérias presentes no mucus da superfície dos peixes vivos e nos 
conteúdos intestinais, penetram na carne depois da morte, decompondo-a pela 
acção dos sucos dige&ivos, alterando o seu paladar e tornando-a imprópria para 
o consumo humano. 

Essas bactérias, para se multiplicarem e efectuarem a sua acção, necessitam 
de muita água, alimeàto, temperatura adequada e ausência de substâncias químicas 
suas inibidoras. Infelizmente a carne fresca do .pescado constitui meio adequado 
ao desenvolvimento bacteriano, sendo pela acção sobre os factores determinantes 
desse meio, isto é, tornando-o inadequado ou adverso, que podemos retardar ou 
até evitar a deterioração do pescado, quando devida à acção bacteriana. O modo 
mais simples de actuar consiste em reduzir ao mínimo o tempo que medeia entre 
as capturas e o consumo, isto é, mecanizando as embarcações de pesca, provendo 
a rápidas descargas e adoptando meios de transporte rápido entre os portos de 
descarga e os locais de consumo. 

O desenvolvimento bacteriano pode ser contrariado desde que se lhe criem 
condições desfavoráveis, tais como: temperatura inadequada, pelo arrefecimento do 
pescado fresco, até próximo da congelação, ou mesmo congelando o pescado para 
retardar ou pràticameníe suster a actividade bacteriana; por efeito .de temperaturas 
elevadas, como na indústria das conservas enlatadas, que aniquilam as bactérias, 
isto é, esterilizam o produto que poderá ser, quando outras condições lhe sejam 
favoráveis, conservado quase ilimitadamente; a remoção da água, directamente, 
por secagem artificial cu natural ou, indirectamente, por intermédio da salga; a 
adição de pequenas quantidades de substâncias químicas inibidoras do crescimento 
das bactérias ou da sua actividade, tais como a fumagem, ou o emprego dos raios 
preservativos qus se têm mostrado eficiente. 

O sal é utilizado na conservação do pescado, desde os tempos pré-históricos, 
constituindo a sua utilização o processo mais simples e mais generalizado. 

O sal determina, dentro de certos limites, o tipo de -micro-organismos que 
podem desenvolver-se e utiliza-se em grande número de alimentos tais como a 
manteiga, o queijo, vegetais, ovos, vários tipos de carne e peixe, e até no pão, 
para controlar a população microbiana que neles pode 'estar presente. 

Cada uma. dessas teorias tem sido verificada por vários investigadores, mas, 
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o que é certo é que o pescado bem salgado fica em condições que o imuniza 
por longo período à deterioração pelas bactérias. 

0 sal pode ser utilizado na conservação do pescado pelos seguintes processos: 

a) Salga a seco; 

1>) Salga a seco para obter uma salmoura; 

c) Salga húmida ou por salmoura; 

d) Salga a seco seguida de secagem (ao ar, sol ou qualquer outro processo 
de desidratação). 

a) Salga a seco (em pilhas): 

Este processo é, em regra, adoptado apenas para os peixes magros. Permi¬ 
tindo uma penetração rápida do cloreto de sódio, são por isso menores os riscos 
de decomposição por agentes internos. O sal fino tem a vantagem duma possível 
repartição mais uniforme, mas a sua acção superficial, impermeabilizando as células, 
opõe-se à penetração interior, inconveniente que se não nota com o uso dos sais 
de grão grosso, pois estes se dissolvem mais lentamente e portanto, com mais 
facilidade penetram nos tecidos. Com este tipo de sal e por este processo de salga 
a seco, o pescado fica com aspecto mais brilhante. 

O grau de pureza do sal tem dado lugar a extensas controvérsias. As impu¬ 
rezas insolúveis, como os sais de cálcio e de magnésio demoram a salga e dão 
lugar a um produto mais áspero e mais claro. 

Os sais com cloreto de cálcio têm uma organoléptica que origina um sabor 
acre ou mais salgado. 

Os sais argilosos não devem utilizar-se por darem lugar à formação de 
depósitos sobre a carne, opondo-se à penetração de sal ou de salmoura e provo- 
cando alterações dos tecidos. 

Antes da salga, o pescado é, se necessário, escamado e, em regra, descabe¬ 
çado e logo eviscerado. Depois destas operações, os peixes são abertos e retiram- 
-se-lhe os % superiores da espinha dorsal. Se os tecidos do pescado são espessos, 
dá-se-lhe, por vezes, golpes profundos intervalados uma ou duas polegadas, para 
facilitar a penetração do sal. 

Os peixes assim preparados são em seguida mergulhados numa salmoura 
fraca (cerca de 10 % de sal)' durante 30 minutos e, depois, são bem lavados. 

Depois de bem escorrida a água de lavagem, esfregam-se os peixes com 
sal de grão médio e colocam-se num estrado, formando pilha, na qual apenas a 
primeira camada inferior deve ser colocada de forma a que fique o lado com pele 
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para baixo, tendo o cuidado de espalhar sal em abundância entre as camadas 
e sobre a camada superior, de modo a que a proporção seja de 3 de sal para 
10 de peixe (em peso) 

Formadas as pilhas com uma altura razoável, colocam-se pesos sobre elas. 

Com o tempo vai-se formando uma salmoura que escorre abundantemente 
das pilhas e que nos porões dos navios é retirada por meio de bombas de esgoto. 
Em terra, as pilhas são desfeitas após uma semana e novamente empilhado o peixe, 
de mistura com sal novo, mantendo-se o mesmo durante mais cerca de duas semanas 
até a salga se considerar terminada. Os peixes podem ser de novo empilhados, 
cada duas semanas, até a salga estar terminada ou podem também ser lavados 
com uma salmoura forte e permanecerem nesta salmoura por um período de 
48 horas, findo o qual, são de novo colocados em pilhas sobre as quais se colocam 
grandes pesos, deixando-se o peixe secar à sombra. 0 tratamento de lavagem e 
seca é diariamente repetido até os peixes estarem bem endurecidos, 

b) Salga a seco, para obter salmoura: 

A preparação do pescado que se pretende salgar por este método é idêntica 
à indicada na alínea a), devendo, porém, ser os peixes convenientemente esfregados e 
envolvidos em sal, de modo que a sua superfície fique bem coberta. Fazem-se pilhas 
de peixes com sal entie as diversas camadas, utilizando-se este na proporção de 1:3 
ou 1:4 (em peso). Estas pilhas são armadas em tanques ou vasilhas (barris) imper¬ 
meáveis, chamando-se também, por isso, a es,'.e método de salga o de Salga em tan¬ 
ques ou barris, 

À medida que os tecidos dos peixes se libertam da humidade, forma-se com 
ela uma salmoura que cobre todo o peixe nos tanques ou barris, podendo, se 
necessário, colocar-se pesos sobre as pilhas para manter os peixes bem cobertos 
pela salmoura formada ou, ainda, cobrir a pilha com uma salmoura fortemente 
saturada, que se prepara para o efeito com cerca de 350 gramas de sal marinho 
por litro de água doce e titulando a 25° Baumé. 

Se a salmoura enfraquecer com o tempo, deve juntar-se-lhe mais sal. 

No fim de duas semanas retiram-se todos os peixes, escovam-se e empilham-se 
novamente nos tanques ou barris, dispondo-se sal novo entre as camadas, de modo 
a que a salmoura cubra completamente a pilha. 

Ambos os métodos indicados a) e b) são conhecidos por salga a seco, 
em virtude do sal ser utilizado na sua forma cristalina usual. 

Pode afirmar-se que não se obtém facilmente uma cura uniforme com o 
método a) de salga a seco, a não ser empregando grandes quantidades de sal, 
isto é, excedendo-se a quantidade teórica indicada, 
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Com o método descrito sucintamente em b), com o aproveitamento da 
salmoura formada, a quantidade de sal indicada e mais uns ligeiros salpicos, se 
necessário, pode-se obter uma cura completa e uniforme. 

Com a salga a seco, permitindo a penetração mais rápida do sal, torna-se 
improvável a decomposição por agentes internos dos tecidos. 

A salga a seco a) tem inconvenientes graves: os peixes ficam expostos ao 
ar, a todas as causas possíveis de oxidação e : à acção da humidade atmosférica, 
isto é, a todas as causas exteriores de alteração. 

c) Salga húmida ou por salmoura: 

Chama-se salmoura a toda a solução aquosa de sal marinho destinada à 
conservação dos produtos alimentares. 

A salga por salmoura, utiliza-se de preferência para a conservação de 
peixes gordos que ficam assim melhor protegidos contra a ferrugem e a rancidez. 

As salmouras podem ser: 

1 — Salmouras virgens que, como a própria água do mar, têm uma reacção 
química básica, isto é o seu pH é alcalino e podem ser: 

Salmouras fracas — de 15 a 18 graus Baumé. 

Salmouras fortes — saturadas, contendo cerca ide 350 gramas de sal 
marinho por litro de água doce — 25 graus Baumé, 

2 Salmouras naturais, provenientes de salmouras virgens nas quais os 
peixes largam uma parte dos seus líquidos. Têm uma reacção ácida, 
devidos aos detritos e outros elleme<n.tos como, por exemplo, o ácido láctico, 
que modificam a sua composição. 

3 —Salmouras artificiais ou compostas que contêm em dissolução, além do 

sal marinho, nitrito de potássio ou de sódio e, algumas vezes, também 
açúcar ou glicerina. 

Os peixes maiores (tamanho médio ou, grande) podem ou não ser abertos 
e retirado o primeiro terço da coluna vertebral. Quando a carne é espessa, usa-se 
dar profundos golpes ao longo do corpo do peixe para permitir melhor contacto 
com a salmoura. Pode também retirar-se a pele quando esta é espessa. Os peixes 
muito grandes como os atuns, podem ser filetados e a sua carne cortada em tiras 
nas quais se praticam cortes profundos e regularmente espaçados. 


Os peixes são empilhados nos recipientes onde se procede à sua salga, tendo 
o cuidado de os colocar, na primeira camada, com a pele para baixo, quando 
abertos, e os das outras camadas com a pele para cima. 

Depois dos recipientes estarem completamente cheios junta-se-lhes a salmoura 
saturada (cerca de 300 gramas de sal marinho por litro de água doce, ficando 
titulada a 25 graus Baumé). Golocam-se pesos sobre as pilhas para os obrigar 
a ficarem bem mergulhados na salmoura. Deve juntar-se algum sal à salmoura, 
de vez em quando, a fim de a manter no mesmo grau de saturação, o que se veri¬ 
ficará frequentes vezes, com um salinómetro (25 graus Baumé) cu então regulando 
a sua concentração de modo que uma batata nela flutue, mantendo um terço fora 
da salmoura. 

Isto! porque cs peixes, absorvendo o sal e cedendo por osmose os líquidos 
dos seus tecidos, tendem a enfraquecer a salmoura, A diminuição desta concen¬ 
tração, se não se corrigir, fará com que a penetração do sal se faça cada vez em 
menor escala, podendo dar lugar à deterioração do pescado. 

Convém ainda ter bem presente que a penetração do Cl Na nas -células 
é sempre menos rápida por este método de salga do que na efectuada -a seco, e que 
o meio húmido em que é mantido o pescado durante a salga, cheio de detritos 
e matérias orgânicas, é muito favorável ao desenvolvimento das bactérias. Tudo isto 
milita também a favor do emprego de salmouras novas, rejeitando-se as salmouras 
usadas e nunca utilizando as de fraca concentração. 

A utilização de aparelhagem de produção contínua de salmoura é recomen¬ 
dável, sobretudo quando a salga é feita .em escala industrial. Convém, no entanto, 
verificar muito amiúde a sua concentração, para assim a podermos manter à 
densidade conveniente durante todas as operações da salga e, deste modo, obter-se 
um produto de boa qualidade. 

Em presença do sal, a carne de certos peixes (sobretudo Clupeídeos) tratados 
com salmouras em condições bem definidas pode sofrer modificações bio-químicas 
e chegar a um estado especial, que se chama de maturação, a partir do qual o 
produto pode, devido às suas qualidades nutritivas e digestivas, ser lançado nos 
mercados para consumo. É o que sucede com as «anchovas», cujo emprego, porém, 
é limitado a «hors-d’ceuvres». Tais peixes, assim preparados, constituem nos mercados 
uma categoria conhecida pela designação de «pescado salgado anchovas» para os 
distinguir dos produtos de salga por salmoura, mas não «anchovados» e que podem 
ou não ser prensados. 

Os produtos «anchovados» estão em condições de ser lançados no mercado 
quando os tecidos se tornem bem firmes e apresentem coloração rosada. 

Os produtos que são apenas salgados por salmoura, estão em condições 
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de serem lançados no mercado quando os tecidos apresentem coloração clara, sem 
mostrarem qualquer sinal de sangue nem colorações rosadas. 'Não se deve notar 
na coluna vertebral ou junto dela, qualquer coloração sanguínea. 

Os produtos anchovados exigem mais tempo de preparação do que aqueles 
apenas salgados, que em regra, não necessitam de mais de 2 a 3 semanas. 

À técnica da salga por salmoura, que sumàriamente descrevemos, pode seguir 
várias modalidades de preparação, como os conhecidos métodos sidliano, espanhol, 
francês e grego para a obtenção de produtos anchovados, salgados ou salgados 
e prensados, além das salgas especiais efectuadas com os atuns, bonitos, cavalas, 
arenques e ovas de peixes. Em Portugal e Espanha, por exemplo, e quanto às 
sardinhas, pratica-se uma salga húmida para apresentação nos mercados de um 
produto conhecido por «sardinha salgada prensada», que é- de uso ser apresentada 
em pequenas barricas. A técnica da sua preparação, justamente uma das que mais 
interessa ao caso brasileiro, é a seguinte: 

Quanto ao peixe: 

Escolhem-se espécimes gordos, do maior tamanho e em perfeito estado de 
conservação, quer se trate de sardinhas, quer de espécies afins, como por exemplo 
as «manjubas» sendo indispensável que estes se apresentem excelentes, tanto na 
qualidade como na aparência, sem qualquer espécie de traumatismos ou feridas, 

A sardinha, não deve ser descabeçada nem eviscerada, conservando a maior 
parte possível da escama de forma a evitar maiores perdas da mesma, no decurso 
da sua preparação, nomeadamente no acto da prensagem. 

0 peixe não deve ser eviscerado, a fim de que os ventres apresentem maior 
resistência e não rebentem, a quando da prensagem. 

Salga: 

Escolhido o peixe, segundo as condições acima, lança;se o mesmo em tanques 
ou pias, de uma profundidade máxima de 80 centímetros, nos quais se preparou 
uma salmoura «virgem» saturada, até uma altura de cerca de 20 centímetros. 

O emprego de tanques de maior profundidade, como utilizam alguns indus¬ 
triais, não é de recomendar, porquanto a demasiada densidade de peixes prejudica 
a qualidade, dificulta a homogeneidade do grau de concentração de toda a massa 
da salmoura e arrisca-se a inutilizar o produto. 

Por isso alguns salgadores, de entre os que preparam peixe prensado, a fim 
de evitar tais inconvenientes, usam dispor o peixe, após um estágio, normal de 
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11 a 20 dias na salmoura, em outras pilhas, com salmoura salinada, até à data da 
sua transformação pela prensagem, isto é, da recepção das encomendas. 

À medida que o peixe vai sendo lançado nos tanques, espalha-se sal sobre 
cada camada, guando o tanque está cheio, cobre-se com salmoura «virgem» 
(25° Baumé) ai ao nível da camada superior, que será coberta com pranchas de 
madeira ou uma grade, que se carrega com os pesos necessários para manter toda 
a massa mergulhada no líquido. Espalha-se sal grosso, em volta das pranchas cu 
dá grade, com o fim de manter a salmoura devidamente saturada, 

O peixe assim preparado, deixa-se ficar na salmoura o tempo necessário 
para que uma penetração completa de sal nos tecidos, se efectue, ou seja, por um 
mínimo de 11 a 20 dias, consoante o tamanho dos espécimes e a sua gordura. 

Considera-se que a salga é suficiente quando, carregando nos ouvidos do 
peixe, não saia sangue. Ao mesmo tempo, o peixe deve apresentar-se rijo e flexível 
Pode, desde esse momento, ser consumido e expedido. 

Isto não obsta a que o mesmo peixe se possa deixar nos tanques e com a 
mesma salmoura, por maior espaço de tempo (2 a 3 meses no Inverno). No Verão, 
ou nos países quente3 como o Brasil, será mais prudente reduzir o período de 
permanência da peixe na salga e vigiar o produto, a fim de evitar possíveis 
alterações: os ventres rebentarem, o que acarretaria perdas consideráveis. 

Sobretudo, ver que o peixe se mantenha bem coberto pela salmoura e que 
esta se conserve no grau de saturação desejado, para o que será a salmoura 
acrescentada, sempre que preciso, 'Em caso algum as sardinhas deverão flutuar, 
pois o contacto com o ar acarretaria inevitavelmente a oxidação — ferrugem. 

Embalagem: 

Na ocasião de efectuar as entregas, são os peixes retirados dos tanques e 
colocados em pequenos cestos, a escorrer, mas isto, depois de prévia e ligeira 
lavagem com a própria água da salmoura, a fim de os libertar de grãos de sal 
e detritos de outras matérias, Passa-se depois o peixe por uma salmoura virgem 
de ligeira saturação, a fim de adquirir o «brilhante» pela retirada da leve camada 
de sal que o cobre, dispondo'-» em seguida em barris ou em selhas, em camadas 
sobrepostas e arrumadas de forma a que as barrigas de uma camada cubram 
os dorsos da camada inferior, 

Prensagem: 

Os barris ou selhas são então colocados na prensa, no género das de 
parafusos ou de balanceiro usadas para a vinicultura e submetidas 
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pressão que, não deixando de ser forte, deverá ser especialmente progressiva, a 
fira de que as barrigas dos peixes não rebentem. 

Esta operação torna-se tanto mais lenta, quanto o tamanho médio dos peixes 
for maior, podendo durar de 4 a 8 horas. 

A prensagem 'tem por finalidade extrair do peixe o máximo de óleo que 
ainda contenha, extraindo-se mais da sardinha do que das anchovas e «manjubas», 

Evita-se assim a ranoidez rápida, devida inevitavelmente a oxidaçao das matérias 

gordas expostas à acção do ar. ; 

Terminada a prensagem, regam-se abundantemente as selhas ou 'barricas 
com uma salmoura «virgem» saturada que arrasta o óleo que ficara aderente ao 
peáxe e às paredes da embalagem, 

Fecho das embalagens: 

Os barris e selhas, depois de lavados, «ao recobertos interiormente por uma 
camada de parafina ou cora papel sulfurado que igualmente cobrirá os fundos 
e a camada superior do produto. Adapta-se-lhes uma tampa de madeira, muito bem 
batida e pregada de forma a colocar o produto ao abrigo do ar como de todas 
as coisas que o possam contaminar no decurso do seu transporte. 

O peixe assim preparado e embalado pode manter-se no Verão, ou em climas 
quentes, por mais de quinze dias. f 

O conteúdo dos barris e selhas, regula entre 3 e 10 quilogramas líquidos * 

de peixe. - 

São necessários cerca de 100 quilogramas de sardinhas, ou congéneres, para se 
obterem 80 quilogramas de produto apto para venda. H, 

• ■ 

' ■ ! 

* 

A fim de conseguir um produto de ainda melhor qualidade e de maior 
resistência à ranoidez, aconselhamos pana este tipo de preparação das sardinhas, 
a técnica seguinte: 

l.° Vigilância atenta para que se mantenha o grau de saturação da salmoura, 
a 25° Baumé em todas as operações a efectuar, salvo para a lavagem 
do peixe com o intuito de lhe dar o «brilhante». 
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2.° Evitar espremer o peixe dentro da própria embalágem, que fica 
assim impregnada de óleo, utilizando de preferência uns quadros de 
madeira rígida e pouco porosa onde se contenha um volume de peixe 
ligeiramente inferior ao que seria prensado nos barris de expedição. 

Estes quadros sobrepostos e devidamente entrecruzados, seriam posteriormente 
submetidos à pressão da prensa ou antes, apertados mediante a torsão de parafusos 
que vindos ds uma base fixa, atravessem a massa do peixe, pelo meio dos quadros, 
e comprima os mesmos com duas longarinas de madeira rija, que alcancem as suas 
extremidades. Estes parafusos e suas roscas, movidos por braças transversais, deverão 
ser fabricados em metal .inoxidável. 

Entre cada quadro, deverá ser colocada uma placa de madeira não porosa, 
que servirá para auxiliar o escoamento do óleo produzido por cada camada de 
peixe contido nele. 

O peixe assim produzido, isto é, prensado fora das embalagens de expedição, 
pode então ser devidamente colocado nas barricas, segundo o processo já descrito, 
ficando pronto para a expedição. 

Para instalações de vulto, preconiza-se ainda que a prensagem acima descrita 
se efectue dentro de um tanque e em banho de salmoura a 25° Baumé o que 
facilitaria a saída do óleo e sua subida à superfície, onde pode ser facilmente 
oolhido, tendo deixado, no interior do peixe, uma parte do sal proveniente da 
salmoura. 

'Este processo, embora mais dispendioso, será compensado pela melhor quali¬ 
dade do produto e sua maior resistência a qualquer espécie de alterações. 

Também a prensagem se pode fazer em barril estanque, cheio de salmoura, 
que é o processo mais simples e recomendado para instalações de média importância. 

Cremos que, de uma forma geral e para os processos mais usuais, a descrição 
que damos aqui se torne suficientemente elucidativa. 

d) Salga a seca, seguida de secagem: 

Ainda que o processo de salga a seco seguido de secagem se pratique com 
vários peixes, o bacalhau é aquele em que tal preparação está mais generalizada, 
sobretudo na Europa. 

O bacalhau, além de fresco ou congelado, é apresentado nos mercados sob 
as seguintes formas: 

K—, ((Salgado verde »— Obtido por uma 


salga que o apresenta sob a forma 
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de salgado-húmido, ou seja tal qual como é desembarcado de bordo dos 
navios bacalhoeiros. 

,2 — «Salgado seco» — Cuja preparação é feita, em regra, a partir do pescado 
«salgado verde» para obter, após desidratação, mais ou menos profunda, 
ao ar ou por meios artificiais, um produto (Klipfisk) cuja percentagem 
de humidade fica compreendida entre 25 % e 40 % de acordo com 
as exigências dos mercados. 

3 -«Peixe-pau» — (Stockfish) — Proveniente dos países escandinavos e 
obtido após secagem profunda, partindo do pescado fresco, descabeçado, 
eviscerado, aberto ou não, e sem sal, efectuando-se a secagem a baixas 
temperaturas: cerca de 0 o C. até 10° C. 

«Peixe-pam — Na Escandinávia, a produção de «Stockfish» tem lugar em 
latitudes elevadas, sendo o bacalhau a principal espécie utilizada. 

Há duas maneiras de preparar o bacalhau antes de o secar: «inteiro» em 
que os peixes são únicamente descabeçados e eviscerados e a qualidade «aberto», 
conhecida na 'Noruega pela expressão «Rotskjar» em que os peixes são abertos. 
Nos meses quentes todos os peixes mais pequenos são abertos com o fim de facilitar 
um melhor acesso de ar às partes mais espessas. 

Não nos deteremos na descrição dos processos empregados para se obterem 
estas diversas formas de apresentação, bastando ter presente as que se referem 
ao peixe salgado-fresco, por ser a que mais interessa no Brasil. 

Assim, uma vez obtido um bom peixe verde, isto é, um produto devidamente 
escalado e salgado segundo as praxes habituais e mais recomendáveis temos que 
encarar apenas .o pescado na sua face ds transição para: 

Salgado-seco — A fim de melhorai: as qualidades de conservação do bacalhau 
verde é necessário proceder à sua secagem. Tal operação, bastante delicada, depende 
para o seu êxito, não só da qualidade do produto, mas ainda da sua tendência para 
rápidas alterações, se a. secagem não foi convenientemente efectuada. 

Para bem efectuar essa secagem, devem os peixes verdes ser bem lavados 
e escovados para se lhes retirar todos os cristais de sal e impurezas existentes 
à sua superfície e, depois de Bem escorridos, serem colocados a secar ao ar livre 
ou em secas artificiais, 

O bacalhau salgado-seco que se encontra nos mercados contém, conforme 
a preparação, as seguintes percentagens, em humidade, proteínas e sal: 


Bacalhau da Noruega , tipo KLIPFISK 


«Labmlor» . 30% <le água- 31 % de proteínas- 18% de sal 

«% Tom . 48% » » - 34% » » -—18 a 20% » » 

Tom . 45% » » - 35% » » -18 a 20% » » 

, «Skiimingsliim . 43 % » » — 36 % » » -18 a 20 % » » 

«Lflgringstiim . 39% » » - 38% » » - 20% » # 

«Kasseiom . 30 a 35% » » -42 a 43% » » — 20'% » » 


O teor em água do peixe salgado-seco (Klipfislk) varia de acordo com o 
grau de cura e vai desde 30 % a 50 %. A capacidade de conservação varia inver¬ 
samente com o teor de humidade. 

A regulamentação dinamarquesa prescreve que o bacalhau seco (Klipfisk) 
destinado aos países latino-americanos não deve ter mais de 35 % de humidade. 
Este grau de cura é conhecido pela designação de «cura tropical», Se a percentagem 
de humidade for menor do que 32 % a cura é designada por «cura tropical extra». 

O bacalhau pelas especificações dinamarquesas é classificado em quatro 
categorias: «Selecto», «Superior», «Universal» e «Popular». O bacalhau de 1." cate¬ 
goria deve ler a cor bastante clara, ser bem curado e não apresentar quaisquer 
defeitos. 

Há ainda a considerar um tipo de bacalhau, conhecido nos mercados por 
«Terra Nova» ou «Inglês», para a preparação do qual o bacalhau verde é metido 
em água doce cora o fim de lhe reduzir a salinidade. Esta operação faz com que 
os peixes durante a secagem, tomem uma cor ambrina. Pelo facto de se reduzir 
a salinidade, reduzem-se também os riscos de aparecimento do chamado «rouge» 
pelo que se lhe consente um pouco mais elevado teor de humidade (36%), 
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PLANO ESQUEMÁTICO DAS OPERAÇÕES DE DESCARGA 4 , 
VENDA E ARMAZENAGEM DO PESCADO, NUMA LOTA 
DE LISBOA (ENTREPOSTO) 



LEGENDA 

A -Descarga, f-lavagem e l-escolha. F -Recintos de entrega aos compradores. 

B -Recintos da escolha e separação G -Armazéns dos 'exportadores 

C -Pesagem W-Tulha dopeixe regeitadopelaIns- 

J pecção panitaria. 

$-Ponte dos compradores, I -Peixe para dadivas epara pobres, 

E- Locais de exposição e venda, J -Peixe gue segue para o frigorifico. 
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Mapa da zona de pesca do Mar dos Abrolhos 



































C. 0. F. A. P. 

Tebela de Preços cie Pescado 

COMISSÃO. FEDERAL DE ABASTECIMENTO E PREÇOS 
PORTARIA N.° 342-DE 18 DE MARÇO DE 1955 

0 Presidente da Comissão Federal de Abastecimento e Preços, -usando da atribuição 
quo lhe confere o art.» 4/' da Lei n.<> 1.5221, de 26 de Dezembro de 1951, e tendo em vista 
a deliberação do Plenário, em sessão realizada om 17 de Março de 1-955, resolve: 

Alt. 1. Estabelecer a seguinte tabela de preços tetos, para regular o mercado de 
pescado no Distrito Federal: 



Preço do 
Produtor 
para o 
Varejista 
(quilogra¬ 
ma) 

até CrJ 

Preço do 
Varejista 
para o 
Consumi- 
dor(quilo- 
grania) 
até Cr® 


Preço do 
Produtor 
para o 
Varejista 
quilogra¬ 
ma) 

até CrJ 

Preço do 
Varejista 
para o 
Consuml- 
doi (quilo¬ 
grama) 
até Cr? 

Pescado Fino (extra) 



Pescado de segunda 



Badejo . 






Badejete . 






Bijupirá . 



Cação eviscerado (outras es- 



Cherne . 



•pécies imo incluídas na 



Congro rosa . 






Garoupa verdadeira . 



Enxada . 



Crioula ou preta. 



Galo . 



Linguado . 

29,00 

‘26,09 

Gordinho . 



Mero .. 



Prejereha . 

10,99 

1309 

Namorado. 






Peixe-rei . 






Pescada amarela. 






Pescada-cambuçú . 






Pescada-pema-de-moça . 



Ollio-tle-eão . 



Robalo . 









Xaréu-prelo . 



Pescado de primeira 



Xerelete ou alfaqueca . 



Agulha . 



Pescado de terceira 



Agulhão .. 






Albacora . 






Batata . 



Arraias. 



Cação eviscerado (São Se- 



Bagres . 



bastião, corta-garoupa, tin- 



Cachorro ou bonito . 



tureiro e anequim) . 






Cavala . 






Comina . 






Dourado . 




6.001 

2 

Epchova . 





Garoupa de 2." .. 






Goete. 



Roncador . 



Merluza . 



Tira-vira . 



Olliete . 

15,00 

20.00 

Traíra . 



Ollunle-boí. 



Ubarana . 



Pampo . 






Parati . 






Pargo ... 



Diversas espécies não incluí- 



Peseada-bicuda . 



das nas categorias anteriores: 



Pescada-olhuda e Maria- 






-mole . 
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KTTil 

Pescada-rosa (banana) ...... 



Palombeta ... 

3,50 

4,50 

Pescada-alto-mar (pescadi- 



Savelha .. 

1,20 

l,90l 

nha) ... 



Sardinha-verdadeira .; 

K)9ü 


Pirauna .. ... ■ 



Sardinha-cascadura. 

Bm 

Bll 





«f! 







■ff 

Trilha ... 



Camarão verdadeiro, grande 

■SB 

BB 

Vermelho .. 



» » médio 


Kair 




» » miúdo 

■M 

■Mm 




Camarão-lixo, grande. 

Kl] n 


lii 



» » médio . 


25,00 

íjp L . 



» » miúdo .. 

IW 





Camarão rosa ou de traw■ 


■ ■ 




ler ... 


■imita 

tela . 



Camarão-sete-barbas . 

w 





Diversos 



- 



Caranguejo .. 


16,00 




Siri . 


8,001 




Ostra . 

■Uj 

4,00 

... _ , 



Lagosta .. 


29„00.i 




Lulá ... 

Km| 

29,® 

\ £ te • 



Polvo .... 

■Mil» 

29,90 


TTT— 






j§j® a 

; pç$t'a§ ón 
J ;jí$fo oom 

t-'' - . it íí.-, u jyii/yw uu j-uswauu 

dfctt 34,00. I 

»|||||||çi: § 3.-“, Os exportadores^de peixe poderão acrescer até 10% eobre, o .preço do produtor, 

Pigffji Art, 0 2: ’A -classificação de novas espécies de peixe para inclusão nas categorias cons- 

1 desta Portaria, será feita por intermédio da Divisão de Caça e Pesca. 

■LtefíIlSI § único —Às dúvidas surgidas a respeito das espécies classificadas nesta Portaria, 
peto Rpjnpafjõ dá Pesw, 

' Art,° 3, 0 É- proibido favorecer ou . preferir comprador ou freguês, estabelecer prestação 
e vender pescado sem afixar m lugar visível -e de fácil leitura a tabela de preços desta 
;'reL:fQrtark,. inclusive-os ambulantes nos veículos ou recipientes que usarem. 

J ^ rLÍI As GOAP, tomando por base a presente Portaria, fixarão os preços do pescado 
lill ilhoa;. respectivos mercados, . . .,■ .vV : '. 

llllllijll i Observados os tetos, as_ CO AP poderio variar os preços, levando om consideração, 
:: r: : .<yv0L:}Çàdti caso regional, sê o pescado é proveniente de produção do próprio Estado ou importado 
r aS^fe ãaliEas resines do' país,*' 

§ 2.°,. No caso. de importação, além das despesas de transporte, deverá ser tomado como 
|H|: $ íddço do produtor acrescido de até 30% de acordo com o § 3,°. do art.» 1.» desta Portaria, 
llfiífip .. Art,° 5,° A, presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no «Diário 
Oficial», revogadas as disposições em contrário, 


m 


majoração de preços por evisoeração, limpeza e corte em 
- - Pecado, e estas operações são obrigatórias sempre que exigidas 

do pescado fino, grande, eviscerado, vendido em posta, peso líquido, será 


IHÜii: 
diélP®: 

mBÊB 


Américo Pacheco de Carvalho , Presidente 
.Vigora também para as cidades de Santos e S, Paulo. " 


®Í| 


§|Jp|pg§ 






















































































MAPA N.° 1 


PRODUTOS DO MAR 


Produto 

Utilização 

I — Peixes 

Alimentação 

II — Crustáceos 

Alimentação 

III—Moluscos f &Uíp " del 

Alimentação 

[ Testáceos 

Alimentação; pérola, madrepérola, etc. 

IV — Répteis 

Carne e carapaças 

IV —Mamíferos marinhos 

Carne, óleo, peles, âmbar; hormonas, etc. 

VI-Algas 

Fabrico do agar-agar e alimento para 'gado 

VII — Esponjas 

Higiene 

VIII — Gorais 

Bijutarias e ornamentos 

IX — Equinodermes 

Alimentação 


SUBPRODUTOS 


Farinhas alimentares • 

De peixe inteiro | 

( Peixe sem valor comercial 

Determinados pelágicos 

Excedente de produção de espécies de interesse comercial 

1 Peixe decomposto ou em início de decomposição 


De desperdícios < 

[ Da indústria das conservas 

1 Da indústria da filetagem 


De peixe inteiro j 

í Arenque, sardinha, ca- 1 
rapau e outros peixes 
í gordos J 

Fins industriais 

Óleos i 

De fígados \ 

[ Halibut ] 

Bacalhau, atum, pes¬ 
cada, etc. J 

| Fins medicinais 



[ Elasmobrânquios ] 

> Fins industriais e medicinais 

Torleanx alimentares 




Fertilizantes 

íNao preparados ou guanos 
(Preparados (farinhas, etc.) 


Pastas dc peixe 

Produtos farmacêuticos (hormonas, etc.) 

Bijutarias (escamas e espinhas) 

Colas (peles e bexiga natatória) 

Peles (ou couros) para carteiras, calçado, lixas, etc, 

















MAPA N." 3 


LEVANTAMENTO DA FROTA PESQUEIRA EM 1.” DE SETEMBRO DE 1955 
ACTUANDO NO PORTO DE RIO GRANDE 
RIO GRANDE DO SUL 


Nome da embarcação 

Ton. 

Bruta 

(Kgs) 

Ton. 

Líquida 

(Kgs.) 

Capac. 

Carga 

Compri¬ 
mento 
<M, S.) 

Roca 
(M. S.) 

Pontal 

Autono¬ 

mia 

(milhas) 

«Albamar» . 

57-860 

25.546 

25.546 

23,70 

5,20 

2,30 

2.200 

«Brisamar» . 

57.860 

25.546 

25.546 

23,73 

5,20 

2,30 

1.800 

«Libra» . 

48 037 

16.027 

30.000 

20,30 

6,00 

3,60 

1.800 

«Erling-Madsen» . 

33-088 

12.008 

24.000 

17,51 

4,90 

3,30 

1.200 

«Pioneiro» . 

28.840 

18.840 

16.000 

15,683 

4,50 

1,990 

800 

«Libertador» . 

33.178 

16.000 

18.000 

17,09 

4,50 

2,030 

800 

«Mercúrio» . 

53.406 

35.754 

23.000 

*20,04 

4,981 

2,800 

1.400 

«Lucretia» . 

49.300 

30.000 

20.000 

17,33 

5,45 

2,25 

800 

«E. Schou» . 

37.000 

24-500 

21.000 

16,70 

5,08 

2,19 

1.400 

«Neptímo» . 

70.000 

30.500 

28.000 

26,00 

6,50 

4,00 

2.000 

«Apoio» .. 

44.100 

22.000 

20.000 

19,00 

4,95 

2,79 

2.500 

«St.“ Alice» . 

40.000 

20.000 

20.000 

19,00 

4,95 

2,75 

2-500 


Marca do Motor 

H. P. 

(Forçai 

Veloc. 

Máxima 

(Nós) 

Armador 

Bandeira 

Volunder 

240 

8 J /2 

Empr. Ricgr. Pese. Ltd. 

Brasileira 

Volunder 

240 

8 Ví 

Empr. Riogr. Pese. Ltd. 

» 

Tuxham 

170 

8 

Napesca Lto. 

Dinamarquesa 

Idem 

140 

8 

Napesca Lto. 

)) 

G. M. 

180 

8 

Indus. Bras. Peixe Ltd. 

Brasileira 

G. M. 

180 

8 

Indus. Bras. Peixe Ltd. 

» 

Hundested 

120 

140 

1 

8 

Indus. Bras. Peixe Ltd. 

» 

Alfa 

130 

7 

Fretamento 

Sueca 

Alfa 

135 

7 

Fretamento 

Dinamarquesa 


200 

8 

Fretamento 

Sueca 

Hundested 

140 

8 

Pro. Pes. Apoio, Ltd. 

Brasileira 

» 


:St.“ Alice» 


Hundested 


120 


8 


Fund. Cristo Redentor 
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MAPA N." 4 


QUADRO DAS PRINCIPAIS ARTES DE PESCA UTILIZADAS 
PELOS PESCADORES PORTUGUESES 


Singelo 


í Linhas cora diversos nomes 


De ANZOL 


Múltiplo 


[ Espinel ou espinhei 
Palangre 
| Trawl 
Cordas 
l Barqueira 



De FISGA ou ARPÃO 


Taloeira 

Fisga das toninhas ou arpéu 
Arpão de cetáceos e esqualos 
Bicheiro 

Rasca de mexilhão 
Fisga de solhas 
Fisga das lampreias 
Abaixa ou fisga de candeio 
Zagaia 


Redes jixas 


Armações (redondas e 
lencianas) 

Cabaceira 

Pesqueira 

Letrache 

Gamboa ou camboa 


Fixas 


Rede de emalhar 


Volantes 


De REDE 


Zangarelho 

Volante 

Rasca 

Caçonais 

Corvin eiras 

Redeiro de margem 

Solheira 


Sardinheira 

Branqueira 

Bargas 

Tresmalho 

Lampreeiro 

Redeiro derivante 


Rede envolvente 


> 


( Estacada 

CeSfíxo 

Tapa-esteiros 


De ARMADILHA j Metálica ou de verga 


Covos 

Muregonas 

Nassas 

Muzuar 

Alcatruzes 


Redes de cerco volante 


Galeão 

Cerco americano 
Barca volante 
Tarrafa 
Atalho 
Coador 


Xávega 


Arrastão 


other trawl 
Beam-trawl 
Parelha 
Vaca 


Redes de arrastar 


Murgueira 
Chinchorro 
Chincha 
Levada 
Rede-pé 
Mugiganga 
i Sacada ou arrasto 
Tartaranha 
Redenlto 

Tarraía ou chumbeiro 

Draga ou rastro 

Encinho 

Côas 

Embalas 


De ENGENHO { Caneiro 


Redes de suspensão 


Sacada 

Bosca ou cachoça 

Camaroeiro 

Copo 

Enchelavar 

Xilréu 

Peneira 

Conto 

Redelole 

Encinho 

Garrafão 




Pescas de carácter artesanal Pescas de carácter industrial 


MAPA N." 5 


QUADRO DAS PRINCIPAIS ARTES DE PESCA 

Utilizadas pelos pescadores brasileiros, bem como daquelas que se a ^ u ' 
ram de utilização aconselhável, sob o ponto de vista do estado (X> c ^ ua ^ ( ' JÜS 
suas pescas industriais e artesamis 


Artes de cercar 
(com redes) 


Aries de arrastar 
(paru bordo) 


Aiie de arpoar 


Aries de anzol 


Aries jixas 


Aries móveis 


I Cerco americano (Em especial para as sardinhas e pelágicos similares 
Galeão 

Lâmparos {Idem, idem. 

Em parelha (ou bóia) 

0 . , , , \Deam-trawl — other trawl Para toda a espécie de demersais 

. bmples a re jy aca 1 

Simples por bordo Other trawl 
jPeica dos cetáceos {Para a pesca da baleia e do cachalote 

f [ De mão { Para demersais e pelágicos em fundos de rocha ou coial 

! Linhas simples 1 * 


{ Para os tunídeos 


■ Aparelhos de anzol mui Espinheis , Diversos demersais e alguns pelágicos 

l tiplos «Long-lme» 


Cercadas ou currais ou JDe rede, estaqueada I Demersais e pelágicos das orlas costeiras e outros peixes das águas 
cacuris 1 De bambú, vimes, etc. 1 fluviais e lacustres 

r mm rD e arame I Para lagostas, camarão c outros crustáceos e certas espécies das 


Oe arrasto 


\De cerco 


De anzol 


rDe arame I rara lagostas, camarao c outros crusiaceos u cuias c*pcuc* um 

[De bambú, vime, etc, I águas marítimas e interiores 

{Redes de arrasto para a praia {Pequenas especies da orla marítima (demersais e pelágicos) 

Redes de tresmalho Sardinhas, sardinelas, anchovas, tainha, várias outras espécie* 

Sardinheiras ou sardinhais e demersais 
Indiscriminadas de emalhar 

(Linhas de fundo {Tainha, bagre, outras espécies pelágicas e demersais 
Linha simples | Paraquedas 

Aparelhos de anz “ s /.E S pi n heis {idem. idem. 

múltiplos 1 






NOTA — Nestes números estão incluídas todas as formas de utilização do pescado, como alimento e aduba. 



















MAPA N.° 7 


total da produção em quilogramas -valor 

DA PRODUÇÃO EM CRUZEIROS 

ANOS DE 1947 A 1952 


Unidade da Federação 

Indicação 

. 1917 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

AMAZONAS .... 

Wrrr 


4 053 418 
18 328 291 
4,50 

10 650 936 
33 040 720 
3,10 

5 487 418 
27 758 465 
5,10 



PARÁ. 

ivgs. 

Cr? 

Cr$/Kg. 

O 004. 976 
19 596 236 
5,30 

5 190 946 
32 599 900 
6,30 

4 7o O 

35 009 148 
7,30 

Kgs. 

Cr$ 

Cr?/Kg. 

7 712 971 
16 666 99S 
2,20 

7 556 374 
17 485 470 
2,30 

8 067 770 
18 799 977 
2,30 

9 021 329 
25 516 992 
2,60 

7 922 256 
27 098 461 
3,40 

8 766 317 
33 189 849 
3,80 

R. G. DO NORTE . 

Kgs. 

Cr? 

Cr$/Kg. 

5 138 356 
16 385 375 
3,20 

3 287 051 
13 167 599 
4,00 

3 370 959 
15 018 691 
4,50 

3 534 592 
18 269 266 
4,80 

3 374 557 
19 148 388 
5,70 

3 065 611 

21 359 495 
7,00 

CEARÁ . 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 


2 726 202 
11 111 037 
4,10 

3 437 399 
14 296 533 
4,20 

3 540 750 
17 096 310 
4,80 

4 462 474 
23 944 466 
5,40 

5 530 949 
36 212 867 
6,80 


o 43y 594 
12 596 519 
3,70 

MARANHÃO .... 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

18 242 116 
46 426 866 
2,50 

24 869 173 
63 996 464 
2,60 

31 589 105 
93 032 130 
3,90 

34 284 518 
106 113 318 
3,30 

30 089 213 
100 760 398 
3,30 

29 026 895 

98 702 365 
3,40 1 

PARAÍBA. 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

950 651 
4 183 153 
4,40 

931 975 

3 562 741 
3,80 

868 564 

4 531 739 
5,00 

1 037 502 

6 607 050 
6,40 

1 040 985 

7 644 559 
7,30 

880 148 

6 950 254 
7,90 


ALAGOAS . 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

1 346 145 
6 089 752 
4,50 

967 493 

4 517 737 
4,70 

1 160 361 

5 879 186 
5,10 

1 218 318 

6 560 448 
5,40 

1 182 915 

7 005 246 
5,90 

1 858 150 

12 986 602 
7,10 

SERGIPE. 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

983 659 
5 100 299 
5,40 

864 979 

4 877 069 
5,60 

955 644 

5 353 126 
5,60 

994 086 

7 108 265 
7,20 

1 358 064 
11 102 299 
8,80 

1 481 040 

13 202 143 
8,90 

BAÍA. 

Kgs. 

Cr? 

Cr$/Kg. 

4 136 678 
25 776 161 
6,20 

4 621 663 
30 961 909 
6,70 

5 540 480 
34 456 918 
6,20 

4 484 054 
33 597 860 
7,50 

4 141 212 
39 810 566 
9,60 

5 151 470 

55 847 428 
10,80 

MINAS GERAIS. 

Kgs. 

Cr? 

Ci?/Kg. 

1 157 573 
6 518 570 
5,60 

1 532 476 

8 662 775 
5,70 

1 147 970 

7 132 853 
6,20 

1 466 585 

9 928 441 
6,80 

2 097 844 
16 588 434 
7,90 

2 006 884 

18 637 241 
9,30 

ESPÍRITO SANTO . 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg, 

2 376 443 
9 351 724 
3,90 

1 737 810 

8 872 975 
5,10 

1 692 325 

9 136 941 
5,40 

1 323 686 

7 782 899 
5,90 

1 732 298 
12 455 608 
7,20 

2 041 165 

16 834 212 
8,20 

R. DE JANEIRO... 

Kgs. 

Cr? 

Cr?,Kg. 

26 554 596 
82 670 649 
3,10 

26 400 109 
96 166 089 
3,60 

23 563 784 
99 799 464 
4,20 

28 136 543 
88 099 581 
3,10 

27 431 848 
94 751 790 
3,50 

26 647 747 

92 291 836 
3,50 

D. EEDERAL.. 

Kgs. 

Cr? 

Cr? Kg. 

21 291 247 
66 073 141 
3,10 

13 206 497 
48 409 930 
3,70 

10 797 967 
47 455 2U2 
4,40 

9 843 133 
48 644 042 
4,90 

16 398 786 
94 797 663 
5,80 

21 017 158 
120 9i2 362 
5,80 

SÃO PAULO .. 

1 

Kgs. . 

m 

Cri/Kg. 

16 707 248 
43 940 604 
2,60 

18 084 966 
SO 580 358 
2,80 

16 396 6i)7 
47 715 707 
2,90 

12 611 616 
•66 611 000 
5,30 

14 134 920 
81 760 406 
5,80 

15 974 473 
112 431 350 
7,UO 

PARANÁ . 

Kgs. 

Cr? 

Cr$/Kg. 

692 409 

1 008 292 
2.60 

622 433 

1 342 811 
2,60 

732 661 

2 084 540 
2,80 

826 043 
: 3 821 085 
4,60 

1 477 143 

7 022 674 
4,80 

1 715 594 

9 823 944 
5,70 

SANTA CATARINA. 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

4 595 106 
15 585 416 
3,0) 

7 339 265 
19 516 793 
2,70 

10 473 275 
31 397 059 
3,30 

10 978 793 
:34 233 315 
3,40 

9 377 607 
43 829 291 
4,00 

10 055 299 

48 396 009 
5,20 

R. G. DO SUL .. 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

17 377 287 
30 276 841 
1,70 

22 054 194 
32 279 504 
1,80 

19 776 859 
35 304 317 
1,80 

■21 770 887 
45 170 672 
2,10 

21 950 501 
50 413 977 
2,30 

31 569 369 

67 585 932 
2,10 

MATO GROSSO .. 

Kgs. 

Cr? 

Cr?/Kg. 

1 040 942 

2 509 399 
2,40 

1 213 214 

4 553 516 
3,80 

707 127 

2 842 468 
4,00 

797 251 

3 965 101 
3,70 

850 197 

3 441 366 
4,00 

1 204 307 

6 416 527 
4,50 

BRASIL ....... 

Kgs. 

139 732 298 

144 767 394 

152 605 939 


1 907 * 

174 629 990 
826 260 4 23 
4,70 

TOTAIS GERAIS 

Cr? 

Cr?/Kg. 

121 022 939 
3,00 

453 037 712 
3,10 

522 448 859 
3,40 

100 JUi «u 

570 866 502 
3,70 

íFo oio 

690 994 118 
4,40 


NQTA: Os dados acima referentes aos Estados que tiverem a produção superior a Uí 
fornecidos pelo serviço de ESTATÍSTICA DA PRODUÇÃO, do Ministério da Agricultura. 




































PRINCIPAIS ESPÉCIES ICTIOLÓGICAS DOS MA^ES DA COSTA BRASILEIRA 


DESIGNAÇÃO 

BRASILEIRA 

DESIGNAÇÃO PORTUGUESA 

E5IGNAÇAO 

BRASILEIRA 

DESIGNAÇÃO PORTUGUESA 

Nome do peixe 

Nome zoológico 

Nome do peixe 

Nome zoológico 

Nome do P eixe 

Nome zoológico 

Nome do peixe 

Nome zoológico 

Badejo 

Myceroperca 

Badejo 

Gadus merlangus Linné 

Camarão 


Camarão-da-costa 

Penaeus membranaeeus Heller 

» 

Ryptkus saponaeeus 

Badejo 

Gadus polaehius Linné 

Sete-barbas 

Xipbopneus 

9 

? 



Peixe-sabão 

Ryplieus saponaeeus Blocli & Sehncider 

Castanha 

Umbrina 

? 

? 

» 

Epinepheliis adscencio- 



Cerelele 

Carunax cliysos 

Cbarréu 

Caranax ascensionis (Osbeck) 


nais 

? 

? 



)) 

Caranax crysos (Mitchill) 

Batata 

Lophalatilus villarii 

? 

9 



)) 

Caranax hippos (Linné) 

» 

Caulolatilus chrysops 


9 



» 

Caranax senegallus Cuvier 

Cação 

Euselachii - Pleura - tre • 



Cherne 

Epinephelus niveatus 

Cherne 

Polyprion americanum (Bloch & Schnei- 


mata 

Cação 

Ápriodon isodon (Miiller & Henle) 




der) 



» 

Leptocharias amithii (Müllor & Henle) 



Cherne 




)) 

Paragaleus gruveli Budker 



Mero 

Epinephelus aeneus Geoffroy 



)) 

Scoliodon terrae novae (Ricliardson) 




Saint-Hilaire 



Cação, pema-de-moça 

Galeorhinus galeus (Linné) 



» 

Epinephelus alexandrinus 



Leitão 

Galeus melanostomus Rafinesque 




Cuvier & Valenciennes 



Caneja 

Mustels canis CMitchill) 



)) 

Epinephelus eaninus (Valenciennes) 



Cação-pique 

Mustelus•mustelus (Linné) 



V 

lEpinephelus gigas (Brünnich) 




Scyliorbinus canicula (Linné) 



)) 

Epinephelus goreensis (Valenciennes) 



Pintarroxa 

Scyliorhinus stellaris (Linné) 



)> 

Epinephelus taeniops Cuvier & Valen- 



■Melga 

Squalus acanthias Linné 




cienes 



Galhudo 

Squalus femandinus Molica 

Corvina 

Micropogon 

Corvina 

Johnius regia (Asso 

Camarão 

Pneus setiíerus 





)) 

Johnius umbra (Linné) 


Pneus brasiliensis 

Camarão 

Paloemon squilla (Linné) 



Corvina, 









Corvina camaranensis Eherenbaum 




Penaeus caramote (Risso) 











)> 

Corvina nigrita Cuvier & Valenciennes 



Camarão, 




)) 

Larimus peli bleeker 



Camarão-mouro 

Crangon crangon (Linné) 



i 

Otolithus bracbygnatiras Bleeker 



Camarão j do-rio 

Leander serratus (Pennant 



)) 

ptolithus macrognathus (Bleeker) 



Gamba 

Parapenaeus longiroslris (H, Lucas) 



)) 

Otolithus senegalensis Cuvier & Valen- 








ciennes 







< « 

Sciaene epipereus Bleeker 







Roncador 

Corvina nigra Cuvier & Valenciennes 








Sciaena canariensis (Valenciennes) 

Canina 

Micropogon 

Corvina, 




Pargo-de-bandeira 

Dentex filosus (Valenciennes) 



Roncador 

Sciaena cirrosa Linné 

Pargo 

Pagrus pagrus 

Denlelha 

Dentex parvulus (Capelo) (?) 



» 

Sciaena ronchus (Valenciennes) 



Pargo-úo 

Pagrus auriga Valenciennes 



» 

Sciaena steindachneri (Cadenat) 



Pargo-redondo 

Pagrus boeagei (Lowe) (?) 

Enchova 

Pomatomus saltratrix 

Enchova, 




Pargo-ruço 

Pagrus ehrenbergii Valenciennes 



Anchova 

Pomatomus saltratrix (Linné) 



Pargo-sêmola 

Sparus caeruleostictus (Valenciennes) 

Garoupa 

Acanthistius 


.___ ____ . _ _. : s 

Pescadinha 

Cynoscion 




Cephalopholis 




Mac,rodou 




Alphestes 




Paralonchurus 



}. 

Epinephelus 

Garoupa 

Mycteroperca rubra (Bloch) 


Nebris 





» 

Paracentropistis hepatus (Linné) 


Isopistlms 

Pescadinha 




» 

Petrometopon nigri (Günther 



P escada-branca 

Merluccius merluccius (Linné) 



)) 

Serranelus atricauda Günther 



Pescada-negra 

Merluccius senegalensis Cadenat 



)) 

Serranelus -cabrilla (Linné) 

Sardinha 

Sardinella aurita 

Sardinha 

Sardinha pilchardus (Walbaum) 



» 

Serranus camioides Capelo 



Sardinha, 




)3 

Serranus scriba '(Linné) 



Sardinha-arinca 

Sardinella aurita Cuvier & Valenciennes 

Namorado 

Pseudopercis numida 

? 

? 



» 

Sardinella eba Cuvier & Valenciennes 

Palombeta 

Chloroscombrus 





» 

Sardinella maderensis Lowe 


CErysurus 

Palombeta, 


Sioba 

Ocyurus chysurus 

? 

? 

:V. ' ; ' - i , i V 


Palmeia 

Lichia amia (Linné) 



■ 




y> 

Lichia glauca (Linné) 







)> 

Lichia vadigo Lowe 







Palometa 

Orcynopsis unicolor (Geoflroy-Saint-H:- 








laire) 





Pargo 

Pagrus pagrus 

Pargo, 








Pargo-de-lombo-azul 

Pagrus pagrus (Linné) 







Denteio 

Dentex oannariensis Steindachner 







Pargo-capalão 

Dentex dentex (Linné) 

_ 









